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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 20 horas e 6 minutos.)

 23ª Sessão, Não Deliberativa , 
em 7 de Março de 2016

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Telmário Mota, José Medeiros; da Srª Vanessa Grazziotin e do Sr.  
Paulo Paim. 

﻿ 
﻿

ATA

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a Mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. (Vide item 1.2 do sumário)
Senador Paim, meu colega querido que já levantou o microfone, antes de conceder-lhe a palavra, 

gostaria de dizer que cheguei nesta madrugada do Acre e agradecer muito a todos que me receberam em 
Cruzeiro do Sul, Rodrigues Alves, Tarauacá e Feijó. Minha ideia era ficar até hoje no interior do Estado, mas, 
tendo em vista esse ambiente mais carregado aqui em Brasília, antecipei minha vinda para hoje. No entanto, 
de coração, quero agradecer a todos que me receberam na casa do Prefeito Burica, as lideranças de Rodrigues 
Alves e também o Deputado Jonas, o Prefeito Rodrigo Damasceno, com lideranças políticas na Prefeitura de 
Tarauacá, e o Prefeito Mêrla, de Feijó, que, com lideranças importantes, também nos recebeu; o Deputado 
Federal Raimundo Angelim e os que nos ajudaram. 

Senador Paulo Paim pede a palavra pela ordem?
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Como eu tenho uma audiência pública às 14h30, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável e para ser o primeiro, logo após o primeiro orador inscrito. 
Mas, se não houver nenhum inscrito, eu também falo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Temos, como primeiro orador inscrito, 
o Senador Dário Berger. Como S. Exª não está presente, a primeira oradora inscrita passa a ser a Senadora Ana 
Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com muito prazer, concedo 
a minha vez ao Senador Paim, porque ele tem essa audiência, e, nessas primeiras horas, estou desejando 
atender a um pedido do Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – E, como a Mesa tem feito sempre, ou 
seja, colaborar uns com os outros com o intuito de ajudar inclusive nas audiências públicas dos colegas, é 
absolutamente compreensível essa inversão, mesmo que seja para uma comunicação inadiável.

Assim, para uma comunicação inadiável, o Senador Paulo Paim. Em seguida, como primeira oradora 
inscrita, a Senadora Ana Amélia.

Com a palavra V. Exª, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Senadores e Senadoras, não há como, Senador Jorge Viana, na abertura dos 
trabalhos desta segunda-feira, não agir como agi, hoje de manhã, na Comissão de Direitos Humanos, quando 
abri os trabalhos para um debate com homens e mulheres que trabalham no sistema prisional brasileiro. E, 
casualmente, o sistema prisional brasileiro tem a ver com o que aconteceu neste País, nessa sexta-feira.

Sr. Presidente, tenho tido muito cuidado – todos sabem disso –, quando falo desse tema de investigação, 
da Operação Lava Jato ou de outras operações, como a Zelotes, que já botou alguns grandes empresários na 
cadeia, mas me refiro à forma como foi feita essa operação em relação ao ex-Presidente Lula. 

Sr. Presidente, nós, aqui – tenho certeza, assim como V. Exª –, não estamos julgando, nem prejulgando. 
Nós estamos analisando o fato que aconteceu com um ex-Presidente da República. Estou há 30 anos nesta 
Casa e não vi algo semelhante! E digo mais: se acontecesse com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
o ex-Presidente, a minha posição na tribuna seria a mesma neste momento. Ora, é um ex-Presidente da 
República! Ser levado a dar um depoimento – diz a expressão resumida, mas o próprio jurídico fala – sob 
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vara? O Ministro Marco Aurélio disse: “sob vara”. Isso é ferir o Estado democrático de direito, quando o próprio 
Presidente, questionado, disse: “Eu respondo. Sentem-se aqui, na minha casa. Vamos falar, não há problema 
nenhum.” “É para sua segurança que vamos levá-lo para o aeroporto”. Preso! É a tal prisão coercitiva.

Eu estava em Caxias do Sul, quando soube da notícia de que o estavam levando para o aeroporto 
de Congonhas. O que, na minha cabeça, passou, como na da maioria do povo brasileiro? Levam-no para 
Congonhas. Chegam lá, arranjam um motivo, mediante o interrogatório que iam fazer, e o levam para onde? 
Para Curitiba. Tanto que já havia parte da população que estava dizendo: “Estou indo para Curitiba.” E eu estava 
disposto a ir também para Curitiba, que é mais perto do que para outro lugar.

Ora, eu estava na Imprensa daquela cidade e falei o que estou falando aqui. E repito: acho que foi um 
desrespeito à figura do Presidente. Ele está disposto a responder a tudo aquilo que lhe for questionado. 

Bom, se é culpado ou inocente, na visão do sistema jurídico brasileiro, aprofundem. 
Hoje, pela manhã, ainda falei para uma rádio do Rio Grande do Sul: “Eu aprendi o mínimo do básico do 

Direito, ou seja, até que se prove o contrário, todos são inocentes.” Provou-se o contrário, bom, daí responda 
pelo que fez, e, se está na Constituição, ajude-me aqui, meu querido Vice-Presidente.

Hoje, na própria Comissão, eu deixei, sim, registrada toda a minha solidariedade ao ex-Presidente Lula. 
Sei que foi feito um vídeo da minha fala. Perguntaram-me se podiam publicá-lo, e eu disse: “Publiquem, sim. 
Não tem problema nenhum.” O que eu disse ali é exatamente o que eu penso.

Ninguém aqui está fazendo prejulgamento. Agora, ao que levou isso tudo? Levou a uma enorme 
confusão nas ruas, confrontos nas ruas desnecessariamente. Isso é bom para quem? Aí fica “nós e eles, eles e 
nós”? É isso que nós queremos? Não. 

Bem, façam toda a investigação que acharem que têm que fazer da pessoa mais simples deste País a do 
mais alto escalão. Se existe denúncia – a delação premiada do Senador Delcídio está sendo protocolada, vai 
ser acatada, pelo que eu vi, pelo Ministro do Supremo –, façam as investigações, e doa a quem doer! A vida 
é assim, mas não precisava levar o Presidente da República, sob vara, para dar um depoimento, dizendo, em 
outras palavras: “você por bem ou você vai por mal.” Será que o Presidente Lula é um perigo para o País? Claro 
que não!

Por isso, Senador Jorge Viana, faço este depoimento com a maior tranquilidade e repito de novo: se 
fosse em relação a qualquer ex-Presidente da República, eu não teria uma posição diferente desta que estou 
tendo aqui, na tribuna.

Bem, isso vai virar uma guerra nas redes sociais. 
O Estado democrático de direito, a democracia, para mim, está em primeiro lugar, e qualquer atentado 

à democracia, qualquer homem de bem tem que se posicionar. Não dá para ficar em cima do muro ou fazer de 
conta que não está vendo. Aí, vem aquela história: atacaram a democracia, mas eu pensei que não era comigo; 
quando eu vi, levaram o meu cachorro, pisaram no meu jardim; quando eu vi, levaram minha mulher, meus 
filhos e me levaram também!

Por isso que eu deixo aqui registrada toda a minha solidariedade ao Presidente Lula e digo que sou contra 
esse ato. E não sou só eu, Sr. Presidente. Pesquisa realizada pela Vox Populi: quase 70% do povo brasileiro – e 
eu li toda a entrevista, foram 15 mil pessoas consultadas – posicionaram-se contra a forma que foi feito o tal 
questionamento, o interrogatório ao Presidente Lula, a tal condução coercitiva.

Pois bem, Ministros do Supremo Tribunal estão se posicionando claramente em relação a isso: tem que 
haver um limite; o limite é o direito individual de cada um e também o do ex-Presidente da República. 

É só essa a ponderação que eu faço, Sr. Presidente, de forma muito tranquila, e não sou daqueles que 
fazem prejulgamento de forma antecipada. 

Eu quero apenas deixar registrado que, bom, estão investigando o sítio; estão investigando o tal 
pedalinho; estão investigando o apartamento de 200m2, a canoa. Bom, investiguem tudo, não há problema 
nenhum. Investiguem tudo, mas dentro do mínimo de respeito ao outro. 

Eu sempre gosto de me colocar no lugar do outro. O anúncio que saiu na grande imprensa, inclusive 
naquela sexta-feira, foi que ia todo mundo para a prisão: Dona Marisa, Lula, os filhos, todo mundo! Estava 
dando na imprensa em nível nacional. Fiquei, ao mesmo tempo, perplexo e preocupado; preocupado com a 
democracia, com a liberdade, com o direito de ir e vir.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Concedo um aparte, com satisfação, a V. Exª, 
Senador Cássio Cunha Lima. 

Como eu dizia na abertura, repito aqui: se o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso sofresse um 
constrangimento desse porte, eu estaria do lado dele. Eu disse isso ontem, disse hoje, pela manhã, na Comissão, 



Março de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  7 

e repito agora, para deixar muito claro o meu ponto de vista em relação a esse tema.
Em nenhum momento aqui eu estou julgando ninguém. Apenas acho que foi um exagero a forma 

como foi feita a tentativa, eu diria... A tentativa, não; a iniciativa de ouvir, porque foi ouvido, o Presidente Lula.
Senador Cássio Cunha Lima.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Só queria, com todo respeito a V. Exª 

e aos colegas, dizer que se trata de uma comunicação inadiável, mas estamos num ambiente de colegas, com 
pouca gente.

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Eu terei oportunidade de falar depois e comento. 
Desculpem-me, eu não tinha percebido que era comunicação. O que eu vou dizer agora eu digo daqui a pouco.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Nós somos poucos.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Com a sua vênia, apenas deixo de forma muito 

rápida consignado que a medida adotada é polêmica, obviamente. Tanto é assim que Ministros do Supremo 
tiveram posições críticas, enquanto ex-Ministros defenderam. Então, vai haver sempre um ponto de vista 
dual, dos dois lados, porque, na sexta-feira, vivemos um dia que não deve ser comemorado. Não há nada que 
comemorar na sexta-feira. É um dia importante, mas não deve ser celebrado. Agora, é importante também 
reafirmar os valores que V. Exª vem defendendo na tribuna. É por isso que lhe peço o aparte, abstraindo as 
opiniões que foram manifestadas, tanto é que a minha posição, que foi a do meu Partido, da nossa Bancada, na 
sexta-feira, foi, em primeiro lugar, a de que não vamos tripudiar sobre a situação de ninguém, porque ninguém 
comemora isso. Não é de se celebrar nada disso. Temos relações de respeito, temos relações interpessoais. 
Algumas posições mais extremadas levam para uma postura equivocada. Segundo, a reafirmação dos valores 
da democracia, dos princípios da República e, entre esses princípios da República, o de que ninguém está 
imune à investigação, desde que se faça dentro do devido processo legal, que se respeite, no momento 
oportuno, o contraditório, a ampla defesa. Que não se faça prejulgamento, porque, no Brasil, criou-se a cultura 
de que o sujeito que está sendo investigado já é diretamente culpado. Não, não é! Investigação não é sinônimo 
de culpa. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Então, é preciso que todos nós tenhamos muita 
responsabilidade para conduzir bem o Brasil, que sofre uma crise econômica profunda: os trabalhadores 
ameaçados de desemprego, fora outros milhões já desempregados, a inflação em alta, há situações graves 
na saúde. Então, esse é o instante que exige de todos nós muita prudência, muita responsabilidade, muita 
firmeza, para que, com o nosso papel de representantes do povo e dos Estados, possamos, com essa postura 
responsável com o Brasil, sair dessa situação grave em que estamos vivendo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Cássio Cunha Lima. Fiz questão 
do seu aparte. Eu tinha certeza de que não seria diferente. Eu tinha certeza absoluta, porque conheço V. Exª 
desde a Constituinte, e V. Exª sabe o respeito que eu tenho por suas posições e entendi que o senhor também 
teria respeito em relação à minha posição neste momento, que foi nessa linha da reflexão...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Nas falas que fiz, casualmente, entrei no campo em 
que V. Exª entrou. Nós teríamos que estar, neste momento, discutindo o desemprego, a inflação, a dita reforma 
da Previdência, e todos sabem da minha posição. Estão anunciando que ela poderá vir. É um tal de negociado 
sobre o legislado; é o próprio PL nº 555, que vai entrar na quarta-feira, Senador Lindbergh, e cuja votação está 
prevista; é o projeto que debatemos hoje, pela manhã, na Comissão de Direitos Humanos. 

Eu acho que, neste momento, mais do que nunca, deveria haver esse debate de rumos que nós queremos 
para o País e para o povo brasileiro.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
Permita-me apenas que eu deixe, já que não vou ler, para registrar junto à Mesa, um documento em que 

fortaleço...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... a Escola Assistiva para a Educação Profissional, da 
Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha, Novo Hamburgo. É uma escola, Sr. Presidente, que 
está preparando pessoas com deficiência para o mercado de trabalho.

E eu tive a alegria de, no início dessa discussão, fazer visitas, reunir-me com técnicos, com professores, 
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que, baseados inclusive no próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência, tiveram essa brilhante ideia e estão 
formando jovens para ocupar a política de cotas das pessoas com deficiência.

Quero também deixar registrado, Sr. Presidente, outro documento que chegou às minhas mãos, sobre a 
situação do desastre, ou crime ecológico, de Mariana, Minas Gerais.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Mais um minuto e eu termino, Sr. Presidente.
A informação que eu recebi é que houve uma grande concertação e que de R$4 bilhões a R$5 bilhões 

serão investidos para recuperar a vida no campo ecológico e o padrão de dignidade humana das pessoas que 
dependem muito do rio, da água e da própria floresta.

Por isso, Sr. Presidente, cumprimento aqui essa iniciativa, esperando que, de fato, sejam atendidas as 
reivindicações daqueles que lutam pelo meio ambiente, assim como da chamada população ribeirinha das 
cidades atingidas, já que a tragédia...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... saiu de Mariana e alcançou o Espírito Santo. 
Sei que foi criada uma CPI nesta Casa com o objetivo de analisar a fundo a questão. Inclusive, eu me dispus 
a participar, mas, como tenho uma séria de tarefas, fiquei com liberdade e, de acordo com o Líder do nosso 
partido, se houver espaço, estarei lá. Se não, de uma forma ou de outra, estarei apoiando a CPI sobre o crime 
ecológico de Mariana.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador e 

querido colega Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, permita-me dizer que acelerei a 

minha fala porque agora vou abrir uma audiência pública, na Comissão de Direitos Humanos, sobre a luta das 
mulheres. Mais de 200 mulheres me aguardam, por isso vou para lá. Às 17h30 eu abro outra, sobre o trabalho 
escravo.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senadora Ana Amélia, como oradora 

inscrita.
V. Exª tem a palavra. (Pausa.)
Com a palavra V. Exª, querida colega Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pronuncia o seguinte discurso. 

Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Senador Jorge Viana, nosso Vice-Presidente, que preside esta 
sessão.

Srªs e Srs. Senadores, eu não fiz aparte ao Senador Paim respeitando a condição regimental. O tema que 
ele abordou eu respeito porque democracia é exatamente isto: cada um expressar na tribuna, na rua, onde 
quiser, sua opinião e defendê-la com os argumentos que tiver.

Penso que não é oportuno atacarmos a institucionalização do País. Seria ignorar a lisura que o Poder 
Judiciário, o Ministério Público e a Polícia Federal vêm tendo. Diria até que o relato detalhado, minucioso do 
delegado que comandou o depoimento do ex-Presidente da República revelou cuidados especiais com a 
figura do ex-Presidente, em todos os momentos: da batida no apartamento, às 6h30, até o encerramento do 
depoimento.

Talvez a palavra coercitivo, depoimento coercitivo, tenha uma pressão maior. Mas vejamos: não fosse 
a incoerência de o Presidente ter declarado – eu o ouvi dizer – que bastava um ofício do Dr. Moro para ele 
e ele iria lá... Por que o Presidente entrou com um habeas corpus preventivo para evitar o que ele poderia 
considerar intimidação ou desrespeito? Não sou advogada, não tenho conhecimento jurídico, mas salta aos 
olhos a natureza do que está acontecendo. 

O ex-Presidente não tem foro privilegiado. Aliás, nenhum de nós, nenhum Senador, nenhum governador, 
nenhum prefeito deveria ter foro privilegiado. Deveríamos ser todos iguais, para não parecer que há uns mais 
iguais do que outros perante a lei. Nós não podemos imaginar que a lei é para uns e não é para outros. 
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Por mais que tenha feito uma política social importante, e o fez o ex-Presidente Lula, isso não o torna 
inimputável. A atitude do Presidente de dizer que bateram apenas no rabo da jararaca e que a jararaca está 
muito viva, é certo que ele tenha falado para a população que entende esta linguagem, mas também não é 
certo que ele, em uma ligação para a Presidente da República, tenha usado baixo calão em relação ao que 
fazer com o processo em que ele é parte.

Mas eu não estou falando disso, eu estou falando apenas da instituição, do Ministério Público, do 
trabalho do Juiz Sérgio Moro, do Dr. Rodrigo Janot, do Delegado da Polícia Federal, do Superintendente, Dr. 
Leandro Daiello.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª me concede um aparte?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu vou lhe conceder, 

Senador. Eu estou falando do estamento jurídico do nosso País, que está funcionando. E o que é bonito hoje 
na democracia é exatamente isto: ninguém está acima da lei. 

E essa história de dizer que é golpista quem vem querer impeachment, eu repito: eu não sou golpista, 
mas acho que se nós tivermos zelo pela verdadeira democracia, nós vamos enfrentar isso de maneira altiva, 
soberana e democrática, debaixo do que está prescrito na lei e na Constituição. Não é inconstitucional o que 
foi feito com o ex-Presidente Lula, desculpe-me quem pensa dessa forma. 

Veja só, na quinta-feira, o ex-Líder do Governo, Delcídio do Amaral, em uma delação homologada 
pelo Dr. Teori Zavaski, mais a ex-Ministra Marina Silva, uma das fundadoras do PT, mais Olívio Dutra, um dos 
fundadores, com o Presidente Lula, do Partido Trabalhadores...

Tenho enorme respeito por Olívio Dutra, muito maior do que pelo outro ex-Governador do Rio Grande 
pelo PT, Tarso Genro, muito maior, pela coerência, pela honestidade. É um homem que ainda vive em um 
apartamento de 80 metros quadrados em Porto Alegre, que anda de ônibus ou de lotação. Foi assaltado outro 
dia, levou uma coronhada na cabeça porque anda com a sua bolsinha, com a sua humildade, com a esposa 
dele. Eu tenho muito respeito pela coerência, pelo que ele disse ao Roberto D’Avila: “Não estou satisfeito com 
os rumos do meu Partido”. Isso é honestidade intelectual, uma coerência de princípios. Eu tenho um enorme 
respeito pelo Sr. Olívio Dutra, Governador do Rio Grande do Sul. Esse homem dignifica a política em qualquer 
partido, porque é capaz, com racionalidade, de entender o que está acontecendo no País, especialmente no 
seu partido.

E não foi ninguém da oposição que fez a delação, Senador Lindbergh Farias. Foi Delcídio do Amaral, 
o Líder do Governo, que inclui a Presidente Dilma Rousseff e o ex-Presidente Lula como responsáveis por 
algumas operações que foram extremamente prejudiciais ao País, relacionadas à compra da refinaria de 
Pasadena, na Califórnia, e que por infortúnio pegou fogo.

Mas concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senadora Ana Amélia, nós temos que falar da 

legalidade aqui. Condução coercitiva tem regras. Pelo art. 260 do Código de Processo Penal, você tem que ter 
sido intimado para depor e se negar. O Juiz Sérgio Moro tinha que ter intimado, e ele não intimou. O que V. Exª 
fala do habeas corpus do Presidente Lula é em outra questão, não é nesse assunto. Tem a ver com o Promotor 
de São Paulo, Cássio Conserino, que, antes de qualquer coisa, afirmou à revista Veja que ia fazer uma denúncia, 
e ao Ministério Público, não era em juízo. O Presidente Lula nunca se negou a depor em juízo. Já depôs quatro 
vezes. V. Exª esquece o óbvio, é como se pudesse passar por cima da lei porque é o Presidente Lula. O que é 
isso, Senadora Ana Amélia? E chamaram o Presidente Lula para depor sobre nenhum assunto novo, sobre os 
mesmos assuntos que ele tinha prestado depoimento em outras ocasiões. Foi um grande espetáculo. Eu vejo 
V. Exª aqui entrando nessa guerra partidarizada, sem ter cuidado. Muito mais cuidadoso foi o Líder do PSDB, 
Cássio Cunha Lima, nesse aspecto. Falou o Ministro do Supremo, Marco Aurélio Mello, e o Marco Aurélio Mello 
não gosta do PT. Eu quero falar aqui também do Paulo Sérgio Pinheiro, ex-Ministro de Direitos Humanos do 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ele disse o seguinte: “Temos hoje a República de Congonhas, da PF 
e do Ministério Público. Com exibicionismo, Moro se equivocou justamente por fazer um bis da coreografia da 
República do Galeão. Não há nenhuma defesa que caiba para essa decisão desnecessária e autoritária”. E vem 
V. Exª desconsiderar tudo isso. Eu não ouvi V. Exª falar do apartamento do Fernando Henrique Cardoso, que a 
ex-amante Míriam Dutra diz que é dele, mas que está em nome de um laranja, Jovelino Mineiro. Eu não ouvi 
V. Exª falar aqui sobre a Brasif, uma empresa que era concessionária de aeroportos do Governo Federal, que 
pagava mensalinho para a ex-amante do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Então V. Exª faz um discurso, 
permita-me aqui dizer, entrando numa guerra partidarizada, sem ao menos estudar as questões legais. V. 
Exª está completamente equivocada. Foi uma ação ilegal, uma ação ilegal. E nós aqui vamos defender: nós 
queremos que investiguem todos. O que queremos neste País não é parar investigação. Agora, tem que 
ser investigação, não espetáculo. O que fizeram com o Presidente Lula foi espetáculo. Nós queremos que 
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investiguem todos, inclusive os do seu partido, o PP, do PSDB, de todos. Não queremos parar investigação. 
Mas o que foi feito foi uma violência, uma violência. Eu lamento V. Exª subir a essa tribuna sem reconhecer os 
aspectos legais, que são fundamentais num Estado democrático de direito.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador Lindbergh, obrigada 
pelo seu aparte.

A minha régua moral é a mesma para o meu correligionário e para o meu adversário.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Não tenha dúvida disto: a 
minha régua moral é a mesma. Disse isso quando nomes do meu Partido apareceram nessa Operação Lava 
Jato; disse isso em nota oficial – apenas para avivar.

É natural que pessoas venham me suceder aqui, na tribuna, para dizer que estamos em um Estado 
democrático de direito – e estamos –, e outras que venham aqui penalizados com o que aconteceu com o 
ex-Presidente, que considero em respeito pelo que ele fez de bom, mas não acho que ele seja inimputável 
naquilo que não um oposicionista, mas o Senador Delcídio do Amaral fez numa delação. Está escrito detalhe 
por detalhe, com riqueza de informações, Senador Lindbergh Farias.

Eu sei do seu amor pelo Lula, eu sei do seu amor pela Dilma. Eu reconheço e vejo o desempenho de V. 
Exª para defender aqui o que, para muitos, pode ser o indefensável, Senador Lindbergh. Eu entendo as suas 
convicções e as respeito, Senador, mas não concordo com elas. E V. Exª há de me dar o direito de discordar, 
porque assim é a democracia.

Eu penso que V. Exª, ao lembrar isso... E mesmo que o próprio Conselho Nacional do Ministério Público 
tenha reafirmado, ante o habeas corpus preventivo do Presidente Lula, a conduta do MP em São Paulo, tenha 
reafirmado a correção, tanto que o inquérito prosseguiu, nós não podemos, por mais amigos que seja e por 
mais relevância que tenha na história brasileira, passar a mão na cabeça de quem cometeu ilicitudes, Senador. 
Desculpe-me, mas é assim. Nós temos que entender. E não custa, quem não deve não teme, Senador.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Quem não deve não teme. 
E por que...

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Quem cometeu ilicitude foi o Sérgio Moro, que 
o levou em condição coercitiva sem poder.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador, um juiz com a 
integridade, com o respeito e a seriedade com que vem comandando a Operação Lava Jato, vou respeitá-
lo até o momento em que ele cometer algum deslize. Até agora não vi nenhum deslize desse magistrado, 
nenhum. E ele está encarnando a esperança do Brasil para o fim da corrupção e o fim da impunidade.

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – V. Exª me permite um aparte, Senadora?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com muito prazer, Senadora 

Gleisi Hoffmann.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada. Eu estava aqui observando as 

discussões e ponderações de V. Exª. Acho que, assim como V. Exª coloca que o Presidente Lula não está acima 
da lei e tem, portanto, que se submeter a ela, o Juiz Sérgio Moro também tem que se submeter a ela, por 
melhores intenções que ele tenha nesse processo investigatório. Realmente o que foi feito na sexta-feira não 
encontra respaldo na nossa legislação, nem na Constituição Federal, nem no Código de Processo Penal. E não 
sou eu que estou dizendo; quem disse isso foi o Ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, que 
não é um militante petista; disse também o nosso Bandeira de Mello, que não é um filiado petista; e disse o 
Presidente do Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil. Precisava ter intimado o Presidente Lula. Ele foi 
levado para depor coercitivamente, como ele mesmo disse, sequestrado, sem ter sido intimado. Nas outras 
vezes em que ele foi intimado, ele foi depor. Então, se queremos tratar todo mundo igual, temos que tratar 
todo mundo pela régua da lei, porque as nossas réguas individuais não são características de dar segurança ao 
direito, ao Estado de Direito. Precisamos seguir a régua da lei. Por isso, existe a lei, por isso existe a Constituição 
e, por isso, a importância de defendê-las e também honrá-las. E queria falar a V. Exª que essa situação à qual 
o ex-Presidente Lula foi submetido na sexta-feira foi uma situação para humilhá-lo, sim, para deixar público – 
queriam inclusive confundir a opinião pública de que estavam prendendo o ex-Presidente, porque o tiraram da 
sua casa, não o levaram sequer para o prédio da Polícia Federal, levaram-no para um aeroporto. Aí me lembro 
de uma história passada deste País. Não tem nada a ver com a pseudodelação ou delação que o Senador 
Delcídio fez. Aliás, me espanta ver V. Exª na tribuna dizendo que já leu a delação. Olha como essa operação é 
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complicada! Algo que não podia ser lido já vazou, foi para a imprensa, talvez seus colegas lhe passaram. É um 
escândalo isso! Onde está o Estado de Direito? 

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Onde está o devido processo legal? Era 
importante que também tivéssemos acesso a essa delação que V. Exª leu, mas não é assim, só a imprensa tem 
acesso, só têm acesso setores que alguns investigadores querem que tenham acesso. Então, eu lamento muito 
e nós vamos aqui continuar dizendo, sim, que foi um abuso, foi ilegal, foi inconstitucional e fizeram isso para 
humilhar o Presidente Lula.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senadora Gleisi, como fiz 
em relação ao Senador Lindbergh, eu respeito o seu direito e vou lutar até o fim da minha vida para que esse 
direito seja sempre preservado, embora eu não concorde com uma palavra do que V. Exª disse em relação a 
esse episódio.

Nós estamos aqui avaliando a justiça e eu até me permito dizer que a interpretação da lei, Senadora... 
Recentemente, em 2010, o Supremo Tribunal Federal, na presunção da inocência, disse que a pessoa só 
poderia ir para a prisão depois de um julgamento concluído e acabado. Agora, a lei entende que, em um 
segundo julgamento coletivo, se foi condenada na segunda instância, a pessoa pode ir para a cadeia. Então, 
foi uma interpretação da lei que mudou de 2010 para 2016.

Então, nós temos que entender também em que País nós estamos vivendo...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... e quais as situações que 
estamos enfrentando.

E eu não sei como – eu não sei como –, na sexta feira, em horário de expediente, o Prefeito de Novo 
Hamburgo, do PT, sai do seu trabalho com todos os secretários, na hora do expediente, e vai para a praça 
democrática, para a Esquina Democrática de Porto Alegre, com toda sua equipe, para demonstrar apoio ao 
Presidente. Se fosse sábado, tudo bem, fora do expediente, ou às 8 horas da noite, que saísse e fosse para 
lá, tudo bem, mas na hora do expediente? Eu acho que não é conveniente isto, não é conveniente porque é 
dinheiro público que está em jogo. Assim como está o ato de a Presidente da República ter ido a São Paulo 
em um avião da Força Aérea para fazer a manifestação. Eu penso que alguns atos devem ser medidos. Ela 
demorou dez dias, uma semana, para decidir a visita a Mariana, a maior tragédia ambiental do País – a maior!

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Demorou dez dias para decidir 
se iria lá visitar. O dinheiro das enchentes do Rio Grande do Sul não chegou e os estragos que aconteceram 
foram violentos. 

Então, nós estamos vivendo com inflação alta, estamos vivendo com um desemprego assustador, 
vivendo dias de muita tensão.

Eu queria, para terminar, meu caro Senador, dizer de novo, destacar a lisura, a grandeza e a coerência 
do ex-Governador Olívio Dutra na entrevista que deu ao Roberto D’Avila e também as manifestações da ex-
ministra Marina Silva.

Há uma nota de esclarecimento da força-tarefa da Operação Lava Jato do Ministério Público em Curitiba, 
após a deflagração dessa 24ª fase da operação, na última sexta-feira, 4 de março. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Instalou-se falsa controvérsia 
sobre a natureza e as circunstâncias da condução coercitiva do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. 

Após a deflagração da 24ª fase da Operação Lava Jato [...] instalou-se falsa controvérsia [...] motivo 
pelo qual a força-tarefa da Procuradoria da República em Curitiba vem esclarecer:
1. Houve, no âmbito das 24 fases da operação Lava Jato (desde, portanto, março de 2014), cerca de 
117 mandados de condução coercitiva determinados pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba.
2. Apenas nesta última fase e em relação a apenas uma das conduções coercitivas determinadas, a do 
senhor Luiz Inácio Lula da Silva, houve a manifestação de algumas opiniões contrárias à legalidade 
e constitucionalidade dessa medida, bem como de sua conveniência e oportunidade.
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(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – 

3. Considerando que em outros 116 mandados de condução coercitiva não houve tal clamor, con-
clui-se que esses críticos insurgem-se não contra o instituto da condução coercitiva em si, mas sim 
pela condução coercitiva de um ex-presidente da República.
4. Assim, apesar de todo respeito que o senhor Luiz Inácio Lula da Silva merece, esse respeito é-lhe 
devido na exata medida do respeito que se deve a qualquer outro cidadão brasileiro, pois hoje não 
é ele titular de nenhuma prerrogativa que o torne imune a ser investigado na operação Lava Jato.
5. No que tange à suposta crítica doutrinária, o instituto da condução coercitiva baseia-se na lei pro-
cessual penal (cf. Código de Processo Penal, arts. 218, 201, 260 e 278 respectivamente e especialmente 
o poder geral de cautela do magistrado) e sua prática tem sido endossada pelos tribunais pátrios.

Abro um parêntese, Senador Lindbergh, apenas para lembrar que só 3% de todas as solicitações do Sr. 
Sérgio Moro ao Supremo Tribunal Federal não foram acolhidas, só 3% de todas. 

6. Nesse sentido, a própria Suprema Corte brasileira já reconheceu a regularidade da condução 
coercitiva em investigações policiais (HC 107644) e tem entendido que é obrigatório o 
comparecimento de testemunhas e investigados perante Comissões Parlamentares de Inquérito, 
uma vez garantido o seu direito ao silêncio (HC 96.981).

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu gostaria que o Presidente 
me desse tempo para fazer essa leitura, pois isso é de interesse do País.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Com certeza. A Presidência garantirá 
a sua palavra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Muito obrigada, Presidente.

7. Trata-se de medida cautelar muito menos gravosa que a prisão temporária e visa atender diver-
sas finalidades úteis para a investigação, como garantir a segurança do investigado e da sociedade, 
evitar a dissipação de provas ou o tumulto na sua colheita, além de propiciar uma oportunidade 
segura para um possível depoimento, dentre outras.
8. Superadas essas questões, há que se afirmar a necessidade e conveniência da medida.
9. É notório que, desde o início deste ano, houve incremento na polarização política que vive o país, 
com indicativos de que grupos organizados, com tendências políticas diversas, articulavam mani-
festações em favor de seu viés ideológico, especialmente se alguma medida jurídica fosse tomada 
contra o senhor Luiz Inácio Lula da Silva.
10. Esse fato tornou-se evidente durante o episódio da intimação do senhor Luiz Inácio Lula da Sil-
va para ser ouvido pelo Ministério Público de São Paulo em investigação sobre desvios ocorridos 
na Bancoop.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – 

11. Após ser intimado e ter tentado diversas medidas para protelar esse depoimento, incluindo in-
clusive um habeas corpus perante o TJSP, o senhor Luiz Inácio Lula da Silva manifestou sua recusa 
em comparecer.
12. Nesse mesmo HC, o senhor Luiz Inácio Lula da Silva informa que o agendamento da oitiva do 
ex-presidente poderia gerar um “grande risco de manifestações e confrontos”.
13. Assim, para a segurança pública, para a segurança das próprias equipes de agentes públicos e, 
especialmente, para a segurança do próprio senhor Luiz Inácio Lula da Silva, além da necessidade 
de serem realizadas as oitivas simultaneamente, a fim de evitar a coordenação de versões, é que foi 
determinada sua condução coercitiva.
14. Nesse sentir, apesar de lamentarmos os incidentes ocorridos, poucos, felizmente, mas que, por 
si só, confirmam a necessidade da cautela, há que se consignar o sucesso da 24ª fase, não só pela 
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quantidade de documentos apreendidos, mas também por, em menos de cinco horas, realizar com 
a segurança possível todos os seus objetivos.

Quero dizer que o País está respirando aliviado em relação a esse fato, em função da forma como está 
sendo conduzido. 

Queria dizer também que o que aconteceu em relação ao Ministério da Justiça chama a atenção de 
novo: o Ministro da Justiça, por liminar, não pode assumir o Ministério, a menos que peça a renúncia ou se 
aposente do Ministério Público da Bahia. Há uma liminar concedida e é exatamente essa a argumentação que 
está em debate e que vai ao Supremo Tribunal Federal. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sob todos os aspectos, temos 
que estar presentes e vendo que a construção, a lei é para todos. Não há cidadãos melhores do que outros. Por 
mais que tenha, quero dizer que, neste momento, estou do lado do magistrado que vem representando as 
aspirações do povo brasileiro em relação a um país sem impunidade, a um país sem corrupção, Sr. Juiz Sérgio 
Moro.

Muito obrigada.

(Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr.Telmário Mota.)

(Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Telmário Mota deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Senadora Gleisi está inscrita para 
uma comunicação inadiável, então, tem a palavra. Em seguida, como orador inscrito, Senador e Líder Cássio 
Cunha Lima. 

Senadora Gleisi, V. Exª tem a palavra para usar o espaço de uma comunicação inadiável. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quem nos ouve pela Rádio Senado, quem nos assiste pela TV Senado, 

obviamente, o motivo que me traz a esta tribuna é o mesmo motivo que trouxe a Senadora Ana Amélia, mas, 
com certeza, com uma visão muito diferenciada da que a Senadora aqui expôs.

Em todos os meus pronunciamentos, Senadora Ana Amélia, seja na tribuna do Senado, seja em artigos 
publicados ou entrevistas, nunca me coloquei contra a Lava Jato como instrumento de combate à corrupção 
importante para ajudar a mudar os costumes do Brasil, mas sempre critiquei pontualmente aspectos que 
me pareciam falhas ou defeitos da operação, como, por exemplo, os vazamentos seletivos, que todos sabem 
que procedem de autoridades envolvidas nas investigações. V. Exª, aqui mesmo, disse que já teve acesso à 
delação premiada do Senador Delcídio. Esses vazamentos abastecem de fofoca nossa mídia, mas de maneira 
claramente direcionada, poupando oposicionistas e condenando por antecipação os governistas.

Mas depois eu percebi, Senadora, que não apenas os vazamentos são seletivos; as investigações e os 
objetivos da Lava Jato é que são seletivos. Não se busca, de fato, combater e muito menos acabar com a 
corrupção no Brasil. São investigações totalmente engajadas, colocando instituições federais a serviço de um 
projeto que visa desmoralizar o Governo. Mais do que isso, visa mudar o Governo.

Temos hoje servidores públicos totalmente engajados, usando a sua autoridade, bem como a estrutura 
e recursos públicos, num trabalho de desconstrução de setores da política brasileira, ao mesmo tempo em 
que protegem setores identificados com a oposição ao Governo e se aliam a eles. Investigadores que fazem 
campanha política para a oposição. Quem não se lembra aqui dos tuítes, das declarações em Facebook de 
alguns delegados da Polícia Federal na época da campanha? Ou, então, agentes que pretendem se candidatar 
em eleições próximas por partidos de oposição e que estão presentes no processo investigativo?

É em razão disso que não apenas os vazamentos diários da Lava Jato são seletivos; a Lava Jato está 
sendo seletiva. Denúncias contra os líderes oposicionistas foram engavetadas à luz do dia, enquanto lideranças 
governistas são cassadas dia e noite. Além dos vazamentos de notas e matérias inteiras na mídia, também 
tomamos conhecimento dos métodos investigativos, da pressão sobre os investigados para que delatem 
fulano ou sicrano, como forma de garantir a delação premiada, com a redução da pena.

São inúmeros relatos dando conta de que pessoas presas na operação recebem ultimato de que 
somente serão liberadas se delatarem pessoas até então não expostas. E isso é noticiado o tempo todo pelos 
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jornais como coisa normal, como se o instituto da delação pudesse ser usado como instrumento de tortura. 
Empresários delatores que fizeram contribuições a campanhas políticas devidamente declaradas na forma 
da lei acabam por transformar suas contribuições para as campanhas governistas em propinas, enquanto 
doações feitas em idênticas condições para oposicionistas continuam a figurar como legais e legítimas.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Aparentemente, nem se pergunta a respeito 
disso. Não existe preocupação em se compararem as coisas, em esclarecê-las. Tornou-se normal manter 
prisões por tempo indeterminado sem a devida sentença judicial. E jornais noticiam abertamente que fulano 
continua preso porque não delatou, não contou aos investigadores alguma novidade.

Como resultado, sabe o que nós estamos tendo? Estamos tendo um número imenso de criminosos 
confessos, ricos e que estão soltos, perdoados apenas porque delataram alguém mais.

É bom lembrarmos que um dos principais acusados, o doleiro que iniciou as delações, Alberto Youssef, 
já havia passado por processo semelhante nos anos 2003/2004. Delatou e ficou livre. Continuou as suas 
atividades e agora, muito mais rico, ficará livre em breve. Será que vai fazer de novo, praticar de novo os crimes 
e fazer nova delação? Até parece que a delação é um objetivo dele, para realmente acumular riqueza.

Nada disso faz muita diferença para os investigadores, porque o objetivo não é acabar com a corrupção 
ou fazer justiça, é fazer justiçamento. O objetivo é político e partidário. Combater a corrupção...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – ... desde que ela seja associada ao PT e ao 
Governo. Isso ficou ainda mais claro na semana passada, com o vazamento da suposta delação feita pelo 
Senador Delcídio – e diz aqui a Senadora Ana Amélia que já conhece o conteúdo. Vazada para tumultuar o 
ambiente político no momento da troca do Ministério da Justiça.

A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senadora Gleisi, por favor, 
apenas que a senhora... É a segunda vez.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Sim.
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu não tive privilégio, não li 

esse depoimento a não ser na revista IstoÉ, que o publicou na quinta-feira passada, como o leram todos os 
Senadores e todo o Brasil, todos os leitores que tiveram acesso ao conteúdo da revista IstoÉ. Esse é o meu 
conhecimento, mas o rigor e o detalhamento das informações parece-me que saltam aos olhos em relação 
ao que ele disse. Então, não há ainda nenhuma negativa, apenas ele disse que não reconhece como delação 
premiada. Mas o Ministro Teori Zavascki reconheceu a homologação, e nós vamos ver, então, esse teor 
oficialmente e formalmente. Assim, queria deixar claro: não tive e não teria também uma irresponsabilidade 
dessa. O que li foi o que todos os brasileiros leram na revista IstoÉ.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Pois é. Então, alguém vazou para a revista 
IstoÉ. A revista IstoÉ acaba tendo maior importância que os advogados, que os operadores do Direito. Num 
Estado de direito, isso não é o correto.

Resta-nos aguardar a confirmação da delação e em que termos se deu, embora qualquer um, por 
menos esperto que seja, saiba que muitos desses fatos que se relataram sobre a tal delação jamais poderão 
ser provados, o que não faz nenhuma diferença. O objetivo não é esclarecer. O objetivo é a luta política contra 
o Governo.

E, na sexta-feira, houve a demonstração maior da força, dessa vez com a condução coercitiva de Lula 
para depor, medida de uma violência tremenda e totalmente desnecessária. Mais ainda: arbitrária e ilegal, 
porque o ex-Presidente nem sequer havia sido intimado na forma da lei. Mas o objetivo não era esclarecer 
nada. O objetivo era esculhambar com o ex-Presidente, manchar, destruir a sua reputação.

“Ah, o Lula? Como ousou tanto esse homem? Agora, temos que tirá-lo de cena, ainda que pela 
arbitrariedade.”

Não se estava aqui tratando esse homem de forma igual, como se devem tratar todos os cidadãos. 
Estava-se tratando de forma diferente, sim, fazendo exatamente uma “espetaculização” do seu depoimento.

Muitos juristas importantes, entre eles até um Ministro do Supremo Tribunal Federal, criticaram a 
arbitrariedade cometida contra Lula.

“Condução coercitiva? O que é isso? Eu não compreendi. Só se conduz coercitivamente ou, como se dizia 
antigamente, debaixo de vara o cidadão que resiste e não comparece para depor; e o Lula não foi intimado” – 
disse o Ministro Marco Aurélio Mello, do Supremo Tribunal Federal. Registro: ele não é petista.

Celso Antônio Bandeira de Mello, conceituado jurista, que também não é petista, foi na mesma direção: 
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“Não passa de um absurdo, porque quem não se recusa a depor, quem não resiste a colaborar com a autoridade 
não pode receber nenhuma condução coercitiva”.

Outro não petista, o presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Claudio 
Lamachia, também explicou à revista eletrônica Consultor Jurídico: “Sem a negativa, a condução à força é 
desnecessária. Todos devem ser investigados quando houver motivo, mas dentro da lei”.

Isso soa como um alento, principalmente a fala do Ministro Marco Aurélio, porque, na toada em que 
vamos, o juiz Sérgio Moro está prestes a se tornar ele próprio um supremo, com jurisdição nacional e decisões 
das quais não se pode recorrer. Onde está aqui o Estado de direito?

Nesse imbróglio todo, a grande imprensa reforça a tese da oposição: aposta nos vazamentos seletivos 
e no prejulgamento.

Eu quero ler aqui a declaração da jornalista Hildegard Angel, neste final de semana, sobre o papel que 
desempenha a mídia e muitos jornalistas que trabalham nela.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Diz Hildegard, que tem conhecimento de 
causa, porque já teve um irmão que foi vítima de uma ditadura:

A sociedade precisa refletir sobre a gravidade do atual momento brasileiro, quando o que se parece 
pretender não é o cumprimento da lei, é a perseguição a um político que um grupo não aprova: 
Lula. Quando exorbita-se com 1, exorbita-se com 1 milhão. Já vimos esse filme. Os golpistas são 
os mesmos, as táticas iguais às de 54 e 64, os caminhos percorridos idênticos, os argumentos se 
repetem. Sequer têm imaginação para tirar novidade da cartola, um discurso que não seja aquele 
mesmo velho discurso lacerdista da corrupção, quando sabemos que os políticos da oposição que 
mais batem no peito simulando honradez têm todos “a mão amarela”.

(Interrupção do som.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – 

Vergonha dos companheiros da imprensa – não mais os chamarei de companheiros – que ajuda-
ram a fazer ferver esse caldeirão para desestabilizar o Brasil e promover o caos, disseminando meias 
verdades, verdades transversas, dados manipulados, insinuações cínicas.
É chegado o momento, mais do que nunca, de tomar posição. Assim eu faço [diz ela]. Nojo daqueles 
que se submetem ao papel triste de aliciar a mente desprotegida e desarmada de brasileiros, fazen-
do um trabalho massivo de subversão da consciência nacional em nome da conveniência de seus 
patrões. Transformaram o Brasil num vale-tudo, e o povo já sai às ruas. Era isso que eles pretendiam: 
transformar o Brasil num circo e ver esse circo pegar fogo para, enfim, alcançarem o poder, pois, pela 
via democrática do voto, não conseguem.
Por trás de tudo, pulula o ódio de classe, tão bem retratado nas palavras do cientista político Wan-
derley Guilherme dos Santos:
O ex-Presidente é um dos mais importantes recursos políticos dos miseráveis deste País, líder de 
governos capazes de provocar justamente esse ódio amparado em toga. Destruí-lo seria uma der-
rota imensurável para os pobres e humilhados; destruí-lo injustamente, aproveitando os privilégios 
de classe e corporação, é inaceitável. Se for comprovada a precipitação e o infundado da coação ao 
ex-Presidente, o insulto não poderá passar em branco. Juízes e procuradores deverão pagar pela 
ameaça em que se constituíram aos pobres do Brasil. Pedidos de desculpa serão insuficientes. Hora 
de preparação para o que estão pedindo. No grito, não mais.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – 

O caldeirão está fervendo. Mexer com o maior líder popular que este País já teve, querer que ele 
simbolize o processo histórico de corrupção promovido pelas elites nos 500 anos que governaram 
o Brasil não será aceito passivamente, seja pela militância de esquerda, pelos movimentos sociais, 
seja por grande parte da população mais pobre do País, que, nos últimos 13 anos, foi tratada com 
dignidade e consideração.
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A situação, se não tomar o caminho da legalidade, só tende a piorar. E eu pergunto: quem vai se 
responsabilizar por ela?

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª e convido agora...
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Pela ordem, Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 

– Requeiro a minha inscrição pela Liderança do PSB.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – V. Exª está inscrito, Senador Capiberibe.
Eu havia informado que o próximo orador seria o Senador Cássio Cunha Lima, mas os colegas inscritos 

chegaram, e eu tenho que seguir a lista dos oradores. O Senador José Medeiros é o próximo orador inscrito; 
em seguida...

O Senador José Medeiros está oferecendo uma permuta ao Senador Cássio Cunha Lima. A Mesa faz, 
então, a permuta com o Senador José Medeiros, e o Senador Cássio Cunha Lima passa a ser o próximo orador 
inscrito.

Só pediria para ler um expediente que está sobre a mesa.
A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores e Congressistas que estão convocadas sessões do 

Congresso Nacional a serem realizadas amanhã, terça-feira, dia 8 de março do corrente: às 11 horas, no plenário 
do Senado Federal, sessão solene destinada a comemorar o Dia Internacional da Mulher e à entrega do 
Diploma Bertha Lutz aos agraciados em sua 15ª edição; e, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
sessão conjunta destinada à deliberação dos Vetos Presidenciais nºs 53 e 64, de 2015; e nºs 1 e 4, de 2016, e 
outros expedientes.

Com a palavra o Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB na Casa, como orador inscrito.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma palavra de agradecimento ao Senador José Medeiros, que 
gentilmente, como de hábito, permitiu a permuta da sequência dos oradores para que eu possa expressar 
não apenas em meu nome, mas também em nome da Bancada do PSDB no Senado o ponto de vista em 
relação aos episódios verificados na última quinta-feira, com a revelação pela revista IstoÉ da delação feita 
pelo Senador Delcídio do Amaral à Procuradoria-Geral da República. Essa delação provavelmente deve estar, 
nas próximas horas, nos próximos dias, sendo homologada pelo Supremo Tribunal Federal, pela contundência 
daquilo que está sendo revelado. 

O País dormiu, já na quinta-feira, extremamente perplexo com tudo aquilo. Eu estava na cidade de 
Natal, ao lado do Líder Imbassahy, do Deputado Rogério Marinho. E quero aqui saudar e agradecer a presença 
do Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB na Câmara, como saudar e agradecer o prestígio da presença 
do Deputado Miguel Haddad, que é o Líder das oposições, Líder da Minoria, também na Câmara Federal. 
Estávamos numa missão partidária e, diante da repercussão das revelações da revista IstoÉ, sequer pude ir a 
Mossoró – peço aqui publicamente desculpas à querida população de Mossoró, por não poder ter chegado 
até lá – e voltei para Brasília.

O Brasil, que já havia dormido, na quinta-feira à noite, em estado de perplexidade, acordou assustado 
com a 24ª etapa da Operação Lava Jato. A sexta-feira foi indiscutivelmente um dia muito importante, mas, na 
minha visão – e é esse o pensamento do PSDB –, não é um dia para se comemorar, porque, afinal de contas, não 
vamos comemorar dificuldade alheia de ninguém. Com a formação humanística que tenho, que é a formação 
que caracteriza a composição da nossa Bancada, nós não vamos celebrar dificuldade, desgraça de ninguém.

Apesar da importância desse dia e dos acontecimentos da quinta-feira à noite, a nossa posição foi a 
de que não iríamos sapatear sobre o Governo, um Governo que está cada vez mais frágil, um Governo que 
praticamente acabou – esta é a realidade – com a esperança do povo brasileiro, um Governo que acabou 
com a perspectiva futura das novas gerações, um Governo que acabou com a estabilidade econômica, um 
Governo que acabou com o desenvolvimento, um Governo que acabou com o compromisso e, inclusive, com 
a verdade, porque a Presidente Dilma foi eleita com uma sucessão de mentiras dirigidas ao povo do nosso País.

A partir do depoimento do Presidente Lula, abre-se este debate que está aqui sendo aqui discutido: a 
medida foi abusiva ou não foi abusiva? Vai haver opiniões nos dois sentidos, porque, neste contraditório, vai 
haver margem para declarações. 

Apenas faço aqui um reparo ao que foi dito, há pouco, desta tribuna, ou seja, que o Ministro Marco 
Aurélio não é do PT. De fato, ele não é do PT, como não é de partido algum. E não quero crer que haja algum 
outro Ministro do Supremo petista. Todos os Ministros e Ministras do Supremo são absolutamente apartidários 
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e atuam dentro da sua autonomia de julgar, do seu convencimento, da sua independência, como norma e 
como regra de conduta, até porque essa é a determinação da nossa Constituição. 

O Ministro Marco Aurélio, claro, não é petista; óbvio, não é petista, como também não é peemedebista, 
pepista, nem de nenhum partido. Ele externou o seu ponto de vista sobre o tema, com toda liberdade, como o 
fez, por exemplo, o ex-Ministro e ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal Ayres Britto, que, em declarações 
à imprensa, disse que não viu exagero algum no procedimento.

Então, vai haver argumento para os dois lados. É o tipo da coisa que é como chiclete, vai para o lado que 
você quiser morder. Esta é a grande realidade: vai haver argumento de um lado e vai haver argumento do outro 
lado. E essa não é a questão mais importante. O que não pode acontecer é esse episódio ser transformado em 
uma desqualificação da Lava Jato. Acho isso um grande equívoco, porque a Lava Jato é uma operação feita 
por várias instituições e que vai respeitar, obviamente, o devido processo legal, como tem respeitado. Vai se 
estabelecer o contraditório, o direito de ampla defesa.

Nós não estamos aqui para prejulgar ninguém. Eu já disse várias vezes: investigação não é sinônimo de 
culpa. Não podemos prejulgar absolutamente ninguém. Mas não podemos, a despeito de uma tentativa de 
desqualificação da Lava Jato, de uma busca de politização do que está sendo feito pela Justiça do nosso País, 
simplesmente tentar achar que existe investigação seletiva, que não se apura. Quando o Supremo Tribunal 
Federal, através de uma manifestação primeira da Procuradoria-Geral da República, determina o arquivamento 
ou a sequência de uma investigação, é pelos indícios, pelas provas que foram coletadas. 

Este é um momento muito grave da história brasileira. O PT tem errado muito, o próprio Presidente Lula, 
no último programa eleitoral veiculado em cadeia nacional, disse textualmente: “Cometemos erros.” E talvez 
um dos derradeiros erros que o PT possa cometer, neste instante, é não conseguir compreender bem e fazer a 
leitura adequada do que está acontecendo no Brasil.

Aqui não se está perseguindo pessoas. Muito ao contrário, busca-se a lei, busca-se o fortalecimento de 
uma democracia e a consolidação de uma República onde a lei tem que ser para todos. A lei...

O Sr. Paulo Rocha (Bloco Apoio Governo/PT - PA) – V. Exª me concede um aparte?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Concedo, Senador Paulo. Com alegria, eu 

escuto o aparte de V. Exª.
O Sr. Paulo Rocha (Bloco Apoio Governo/PT - PA) – Acho que amanhã a Mesa vai anunciar que eu 

assumirei a Liderança do Partido dos Trabalhadores aqui, no Senado, e eu queria fazer um aparte a V. Exª. 
Não é verdade que nós não queremos que combatam a corrupção, que as instituições funcionem e que o 
processo da Operação Lava Jato siga adiante. Foi a nossa Bancada na Constituinte, junto com outros partidos 
democráticos, que defendeu veementemente a função do Ministério Público, na Constituição brasileira, com 
a sua autonomia, com a sua independência. Fomos nós, a nossa Bancada, junto com outros democratas, que 
defendemos um conjunto de inclusão, na Constituição brasileira, do Estado do direito, do Estado democrático, 
da autonomia da Polícia Federal. Foi no governo Lula que implementamos um conjunto de iniciativas, inclusive, 
institucionais, na infraestrutura, para poder fazer gestão pública transparente, com fortalecimento, a criação 
da CGU, de leis e de políticas de transparência que nós fizemos no nosso arcabouço jurídico legal. Então, nós 
não temos medo da democracia, não temos medo do processo de combate à corrupção, etc. Agora, o que está 
acontecendo em nosso País, e é grave, como diz V. Exª...

(Soa a campainha.)

O Sr. Paulo Rocha (Bloco Apoio Governo/PT - PA) – ... é que o processo de julgamento e de investigação 
está sendo, primeiro, seletivo. O que faz alguns setores do Ministério Público, combinado com alguns setores 
da Polícia Federal, é seletivo, está claro. A segunda questão é o julgamento midiático, o processo midiático que 
está sendo feito. Inclusive, há juízes que têm medo de se posicionar por causa da tal opinião pública formada 
pelos grandes grupos de mídia, de televisão. É isso, meu caro Líder. Não há o que esconder com a peneira. 
O que está acontecendo, no nosso País, é que está se colocando em xeque um processo de criminalização 
da política – principalmente dos políticos que estão no poder –, combinado com braços autoritários que 
estão no Judiciário e com esse processo de propaganda para criminalizar quem está no poder. V. Exª mesmo, 
aqui, já nos verberou e verberou o PT várias vezes. A principal liderança do seu Partido nos tratou como uma 
organização criminosa. V. Exª mesmo disse aqui, um dia desses: “Eu não confundo a questão policial com a 
questão política.” O que está sendo usado é o braço policial, para confundir com a política, colocando em 
xeque a nossa democracia. A incitação que está colocada agora, a provocação através do processo... Veja, 
nas redes sociais, quem está provocando, quem está chamando para a briga, para a violência, para o dia 
13. É isso que está colocando em xeque esse processo autoritário, seletivo e político para criminalizar quem 
está na política e, principalmente, quem está no poder. Para processar aquilo que vocês não conseguiram na 



18  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

democracia, no voto, tentam agora resolver através desse processo autoritário. Nós não concordamos com isso, 
e respeitamos. Não acho que o PSDB seja um Partido que tenha uma organização criminosa, mas cometeu, 
também, um monte de erros quando esteve no poder. Não acho que seja uma organização criminosa. É um 
Partido democrático, embora lá dentro existam pessoas que cometem erros, inclusive de corrupção.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Senador Paulo Rocha, agradeço o aparte de 
V. Exª, que sempre contribui para a discussão e para o debate. 

Quero apenas refrescar a memória daqueles que talvez não se recordem que, em primeiro lugar, a 
Bancada do PT na Assembleia Nacional Constituinte – e eu fui Deputado Constituinte, tive a honra de participar 
desse momento histórico do Brasil – não tinha número suficiente para aprovar, por exemplo, a autonomia do 
Ministério Público, a autonomia...

O Sr. Paulo Rocha (Bloco Apoio Governo/PT - PA. Fora do microfone.) – Junto com os democratas.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... da Polícia Federal. Mas, mesmo que tenha 

contribuído para isso, é importante lembrar que o PT se recusou a assinar a Constituição. Então, com essa 
incoerência, com esses argumentos – desculpe-me a expressão, pode parecer mais forte – oportunistas que 
o PT costuma usar, o Partido que diz hoje “aprovamos na Constituição o fortalecimento do Ministério Público 
Federal” é o mesmo Partido que não assinou a Constituição. 

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Da mesma forma, o PT tem como mantra 
nesses últimos meses “nunca se investigou tanto quanto no Governo do PT”, como se investigação fosse uma 
autonomia e uma prerrogativa do Poder Executivo, como se essas investigações não estivessem lastreadas 
exatamente no comando constitucional.

O mesmo Partido que vive propagando que nunca se investigou tanto é o que hoje tenta desqualificar 
as investigações. “Olha, investigue desde que não sejam os nossos.” Não pode ser assim. Em uma República 
séria, todos têm que ser investigados – todos. Nós já tivemos condenações no passado, em um passado mais 
distante e mais recente, de militantes filiados a outros partidos.

Agora, quanto à afirmação de organização criminosa, essa vem do Ministério Público, que deve ser 
tratado com respeito. É um desrespeito à República, é um ataque à democracia o Partido dos Trabalhadores 
agora tentar qualificar a Polícia Federal e o Ministério Público como um braço político de quem quer que seja. 
São instituições que funcionam de forma livre, são instituições que precisam ter o apoio – e têm o nosso apoio 
– para investigar a todos. 

Senador Paulo Rocha, antes de escutar o Senador José Agripino, eu vou dizer algo que digo com muita 
tranquilidade. Toda vez que eu vou para a rede social – e V. Exª já fez referência a esse embate de rede social –, 
muitas vezes, quando eu trato desse assunto, vem sempre do lado de lá uma resposta: “Cala a boca, cassado. 
Você não tem moral para falar nisso.” Porque tive uma cassação pela Justiça Eleitoral. E talvez uma das poucas 
pessoas no Brasil – o Senador Capiberibe viveu uma experiência semelhante – que tenha moral para falar 
sobre isso sou eu. Primeiro, porque eu não fui cassado por corrupção, não fui cassado por malversação de 
dinheiro público, não fui cassado por improbidade administrativa.

Eu perdi meu mandato de governador por um programa social que realizávamos, na Paraíba, muito 
semelhante ao Bolsa Família, mas a Justiça Eleitoral entendeu que aquele programa tinha interferido no 
resultado da eleição. Por mais justa que fosse a minha indignação, em nenhum momento, eu me voltei contra 
as instituições. Por mais justa que fosse a minha indignação, em nenhum momento, eu tentei desqualificar a 
Justiça, contrapor-me aos valores da democracia e da própria República. Resignei-me, cumpri a condenação 
que me foi imposta, tanto é que estou hoje, no Senado Federal...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... por decisão do Supremo Tribunal Federal, 
que disse: “É ficha limpa, pode exercer o mandato.”

Então, neste momento, você consegue distinguir bem quem tem uma formação democrática, quem tem 
compromisso com a República, quem se submete às regras do jogo e não tenta politizar tudo que acontece 
nessas disputas.

Neste momento, esses valores da República, em que todos podem e devem ser investigados, em que 
não existe ninguém imune à investigação, devem ser preservados. Opiniões sobre se houve ou não abuso 
haverá. O fato é que essas investigações têm de ter curso, têm de ter sequência. E que elas sirvam para revelar a 
verdade! É isto que a população brasileira deseja neste instante, que a verdade seja plena, que ela resplandeça 
como a luz do sol e que possamos, a partir disso, construir um novo momento para o Brasil.
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Todos aqueles que tiverem responsabilidades com o País não vão enfraquecer a Justiça, o Ministério 
Público e tampouco a Polícia Federal. Você pode até atacar ou criticar uma ou outra decisão, mas as instituições, 
não, pois estas são permanentes. São valores que não podem ser atacados porque estão protegidos pela 
nossa Constituição. Dizer que não há devido processo legal e que não existe Estado de direito por que não 
tem a quem se recorrer? Tem, sim!

O problema é que as decisões do juiz Sérgio Moro não estão sendo reformadas. Pela última estatística 
que vi, 3% das decisões do juiz Sérgio Moro foram reformadas. Apenas para falar didaticamente das decisões 
do juiz Sérgio Moro, cabe recurso para o Tribunal Regional Federal do Rio Grande do Sul, que mantém, revoga 
ou reforma decisões do juiz Sérgio Moro. Há o Superior Tribunal de Justiça, que revoga ou mantém as decisões 
do juiz Sérgio Moro.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Além do STJ, há o Supremo Tribunal Federal, 
que revoga ou mantém as decisões do juiz Sérgio Moro. Ao longo de todo esse processo, 3% das decisões 
foram revogadas. Quer dizer que há um conluio contra o PT? Há um conluio que envolve Supremo Tribunal 
Federal, STJ, Tribunal Regional Federal, o juiz Sérgio Moro, Polícia Federal, Ministério Público Federal? É claro 
que não! É claro que não! 

Agora, é preciso reagir com um pouco mais de serenidade, com um pouco mais de calma, porque erros 
graves foram cometidos. E, talvez, esteja sendo cometido o derradeiro e fatal erro para a sobrevivência de um 
Partido que é importante para a nossa democracia e que tem uma contribuição dada a este País. É inegável 
que existe uma contribuição dada!

Escuto o Senador José Agripino. Na sequência, terei o prazer também de ouvir o Senador Capiberibe.
O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Senador Cássio, quero só relembrar aqui rapidamente 

a sessão da sexta-feira que nós fizemos e o pronunciamento de alguns dos que estão aqui presentes. Foram 
manifestações marcadas pelo quase constrangimento. Não havia alegria em nenhum de nós pelo fato de 
ter ocorrido, no dia seguinte à publicação da delação premiada do Senador Delcídio, a condução coercitiva 
do ex-Presidente Lula. Nenhum de nós aqui, dos que se manifestaram – e foram vários que se manifestaram 
–, manifestou alegria pelo fato que estava ocorrendo, pelo fato que estava em curso. Esta é uma Casa de 
polêmica, de estabelecimento de posições antagônicas. As questões políticas são tratadas politicamente 
aqui. Quando se trata de divergência no campo da economia, trata-se politicamente. Quando se trata de 
divergência no campo das concessões, das privatizações, do pré-sal, discute-se politicamente. Quando se 
fala em reforma tributária, em instituição de novos tributos, trata-se politicamente, com embates duros. As 
reformas estruturais, igualmente, são questões políticas. O que quero deixar claro – quero me associar à 
palavra de V. Exª – é que estamos...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – ...diante da discussão de um fato em que, pelo amor 
de Deus, nem nós do Democratas nem o PSDB, tenho certeza, admitiremos a politização! Houve a condução 
coercitiva do ex-Presidente da República, feita pelo Ministério Público Federal e pela Polícia Federal, duas 
instituições de Estado.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Com autorização judicial.
O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Duas instituições de Estado estão no cumprimento do 

seu dever. Essa é uma questão de Justiça, de Polícia. Nós podemos até lamentar que tenha ocorrido esse fato 
com o ex-Presidente Lula. Ninguém quer ver ninguém em inferno astral. Eu não quero isso. Eu sou uma pessoa 
do bem. Agora, não tenha dúvida de que a lei é feita para todos, de que as instituições têm a obrigação de 
funcionar – e estão funcionando –, de que pessoas que têm a melhor das intenções estão atuando e merecem 
o nosso aplauso. Agora, que não se venha...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Agora, que não se venha politizar, pela opinião do 
meu Partido, uma questão que é de Polícia e que tem de ser entregue aos órgãos de investigação, Ministério 
Público e Polícia Federal, para que tirem suas conclusões. Não vamos “emocionalizar” fatos para tirar dividendos 
políticos de fatos emocionalizados que não são fatos políticos, que são fatos policiais. Isso é o que eu gostaria 
de incorporar ao pronunciamento de V. Exª, que, com a serenidade de sempre, com o equilíbrio de sempre, 
fala em nome do seu Partido, ao qual, em nome do meu Partido, quero me associar.
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O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Agradeço, Senador José Agripino, o aparte 
de V. Exª.

Acredito que este é o nosso objetivo e a nossa responsabilidade maior neste momento grave e tenso 
que o Brasil vive: encontrar saídas.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – O que as pessoas estão esperando da nossa 
parte são saídas para o desemprego, para a volta da inflação, para o descontrole na economia, para toda esta 
situação caótica em que o Brasil vive em decorrência dos equívocos que foram praticados de forma sucessiva 
nesses últimos anos. 

O episódio de sexta feira, logo, logo, estará vencido, a investigação terá o seu curso com a norma do 
devido processo legal observada, obviamente com contraditório, com amplo processo de defesa. As pessoas, 
às vezes, não se recordam, mas, na sede de inquérito, o inquérito policial não prevê contraditório, isso vale 
para todo mundo. Então, também é preciso compreender que existe um rito nesse aspecto. Muitas vezes, as 
pessoas não se recordam dessa questão.

Para não tomar muito tempo, escuto o Senador João Capiberibe.
Vejo que o Senador Lindbergh também pede um aparte. Se o Presidente permitir, vou ceder o aparte 

aos dois e concluo minha fala.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito bem!
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Senador Aloysio...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – O problema é que há uma fila enorme 

de colegas. Talvez, até por esse tema, por este momento político em que o País vive, é enorme a lista de 
oradores.

Eu só peço aos colegas que possam ser breves. Estou sendo complacente quanto ao tempo com todos, 
tendo em vista a gravidade do momento em que a gente vive. Esta é a Casa do debate.

Ouviremos o Senador Capiberibe.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Muito obrigado pelo aparte. Devo 

confessar que este é um debate do qual eu não gostaria de participar.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Nem eu.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – É muito desagradável! Jamais imaginei 

que, depois de uma longa militância política, pudéssemos chegar ao que estamos vivendo hoje. Fui oposição 
ao Governo do PSDB e fui profundamente infeliz nos governos do PT, fui pessoalmente infeliz no Governo 
do PT. Então, não tenho nenhuma afinidade com nenhum dos lados. Estou absolutamente a cavaleiro para 
refletir aqui exatamente o que penso. E o que penso é que esse modelo que está aí está esgotado e que nós 
nos omitimos no Parlamento de tomar decisões que pudessem contribuir para avançarmos em um processo 
de democratização dos orçamentos públicos e espantar o fantasma da desconfiança que pesa sobre as 
instituições brasileiras. Falo isso, sabe por que, Senador Cássio, Senadores e Senadoras? Porque, pela primeira 
vez na história do Brasil, a maior preocupação dos brasileiros, o espantalho dos brasileiros é a corrupção. E 
não vejo nós avançarmos muito. Avançamos com o governo do PSDB – devo reconhecer –, avançamos com 
os governos do PT. A Lei de Responsabilidade Fiscal foi um passo adiante e importante para minimamente se 
responsabilizarem os gestores públicos. Depois, em 2009, veio a Lei da Transparência. Eu queria informar ao 
Senador Paulo Rocha que é de nossa autoria a Lei da Transparência, que é de 2009.

(Soa a campainha.)

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Depois, veio a Lei de Acesso à 
Informação, a lei que permitiu as delações premiadas, a Lei Anticorrupção, promovida por este Parlamento. 
Mas isso é pouco. Tínhamos de fazer um pouco mais. Portanto, o que vejo hoje? As alternativas nossas estão 
em mobilizar a sociedade para exercer seu legítimo direito de acompanhar os gastos públicos, e temos os 
mecanismos para isso. As leis hoje obrigam o Estado a prestar informação. A sociedade precisa acordar, 
despertar e acompanhar tudo isso. É isto que nós, os partidos políticos, precisamos fazer, precisamos dizer 
à sociedade: “Vocês podem acompanhar os gastos públicos. Venham conosco, porque nossas instituições, 
lamentavelmente, faliram. Elas não merecem a confiança da sociedade.” Então, temos de acenar com essa 
possibilidade do controle social não só dos gastos públicos, mas também...

(Interrupção do som.)
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O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Obrigado.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Agradeço, Senador Capiberibe, o aparte de 

V. Exª. Concordo com praticamente toda a análise que V. Exª faz.
Como o tempo está avançando, escuto o Senador Lindbergh, para, na sequência, ouvir também o 

Senador Aloysio e encerrar minha participação neste instante.
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Cássio, vou ser rápido. Eu só queria um 

esclarecimento de V. Exª. Eu assisti, na sexta-feira, a uma entrevista do Senador Aécio Neves, em que ele dizia 
que, a partir da delação do Senador Delcídio, que não foi homologada ainda, o PSDB ia “adendar” o pedido de 
impeachment. Olha, pelo jeito, V. Exªs estão tratando a delação como um fato, como um fato concreto, porque, 
para o pedido de impeachment, V. Exªs têm, para serem coerentes, de colocar fatos, porque existe uma delação 
contra o Senador Aécio também. Então, isso é verdade também? Vocês trataram a do Delcídio toda como 
verdadeira. E a do Fernando Moura, que cita que, da nomeação de Dimas Toledo, um terço da propina ia para 
o Senador Aécio? Estou pedindo aqui coerência. Peço coerência. Uma coisa é a investigação na Justiça. Depois 
de investigado, vocês podiam pegar os fatos e “adendar” o pedido de impeachment. Mas não! Como a delação 
interessa a vocês, isso vale. Quando ela é contra vocês, é mentira? Isso é impressionante! Seria o mesmo que 
entrarmos aqui, com aquela delação de Fernando Moura, no Conselho de Ética. Está errado! Queremos que 
a Justiça investigue. Então, cobro aqui coerência do PSDB! Se for para tratar assim, dizendo que toda delação 
vale, vamos tratar assim para todos! Não pode haver aqui um comportamento seletivo. Quando é contra o 
PSDB, são mentirosos, bandidos! Quando é a favor, vale tudo! E querem colocar um pedido de impeachment. 
Olhe que absurdo! Então, não entendi.

(Soa a campainha.)

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu queria entender isso. Os senhores têm de 
ser coerentes nesse ponto.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Eu vou lhe explicar didaticamente, para que 
V. Exª entenda.

Em primeiro lugar, o instituto da delação diz respeito à figura do colaborador e foi aprovado pelo 
Congresso Nacional. É um instituto que existe em outros países democráticos e que faculta a possibilidade de 
alguém envolvido em atos criminosos abrir o bico, delatar, entregar o jogo e desmontar, a partir da investigação 
e da comprovação daquilo que é dito, uma organização criminosa, por exemplo. É rigorosamente o que está 
acontecendo com a Lava Jato. Já são 49 delações. Houve já 117 conduções coercitivas. Já há 40 condenados. 
O instituto da delação, Senador Lindbergh, diz respeito à figura do colaborador, para que ele possa, com a 
delação, ter benefícios de redução de pena, pura e simplesmente. Acabou aí.

Quando a delação não existia, uma matéria dessa, como a que a IstoÉ publicou, seria vista por todos 
como uma grave denúncia. E é isso.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – O Senador Delcídio fez uma gravíssima 
denúncia, que precisa ser apurada. Se, com essa denúncia, ele será contemplado ou não com benefícios da 
delação, essa é uma decisão que caberá à Procuradoria Geral da República e, sobretudo, ao Supremo, que 
vai se manifestar sobre isso. No momento em que se homologa a delação, está implícito um conjunto de 
entendimentos, de benefícios, e eventuais punições que serão a ele impostas serão reduzidas pelo fato de ele 
colaborar.

Se a delação será ou não aceita, são outros quinhentos, mas a denúncia está posta, e a denúncia é 
gravíssima, e a denúncia tem que ser apurada, e a denúncia tem que ser investigada. Se vai ser adendada ao 
impeachment nesta fase inicial ou mais adiante... E esse processo do impeachment tem que ser aberto.

Quero comunicar, desde já, Sr. Presidente, que os Partidos de oposição, na Câmara e no Senado, vão 
entrar com um caminho de solução para o Brasil para que possamos ter o fechamento desse processo com a 
abertura de um processo de impeachment, porque ninguém aguenta mais. 

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Não se trata do fato de uma investigação tal 
ou qual. Trata-se de um país paralisado, com sua economia caminhando para o abismo, com pessoas sofrendo 
por falta de emprego, com inflação. Há um desalento completo, uma desesperança absoluta, uma descrença 
completa. É disso que estamos tratando aqui.
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O episódio de sexta-feira, logo, logo estará vencido, com o resultado do inquérito, da apuração que será 
feita, e o País prossegue com os seus desempregados, com os seus desassistidos. 

A coisa está tão grave que, no Rio de Janeiro, em seu Estado, em Maricá, o Governo Federal, com sua 
incompetência, falta de planejamento, construiu unidades do Minha Casa, Minha Vida que, nas primeiras 
chuvas, ficaram inundadas. São milhares de famílias que saíram de áreas de risco com a promessa de que iriam 
para um ambiente seguro, mas, na primeira chuva, estão todas alagadas. 

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – É zika, é chikungunya, é desatendimento nos 
hospitais, é desemprego, é inflação! É este o Brasil verdadeiro que estamos vendo! 

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – As casas foram mediadas pelo Governo do 
Estado, pela Cohapar, administrado pelo PSDB. Foram eles que construíram.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – O PSDB não governa o Rio de Janeiro, 
Senadora!

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – V. Exª falou Maringá. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Não. Estou me referindo a Maricá. A senhora 

estava ao telefone e não estava ouvindo o meu pronunciamento com a atenção com que eu ouvi a senhora 
dizer que o Ministro Marco Aurélio não é do PT. Não é do PT mesmo não, como não é de partido nenhum, e 
não acredito que haja algum Ministro do Supremo que seja filiado a qualquer partido político.

Escuto, para encerrar, o Senador Aloysio Nunes Ferreira. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Mesa pede, porque já passou mais 

de meia hora para V. Exª, e, de fato, eu tenho também respeito aos colegas, por mais complacente que eu seja. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Com o compromisso de que, naturalmente, 

só concedo um aparte, com a ajuda do Plenário, ao Senador Aloysio, encerro meu pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Presidência agradece.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Agradeço a tolerância de V. Exª.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP. Com revisão do aparteante.) – Senador 

Cássio, o pronunciamento de V. Exª é um pronunciamento sereno e vai ao cerne das questões. Não vamos, 
aqui, evidentemente, discutir questões processuais ligadas à Operação Lava Jato. Os réus dessa operação 
e as pessoas por ela investigadas dispõem dos mais renomados advogados do País, inclusive o Presidente 
Lula. Quem não compreende que a Operação Lava Jato é o desdobramento, é uma etapa importante no 
amadurecimento institucional, inclusive das instituições que estão nela implicadas, como o Ministério Público 
Federal, a Justiça Federal e a Polícia Federal; quem não compreende que a dinâmica das instituições funciona 
apoiada em um forte movimento de opinião pública, que rejeita, que abomina a corrupção; quem não entende 
isso não entende o Brasil de hoje.

(Soa a campainha.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Faz bem V. Exª em não se deter sobre esses 
aspectos. Vamos lembrar da palavra do Evangelho “deixemos os mortos enterrar os seus mortos” e não vamos 
aceitar o combate nesse terreno porque estaríamos dando fôlego aos agonizantes. Não é o nosso caso. V. 
Exª se centra no essencial. Não é possível mais que este Governo, o Governo da Presidente Dilma, continue 
governando destituído de programa, destituído de base de apoio político, destituído de ideias, destituído de 
liderança e maculado, carimbado, acusado de ter cometido, ela, crimes de responsabilidade.

(Soa a campainha.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Além daqueles apontados na peça inicial do 
impeachment, há outros que surgem agora de uma delação premiada, homologada pelo Supremo Tribunal 
Federal. E uma delação premiada, homologada pelo Ministro Teori Zavascki, tem, pelo menos, o cunho da 
verossimilhança. Caberá, depois, à comissão do impeachment, dando à Presidente o direito de ampla defesa, 
aprofundar as investigações e verificar a sua procedência. Agora, o fato, Senador Cassio, é que não é possível 
mais a continuidade de um Governo que está levando o País a uma recessão de 3,8%, a um desemprego 
avassalador; já há 1,5 milhão de novos desempregados apenas no ano que passou, uma inflação que escapou 
do controle, uma dívida pública que vai para a estratosfera. 

(Soa a campainha.)
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O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não é mais possível continuar com o 
Governo de uma Presidente que não tem sequer o apoio do seu próprio Partido! Será que, agora, nós vamos 
continuar pagando esse preço altíssimo? O Brasil espera de nós uma solução dada pelo Congresso Nacional, 
se ela não vier pelo Tribunal Superior Eleitoral, que é o encerramento do mandato da Presidente Dilma, para 
que nós possamos virar essa página e começar vida nova com um mínimo de esperança indispensável de dias 
melhores no nosso País. Muito obrigado.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Eu que agradeço, Senador Aloysio, o seu 
aparte, que muito contribui para o meu pronunciamento.

É em busca da solução dos problemas do Brasil que a oposição entra em obstrução na Câmara e no 
Senado até que o processo de impeachment seja instaurado, para que nós possamos encontrar a saída desse 
impasse de grandes proporções, dessa crise gravíssima, para que nós possamos apontar à sociedade brasileira 
que agiremos nesse sentido.

Só para não deixar sem resposta, é óbvio,... 

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ...e eu em um minuto encerro... (Fora do 
microfone.)

A afirmação do Senador Lindbergh em relação ao Senador Aécio é de um oportunismo enorme, Senador, 
perdoe-me, porque a referência que foi feita na delação foi alvo de uma investigação pela Procuradoria-Geral 
da República, e, dada a inconsistência absoluta do que foi dito, foi arquivada.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Essa não foi arquivada, não.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – E se tiver...
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Foi homologada a delação. Não foi arquivada.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Arquivada a denúncia contra Aécio. Não 

estou falando da...
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não, não. Há uma que não foi arquivada, que foi 

homologada e que ainda está para decisão do Supremo. Deixemos a coisa clara.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – O fato é o seguinte: nós vamos prestar os 

esclarecimentos das acusações que nos foram dirigidas. Agora, preste esclarecimentos das acusações que são 
dirigidas a vocês! Porque tem sido esta a prática do PT: em vez de enfrentar a denúncia, tenta-se desqualificar 
o denunciante ou tenta-se desqualificar o fato. Não! O que nós queremos é explicação, o que a sociedade quer 
são explicações claras, e não ficar nesse embate. Nós vamos nos...

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... justificar (Fora do microfone.) ...toda vez 
que for preciso. Vamos, sim. Agora, em vez de dar uma resposta clara às denúncias que são feitas... Toda essa 
investigação que está sendo feita na Lava Jato é para saber a origem das propinas. Aí dizem: “Mas o PSDB 
recebeu doação de campanha.” Recebeu. Está lá na declaração, e não fizemos coação, não fizemos chantagem, 
porque não tínhamos controle sobre essas obras, porque nunca fizemos assim.

Nós podemos ser, todos nós podemos ser mesmo tudo farinha aqui, mas não somos do mesmo saco. 
Podemos ser todos farinha, mas não somos do mesmo saco. Existem diferenças graves na nossa postura, na 
nossa conduta.

E, para encerrar, Sr. Presidente, aproveitando estes 30 segundos finais, no dia 13, vamos para as ruas, 
de forma pacífica, de forma ordeira, democrática, manifestar a nossa insatisfação com este estado de coisas. 
No dia 13, o povo brasileiro que não está com holerite de governo, que não tem contracheque, que não é 
militante pago, o povo livre deste País vai...

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... para as ruas defender nossa Nação. (Fora 
do microfone.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito bem!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu o cumprimento. 
Mais uma vez, peço desculpa aos colegas que estão inscritos, mas como é um debate importante, vejam 

que extrapolamos e muito o tempo.
Agora, o Senador Lindbergh fala pela Liderança do Partido dos Trabalhadores, como inscrito. Ele é o 
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primeiro Líder inscrito com ofício. Inscreveu-se às 14h10. V. Exª, Senador Alvaro, é o segundo Líder inscrito.
Com a palavra V. Exª, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, já digo de começo que quero conceder todos os apartes necessários, mas vou concedê-los ao final 
da minha fala, porque, Presidente, eu estou engasgado desde sexta-feira.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Brasil corre perigo, a democracia brasileira está em risco. 
O que aconteceu no último dia 4 foi muito grave. Um conluio aloprado da mídia reacionária e manipuladora 
com procuradores e juízes autoritários e partidarizados tentou humilhar publicamente a maior liderança 
popular que este País já teve. Uma ação fascistóide e antidemocrática, urdida na calada da noite, tentou calar 
a voz do maior Presidente da história do Brasil. Fracassou miseravelmente. A única coisa que essa matilha 
institucionalizada de cães raivosos a serviço do ódio reacionário conseguiu foi acertar duro golpe contra a 
democracia brasileira e contra os direitos e garantias fundamentais. De quebra, jogaram irresponsavelmente 
uma bomba na fogueira da crise política brasileira. De modo cínico, chamaram essa ação liberticida e 
irresponsável de Operação Aletheia, “a busca da verdade”.

Ora, Sr. Presidente, não há um pingo de verdade sequer nessa operação cínica e brutal. Ela deveria ter se 
chamado operação pseudo, por sua falsidade gritante, pseudodemocrática, operação pseudomoral, operação 
pseudolegal, operação pseudoconstitucional. O melhor título, contudo, seria operação pseudoBrasil, pois só 
falsos brasileiros podem conceber tamanha barbaridade contra a democracia brasileira.

Não é hora de tergiversar. É hora de dizer a verdade para o Brasil todo ouvir. Temos de chamar as coisas 
pelo nome. O que aconteceu no dia 4 de março foi um sequestro ilegal e criminoso do Presidente Lula. Essa é 
que é a verdade dessa operação falsidade, dessa operação cínica.

Condução coercitiva sem intimação prévia? Ora, isso contraria frontalmente o art. 260 do Código de 
Processo Penal, contraria a nossa Constituição, contraria o Pacto de San José sobre direitos humanos, agride a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, agride o bom sendo, golpeia a verdade e a democracia.

O próprio Ministro do Supremo, Marco Aurélio Melo, que não se simpatiza com o PT, ficou estupefato 
com o sequestro inconstitucional. Lembrou que só se conduz debaixo de vara para depor o sujeito que tenha 
se recusado a depor. Ora, Lula nunca se recusou a depor. Já fez isso voluntariamente quatro vezes ao longo 
da Operação Lava Jato. Já disponibilizou todos os seus dados à Justiça, dele e do seu instituto. Lula jamais se 
recusaria a depor.

Infelizmente, voltamos ao tempo em que juízes de província prendiam a torto e a direito os desafetos 
dos verdadeiros donos do poder, os coronéis reacionários de sempre. Voltamos ao tempo em que a Justiça era 
um mero partido político, chamado partido judicial, sempre a serviço da opressão e das classes dominantes, o 
partido judicial sempre avesso à justiça verdadeira.

De fato, os fantasmas históricos começam a retornar no Brasil como um pesadelo. No passado, uma 
investigação paralela, conduzida no âmbito do Ministério da Aeronáutica, precipitou a crise que nos levou ao 
suicídio de Getúlio Vargas.

Disse a respeito dos acontecimentos de sexta o ex-Ministro de Direitos Humanos de Fernando Henrique 
Cardoso, Paulo Sérgio Pinheiro – aspas: “Temos hoje a República de Congonhas, da PF e do Ministério Público. 
Com exibicionismo, Moro se equivocou justamente por fazer um bis da coreografia da República do Galeão. 
Não há nenhuma defesa que caiba para essa decisão desnecessária e autoritária.”

Nosso companheiro de Partido, o jurista respeitado Tarso Gerno, também alertou para a tragédia das 
situações em que o monopólio da violência legal do Estado se arvora um poder de decisão anterior às leis, 
inclusive descartando ou interpretando livremente, de modo seletivo, procedimentos legais como o da 
condução coercitiva. Assim, troca-se o império das leis pelo poder discricionário do Estado. Tarso chamou a 
atenção para a semelhança de algumas ações recentes dos nossos juízes autoritários com as teses de filosofia 
política de um dos principais juristas do nazismo, Carl Schmitt. Não é exagero. Aos poucos vai se instituindo, 
com essas ações autoritárias, um Estado de exceção no Brasil.

Inexoravelmente, a verdade vai sendo abandonada. É exatamente o oposto da aletheia.
Mas Lula, ao contrário desse partido bastardo e da matilha raivosa que o persegue, não tem medo 

da verdade, não tem nada a esconder ou temer, até mesmo porque foi Lula quem criou as condições para o 
verdadeiro combate à corrupção no Brasil. Foi Lula que engavetou o engavetador geral de Fernando Henrique 
Cardoso. Foi Lula quem implantou a práxis de nomear sempre o primeiro colocado na lista para o cargo de 
Procurador-Geral. Foi Lula que multiplicou as ações da PF contra a corrupção, que eram de 6 ao ano para mais 
de 250 ao ano.

Já a matilha raivosa que o persegue tem, sim, muito a esconder. O seu espesso cinismo e a sua evidente 
hipocrisia não enganam mais ninguém. Eles tentam esconder, sobretudo, que não têm nada contra Lula, 
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nenhum fato concreto, nenhuma prova, sequer um miserável indício. Ao se espremer tudo o que fizeram 
ao longo de anos desperdiçando dinheiro do povo brasileiro, restam pedalinhos, um barco de lata, garrafas 
de vinho recebidas de presente, um apartamento não comprado, um sítio de um amigo e palestras públicas 
devidamente declaradas à Receita Federal. 

Não há apartamento de luxo na chique Avenue Foch parisiense, não há contas na Suíça, não há contas 
nas Ilhas Cayman alimentando pensões de ex-amantes, não há aeroporto em fazenda particular, não há 
asfaltamentos de estradas que passam por grandes fazendas particulares, não há mansões irregulares em 
áreas de proteção ambiental. Não houve também o passa-chapéu, em pleno Palácio da Alvorada, ainda em 
exercício da Presidência, para arrecadar de empreiteiras, em apenas uma noite, o que hoje seriam R$17 milhões 
para um instituto particular, como fez Fernando Henrique Cardoso.

Não há nada disso. Além de pedalinhos e barcos de lata, resta disso tudo somente o cinismo e a hipocrisia, 
característicos dos dois pesos e duas medidas. Cinismo exibido até mesmo pelo candidato derrotado nas 
últimas eleições, que, ao saber do sequestro ilegal, deu entrevista exibindo um largo sorriso como que a 
comemorar o atentado contra a democracia e o Estado democrático de direito.

Não bastasse, ainda condenou, como “coroné da República veia”, manifestações favoráveis a Lula.
Ele acha, por certo, que só os favoráveis ao golpe podem se manifestar. Não aprendeu nada com o avô 

democrata. Mas esse cinismo está a serviço de algo maior, muito maior.
Sr. Presidente, Senadoras e Senadores, é necessário dizer a grande verdade sobre a falsa e hipócrita 

Operação Aletheia. O sequestro relâmpago do Presidente Lula faz parte de um golpe de Estado em curso no 
Brasil. 

Golpe, sim. Não há tanques nas ruas, mas há tropas fortemente armadas, sequestrando, como se fez 
na ditadura. Não há bazucas, mas há as canetas autoritárias de juízes partidarizados, que causam prejuízo 
ainda maior às instituições democráticas. Não há ainda derramamento de sangue, mas há o derretimento 
acelerado dos direitos fundamentais, das garantias democráticas, que provoca hemorragia mortal ao Estado 
democrático de direito. Há um Estado de inserção informal, mas concreto.

E ontem, como hoje, a ação manipuladora e antidemocrática da mídia oligopolizada, que sempre agiu 
para derrubar governos populares e progressistas. Foi assim com Getúlio. Foi assim com Jango. É assim com 
Lula e Dilma.

Quem vai proteger o Brasil desse crescente arbítrio? Será que teremos de recorrer ao Estatuto dos 
Direitos dos Animais, como teve de fazer Sobral Pinto, para defender Luís Carlos Prestes?

Senhoras e senhores, instituiu-se no País um grupelho golpista, que causa um prejuízo enorme ao Brasil 
e à sua democracia. Essa é a grande verdade que o Brasil precisa conhecer. Essa é a Operação Aletheia que 
precisa ser feita. 

Esse grupelho, formado por meios de comunicação desonestos, que sistematicamente sonegam 
informação ao público e dinheiro do público, ou por políticos ainda mais desonestos, que querem encobrir 
seus próprios crimes e seu desprezo pelas instituições democráticas, e por alguns juízes, procuradores e 
delegados autoritários, que querem encobrir seu viés partidário e seus objetivos políticos sórdidos, sob o 
manto cínico do combate à corrupção.

Nada contra os bons jornalistas, que ainda se esforçam em informar a população com honestidade e 
isenção. Nada contra os políticos decentes, que, na situação ou na oposição, agem com tolerância e respeito 
às regras do jogo democrático.

Nada contra excelentes juízes, procuradores e delegados, que, de forma abnegada, atuam com 
verdadeiro espírito público e conforme princípios republicanos. Também não temos nada, absolutamente 
nada, contra investigações sérias e isentas para investigar quem quer que seja. Ninguém deveria estar acima 
da lei, embora os verdadeiros donos do poder no Brasil continuem impunes, rindo da nossa cara, em suas 
mansões em áreas de preservação, com suas contas em paraísos fiscais, alimentadas com volumes bilionários 
de sonegação de dinheiro público.

Mas temos tudo contra esse grupelho golpista, esse grupelho fascista, que se colocou acima da lei e 
da verdade, esses conspiradores, que agem na calada da noite e ao arrepio da Constituição. Pois foi na calada 
da noite que esse grupelho se articulou para operar o sequestro criminoso de Lula. Jornalistas, dos meios 
desonestos e sonegadores, foram informados da operação, que deveria estar, por determinação legal, em 
segredo de justiça. Nas madrugadas, já comemoravam com antecedência, em frases cínicas, o brutal atentado 
contra a democracia.

Nos dias anteriores, esses meios a serviço do golpe já haviam preparado o terreno para o sequestro, com 
longas matérias distorcidas e mentirosas contra o ex-Presidente. Em suas coberturas, os meios desonestos 
e sonegadores retribuíram a gentileza das autoridades, que se colocam acima da lei e da democracia, com 
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elogios rasgados à sua atuação destemida contra direitos e garantias fundamentais. Alguns chegaram até 
a comemorar a morte do PT, revelando assim um raro momento de sinceridade, o verdadeiro motivo do 
sequestro. 

O grande problema é que o combate à corrupção, cínico e hipócrita, que só investiga um lado, não é 
combate à corrupção; é o contrário, um convite à corrupção, é garantia de impunidade, é licença para roubar 
mais. 

Na Lava Jato, todos os ladrões delatores, que disseram o que as autoridades partidarizadas da República 
do Paraná queriam ouvir, somente devolveram pequena parcela do que roubaram, e voltaram tranquilamente 
para suas casas, sem precisar responder por todos os seus crimes. É como se dissessem: “Olha, você pode ter 
roubado bastante, mas se você denunciar, mesmo que sem provas, alguém do PT ou do Governo, vamos livrar 
sua barra”.

É isso o que está acontecendo. Assim, a denúncia vazia contra o PT funciona como a água que lavou 
as mãos de Pôncio Pilatos. Com ela, qualquer Barrabás pode almejar a sua redenção. O mesmo não ocorre, 
contudo, com delações, mesmo que substanciadas, relativas à oposição. Nesse caso, não vêm ao caso. Pau que 
dá em Chico não dá em Francisco, muito menos em Fernando e Aécio. 

O principal problema, porém, desse maldisfarçado golpismo é que, embora vise a exterminar o 
PT e desconstruir a liderança popular de Lula, está, na realidade, destruindo o Brasil e exterminando a sua 
democracia.

Com efeito, ele gera crise política permanente que não apenas paralisa o Governo, paralisa o País e 
impede a sua recuperação econômica. Com crise política permanente, cevada de forma artificial, torna-se 
difícil a recuperação da confiança necessária à retomada dos investimentos.

Gera-se, assim, um círculo vicioso: crise política permanente dificulta a recuperação econômica, que, 
por sua vez, contribui para a manutenção da crise política. Há também o dano direto à economia. A Lava Jato 
partidarizada provocou um prejuízo equivalente a pelo menos 2% do PIB em 2015. O Ministério da Fazenda 
fala em 2,5% do PIB. Estamos falando em cerca de R$140 bilhões que foram jogados no ralo, somente em 
2015. Estamos falando também de dois milhões de pessoas desempregadas como consequência direta dos 
arbítrios. 

No mínimo, é uma forma ruim e irracional de conduzir o imprescindível combate à corrupção. No 
máximo, é uma aposta suicida no “quanto pior, melhor”.

Tem que se investigar tudo, é claro, mas com seriedade, sem espetáculo, sem paralisar o País, sem 
construir essa lógica de “crise permanente”. O dano maior e mais perigoso, porém, é o causado à democracia, 
ao Estado democrático de direito e aos direitos fundamentais. 

O desprezo pelo mandato popular, o cultivo do ódio como arma política, o desejo fascista do extermínio 
do adversário, o punitivismo autoritário como forma de solução de conflitos sociais e políticos, as proposta 
desavergonhadas de volta a regimes ditatoriais, os seguidos questionamentos dos direitos da minoria e os 
constantes atropelos aos direitos fundamentais, como o ocorrido no caso do sequestro de Lula, seus familiares 
e assessores revelam o quadro tenebroso de uma democracia doente e em sério perigo.    

Instituiu-se no Brasil uma polícia política de sinais trocados, que persegue o PT e o seu Governo e protege 
setores da oposição, mesmo os mais corruptos. Para piorar, dia 4 de março, jogou-se uma bomba incendiária 
terrorista na democracia brasileira. Parece que querem a “venezuelização” do Brasil, querem ver o circo pegar 
fogo, querem exacerbar o ódio dos fascistas, querem ver sangue correndo nas ruas do Brasil, o sangue do PT, 
o sangue das esquerdas, o sangue dos democratas, o sangue das mulheres e homens que sempre lutaram 
pacificamente por dias melhores.

Aliás, Sr. Presidente, é um absurdo o que vêm dizendo sobre o PT nesses dias. Querem transformar a 
vítima em algoz. Dizem que é necessário combater as milícias do PT. O jornalista Merval Pereira falou até em 
intervenção militar para reprimir o PT e as esquerdas. 

Ora, o PT nunca teve milícias. Quem conhece a nossa história sabe que é uma história de lutas 
democráticas. Nós nunca tivemos isso. Nunca tivemos isso. Nós sempre fomos um partido democrático de 
luta pacífica de massa. Quem sempre teve milícia foram os fascistas. As milícias estão sempre do outro lado 
do espectro político.

Hoje em dia, é o PT que é constantemente ameaçado por toda a sorte de violência. Não o contrário. 
Violência jurídica, moral, violência física, violência que se estende por ruas, restaurantes e até mesmo por 
funerais. Ou alguém aqui já se esqueceu do que aconteceu no velório do ex-Senador Dutra? Ou alguém já 
se esqueceu da bomba no Instituto Lula? Ou dos vários atentados contra a sede do PT? Ontem mesmo, o 
Ministro Jaques Wagner foi agredido em um restaurante, aqui em Brasília.

Na manifestação dos golpistas, a polícia distribui proteção, flores, sorrisos. Já nas manifestações de 
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professores, movimentos sociais e da esquerda, o que se distribui são cacetadas, bombas, sprays de pimenta.
Portanto, há de se ter muito cinismo para se falar barbaridades como essa. Desculpe–me a expressão 

chula, mas é muito cara de pau falar em violência por parte do PT. Nós somos a vítima nesse processo.
Estranha-me, particularmente, a posição de Marina Silva hoje na imprensa, porque ela nos conhece, 

sabe das nossas práticas pacíficas. Estranha-me porque ela não se posiciona justamente contra esses fascistas, 
contra quem está se armando, contra quem atirou com uma arma, aqui, contra a Marcha das Mulheres! Não 
fomos nós! A ex-Ministra Marina nos conhece, sabe que não faz parte da nossa tradição!

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Estou impressionado – e os senhores da 
oposição têm de ter cuidado – com o que está acontecendo do outro lado. Esses grupos fascistas que estão 
participando das manifestações... Não estou querendo chamar todos os que participam das manifestações 
de fascistas, mas há grupos claramente fascistas. Estão aí grupos em torno de Jair Bolsonaro. Hoje quero 
repudiar uma declaração do Secretário-Adjunto do PMDB do Rio Grande do Sul, que é Secretário do Governo 
do Estado, Daniel Kieling, que tuitou que o PT deveria tomar bala na cara, tiro, porrada, cacete! Não venham 
inverter isso, não venham inverter! Milícias do PT? Nós nunca fizemos. Está aqui o PSDB que sabe, com quem 
sempre disputamos, vocês nunca podem nos acusar de prática violenta contra vocês. 

Nós, do PT, Lula, vamos resistir de forma firme, mas pacífica e democrática. Não vamos agredir ninguém, 
mas nos reservamos o direito fundamental de nos defender. Ao contrário do grupelho golpista, não queremos 
exterminar ninguém; não queremos morte física ou política de ninguém, não somos movidos pelo ódio e 
pelo ressentimento, mas não seremos amedrontados pelo ódio e a violência dos fascistas. Vamos resistir. Não 
pensem que vai faltar coragem neste momento histórico. Não queremos paredões na Esplanada, como parece 
desejar o grupelho golpista, mas não arredaremos o pé na defesa da democracia e das nossas bandeiras. Vamos 
convocar todas as forças progressistas do Brasil a resistir contra o golpe. Vamos desbaratar esse grupelho 
golpista com a verdade à flor da pele! Não queremos a volta ao passado, queremos o futuro. Queremos 
aprofundar e aprimorar um projeto que, mesmo com todos os seus erros e insuficiências, promoveu a maior 
revolução social que o Brasil conheceu. Queremos a inclusão de todos, mesmo daqueles que nos odeiam. Esse 
é o nosso objetivo maior. 

Já os golpistas parecem querer a volta ao passado. Estão a favor da restauração do neoliberalismo, o 
mesmo modelo que fracassou no Brasil nos tempos do tucanato e que conduziu o mundo à sua pior crise 
econômica desde 1929. Tal é, no fundo, projeto dos moralistas de ocasião, neoudenistas e golpistas.

Mas não se trata bem de um projeto, palavra cujo sentido significa lançar para frente. Trata-se, na 
verdade, de um retrojeto, de um lançar para trás o País.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O golpe – só para concluir, Presidente – não 
tem projeto, o golpe não tem futuro, o golpe não tem moral ou ética, e, como na Operação Aletheia, o golpe 
não tem verdade.

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Conceda-me um aparte, Senador.
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu também, o Senador Cássio 

primeiro.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu vou conceder, só quero acabar e vou 

conceder o aparte a todos os senhores.
Sr. Presidente, nem Lula merece ser desrespeitado nem o Brasil merece ser fragilizado por esse 

grupelho fascista que tomou conta do País. A biografia do Presidente Lula se confunde com o processo de 
redemocratização do Brasil e com a ascensão do seu povo. Desde a década de 70, Lula se dedicou como 
poucos neste País a lutar pela democracia e pelos direitos fundamentais. Lutou contra a ditadura, contra 
as arbitrariedades, contra a censura, contra o silêncio que encobria torturas, sequestros e mortes, contra o 
silêncio que encobria também corrupção e desvios. Lutou pelas liberdades, pela imprensa livre... 

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – ... pelas eleições diretas, pelo direito de 
falar e ouvir, pelo direito de comer, pelo direito de ter um salário digno, pelo direito ao emprego, pelo direito 
de morar, de estudar, de se ter saúde. Como ele próprio afirma, lutou pelo direito de o povo andar de cabeça 
erguida, livre, forte, próspero. Conseguiu chegar ao poder, e, ao chegar ao poder, Lula conseguiu se tornar o 
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Presidente mais bem-sucedido da nossa história: retirou milhões da miséria, dezenas de milhões de excluídos 
ascenderam à classe média, abriu a universidade para negros e pobres, deu às mães do Brasil a oportunidade 
de manterem os filhos na escola. Levou a luz a quem vivia nas trevas e alimento a quem passava fome. Levou 
esperança a todos nós, tirou o Brasil do mapa da fome e colocou o Brasil no cenário dos grandes países do 
mundo. Sobretudo, fez todo um povo andar de cabeça erguida, e um presidente que faz seu povo andar de 
cabeça erguida tem que ter o direito de andar de cabeça erguida.

Lula tem que ser respeitado por ser a maior liderança popular da nossa história, tem que ser respeitado 
por ser a grande liderança mundial que é. As instituições democráticas têm que respeitá-lo pelo grande 
democrata que é, as instituições de controle têm que respeitá-lo, porque foi na sua gestão que elas se 
fortaleceram e passaram a ter real autonomia. 

O que aconteceu no dia 4 foi mais um episódio lamentável de agressão à democracia, pelo qual Lula 
tanto lutou. O que aconteceu no dia 4 foi mais uma violência aos direitos individuais e ao devido processo 
legal, pelos quais Lula tanto lutou.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O que aconteceu no dia 4 foi mais uma 
tentativa autoritária de fazer Lula abaixar sua cabeça.

Fracassaram e fracassarão sempre. Sempre tentaram abaixar a cabeça de Lula; nunca conseguiram: a 
miséria asfixiante não conseguiu, a fome não conseguiu, os preconceitos não conseguiram, a ditadura não 
conseguiu. Não será esse grupelho golpista que vai conseguir, mas a vergonha histórica se encarregará de 
abaixar a cabeça daqueles que atentam contra a democracia e o Estado democrático de direito.

Lula continua e continuará de cabeça erguida junto com o seu povo. Lula preso é mártir, Lula morto é 
mito, Lula livre é a maior liderança popular da história do País e principal candidato em 2018.

Não há, pois, como ganhar esse jogo com atropelos, ódio, violência e golpes. Esse jogo só se ganhará 
com democracia e tolerância. Afinal, é a democracia que permite a todos nós andar de cabeça erguida no 
Brasil.

Viva Lula! Viva a democracia! Viva o Brasil!
Concedo um aparte primeiro ao Senador Pimentel, depois à Senadora Ana Amélia, à Senadora Gleisi, ao 

Senador Cássio e ao Senador Randolfe.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu só peço, mais uma vez, aos colegas 

que vão apartear, tendo em vista o número enorme, estou sendo complacente como fui com o Líder do PSDB... 
O Senador Lindbergh falou pela Liderança do PT, mas já se vão mais de 25 minutos. Se todos forem objetivos, 
a gente vai seguir com a lista de oradores inscritos.

O Sr. José Pimentel (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente, Senador Lindbergh, quero 
parabenizá-lo pelo seu pronunciamento e dizer que nós que somos um pouco mais idosos do que V. Exª 
assistimos a um momento da história brasileira em que não podíamos nos reunir, não podíamos ter sindicato 
livre, não podíamos ter partido político...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Pimentel (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – ... a não ser dois partidos: o do “sim” e o do “sim, 
senhor”. Muitos democratas de hoje estiveram conosco nessa caminhada pela democratização do Brasil. 
Lamentavelmente, em face de disputas políticas, de projeto e de espaço político, parte daqueles que, nos anos 
60 e nos anos 70, enfrentaram a ditadura se alinham com Bolsonaro e companhia, que é a expressão da ditadura 
de ontem. Quando eu assisto a manifestações de pessoas que conheço exaltando a figura do Bolsonaro e o 
que ele representa, fico muito preocupado. Por isso o seu pronunciamento, além de resgatar um momento 
histórico que vivemos, chama atenção para esse período crítico, difícil, que nós vivemos de 1964 para cá. É 
bom lembrar que essas forças políticas que hoje combatem Lula são as mesmas forças políticas da velha UDN, 
que levaram Getúlio Vargas ao suicídio e, em seguida, tentaram impedir a posse de Juscelino Kubitschek, sem 
esquecer que, na sucessão de Juscelino Kubitschek, a campanha feita pela UDN e por seus seguidores dizia 
que Juscelino era o maior corrupto da humanidade, não só do Brasil, e que era preciso uma vassoura para 
varrer a sua corrupção – marca da campanha daquele candidato, eleito lá no final dos anos 50. É bom lembrar 
também que, em plena ditadura, nunca levaram Juscelino Kubitschek coercitivamente para depor nos porões 
da ditadura. Ele foi várias vezes, é verdade, mas nunca através de um processo coercitivo. Eu sou um daqueles, 
ao lado de tantos outros, que deu parte da juventude, que dedicou a vida para nunca mais assistir a atos 
praticados na época da ditadura. Hoje esse ato do Sr. Moro nada mais é do que rasgar a Constituição, rasgar 
o Código de Processo Penal, a que muito bem V. Exª aqui faz referência. O art. 260 é explícito: “Se o acusado 
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não atender à intimação para o interrogatório, reconhecimento ou qualquer outro ato que, sem ele, não possa 
ser realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-lo à sua presença” coercitivamente. Lula já foi depor na 
Operação Zelotes, foi convocado, lá esteve; já se apresentou em vários outros momentos e nada justificava 
esse ato coercitivo. Parte dos democratas de ontem hoje batem palma, porque acham que essa é a forma 
mais rápida de chegar ao governo. Eu quero dizer que, da mesma forma, nos anos 60, parte dos democratas 
que divergiam do procedimento do então Presidente João Goulart pagaram um preço, ao lado de todos os 
democratas do Brasil. Eu não espero que meus filhos e meus netos passem por aquilo que nós passamos 
nos anos 60, nos anos 70. Não é apenas o Partido dos Trabalhadores o herdeiro desse processo; são todos os 
democratas do Brasil. Mas, neste momento de acirramento político, de disputa de projeto, lamentavelmente, 
esses democratas de ontem não estão tendo a clareza do que está sendo construído. Quem vai às mídias 
sociais de hoje assiste lá não apenas um dirigente do PMDB com essa postura, mas capitães, direitistas, 
conservadores, chamando e dizendo que vão enfrentar os petistas nas ruas, na bala, no tapa e no cassetete. 
Desta forma, nós não vamos nos entender. Exatamente por isso, o seu pronunciamento chama a atenção 
e convoca todos os democratas do Brasil a compreender o momento político e superar essas dificuldades. 
Parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu que agradeço, Senador Pimentel. Se no 
passado, na época de Getúlio, nós estávamos na República do Galeão, muito bem falou o Ministro de Direitos 
Humanos do Governo de Fernando Henrique Cardoso, ao chamar a atenção para o fato de terem levado o 
Presidente Lula para Congonhas.

Agradeço muito a V. Exª por esse aparte e passo para a Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador Lindbergh, assim 

como eu disse em relação a um aparte da Senadora Gleisi Hoffmann, eu posso não concordar com uma palavra 
do seu apaixonado e veemente pronunciamento em defesa do ex-Presidente Lula e ataque crítico à Operação 
Lava Jato, à forma e às decisões tomadas pelo Dr. Sérgio Moro, o juiz que comanda essa operação. Quero 
dizer que lutarei sempre, até o fim da minha vida, pelo seu direito de continuar expressando a sua opinião, 
a sua verdade, a sua posição. A democracia é isso e temos que preservar esse direito. Isso é fundamental em 
nosso processo democrático. Não foi intencional, foi pela pressa de subir à tribuna que não li as três últimas 
ponderações feitas pelo Ministério Público a respeito do que aconteceu sexta-feira em São Paulo. E, talvez, 
as três últimas tenham um significado tão relevante quanto as 14 que li, vou repetir a 14ª para concluir essa 
leitura, porque ela diz e reflete exatamente sobre a avaliação crítica que V. Exª faz sobre a operação desfechada 
pela Polícia Federal em uma determinação do Poder Judiciário e do Ministério Público. A posição 14ª do 
Ministério Público diz: 

14. Nesse sentir, apesar de lamentarmos os incidentes ocorridos, poucos, felizmente, mas que, por 
si só, confirmam a necessidade da cautela, há que se consignar o sucesso da 24ª fase, não só pela 
quantidade de documentos apreendidos, mas também por, em menos de cinco horas, realizar com 
a segurança possível todos os seus objetivos.

São as três últimas que eu não li, não intencionalmente, por um acidente e pelo acaso.
O acaso que às vezes explica muita coisa.

15º Por fim, essa discussão nada mais é que uma cortina de fumaça sobre os fatos investigados.
16º É preciso, isso sim, que sejam investigados os fatos indicativos de enriquecimento do Sr. Luiz 
Inácio Lula da Silva por despesas pessoais e vantagens patrimoniais de grande vulto, pagas pelas 
mesmas empreiteiras que foram beneficiadas com o esquema de formação de cartel e corrupção 
na Petrobras, durante os governos presididos por ele e por seu partido, conforme provas exaustiva-
mente indicadas na representação do Ministério Público Federal.
17º O Ministério Público Federal reafirma seu compromisso com a democracia e com a República, 
princípios orientadores de sua atuação institucional. 

(Soa a campainha.)

A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador Lindbergh Farias, 
tenha a certeza de que sou uma Senadora não governista, não oposicionista, uma Senadora independente, e 
jamais, jamais acharei que, quanto pior, melhor – nunca, nunca, porque tenho responsabilidade com o meu 
Estado do Rio Grande do Sul e com o nosso País! Por isso a minha posição para refletir o apoio ao que se está 
fazendo dentro do Estado democrático de direito. Muito obrigada, Senador.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senadora Ana Amélia, para se falar em 
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Estado democrático de direito, tem que se falar em respeitar as leis. Isso não é só para nós. É para o juiz 
também. Ele tem que agir de acordo com as leis. Não há polêmica sobre esse ponto. Vá ao art. 260 do Código 
do Processo Penal: só se pode fazer condução coercitiva depois que aquele que foi intimado para depor se 
negar a fazê-lo! O resto é conversa, Senadora Ana Amélia.

Agora, há exageros: os exageros dos vazamentos seletivos, o exagero das prisões provisórias que viraram 
um instrumento de tortura para a delação. A delação tinha que ser um instrumento espontâneo. Como é que 
se coloca prisão preventiva de nove meses? V. Exª concorda com isso?

Nós estamos entrando num período perigosíssimo para o nosso Estado democrático de direito. Há mais: 
a seletividade. Por que não se pergunta sobre o PSDB? Não se investiga tucano no Brasil? Essas empreiteiras 
não tinham relações com os tucanos?

A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Tem que ser igual, Senador, a 
mesma atitude.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas não é! Mas não é!
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Mas tem que ser igual.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas não está sendo, Senadora!
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Tem que ser igual, Senador.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas não está sendo, Senadora.
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Mas tem que ser igual.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas não está sendo!
A Srª Ana Amélia (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Defendo que seja.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas não está sendo.
E será necessário paralisar o País com um espetáculo desse? Não se pode fazer investigação séria de 

forma mais sóbria? Querem paralisar o País! É sobre isso que nós estamos falando e estamos chamando a 
atenção.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Este é um momento histórico. Hoje, talvez, 
a maioria não perceba o que está acontecendo, mas eu tenho certeza: nós vamos fechar esta questão aqui, 
porque eu tenho certeza de que a história nos julgará e a história diferenciará quem, de fato, defendeu a 
democracia e o Estado democrático de direito. O fascismo, Senadora Ana Amélia, surge assim.

Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Senador Lindbergh. Eu também 

quero parabenizar o pronunciamento de V. Exª e dizer da importância de V. Exª falar da tribuna o que está 
falando, resguardando o Estado de direito, a Constituição, a nossa democracia. É disso que nós precisamos. 
Precisamos ter estabilidade neste País. Eu fico muito chocada quando o Líder da oposição vem aqui e diz: “Nós 
vamos dar entrada ao processo de impeachment da Presidenta Dilma. E não vamos deixar a Casa funcionar 
até que isso se resolva.” Ora, então, nós vamos paralisar o País para tirar uma Presidenta que foi eleita, em vez 
de ajudar o Governo a ter soluções para os problemas que estão se apresentando? Em relação ao Presidente 
Lula também, que é um grande Líder. E todos sabem que, se qualquer coisa afetasse o Presidente Lula, ia haver 
reação política, sim, porque há claramente uma perseguição nesse caso. Quer dizer, em relação ao Presidente 
Lula, também se faz essa ação e se coloca o País no Estado em que nós estamos agora, de instabilidade política? 
Aonde está se querendo chegar? Justificar uma reação mais autoritária?

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Justificar uma reação mais impositiva? Nós 
precisamos denunciar isso. O País já viveu isso em 54, em 64. O Senador Pimentel colocou aqui muito bem a 
retrospectiva histórica. Cabe-nos, como Senadores da República, como Congresso Nacional, fazer este alerta 
à Nação brasileira, aos democratas: nós não podemos permitir retrocessos na democracia brasileira. Então, 
eu quero me somar ao posicionamento de V. Exª e dizer que vamos estar juntos aqui, resistindo, para que a 
democracia e o Estado de direito cada vez mais se fortaleçam no nosso País.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senadora Gleisi, eu lhe agradeço muito e 
concordo inteiramente com V. Exª. Agradeço-lhe pelo aparte.

Passo ao Líder do PSDB, Senador Cássio Cunha Lima.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Senador Lindbergh Farias, é natural que V. Exª 

suba à tribuna para defender o Presidente Lula, o que é absolutamente compreensível, dada a sua filiação ao 
PT, às suas relações pessoais com o Presidente Lula. Portanto, nada a reparar nesse fato. Ocorre que V. Exª, toda 
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vez, a pretexto de defender o Presidente Lula, sempre tenta atacar membros do PSDB, como, mais uma vez, fez 
nessa tribuna. Eu vou repetir o que já disse em outros momentos: o PSDB não desqualifica instituições. O PSDB 
não transforma ou tenta transformar em heróis do povo brasileiro condenados pela Justiça, condenados pelo 
Supremo Tribunal Federal, que, na sua composição majoritária hoje, tem Ministros e Ministras, todos honrados 
e honradas, indicados durante o Governo do PT, que comanda este País há mais de 13 anos. É impressionante 
a falta de coerência do Partido dos Trabalhadores e, desculpe-me, com a máxima vênia, inclusive de V. Exª, 
porque não faz muito tempo que o mantra habitual, usual era enaltecer a quantidade de investigações. 
Vocês fizeram disso uma bandeira, um discurso político, e diziam: “Olhe, nunca se investigou tanto, porque 
o Governo permitiu que a Polícia Federal, que o Ministério Público investigasse” – como se a independência 
e a autonomia do Ministério Público, da própria Polícia Federal não estivesse dentro da nossa Constituição. 
Senador Lindbergh, este ano eu farei 30 anos de vida pública, com exercício de mandato. A minha primeira 
eleição foi em 1986, como Deputado constituinte, com muita honra, representando a Paraíba. Se considerar 
o início da militância, que tive ainda no movimento estudantil, quando meu pai era cassado pela ditadura na 
luta pela democracia, na luta pela anistia depois das eleições diretas...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... já vou para pouco mais de 38 anos, 40 anos 
de militância política. Nesse intervalo, fazia tempo que eu não ouvia uma análise tão inconsistente como 
a que V. Exª faz neste instante, uma análise protegida por sua imunidade parlamentar, mas que resvala no 
desrespeito não só a instituições, mas a brasileiros sérios. Uma das primeiras frases que V. Exª disse no seu 
pronunciamento, nessa tentativa retórica vã de mudar a realidade dos fatos – porque o que se tenta é politizar 
uma ação que é da polícia; tenta-se trazer, para dentro da política, um assunto que é da polícia, que é da 
Justiça –, foi para atribuir uma postura de falsos brasileiros àqueles que, pelo contrário, dão um sentido de 
brasilidade ao seu viver, ao seu trabalho, ao seu mister, quando tentam desvendar a verdade. E V. Exª foi mais 
além: tratou homens da estirpe moral, da conduta ética de um Sérgio Moro, dos que compõem a Operação 
Lava Jato de sequestradores! 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro!
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – O depoimento coercitivo pode até ser criticado. 

Há margem para se discutir se foi abusivo ou não, e há opiniões diversas nesse sentido. Agora, chegar ao 
ponto de dizer que são sequestradores, ou seja, são criminosos aqueles que exatamente estão combatendo 
o crime é muito! 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Desrespeitaram a lei!
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Chamar...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Ato ilegal.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Mas quantas vezes a lei foi...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sequestro do Presidente Lula.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Eu não vi V. Exª, uma única vez, subir a essa 

tribuna para se contrapor às outras 117 conduções coercitivas no âmbito da Lava Jato.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vou falar sobre isso.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Foram 117. Se fosse a primeira, mas foram 117 

conduções coercitivas no âmbito da Lava Jato...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... e V. Exª não se manifestou. Agora, chamar de 
sequestradores, tratar como grupelhos é um absurdo. O Brasil está assistindo a V. Exª, Senador! Tenha respeito 
à sua história!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – É claro que tenho.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Tenha respeito à sua trajetória de cara pintada 

para não se transformar num cara lavada! Pelo amor de Deus! O argumento que vem sendo trazido neste 
instante, a pretexto de defender Lula, de que se tem de atacar Fernando Henrique... Nós não somos o polo 
oposto ao PT, não! Nós temos uma alternativa diferente para este País. A sobrevivência política do PT talvez 
seja só esse confronto com o PSDB, e nós não vamos entrar nesse jogo, porque nós temos um olhar para 
o futuro, e nós aqui, ao defender o impeachment da Presidente Dilma, além de respeitar a Constituição e 
defender a legislação em vigor, além da possibilidade de cassação pelo Tribunal Superior Eleitoral, estamos 
é buscando uma saída, porque o Brasil já parou faz tempo! O Brasil está paralisado e estarrecido faz muito 
tempo, com pessoas sendo castigadas pela incompetência e por esse desmando. Então, a retórica que V. 



32  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Exª usa, me perdoe, é de uma inconsistência...! Fazia tempo, digo com sinceridade, que não via uma análise 
política tão pueril, tão frágil, quase que desesperada de tentar, com muito fanatismo, com muito fanatismo, 
trazer, para dentro da política...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... um assunto que é da polícia e desqualificar, 
atingir a honra de homens – eu nem sequer conheço o Dr. Sérgio Moro, nem sequer o conheço; mas o povo 
brasileiro, com certeza, vai repudiar as palavras de V. Exª neste instante, ao atacar a honra de Sérgio Moro e de 
todos aqueles que compõem a força tarefa da Lava Jato. V. Exª está sob imunidade parlamentar, todas as suas 
palavras estão protegidas pela Constituição, mas eu não posso, em nome do povo brasileiro – não em nome 
das pessoas atacadas, mas em nome do nosso povo –, deixar de trazer uma palavra de solidariedade a todos 
aqueles que fazem a força tarefa da Lava Jato, porque esses, sim, são verdadeiros brasileiros.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu continuo mantendo o que eu disse: essa 
força tarefa da Lava Jato está tendo uma conduta partidarizada! Por que, Senador Cássio Cunha Lima? Me 
explique?

O Senador Aécio Neves eu cito porque este é um dos pontos que mais nos incomodam: a seletividade!
O que aconteceu com o Senador Aécio? Teve três delatores. Primeiro, o Alberto Youssef falou que tinha 

propina em Furnas – não abriram investigação; segundo, teve um cidadão chamado Ceará que disse que o 
Aécio era o mais chato para cobrar propina.

O que é que fizeram? Quando é com petistas, Senador, quando é com petistas, sabe o que é que eles 
fazem? Abrem uma investigação, vai para os jornais. O que houve com o Aécio? A gente só soube quando 
arquivaram! Ninguém! Não houve vazamento do Aécio. E há esse terceiro, que o tal de Fernando Moura 
falou, alto e bom som, que o Dimas Toledo, que todo mundo conhece, atuava em Furnas e pagava um terço 
de propina para o Senador Aécio. Quero ver a Lava Jato abrir investigação, divulgar como divulgam com os 
petistas!

Agora, é muito bonito posar aqui, fazer discurso.
Não! Não atingimos honra de ninguém. Estamos denunciando o que nós consideramos um caráter 

partidarizado dessa operação.
Por que, quando fazem delações das empreiteiras, não se pergunta dos governos dos Estados? Porque 

são as mesmas. As mesmas empreiteiras que atuam na Petrobras atuam nos governos dos Estados. Não se 
pergunta por quê.

O caso Fernando Henrique, de que nós já falamos aqui também... Sinceramente – aí eu falo para a mídia 
–, se fosse o Presidente Lula que tivesse uma empresa que era concessionária de aeroportos, de serviço público, 
e essa empresa pagasse um “mensalinho” para a ex-amante...! Imaginem se fosse o Lula. Aí há a Miriam Dutra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Um aparte.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – A Miriam Dutra, que disse que o apartamento 
de Paris... O tal do Jovelino Mineiro, esse, sim, se for falar em propriedades, a gente tem que investigar.

Agora, o Senador Cássio quer que, depois de um ato ilegal desse feito contra o Presidente Lula, nós 
estejamos aqui tranquilos, que nós não encaremos isso com indignação.

O que o juiz Sérgio Moro fez foi uma ilegalidade! Ele também tem que obedecer à lei. Fazer isso com um 
ex-Presidente da República? E, na verdade, as 117 condições coercitivas foram ilegais. Todas elas. E a resposta 
deles: “Ah, já existiram 117”

Cento e dezessete ações ilegais. Nós não vamos aceitar isso.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Olha, eu já disse: nós somos democratas, 
vamos resistir nas ruas; mas esse achincalhamento que querem fazer contra o nosso Presidente Lula, contra a 
democracia brasileira, nós não vamos aceitar.

Então, não estou atingindo honra de ninguém. Estou denunciando, sim, o caráter partidarizado.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Protegem tucanos!
E, antes de passar para o Senador Randolfe, eu digo o seguinte: tucano nunca gostou de investigação no 
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Brasil. Na época do PSDB, era o “engavetador-geral”, o Brindeiro. Sabe o que o Fernando Henrique Cardoso fez 
no último ano? O Geraldo Brindeiro foi o sétimo da lista. Nem entrou na lista tríplice. Ele botou...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Infâmia.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – ... o Brindeiro lá...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Repete essa infâmia...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Botou o Brindeiro lá.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Repete essa infâmia o tempo todo.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sabe quantas operações da Polícia Federal 

aconteceram em oito anos, no governo do Fernando Henrique Cardoso? Quarenta e oito.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Não havia uma organização criminosa 

comandando o Brasil, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Ah, que conversa, eu conheço vocês.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Organização criminosa.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Do “merendão” de São Paulo, do “trensalão”.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Vocês são uma organização criminosa. 

Vocês montaram... 

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Que conversa! Eu conheço vocês. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Olha, as suas infâmias, as infâmias que 

o senhor derrama, as infâmias... 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – “Trensalão” é infâmia? “Merendão” é infâmia, 

Aloysio? 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... que o senhor está despejando na 

tribuna.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu não concedo aparte, Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – O senhor é um fanático. É um fanático 

caluniador. Essa que é a verdade.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vocês é que não deixam investigar.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Fanático, caluniador.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vocês não deixam investigar.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Em São Paulo, eles arquivam tudo. O 
“trensalão” foi isso. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Fanático, caluniador.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O “merendão”...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – ... com esse “merendão”.
Eu passo a palavra ao Senador Randolfe.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Esse discurso estercorário.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Nada.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Discurso estercorário da tribuna. Está 

sujando a tribuna do Senado.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vocês são assim, Senador Aloysio. Vai falar 

do “trensalão”.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP. Fora do microfone.) – (Expressão vedada 

pelo art.19 do Regimento Interno do Senado Federal.)
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Randolfe. 
O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Senador Lindbergh, permita-

me, nós temos estado juntos aqui em muitas...

(Soa a campainha.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – ... pautas.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Presidência só pede que, por 
gentileza, já mais que extrapolou o tempo, os apartes sejam rápidos, que vamos seguir com a lista de oradores.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Serei breve, Presidente. 
Permita-me, Senador Lindbergh, nós temos estado juntos aqui em muitas pautas, mas me permita. Em alguns 
aspectos, eu acho que V. Exª está correto no sentido de defender, na defesa que faz ao Presidente Lula, é justo 
apresentar as argumentações aí. Quando ocorrer excesso, têm que ser averiguados e investigados os excessos 
que há. Eu me alinho naqueles que estão na luta contra uma onda fascista e conservadora que há neste País. 
Agora, Senador Lindbergh, a classificação que o senhor faz é como se este Governo fosse de esquerda. Veja, 
eu estava com o senhor há duas semanas na votação aqui do pré-sal, da atuação da Petrobras no pré-sal, e foi 
do Palácio do Planalto que veio a orientação para aprovar o projeto de lei do Senador José Serra. É de lá do 
Palácio do Planalto que virá o projeto de lei da reforma da Previdência. Não está surgindo daqui. É no Palácio 
do Planalto que há uma agenda conservadora. Então, este Governo e a sustentação deste Governo não pode 
ser tida como de esquerda ou como progressista. Assim como não pode ser tida de esquerda e progressista a 
aliança que se faz com o PMDB e com os velhos caciques da política desse Partido. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – No meu Estado, durante um 
tempo, eu, Senador Capiberibe, que está aqui, outros, procuramos dialogar com o Governo, mas a opção 
política do Governo, do PT sempre foi o PMDB lá. Ora, o PMDB não me parece ter-se tornado um partido 
de esquerda, não, e, principalmente, o PMDB mais conservador e mais atrasado. E acho, permita-me, que 
qualquer excesso tem que ser banido. Há uma onda conservadora em curso que tem que ser combatida, mas, 
ao mesmo tempo, não ajuda em nada o País chamar todos ao conflito, qualquer um dos lados chamar todos 
ao conflito, radicalizar o conflito, neste momento, não ajuda em nada o País. V. Exª sabe, recebi acusação um 
dia desses. Diante da acusação, o que fiz? Fui à frente de uma câmera na minha página do Facebook, esclareci 
a acusação e pedi a investigação...

(Interrupção do som.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – ... do Ministério Público. Acho, 
sou daqueles... (Fora do microfone.) Já concluindo. Sou daqueles que acha o seguinte: homem público é 
passível de qualquer acusação, aliás, homem público tem que estar à mercê de acusação, e, diante de uma 
acusação, tem que explicá-la. V. Exª está certo quando diz sobre a atuação da Polícia Federal, sobre o Ministério 
Público nos últimos anos, a escolha do primeiro mais votado da carreira de procurador, está certo. Mas não 
esqueçamos que o Procurador-Geral da República, hoje, é o Dr. Rodrigo Janot, o primeiro da lista e que foi 
nomeado pela Presidente da República corretamente. Mas, até para não entrar em contradição com este 
discurso, para, inclusive, defender a atuação que todos consideramos exemplar do Ministério Público, não 
contribui em nada, neste momento, acirrar contra as instituições. O Ministério Público, enganam-se aqueles 
que pensam que Ministério Público é imparcial. Ministério Público é parte na ação penal, tem uma tarefa de 
aprofundar as investigações...

(Soa a campainha.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – ... e, por isso, cumpre um papel 
chato, às vezes, mas é um papel que tem que ser cumprido. Hoje, vi, Senador Lindbergh, um jornal, cuja 
manchete era a seguinte: “Vamos acabar com a Lava Jato”. Isso daí não vai ajudar em nada, não vai melhorar o 
País. Se, por um lado, excessos têm que ser combatidos, propor fim da Lava Jato, atacar o Ministério Público, 
coibir investigações, ameaçar investigações e cassar a atuação da justiça e do Ministério Público não me 
parece que vão ajudar também.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Randolfe, acho que a fala de V. Exª 
me ajuda a corrigir e deixar claras algumas coisas. Estou-me levantando é contra as ilegalidades que existiram, 
não contra a continuidade da Lava Jato, não contra as instituições. Quero que esta Lava Jato continue 
existindo,...

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – ... mas queremos também investigação 
para todos, estamos criticando a seletividade e vamos criticar diariamente, mas queremos que a investigação 
continue e vá em frente. Agora, acho que tem que ser sem espetáculo, tem que aprofundar, mas sem espetáculo. 
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Não podemos viver nesta crise permanente em que estamos. Quanto às críticas em relação ao Governo, V. Exª 
sabe que me associo a muitas delas, participei, aqui, junto da votação do pré-sal.

Agora, falei aqui da Senadora Marina porque o que não podemos aceitar é nos colocarem como milícias 
violentas. A ex-Senadora Marina nos conhece, sabe da nossa história. Não é do nosso feitio. Não somos nós que 
estamos armando para ir, no dia 13, às ruas. É só as pessoas entrarem nas redes sociais para ver. Há grupelhos 
fascistas que estão juntos fazendo alianças com setores do PSDB. O PSDB se colou com Bolsonaro. Olhem nas 
redes sociais.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Olhem nas redes sociais.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – E V. Exª é colado com Collor. É curioso. E V. Exª 

é colado com Collor. Acabe com isso, Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Deixe eu falar.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Acaba com isso, rapaz... Faça um debate 

decente, um debate por inteiro, que coisa pobre de sua parte.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Estou com a palavra. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – O PSDB não tem compromisso com Bolsonaro 

nem tem nenhum movimento fascista. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vocês estão juntos, vocês estão juntos!
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Como V. Exª está junto com Collor.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª está mentindo! V. Exª sabe que eu...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Faz par o tempo todo com Collor. Vai se 

encontrar com Collor, Lula e Dilma, na calada da noite. Acaba com isso, Lindbergh.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Por gentileza, eu peço que o Senador 
Lindbergh conclua o seu pronunciamento.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Acaba com isso, rapaz!
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O Senador Cássio falou...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Que coisa!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Vamos garantir a palavra. Que V. Exª 

conclua.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O Senador Cássio está mentindo. Você sabe 

que eu e Collor, aqui, a gente mal se cumprimenta. Porque houve o episódio deles em 92.
Não é dizer que...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Na frente das câmeras... Participam do 

mesmo Governo, apoiam o mesmo Governo, defendem as mesmas teses.

(Tumulto no recinto.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Defendem o mesmo Governo, convive no 
mesmo Governo, habita o mesmo espaço político.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Posso concluir, Sr. Presidente.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Pode não cumprimentar porque tem um 

bocado de gente aqui julgando.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Peço a V. Exª que conclua, por gentileza.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Ora! Respeite a trajetória de quem lutou pela 

democracia neste País.

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – (Expressão vedada pelo art. 19 do Regimento 
Interno do Senado Federal.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Deixe-me concluir.
Vocês estão juntos com Bolsonaro, sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Por gentileza.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vão estar na mesma passeata. 
Quanto a Collor, vocês sabem que a gente nem sem cumprimenta, aqui. Não venha com baixaria. Estão 

juntos com Bolsonaro, estão dando espaço para grupelhos fascistas. Não venham dizer que somos nós os 
violentos na rua. Isso não faz parte da nossa tradição.

Muito obrigado, Senador Jorge Viana. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Estão aí com bravatas, fazendo ameaças. 

Dia 13 vai ser tudo em paz.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Pela ordem, o Senador Capiberibe.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não se assustem com bravatas. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Sr. Presidente, pelo art. 14. O Senador 

Lindbergh...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Vamos fazer uma passeata tranquila, 

pacífica...
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Sr. Presidente, pelo art. 14. O Senador 

Lindbergh, da tribuna, disse que eu menti.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não vamos nos assustar com esses 

arreganhos de um bando de fanáticos, fanáticos, a que se reduziu o PT. E o discurso do Senador Lindbergh, 
hoje, é o discurso de um fanático sem rumo. 

É isso.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador...
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Sr. Presidente, pelo art. 14. O Senador 

Lindbergh acaba de dizer que menti, da tribuna. Tenho o direito a me defender com base no art. 14 do nosso 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Em seguida...
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Senador Cássio, vou pedir-lhe só 

para ler...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Peço a V. Exª um minuto para que eu 

possa...
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Estou aqui, pacientemente, já há 

um minuto.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Faça a sua leitura. Depois faço a resposta. 

Sem problema. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A Mesa queria conduzir as questões. 

Sei que V. Exª poderia aguardar mais um minuto, Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Cássio, para que eu dê 

sequência, conforme o Regimento.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Apoio Governo/PT - PA) – Antes de dar a palavra ao Senador Cássio Cunha 

Lima, seria bom tirar dos Anais a baixaria e a frase que ele expressou no debate político aqui.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu peço à Taquigrafia que,...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Foi fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Para não haver prejuízo, para 

preservação...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Não. Eu falei fora do microfone. Usei 

expressão...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – V. Exª tem a palavra, Senador Cássio.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – A expressão que foi usada foi fora do 

microfone.
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ORADOR NÃO IDENTIFICADO (Fora do microfone.) – Todo mundo ouviu.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Todo mundo ouviu.
Se ouviram, peço desculpas por um rebate...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Inclusive, atendendo ao próprio 

Senador, vamos retirar.
Senador, V. Exª tem a palavra.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – A expressão... No final de semana inteiro, nas 

redes sociais, circulou um vídeo da Deputada Jandira Feghali, com o Presidente Lula também fazendo uma 
expressão que, seguramente, é uma força de expressão.

Então, ela está retirada da fala. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB - SP) – É quase uma interjeição. É uma 

interjeição.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – É uma interjeição, até porque falei fora do 

microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – V. Exª tem a palavra.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB. Sem revisão do orador.) – O que nós não 

vamos perder neste instante, Sr. Presidente, de forma nenhuma, é o rumo da história, no que diz respeito ao 
avançar dessa mudança que o Brasil abraçou e que não tem retorno.

Por mais distorções históricas – distorções históricas, de fato, relevantes – que queiram ser feitas – e 
muitas já foram realizadas na tarde de hoje –, o que é preciso compreender é que estamos em um momento 
em que a nossa democracia está sendo fortalecida, com a apuração e a investigação, até mesmo, de um ex-
Presidente da República. Pode ser outro ex-Presidente investigado, pode ser investigado quem quer que seja. 

O que não é possível é tentar ameaçar, como foi feito durante todo esse final de semana, o povo livre, 
independente, do nosso País, porque nós temos memória. Não faz muito tempo que, ao lado da Presidente da 
República, sem que houvesse nenhuma reação do Governo, foi defendido que se pegasse em armas no Brasil, 
dentro do Palácio do Planalto.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Há quantos anos nós assistimos depredação 
de patrimônio público, invasões, sem que haja qualquer tipo de repreenda?

O que nós vamos fazer neste instante, Sr. Presidente, é lutar para que os bons brasileiros, os verdadeiros 
brasileiros, que compõem a força tarefa da Lava Jato, que compõem o Supremo Tribunal Federal do nosso País 
possam mostrar que, por mais importante que tenha sido o PT na trajetória histórica do nosso País – e nós não 
deixamos de reconhecer essa importância –, o PT, em primeiro lugar, não é maior do que o povo brasileiro, o 
PT não é maior do que a nossa Constituição, o PT jamais será maior do que a imprensa livre deste País; o PT 
será sempre um partido político que se encontra numa dificuldade enorme porque...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... viu todo o seu discurso de ética, que o 
conduziu ao poder, sim...

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Sr. Presidente, o Senador está fazendo um 
outro discurso.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Estou com a palavra.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Mas é que não é pelo art. 14. V. Exª está 

fazendo um outro discurso.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Estou com a palavra, Senadora, estou com a 

palavra.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Então, o PT que chegou ao poder anunciando 
que faria uma política diferente, uma política ética, hoje se vê numa situação embaraçosa. Tem que dar 
explicações, sim, à sociedade brasileira, ao nosso povo e à Justiça. Ao invés de dar essas explicações, fica 
fazendo esse tipo de coisa que foi feita há poucos instantes: ataca uns, ofende outros e chega ao desplante 
de chamar de sequestradores e de grupelho os verdadeiros brasileiros que estão passando a limpo este País.

Fica, mais uma vez, o nosso protesto e o nosso repúdio.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Capiberibe, pela ordem, V. 
Exª tem a palavra.

Peço, mais uma vez, a compreensão dos colegas inscritos, que estão também desde às 2 horas esperando 
para falar, mas estamos em um momento...

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Sr. Presidente, pela sequência, qual é a minha 
posição. Estou inscrito como orador e como líder partidário. Qual a sequência, por favor, Sr. Presidente? 

Tomo a liberdade de pedir um pequeno aparte para que V. Exª possa me dizer quantos oradores ainda 
há. Estou inscrito como Líder e como orador.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Ainda estão inscritos os Senadores 
Alvaro Dias, Capiberibe, que agora certamente sairá, e V. Exª.

Em seguida, Blairo Maggi e Randolfe.
O Senador Aloysio está se inscrevendo pela Liderança da Minoria.
O próximo orador inscrito é o Senador Ricardo Ferraço.
Então, ouviremos o Senador Capiberibe e, em seguida, o Senador Ricardo Ferraço. 
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Aí, obviamente, ou uma comunicação 

inadiável ou um líder.
No caso de líder, Senador Alvaro Dias.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP.  Sem revisão do orador.) – A Bancada 

do PSB no Senado emitiu nota que passo a ler em seguida:

Concordamos que nenhum brasileiro está imune a investigações. Vemos isso de maneira natural. 
Em respeito às atribuições próprias da Justiça consideramos que a Operação Lava Jato cumpre um 
papel relevante no combate à corrupção e à recuperação do dinheiro desviado da Petrobras.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – 

Doa a quem doer, a sua continuidade é da exclusiva competência da Justiça.
Todavia, o devido processo legal, princípio de nossa Carta Magna, deve ser respeitado em todas as 
fases da investigação e do processo, oferecendo ao investigado ou ao acusado o direito da ampla 
defesa e do contraditório, sem prisões arbitrárias ou através de ações que procurem atender a 
intenções midiáticas.
Assim como nenhuma liderança política pode estar acima da lei, do mesmo modo, a ação da 
Justiça, do Ministério Público e da Polícia Federal não pode ultrapassar os limites previstos em nossa 
Constituição, a qual assegura a todos o direito de existirem e de serem respeitados como pessoas 
humanas, inclusive assegurando-lhes o direito à liberdade, até que os seus atos comprovadamente 
ilícitos sejam decretados em sentença judicial... 

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – 

...na qual o amplo direito de defesa nunca lhes tenha sido negado.
No caso do ex-Presidente Lula, o qual sempre se colocou à disposição das autoridades judiciais para 
prestar depoimentos, avaliamos que lhe impor uma medida de condução coercitiva para obrigá-lo 
a depor, em ambiente de espetacularização midiática, foi uma decisão exagerada, que poderia ter 
sido alcançada se fosse intimado a falar ou a depor da forma como antes fizera tantas vezes.
Reconhecemos como fundamental o fortalecimento de nossas instituições democráticas contra a 
demagogia, o populismo e o autoritarismo da parte de qualquer esfera de poder.
O Estado democrático de direito não pode sofrer qualquer arranhão seja por omissão ou por excesso 
do poder competente. Confiamos que todas as investigações em curso que digam respeito a ato... 

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – 
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...que dizem respeito a ato de desvio de conduta ou de corrupção sigam o seu trâmite em todas as 
instâncias da Justiça sem abalos ou pressões e que sejam conduzidas de forma célere e justa, culmi-
nando com a punição exemplar de seus verdadeiros culpados.

Essa nota é assinada pelos sete Senadores do PSB. Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu passo, então, a palavra como orador 

inscrito ao Senador Ricardo Ferraço.
Senador José Medeiros, V. Exª fez uma troca com o Senador Cássio, que é, por acaso, o próximo inscrito. 

Então, como orador inscrito, V. Exª é o próximo, mas vamos ter a fala de um Líder ou de uma comunicação 
inadiável entre o Senador Ricardo Ferraço e V. Exª.

A Mesa está sendo absolutamente cuidadosa no cumprimento do Regimento. Só não estou conseguindo 
cumprir a parte do tempo, tendo em vista o ambiente que estamos vivendo no nosso País.

V. Exª tem a palavra, Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana.
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, brasileiros que nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado, 

pelas nossas plataformas e pelas redes sociais, capixabas, Sr. Presidente, é preciso que a gente faça este debate, 
por mais duro que ele seja, com absoluta tranquilidade, submetendo, evidentemente, as nossas convicções 
àquilo que nós acreditamos.

Eu, sinceramente, desejaria que o Senador Lindbergh pudesse continuar no plenário para que nós 
pudéssemos aprofundar este debate.

Este é um debate necessário, porque, na prática, Sr. Presidente, não há conexão com a vida real a 
manifestação feita pelo Senador Lindbergh de que o Partido dos Trabalhadores está perseguido por uma 
grande conspiração que se montou no País. 

Perseguido por quem, Sr. Presidente? O PT governa, Senador José Agripino, Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, Senador Alvaro Dias, Senador Blairo Maggi, o País há 13 anos – 13 anos – e, dos 11 Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, indicou 8, dos 31 Ministros do Superior Tribunal de Justiça, indicou 26.

Ora, se a Justiça brasileira está entendendo como necessárias essas investigações é porque nós estamos, 
efetivamente, diante de fatos objetivos. Portanto, essa verdade precisa ser reparada.

Sr. Presidente, num momento tão dramático e tão sensível como este da vida nacional, o que nós 
precisamos fazer é defender as nossas instituições, defender o Ministério Público Federal, defender o Supremo 
Tribunal Federal, defender essas investigações para que elas possam se traduzir em verdade para a sociedade 
brasileira.

É verdade, Sr. Presidente, que durante o período em que fomos governados como brasileiros pelo 
Presidente Lula, houve conquistas importantes para um conjunto relevante da sociedade brasileira? Claro que 
sim.

É verdade também que naquela conjuntura nacional e global havia toda uma condição favorável? 
É verdade que sim, mas é verdade também que, em algum momento, todos nós percebemos que essas 
importantes conquistas, apropriadas pela sociedade brasileira, foram colocadas em segundo plano, porque 
o que passou a valer foi um projeto de poder a todo e qualquer custo. E é exatamente esse projeto de poder 
a todo e qualquer custo que está sendo questionado, porque, para o exercício e a manutenção do poder, se 
lançou mão de todo e qualquer expediente, de modo a se apropriar do público em razão dos interesses os 
mais diversos, como nunca se registrou na história da República brasileira.

Quando nós observamos toda essa dilapidação em torno do patrimônio da Petrobras, que foi 
sequestrada, que foi capturada, e o que está sendo feito nada mais é do que um processo de investigação em 
relação a esses temas todos.

Portanto, não me parece adequado, compatível que a gente deva misturar alhos com bugalhos, Sr. 
Presidente. Esse é o momento de nós defendermos as nossas instituições, defendermos o processo que está 
sendo coordenado pelo Juiz Sérgio Moro.

Sr. Presidente, as decisões adotadas pelo Juiz Sérgio Moro têm sido ratificadas pelo Supremo Tribunal 
Federal. Nós estamos diante de um processo conduzido de maneira técnica, cautelosa, adequada, com firmeza 
e com muita responsabilidade, Sr. Presidente.

Por isso eu quero aqui levantar a minha voz na defesa das instituições brasileiras. Eu acho que a nossa 
democracia poderia passar por algum ambiente de fragilização se as nossas instituições não estivessem 
funcionando. O Ministério Público Federal está funcionando, a Polícia Federal está funcionando, o Supremo 
Tribunal Federal está funcionando, todas as instituições na plenitude das suas prerrogativas. É isso que dá à 
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nossa democracia sinais de vitalidade, e não o contrário. 
Ouço, com prazer, S. Exª o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Oposição/PV - PR) – Senador Ricardo Ferraço, parece-me mais a tentativa de 

jogar uma cortina de fumaça sobre os fatos gravíssimos que impõem a ação rigorosa da Força-Tarefa, inclusive 
com aquilo que chama de condução coercitiva. E qual é a justificativa? A justificativa legal é que o ex-Presidente, 
em petição escrita por seus advogados, dirigida ao Promotor de Justiça de São Paulo em habeas corpus perante 
o Supremo Tribunal Federal, manifestou intenção de não comparecer para depor. No primeiro caso, alegando 
que estava fornecendo informações por escrito, portanto, desejando esse privilégio de não comparecer, de 
ser diferente dos demais e enviar informações por escrito. E, diante do Supremo Tribunal Federal, ao solicitar 
o habeas corpus, afirmando que aguardava decisão sobre a competência da autoridade para ouvi-lo. Portanto, 
nas duas ações, manifestava-se a intenção de não depor. É evidente que a Justiça não pode esperar. E a Força-
Tarefa requereu do Juiz Sérgio Moro autorização para essa condução coercitiva que ocorreu. De resto, Senador 
Ferraço, é discutir preciosismos jurídicos em vez de discutir a causa da corrupção no Brasil, é discutir detalhes 
irrelevantes em vez de discutirmos quem deve ser colocado atrás das grades como responsável pelo esquema 
de corrupção que se implantou nesta Nação. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Agradeço a S. Exª, o Senador Alvaro Dias, por 
essa contribuição. É exatamente isso, ou seja, a nenhum de nós é dado o direito de transgredir a lei, de afrontar 
a lei. Todos nós estamos submetidos ao mesmo rigor da lei, não importam os benefícios ou as conquistas ou a 
performance que cada um de nós incorpore em seus mandatos e em sua luta política.

Um dia desses o Supremo Tribunal Federal adotou uma medida que surpreendeu a todos, mas que, a 
meu juízo, é muito positiva. Aliás, o Senado já poderia ter...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – ...sido protagonista disso. Não o fez, mas o 
Supremo fez, revisando os conceitos da presunção de inocência. 

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a nenhum de nós é dado esse direito de transgredir a lei. 
Outro dia um Senador da República no exercício do seu mandato foi preso. E nós ratificamos a decisão do 
Supremo Tribunal Federal.

O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva é um cidadão como outro qualquer e precisa estar submetido 
às regras da lei. Os nossos cargos não podem nos dar qualquer tipo de proteção para além daquilo que a lei 
faculta.

Ouço com prazer o Senador José Agripino. Em seguida, o Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Senador Ricardo Ferraço, V. Exª é testemunha da 

reunião que nós fizemos, hoje pela manhã, com os Líderes de oposição: V. Exª, eu, o Senador Ronaldo Caiado, 
o Senador Cássio Cunha Lima, o Senador Alvaro Dias, o nosso Líder que vai falar agora, José Medeiros, do PPS, 
ou seja, partidos de oposição, PPS, Partido Verde, Democratas, PSDB... Veio o Líder da Câmara, dos Democratas, 
Pauderney Avelino. E a tônica da nossa conversa foi a de conduzir, a exemplo do que nós falamos na sexta-
feira, no pique da condução coercitiva do ex-Presidente Lula para prestar depoimento, agir com equilíbrio, 
moderação, reflexão e atitude firme. E que nós não iríamos nos afastar, não iríamos polemizar nem politizar 
um assunto, como eu já disse agora de tarde, de polícia. O problema é de investigação de denúncia, a cargo 
de instituições que estão funcionando. V. Exª disse muito corretamente: o Supremo Tribunal Federal está 
funcionando, o Ministério Público está funcionando...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – ... a Polícia Federal está funcionando, o Congresso 
brasileiro está funcionando. Tanto está funcionando que foi deliberado na nossa reunião que, atendendo àquilo 
que nós julgamos ser a nossa obrigação, de partidos políticos com assento no Congresso e sintonizados com 
o pensamento da sociedade, queremos ver instalada a comissão do impeachment. E, para que isso aconteça, 
nós vamos nos posicionar contra qualquer votação, Câmara e Senado, até que se instale essa comissão do 
impeachment, porque, com esse Governo, o Brasil não tem saída. Mas, a latere parte da posição que nós 
tomamos, que foi essa de que V. Exª é testemunha, nós manifestamos claramente a posição de equilíbrio, de 
isenção com relação ao fato, que é policial. O que aconteceu aqui, agora de tarde, foi um ponto fora da curva...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – ... porque infelizmente nem todos pensam como 
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nós. E há os que insistem em politizar, em “emocionalizar” uma questão que é policial, por interesses político-
partidários, claramente por interesses político-partidários. E paciência tem limite. Chegou-se a um ponto de 
exacerbação, que não será o nosso comportamento. Nosso comportamento será pautado pelo equilíbrio. O 
que queremos é que, no dia 13, domingo, o Brasil vá para a rua em paz para manifestar. Quem está a favor do 
estado de coisas que governa o Brasil hoje e quem está contra, quais são as bandeiras, para que nós, partidos 
políticos, nos associemos a eles em paz, sem troca de tapa no meio da rua e muito menos no plenário das 
Casas do Congresso. Não é por aí que se vai encontrar a saída, nem é isso que a sociedade brasileira espera da 
classe política.

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – Estamos com rumo tomado. Vamos defender as 
instituições com equilíbrio, com moderação, vamos tomar posições no rumo de que o processo de impeachment 
seja apreciado, por entender que este Governo já se exauriu. Não vamos responder a provocações dos que 
querem inverter para tirar partido político da vitimologia, não podemos permitir que a vitimologia contamine 
o processo político brasileiro e o processo de passagem a limpo de desmandos que foram praticados e 
que têm que ser esclarecidos, que é o que o Brasil quer saber: quem é quem, quem fez o quê? Ninguém 
é previamente culpado, mas o processo de esclarecimento está em curso e tem que ser respeitado, com 
equilíbrio, com moderação, sem emoção, sem truculência e sem convocação para troca de tapa na rua. Repito: 
sem convocação sub-reptícia...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – ... de troca de tapa na rua. Vamos resistir, vamos 
guerrear. Em nome de quê? Será que é isso que a sociedade brasileira quer? Quer guerra de brasileiro contra 
brasileiro na rua? Ou quer o esclarecimento do malfeito, doa em quem doer? E para isso é que estamos com 
equilíbrio, dando – como V. Exª está dando – prestígio às investigações e ao exercício da função das instituições. 
Com isso, quero cumprimentar V. Exª...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM - RN) – ... um Líder nesta Casa, que trabalha sempre ao lado 
de boas causas e sempre equilibrado, moderado, mas com atitude na hora certa.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Muito obrigado, Senador José Agripino. Acolho 
e recolho as contribuições de V. Exª ao nosso pronunciamento.

Ouço, com prazer, o eminente Líder, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB – SP. Com revisão do aparteante.) – Meu prezado 

Senador Ferraço, algum tempo atrás, formulei um voto para mim mesmo de tentar fazer uma cirurgia, que é 
inalcançável infelizmente hoje, que é um transplante de alma. Eu queria transplantar no meu corpo a alma do 
Dalai Lama para poder assistir impassível a determinadas provocações. Infelizmente não consegui e, às vezes, 
cedo ao impulso imediato da minha emoção – e foi o que aconteceu hoje, aliás, em apartes antirregimentais 
a um discurso de um colega nosso. Queria insistir num ponto: é que o PT não apenas exerce o seu direito...

(Soa a campainha.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... mas cumpre também o seu dever político 
de defender o seu Líder, o seu Partido – ninguém contesta isso. O que me parece abusivo é quando essa defesa 
descamba para a desconstrução de um processo que está em curso no País e que não foi desencadeado por 
nenhum partido político, mas que surge das entranhas da própria sociedade e da consciência profissional de 
agentes públicos de algumas instituições brasileiras, que estão hoje empenhadas na linha de frente no combate 
à corrupção. É a Operação Lava Jato. Eu repito: a Operação Lava Jato é o resultado de um amadurecimento 
profissional e institucional do Ministério Público... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... da Justiça Federal e da Polícia Federal, que 
ocorreu já a partir da Constituição de 88 e que vem atravessando, felizmente, vários governos, seja do PSDB, 
seja do PT. Agora, aquilo a que eu assisti hoje, Senador, foi um ataque exatamente a essa operação e a esse 
movimento institucional, mediante a utilização de um argumento que encontro hoje numa nota emitida pelo 
Ministério de Relações Exteriores de Cuba que foi publicada agora. O Ministério de Relações Exteriores de 
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Cuba, em nome do governo cubano, resolve nos dar lições – veja o Senhor – de democracia e se insurge contra 
a Operação Lava Jato mediante os mesmos argumentos que foram utilizados agora há pouco...

(Soa a campainha.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... na tribuna por colegas nossos. 
Eu vou ler um trecho, que diz que, com estes métodos sujos, que são os métodos previstos no Código 

de Processo Penal brasileiro, setores dos aparatos policiais, que é a Polícia Federal, do aparato judiciário e da 
mídia a serviço do imperialismo – diz essa nota – procuram desconstruir a imagem do Presidente Lula e da 
Presidente Dilma Rousseff. 

É o que diz a nota do Ministério de Relações Exteriores de Cuba. E essas organizações das instituições 
brasileiras, segundo o governo cubano, estão em estreita ligação com grupos transnacionais de comunicação, 
de oligarquias e do imperialismo. É o mesmo discurso que nós ouvimos agora há pouco. E o Ministério de 
Relações Exteriores já anuncia que haverá outras manifestações de governos latino-americanos e caribenhos. 
Seguramente, haverá manifestação de Evo Morales, manifestação de Nicolás Maduro, seguramente 
manifestações orquestradas dentro dessa internacional chavista caricata que é o Foro de São Paulo. 

Vejam os senhores que os argumentos são exatamente os mesmos. Parece que os nossos colegas aqui 
estão repetindo feito papagaios argumentação que vem do Ministério de Relações Exteriores de Cuba. Ou o 
inverso: o Ministério de Relações Exteriores de Cuba, ao nos dar lições de democracia, se abebera do discurso 
político dos nossos colegas do PT. O importante é que as instituições estão funcionando...

(Soa a campainha.)

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... que a opinião pública apoia este 
funcionamento e que nós vamos dar nas ruas, no dia 13, uma demonstração pacífica, uma demonstração de 
massa, manifestação tranquila. O povo vai mostrar a sua força tranquila no dia 13 para mudar o Brasil.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Muito obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira. 
De maneira muito serena e ao final do meu pronunciamento, Sr. Presidente: a minha fala é uma fala na 

defesa das nossas instituições. Se algum excesso foi registrado, cabe a quem considere esse excesso buscar 
reparação onde? Por exemplo, no Conselho Nacional de Justiça ou no Conselho Nacional do Ministério Público.

Escute: o nosso País, a nossa Federação não é uma republiqueta. Nós não podemos transformar as 
nossas instituições, como se as nossas instituições fossem acessórios partidários. 

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Não o são, e a prova disso é que oito dos nossos 
11 atuais Ministros do Supremo Tribunal Federal foram indicados pelo Partido dos Trabalhadores, e os nossos 
Ministros atuam subordinados à sua convicção e à Constituição Federal – o que não poderia ser diferente. 
Agora, a bravata não faz sentido, não contribui para a correção dos eventuais excessos, se eventualmente 
existem.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a minha manifestação é evidente e é na defesa das nossas 
instituições, Senador Alvaro Dias.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – O Juiz Sérgio Mouro tem lavado a alma do povo 
brasileiro, pois, de maneira técnica, cautelosa, responsável e com muita firmeza, tem passado o País a limpo. 

A Operação Lava Jato é, sim, um bálsamo no combate à impunidade em nosso País e já produz resultados 
efetivos para a sociedade brasileira: são mais de R$2 bilhões que já foram devolvidos aos cofres públicos por 
conta dessa operação.

Portanto, ao encerrar aqui a manifestação, eu quero deixar essa minha fala, Sr. Presidente, na linha de 
nós fazermos, enfim, a defesa mais solene das nossas instituições.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

(Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr.José Medeiros.)

(Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu cumprimento V. Exª e aproveito 
para registrar aqui a presença de uma figura ilustre que é o Arthur, que está aqui fazendo uma visita com a Srª 
Vivian, que é a esposa do Senador Ricardo Ferraço. É um prazer tê-los aqui.

Eu queria, então, como Líder do PV, passar palavra ao Senador Alvaro Dias e, em seguida, como orador 
inscrito, ao Senador José Medeiros.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Sr. Presidente, não seria eu o terceiro? 
Sr. Presidente, pela ordem que V. Exª havia lido anteriormente, não seria eu logo após o Senador Ricardo 

Ferraço, depois, o Senador Alvaro Dias? V. Exª disse que eu seria o terceiro inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Falou, como Líder, até agora, o Senador 

Lindbergh – só ele falou como Líder. Os demais falaram como oradores inscritos. O segundo Líder a usar da 
tribuna é o Senador Alvaro Dias, e o terceiro seria o Capiberibe, que já usou da palavra não como Líder, porque 
ele pediu pela ordem. O terceiro será V. Exª. Após o Senador Alvaro Dias, o próximo Líder será V. Exª.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obviamente, intercalando com os 

oradores inscritos e comunicação inadiável.
Com a palavra V. Exª, Senador Alvaro.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Jorge Viana, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o debate a que assistimos nesta tarde, nervoso, tenso, é reflexo da 
tragédia política nacional a que assistimos.

Ao ouvir ponderações, especialmente de governistas, desta tribuna, lembrei-me de fatos anteriores, a 
partir, especialmente, de uma declaração do Procurador-Geral da República, Antonio Fernando, de que uma 
organização criminosa arquitetou um complexo e sofisticado esquema de corrupção em nome de um projeto 
de poder de longo prazo. A partir daquele momento, um esforço descomunal e inusitado do Governo e dos 
seus defensores para consagrar um conceito inédito: “O crime existe; o criminoso, não.”

Hoje, assistimos à repetição desse esforço, à adoção da mesma estratégica, insinuando, admitindo a 
existência do crime de corrupção, sem admitir que se busquem os principais criminosos.

O que se admite é que coadjuvantes dos artífices principais do crime possam ser responsabilizados, 
mas, não, nem de longe, aqueles que se constituíram em artífices principais desse gigantesco e histórico crime 
de corrupção agora desvendado pela Operação Lava Jato.

O que se discute é preciosismo jurídico? O que se discute é o detalhe, ou é o essencial? O que se discute 
é o relevante ou o irrelevante diante da grandeza do crime de corrupção que se praticou contra o Brasil?

Na verdade, o que se deseja é jogar nuvem de fumaça sobre os fatos, para que eles não possam ser 
colocados à luz e visualizados pela sociedade brasileira a fim de que sejam condenados os responsáveis por 
eles.

Mas o que eu vi no dia 4, diferentemente do que se expressou aqui, foi a fotografia da mudança. Sim! O 
que verificamos no dia 4, com aquele mandado de condução coercitiva para um ex-Presidente da República, 
é, sim, o retrato da mudança. O conceito arraigado na sociedade brasileira de que a Justiça, no nosso País, 
existe para os pobres foi substituído pelo conceito correto de que a Justiça é igual para todos.

Nós deveríamos estar aqui no Senado Federal para valorizar essas instituições democráticas, que, com 
independência e ousadia, procuram varrer a sujeira acumulada debaixo do tapete nos últimos anos...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR) – ... promovendo uma mudança radical no nosso País. 
Essas instituições – Ministério Público, Polícia Federal, Justiça, especialmente a Justiça Federal – reabilitam 
as nossas instituições, que são reconstruídas sobre os escombros provocados pela descrença generalizada 
que assaltou o Brasil em razão da prevalência da impunidade nos últimos tempos. O que se vê agora é a 
reabilitação das esperanças do povo de que a Justiça deve, sim, derrotar a impunidade.

O que se deve discutir agora é: qual a causa da corrupção que todos reconhecemos existir?

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR) – A causa é esse modelo.
Sr. Presidente, quero prometer a V. Exª que não vou usar o tempo que os outros usaram, porque é natural 

o cansaço depois de tantos oradores e em razão do desejo de outros de se pronunciar.
O que é importante nesta hora – repito –, já que a fase da investigação política está vencida?
Nós tivemos essa responsabilidade. Alguns de nós se dedicaram à investigação política, instaurando 

CPIs, auditorias, buscando informações, ingressando com ações judiciais, representações junto ao Procurador-
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Geral da República, trabalhando nas CPIs. Alguns de nós cumprimos essa tarefa quando se impunha 
cumpri-la. Agora cabe ao Congresso Nacional dar sustentação política a essas instituições, não admitindo a 
desqualificação delas, como se pretendeu na tarde de hoje, porque nelas estão fincados os alicerces básicos 
do Estado de direito democrático, e elas devem ser preservadas.

Os seus integrantes, tanto quanto nós, somos passageiros, transeuntes, substituíveis, mas essas 
instituições são permanentes, definitivas, insubstituíveis, e devem ser preservadas em nome do futuro deste 
País.

Quero, Sr. Presidente, fazer referência a essa tentativa de chamar a população brasileira para a 
conflagração. O povo brasileiro dirá “não” de maneira crítica a esse chamamento incendiário direcionado à 
conflagração. As pessoas compreenderam que esse chamamento à arruaça...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR) – ... não passa do direito de espernear, que é comum aos 
investigados.

A população sabe o que está acontecendo, sabe que a força-tarefa da Operação Lava Jato está 
investigando crimes, desvio de recursos públicos para a conta daqueles que deviam administrar com 
competência e honestidade a República. A população sabe o quanto é difícil manter o emprego, ter acesso ao 
serviço de saúde pública neste País, frequentar a universidade, buscar qualidade de vida para as suas famílias.

Contudo, embora a esmagadora maioria dos brasileiros não tenha aderido à convocação para o 
confronto em defesa dos investigados, não podemos deixar de repudiar a falta de responsabilidade daqueles 
que estão tentando conflagrar o Brasil...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR) – Sr. Presidente, não podemos deixar de repudiar a falta 
de responsabilidade daqueles que estão tentando conflagrar o Brasil para inviabilizar o trabalho do Poder 
Judiciário.

Concluindo: “Somos feitos de palavras. Elas são nossa única realidade ou pelo menos o único testemunho 
de nossa realidade”, dizia o poeta e Diplomata mexicano Octavio Paz.

Neste grave e histórico momento da vida nacional, registro desta tribuna o nosso testemunho diante de 
uma realidade chocante. Assistimos a uma tragédia política e a vivenciamos em sete atos.

A crise ética, a crise de legitimidade atingiu um estado crítico. O aparelho administrativo, aliás, a estrutura 
administrativa aparelhada e paralisada...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR) – ...paralisada...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR) – ... a governança...
Eu não vou reclamar, Sr. Presidente, do privilégio que alguns tiveram, mas estou terminando e peço para 

não ser interrompido ao final do discurso.
Esse aparelho administrativo está paralisado; a governança, em frangalhos. A eficiência, previsibilidade, 

honestidade, transparência e responsabilidade se perderam em meio às crises em curso.
O desmoronamento do aparelho de Estado é um dado de realidade. Há comprometimento das condições 

objetivas de governabilidade e da capacidade para o exercício da autoridade política, a governança.
Há uma indefinição que não pode perdurar por mais tempo. Teremos o impeachment da Presidente ou 

não teremos o impeachment da Presidente? O que importa ao País é a superação deste impasse. Cabe, sim, ao 
Congresso Nacional agilizar os procedimentos para essa decisão: se teremos o impeachment, adotaremos as 
providências subsequentes; se não teremos o impeachment, as providências necessárias, obviamente, como 
decorrência da não retirada da Presidente do Poder. Mas é preciso que esse processo de impeachment tenha 
solução; que se chegue ao final dele o mais rapidamente possível em benefício do País.

E concluo agora, Sr. Presidente, homenageando o Supremo Tribunal Federal, na pessoa da Ministra 
Cármen Lúcia, que, de forma competente, afirmou:

Na história recente da nossa pátria, houve um momento em que a maioria de nós, brasileiros, 
acreditou que a esperança tinha vencido o medo. Depois, descobrimos que o cinismo tinha vencido 
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aquela esperança. Agora parece se constatar que o escárnio venceu o cinismo. O crime não vencerá 
a justiça.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PV - PR) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu então passo a palavra, como orador 

inscrito, ao Senador José Medeiros, que tinha feito permuta com o Senador Cássio Cunha Lima.
Não é justificando, Senador Alvaro, V. Exª tem sempre colaborado com a Presidência, mas todos os 

oradores tiveram pelo menos o dobro; o problema é que, para o tempo de Líder, são só cinco minutos, e eu 
prorroguei o que pude. Espero não ter prejudicado o pronunciamento de V. Exª.

Senador José Medeiros com a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – É só uma pergunta, 

Presidente: mas hoje não é sessão deliberativa, também nas sessões não deliberativas são cinco minutos para 
o Líder?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Exatamente cinco minutos.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Então não vou pretender ser 

Líder.
Obrigada.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acompanham pela TV Senado, pela 
Rádio Senado, aqui, na galeria do Senado Federal, e também pelas redes sociais, não poderia ser diferente, 
hoje há um assunto que tem monopolizado os jornais, e também na Casa há um debate muito quente, e eu 
quero também fazer a minha participação nesse assunto que hoje grassa em todas as rodas de conversa.

Sr. Presidente, em 2006, eu era candidato a Deputado Federal e, numa certa manhã, antes das 6h, 
acordei com um burburinho em frente a minha porta, câmeras de televisão, polícia saltando muro; enfim, uma 
verdadeira operação policial como se fosse para prender o Bin Laden. Enfim, resumindo a história: levaram-me 
dentro do camburão, e 15 minutos depois eu fui saber que eles tinham cometido um engano, tinham errado 
o endereço da casa e levaram-me por engano. Alívio por um lado, indignação por outro. Até hoje, já ganhei na 
primeira instância, recorri, porque achei que o valor da indenização foi pouco pelo constrangimento que eu e 
minha família passamos, as crianças, a minha esposa, que acordou com um rifle 556 apontado para ela. Mas, 
enfim, por que eu estou dizendo isso aqui, Sr. Presidente? É porque as instituições eventualmente também 
cometem erros.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador José Medeiros, aconteceu um 
episódio. Eu vi, até o Juiz Moro riu. Com todo esse aparato da Lava Jato, levaram um cidadão brasileiro para 
o fórum, para prestar esclarecimento, como testemunha, para o Juiz Sérgio Moro, para o Ministério Público 
Federal.

Trocaram de banco. Era um rapaz que consertava bancos de carro. Achavam que ele trabalhava em 
algum banco.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Um banqueiro.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Que era associado a banqueiros. Foi 

esta semana.
Como é que vão reparar, agora, esse coitado que foi para lá levado, por uma convocação feita pela Polícia, 

para prestar depoimento na mais famosa operação? Quando chegou lá começaram a fazer-lhe perguntas. Ele 
era um consertador de bancos de carro há anos. Não tinha nada a ver com banqueiro nem com banco que 
guarda dinheiro dos outros. E agora, como é que fica?

Até o Juiz Sérgio Moro riu, mas isso mostra que a Polícia Federal, que o Ministério Público, que o juiz...
Passou em quantas mãos a convocatória desse cidadão brasileiro? Quem vai fazer o reparo a uma injustiça? 
O Ministro Marco Aurélio falou ontem que mil impunidades não vão corrigir uma injustiça praticada. É muito 
complicada essa história de cometer injustiças.

Eu não sabia desse episódio, mas não há reparo para a imagem do senhor. Certamente, até hoje ainda 
deve ter gente achando que o senhor fez alguma coisa irregular. Desculpe-me por ter interrompido. 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Não tenha dúvida. Aliás, ouço com 
muita honra, Senador Jorge Viana.

Não tenha dúvida de que isso, realmente, fica. Eu era candidato, tive uma média de votos nos outros 
bairros, mas no meu bairro eu tive 100 votos. Meu filho era pequeno e chegou para mãe depois dizendo: 
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“Olha, a vizinha está achando que o papai é traficante porque disse que foi a Polícia Federal que o levou”. 
Então, essas coisas acontecem.

Dizia o Magistrado Eliezer Rosa que o Ministério Público, a Polícia, trabalham com os valores mais caros 
à população. A honra e a moral demoram, por vezes, uma vida inteira para serem construídas, mas podem ser 
destruídas em segundos e jamais serão reparadas. Então, essas coisas realmente são preocupantes.

Nesse episódio do ex-Presidente Lula, Sr. Presidente, eu vejo diferença, embora existam dois tipos de 
pensamento. Eu, por exemplo, cumpri mandados a vida inteira. A vida inteira que eu digo é assim: passei 21 
anos na Polícia cumprindo mandados.

E, sempre desta forma, o juiz expedia o mandado contra fulano; se ele resistisse, ele era levado 
coercitivamente; se, na intimação, ao chegar e intimar, ele resolvesse ir, beleza. 

Mas também não é pacífico, a gente sabe que não é pacífico. Boa parte dos advogados também entende 
que não, que é necessário que você faça a intimação. Se ele não atender à intimação, ele comunica ao juiz, que 
expede o mandado de condução coercitiva. Mas o que se discute também é que, se se for fazer dessa forma, 
as provas ali que porventura se pretenda escolher, nesse tempo, já se terão esvaído. 

Então, é um assunto bem polêmico, mas o que quero dizer aqui é que ele tem que ficar do tamanho que 
é. Por exemplo, nessa condução, para mim pessoalmente, foi um estrago pessoal imenso. Mas, aquilo lá, em 
que pese eu fosse candidato a Deputado Federal, eu não poderia politizar o fato. Aquilo foi um caso de polícia, 
um erro da polícia.

E o que digo é o seguinte: mesmo que tenha havido eventualmente erro contra o ex-Presidente Lula, 
isso não pode macular de morte, nem diminuir o valor dessas instituições. Não creio que posso concordar com 
o exagero de dizer que houve um sequestro do ex-Presidente Lula. Pode eventualmente até ter havido um 
erro de entendimento; pode até ter havido um erro do Ministério Público, um erro da polícia; mas, no geral, as 
instituições no Brasil têm funcionado.

Também não concordo com o fato de dizer que a democracia está em risco; não vejo isso. Vejo que 
a nossa democracia nunca esteve tão forte, ela nunca funcionou tão bem; temos organismos de controle 
do Ministério Público, da polícia, do Judiciário, e essas coisas estão funcionando plenamente. Vejo que esta 
crise toda tem que ser uma oportunidade para eventualmente até melhorarmos as instituições, mas não 
querermos que, por que um ex-Presidente foi levado para prestar depoimento, essas instituições tenham que 
ser destruídas.

Penso que, com os discursos que me antecederam, já me poderia dar até por satisfeito, pois foram todos 
na linha de dizer que temos que, na verdade, fortalecer nossas instituições, fortalecer o Ministério Público, 
fortalecer a Polícia Federal, porque essas instituições, estando fortalecidas, está fortalecida a nossa democracia. 
Por isso que costumo dizer que essa nossa democracia balzaquiana nunca esteve tão forte, nunca esteve tão 
em ebulição. O próprio debate aqui, hoje à tarde, mostra que a nossa democracia está forte.

Aqui se fizeram debates até acalorados, agora, boa parte, exceto alguns, disse que espera que as 
manifestações do dia 13, por exemplo, possam ser manifestações em que cada um demonstre o seu 
contentamento ou descontentamento, mas de forma ordeira, de forma a preservar a lei e a ordem. Acima de 
tudo, a existência da democracia pressupõe o respeito à lei e, por isso, não podemos concordar com que essas 
coisas, com que um fato ou outro isolado possa ferir de morte a nossa democracia. Creio que até pode ser que 
o Governo esteja em risco, mas a democracia, não.

Outro fato, e já finalizo, Sr. Presidente, porque sei que o que V. Exª teve aqui foi paciência; ficou rouco de 
tanto ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Estou ficando por último, porque ainda 
quero falar depois de alguns colegas. É importante também que eu possa fazer uso da tribuna. Obrigado!

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Exatamente.
Mas, para finalizar, quero fazer um registro, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Penso que, talvez, até pelo calor dos 
fatos, o Planalto tomou uma decisão que não foi das mais acertadas. Não creio que fosse o fato de a Presidente 
Dilma ter deslocado todo o aparato para visitar o ex-Presidente Lula. Falo por duas questões: juridicamente 
até se explica que, aonde um Presidente da República for, independentemente de ele querer ou não, tem que 
ir o aparato de proteção; ela não tem prerrogativa de, por exemplo, pegar um carro e ir a São Paulo; ela tem 
que ir pelo aparato institucional.

Mas não creio que foi a decisão mais acertada, porque tantos outros nessa operação também foram 
levados da mesma forma. Se houve erro no caso do Presidente Lula, também teria havido no caso dos outros. 
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Então, penso que essa decisão de o Presidente da República confundir a parte partidária com a parte do 
Governo não foi a forma mais sensata.

Finalizando, Sr. Presidente, registro aqui, mais uma vez, a oportunidade de sairmos mais fortes desse 
episódio. Se há algum erro na atuação do Ministério Público, que a gente possa corrigir, inclusive aqui nesta 
Casa. Se o art. 260 do CPP não está bem claro, nós temos a oportunidade de corrigi-lo aqui, porque esta Casa 
é a Casa em que se fazem as leis. Se existe alguma coisa obscura no nosso Código Processo Penal, temos a 
oportunidade de fazê-lo.

Alias, já passou da hora de fazermos uma reforma total, de fazermos esse Código Penal andar, porque 
ele é de 1940, e a sociedade já evoluiu muito de lá para cá. Muito obrigado, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador José 
Medeiros. Agradeço as palavras.

Próximo orador, já que V. Exª falou como orador inscrito, é o Senador Ronaldo Caiado, pela Liderança do 
Democratas.

Em seguida, como não há nenhum colega, espero fazer uso da tribuna, eu e o Senador Blairo, que 
estamos aguardando. Eu estou para uma comunicação inadiável.

Com a palavra V. Exª Senador Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, indiscutivelmente o tema de hoje diz respeito a tudo que ocorreu nessas 
últimas horas. Toda a sociedade brasileira está ansiosa, preocupada, vendo o quadro político se agravar a cada 
momento, e não há uma solução política, para que possamos sinalizar um mínimo de tranquilidade para a 
sociedade brasileira. Sr. Presidente, este assunto merece ser tratado e esta Casa não pode desviar do assunto 
principal para aqui tratar de assuntos menores, sendo que a sociedade brasileira clama por uma solução 
definitiva e também pela recuperação da economia e da perspectiva de termos emprego no País.

Diante dos fatos ocorridos, numa somatória que exatamente está chegando ao fim deste processo, que 
todos nós sabíamos que chegaria ao ex-Presidente Lula, há uma somatória, desde a prisão do marqueteiro 
João Santana e depois com a delação premiada do Senador Delcídio do Amaral, que, indiscutivelmente, com 
tudo aquilo tornado público, transformou-se em réu confesso, mas, ao mesmo tempo, como Líder de Governo,  
conseguiu mostrar que toda a estrutura que ali foi trabalhada, iniciada no processo de mensalão e evoluindo 
para o processo do petrolão, teve origem exatamente dentro do Palácio do Planalto, com a orientação, com 
as diretrizes, com as metas que haviam sido ali elaboradas e muito bem trabalhadas pelo ex-Presidente Lula e 
continuadas pela atual Presidente Dilma Rousseff, que se beneficiou de todo esse processo, para poder ter sua 
eleição e sua reeleição garantidas, usando exatamente essa estrutura e essa máquina do Poder.

Eu gostaria de ter aqui o Senador Lindbergh, quando ele diz da democracia e do gesto democrático do 
ex-Presidente. Esqueceu-se de quando, no interior, se não me engano, de Santa Catarina, o ex-Presidente Lula 
proclamou lá, em um grande comício, que iria extirpar o Democratas da vida pública nacional. Ora, vejam bem 
a pretensão e a arrogância do ex-Presidente: “Vou extirpar o Democratas da vida política!”

Está enganado! Tentou todas as manobras, e é mais um capítulo do petrolão. Criou um partido, 
estimulou, comprou, cooptou, transformou um partido em um partido do Palocci, do Palácio do Planalto, para 
desidratar o Democratas. 

O Democratas perdeu 17 Deputados Federais. Nem por isso perdeu a fibra, perdeu a competência. Isso, 
porque os que foram, sem dúvida nenhuma, faziam parte da parte gordurosa do Partido, e a parte muscular 
se manteve intacta e, cada vez, com mais capacidade de luta.

Ora, o Democratas, ao mesmo tempo... 

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – ...vem denunciando todos esses fatos, 
mostrando a gravidade para que o Brasil caminha. E, no entanto, é muito comum o PT dizer que não tem 
nenhuma preocupação com o momento, que as coisas vão tramitar tranquilamente. Mas o que estamos 
assistindo hoje é algo gravíssimo.

Quando falam da afronta que o ex-Presidente sofreu, é importante que seja dito aqui, na tribuna do 
Senado Federal, que, na primeira vez em que o ex-Presidente foi intimado para prestar depoimento sobre 
o seu triplex e o seu sítio de Atibaia, o Deputado Paulo Teixeira entrou com uma ação para que ele não 
fosse ouvido, e teve uma liminar concedida. Em um segundo momento, Sr. Presidente, o próprio advogado 
do ex-Presidente Lula também entrou no Supremo Tribunal para que ele não fosse ouvido sobre o caso do 
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triplex e também do seu sítio de Atibaia. Ora, o que resta ao Poder Judiciário fazer? Exatamente exigir que 
ele seja levado, para que possa esclarecer todos esses fatos em relação aos quais a sociedade brasileira quer 
exatamente um esclarecimento. 

Eu disputei eleição com o Presidente Lula em 1989. Ele se vangloriava exatamente de ser defensor dos 
pobres, dos humildes; de ter tido uma vida simples, singela, afirmando que essa era a sua trajetória de vida. O 
que mais macula, o que mais dói no Presidente Lula é ele não ter cumprido o seu discurso. 

A sua consciência não admite ver que ele errou, e, por isso, ele reage tão brutalmente, quando a 
Operação Lava Jato mostra, com toda a clareza, que o triplex é do Lula,...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – ... que o sítio em Atibaia é do Lula e que, ao 
mesmo tempo, milhões e milhões de reais que foram repassados ao Instituto Lula foram também usados 
indevidamente até para repasse a seus próprios filhos. Isso é que mata todo o discurso do ex-Presidente Lula; 
descredencia; faz cair a máscara; mostra que, sem dúvida alguma, ele se transformou naquilo que ele mais 
condenava desde 1989. E, de repente, ele é a figura mais recente daquilo que o Brasil não admite, e que ele 
criticava.

Ora, no momento em que a sociedade brasileira clama por transparência, por respeito ao dinheiro 
público, esses escândalos todos vão sendo respondidos pelo ex-Presidente Lula não de uma maneira 
convincente de como comprou o triplex, de como adquiriu o sítio em Atibaia, de como construiu o instituto e 
a sua empresa pessoal. E depois vem desviando o foco para uma agressão contra o Poder Judiciário, contra o 
Ministério Público, contra o Juiz Federal Sergio Moro, contra a imprensa e, ao mesmo tempo, conclamando a 
sociedade brasileira para o enfrentamento e para a luta de classes.

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Em vez de sair, depois do depoimento – postura 
que deveria ter de um ex-Presidente, com a responsabilidade que tem – para refletir com os seus familiares e 
reconhecer os erros que praticou, não! Ele foi exatamente para a sede do PT, enfrentando, ironizando e, cada 
vez mais, convocando a sociedade para o enfrentamento e para a luta de classes.

E o pior é o que aqui também foi colocado na tribuna – para finalizar, Sr. Presidente – em relação à 
Presidente Dilma, pois nós sabemos do momento de ingovernabilidade, porque o Lula derrubou o seu Chefe 
da Casa Civil, o Ministro Mercadante, derrubou o seu Ministro da Fazenda, o Joaquim Levy, e derrubou agora 
o Ministro da Justiça. O Brasil, neste momento, não tem o mais importante Ministério da República, que é o 
Ministro da Justiça. Por isso, nós assistimos à Presidente prisioneira do ex-Presidente. Essa é a realidade. E, 
nesta hora, a Presidente da República, sem cumprir as regras a que ela está submetida, sem dúvida alguma, 
praticando um crime de improbidade administrativa, utiliza todo o aparato de Governo, a máquina, o avião, 
o helicóptero, toda a segurança, para poder ir fazer uma visita político-partidária ao ex-Presidente Lula. E 
o mais grave: ela acena dali, da varanda do apartamento do ex-Presidente, com o gesto, logicamente, 
realmente, refletindo exatamente o apoio que ela dá a um cidadão que está sendo denunciado, investigado 
pela Operação Lava Jato. Jamais uma Presidente da República, na liturgia do cargo, na importância de Chefe 
de Estado e Chefe de Governo, poderia ir lá prestar solidariedade ao ex-Presidente. Com isso, ela feriu, sem 
dúvida alguma, todas as regras da prática do exercício da Presidência da República e afrontou a maioria 
dos brasileiros. E, indiscutivelmente, nós protocolamos, na tarde de hoje, uma representação por crime de 
improbidade administrativa da Presidente Dilma junto à Procuradoria Geral da República.

Srs. Parlamentares, nobre Presidente, eu encerro dizendo que nós temos que buscar aqui, no Congresso, 
uma saída política. Do contrário, é o que querem. E o jogo do ex-Presidente é exatamente conflagrar e...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – ... levar para a luta de classes, para o 
enfrentamento, criando um clima de convulsão social. E nós temos que ter a responsabilidade de darmos 
prioridade àquilo que a sociedade deseja que é uma saída, porque a sociedade não suporta mais ver todo dia 
sendo procrastinada a solução da crise. A saída é exatamente o que o Congresso pode fazer, é o impeachment 
da Presidente da República, é dar continuidade a ele, já que o Supremo publicou os acórdãos no dia de hoje. 
Eu sei que o sentimento da sociedade, na maior parte da população, não é o impeachment; a vontade do Brasil 
seria uma nova eleição para que o novo Presidente da República pudesse resgatar a autoestima do povo e 
fazer o que o Presidente da Argentina está fazendo com aquele país. Aí, sim, nós teríamos uma rapidez maior 
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para sairmos dessa crise. Infelizmente, o que a Casa pode propor...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – ... é exatamente o avanço do processo de 
impeachment. É isso o que nós vamos poder fazer, principalmente com a condição de, a partir de agora, 
trabalharmos para uma solução para a crise, que é exatamente priorizar o processo. Que ele seja iniciado 
na Câmara dos Deputados, e já foi iniciado, e que chegue, após 15 sessões, para ser apreciado o mérito no 
Senado Federal. A solução é exatamente a substituição da Presidência do País, que, realmente, instalou e criou 
a ingovernabilidade. 

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado. 
Eu vou passar a presidência para o Senador José Medeiros para que, como orador, eu possa fazer uso 

da tribuna.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Sr. Presidente – seja o 

Senador Jorge Viana, seja o Senador José Medeiros –, quem são os próximos na lista de oradores?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Após a minha fala, será o Senador 

Blairo, como Líder, e depois será V. Exª, que também está inscrito como Líder, mas que pode falar como orador 
inscrito. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Agradeço a V. Exª e solicito, 
então, que me inscreva após o Senador Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – A lista de Líderes está maior do que a 
de oradores.

(O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr.José Medeiros.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador José Medeiros, colegas Senadores, eu entrei na Presidência às 14h – agora, 
já são 17h49 – e ouvi um debate sobre um tema da maior seriedade e da maior importância para o nosso 
País. Foi um debate sobre os últimos acontecimentos, envolvendo, como aqui foi dito, uma eventual delação 
do Senador Delcídio, ex-Líder do Governo, e o episódio de sexta-feira, que chocou alguns e alegrou outros, 
mas que agora é parte da história do nosso País, que foi a condução coercitiva do Presidente Lula para prestar 
depoimento na República de Congonhas.

Eu estava no interior do Acre, tentando cumprir uma agenda de visitar um conjunto de Municípios e 
conversar com alguns companheiros. Eu estava em Cruzeiro do Sul, iniciando minha visita. Para lá, há voo uma 
vez por dia, à noite, na madrugada. Imediatamente, eu fiquei chocado com o que lia no noticiário. O Acre tem 
duas horas a menos; então, o dia ainda nem tinha amanhecido, e nós já estávamos diante desse episódio. 

Confesso que fiquei chocado, apesar de ter lido, durante meses, semanas, dias, que isto iria ocorrer: 
a condução coercitiva de um ex-Presidente – que agora é cidadão brasileiro, porque não tem mais as 
prerrogativas do cargo – pela Polícia Federal, a partir de uma ação do Ministério Público Federal e da Justiça 
Federal, através do Juiz Sérgio Moro. Nunca havia ocorrido isso na história do nosso País. 

Alguns falam: “Mas se a lei vale para um, vale para todos, e o Lula não é mais nem menos do que ninguém”. 
Isso é verdade. O problema, que talvez o cidadão brasileiro não esteja entendendo, é que não existe na lei, no 
Código de Processo Penal, na Constituição, amparo para o crime que foi cometido contra o Presidente Lula. 
Alguém pode dizer: “Mas, Senador Jorge Viana, o senhor não é jurista, não estudou Direito”. Basta reproduzir as 
palavras do segundo mais antigo Ministro do Supremo, o Ministro Marco Aurélio. Ele falou isso ontem à noite, 
no programa Canal Livre, da Bandeirantes. Se quiser, pode-se pegar a posição de juristas como Bandeira de 
Mello, que esmiúça e mostra o ato ilegal praticado, mas eu me prendo a quem está na ativa. O Ministro Marco 
Aurélio nunca mostrou nenhum tipo de simpatia por partido nenhum – aliás, em relação ao meu Partido, o PT, 
alguns, inclusive do meu Partido, acham até que ele tem uma certa antipatia. Eu sempre admirei o Ministro 
Marco Aurélio por sua coragem. Ele não fala em off. Ele não tem essa história de dizer: “Não, agora vem aqui, 
em off eu conto...” Ele fala em on. Fala para quem quiser ouvir e quem quiser reproduzir. Vale a pena assistir a 
40 minutos de entrevista do segundo mais antigo Ministro do Supremo Tribunal Federal sobre este momento 
que o País está vivendo, porque aqui, na tribuna – nós fomos eleitos para isto –, vale o contraditório. Acabou 
de falar o colega Senador Caiado; falou o Lindbergh – eu fiquei desde às 14h ouvindo. Nós estamos diante de 
algo em que temos que partir de uma preliminar: foi legal ou ilegal o ato contra o Presidente Lula? Foi ilegal. 
Eu não estou pondo palavras ao vento, estou me prendendo ao posicionamento dado na imprensa e repetido, 
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ontem à noite, do Ministro Marco Aurélio Mello, que foi explícito.
Eu poderia pegar aqui e reproduzir o que disse um dos juristas mais respeitados deste País, Celso Antônio 

Bandeira de Mello. Ele disse que as pessoas têm a ilusão de achar que o Direito pode tudo, mas não pode. E 
disse: “Eu fiquei muito aborrecido como cidadão, muito humilhado como cidadão, com muito temor. Mas 
acho que isso tudo vai passar, viu?” Ele também acredita que tudo a que este País está assistindo, e que chegou 
hoje ao clímax da espetacularização midiática, do ponto de vista jurídico não é respaldado por nenhuma lei. 
Não sou eu quem estou dizendo: nenhum respaldo em lei. Ele também falou: “A condução coercitiva do Lula, 
juridicamente, não passa de um absurdo. Porque quem não se recusa a depor, quem não resiste a colaborar 
com a autoridade não pode receber nenhuma condução coercitiva”. Esse é o aspecto legal ou ilegal desse ato, 
“é um ato que equivale a uma confissão de medo, de pavor” da elite brasileira. 

Eu queria me prender àquilo que disse o Ministro Marco Aurélio Mello: “Condução coercitiva? O que 
é isso? Eu não compreendi.” Esse foi um Ministro do Supremo, o segundo Ministro mais antigo, aquele que 
fala e que não fala em off. Não se trata aqui do PT, de movimentos sociais, de simpatizantes do governo Lula; 
eu estou falando de um dos Ministros garantistas que coloca sua posição às claras, que aqui elogio, porque 
ajuda o País a entender o que houve naquela sexta-feira. Senão, o País não vai entender. O Ministro diz: “Só 
se conduz coercitivamente, ou, como se dizia antigamente, debaixo de vara,” – porque essa medida de sexta-
feira é uma medida medieval, não é do século passado, é do milênio passado – “o cidadão que resiste e não 
comparece para depor”. 

Nunca o Presidente Lula recebeu do Juiz Moro, de Curitiba, nenhum ofício, nem do Ministério Público 
Federal sobre o processo de investigação lá de Curitiba. Nunca! Ele já tinha feito quatro depoimentos. Com os 
ofícios todos que impunham a ele um depoimento, ele fez aqui em Brasília, em São Paulo, mas lá parece que 
a opção era outra.

Segue o Ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal: “Precisamos colocar os pingos nos 
‘is’”. Parece até que é um debate político. Não! É o Ministro do Supremo falando. E eu, como não tenho 
conhecimento jurídico, prefiro me prender às palavras do Ministro Marco Aurélio, que são esclarecedoras, que 
podem nos ajudar a evitar o pior neste País. Ele disse: “Precisamos colocar os pingos nos ‘is’. Vamos consertar o 
Brasil. Mas não vamos atropelar. O atropelamento não conduz a coisa alguma. Só gera incerteza jurídica para 
todos os cidadãos. Amanhã constroem um paredão na praça dos Três Poderes”. Olhe o que disse o Ministro 
Marco Aurélio, Senadora Vanessa. Quem está dizendo aqui não é ninguém do PT, não; quem está dizendo é o 
Ministro Marco Aurélio Mello, do Supremo Tribunal Federal. Ele está dizendo que amanhã podem construir um 
paredão bem aqui na frente da Praça dos Três Poderes! 

A própria Folha conversou com outros Ministros do Supremo que concordaram com o Ministro Marco 
Aurélio Mello, mas preferiram deixar seu nome reservado. 

O Ministro ironiza o argumento do Juiz Sérgio Moro de que o ato da condução coercitiva foi para garantir 
ao Presidente segurança. Ele diz: “Será que ele [Lula] queria essa proteção?”Quem é que, em sã consciência, 
quer uma proteção que, sem aviso nenhum, chega de madrugada à sua casa, diante de sua família, diante dos 
seus vizinhos, diante da sua honra, em que é arrancado de lá e levado para prestar um depoimento, num lugar 
estranho?

Imagine o que é que deve ter pensado o ex-Presidente Lula: “Como é que é? Eu estou indo para 
o Aeroporto de Congonhas?” “É, o senhor vai prestar depoimento em um posto policial lá do Aeroporto 
de Congonhas”. E quem assistiu viu a provocação – aí param os aviões da FAB, abre a porta e diz: “Olha, 
provavelmente vão levar o Lula para Curitiba daqui a pouco”. Gente, isso foi uma atitude mais que perigosa; foi 
uma atitude irresponsável. Quem está dizendo isso é o Ministro do Supremo. Isso são tempos que a história irá 
registrar. No dia, em qualquer tempo, na minha vida pública, em que uma barbaridade dessas acontecer seja 
contra quem for, eu estarei contra ela. Não é agora porque é o Presidente Lula, não. 

Ele segue dizendo, Senadora Vanessa: será que o Presidente Lula queria essa proteção às 6h da manhã? 
Ainda com ameaça a sua esposa, a seus filhos, a seus companheiros de trabalho, levar sem alternativa – porque 
alguns ficam aqui inventando palavras; não, condução coercitiva não tem alternativa: ou vai de um jeito ou vai 
de outro. Ou seja, é debaixo de vara! Se disser “Não, eu não vou”, algema, tranca e leva.

O ex-Presidente Lula foi preso na sexta-feira. O Lindbergh, não sem razão, chamou de sequestro. Outros 
chamaram de sequestro. Foi uma prisão. Ele não tinha sido acusado de nada – pelo menos a partir de Curitiba 
–, ele não tinha recebido nenhuma convocação para prestar depoimento, e já foram direto para a prisão. 

O Ministro Marco Aurélio diz: 

“Isso implica em retrocesso, e não em avanço.” [...]
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[Para o Ministro,] o juiz Moro “estabelece o critério dele, de plantão”, o que seria um risco. “Nós, ma-
gistrados, não somos legisladores, não somos justiceiros.”
O ministro afirma ainda: “Se pretenderem me ouvir, vão me conduzir debaixo de vara? [Ele faz a per-
gunta.] Se quiserem te ouvir, vão fazer a mesma coisa? Conosco e com qualquer cidadão?”

O Brasil precisa ver que, a partir de sexta-feira, a Constituição não está mais valendo, a lei não está mais 
valendo. E o mais triste: vi jornalistas escrevendo, jornalistas de renome neste País, no fim de semana, dizendo 
que “se as coisas seguirem desse jeito, vamos chamar os militares para resolver”.

Isso é muito perigoso, é até deprimente. O bom mesmo – e eu vou passar para a Senadora Vanessa 
me dar o aparte, peço vênia ao Presidente – é que foi feita uma pesquisa com 15 mil pessoas. Eu não tenho 
nenhuma dúvida de que a maioria dos brasileiros quer um bom e duro combate à corrupção.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Para todos, sem vazamento seletivo, sem escolher, 
copartidária. Seria muito importante nós temos um combate à corrupção; das denúncias, das delações sendo 
consideradas para todos os partidos. 

Virou uma ação contra o PT, contra o Governo da Presidenta Dilma e agora contra o Presidente Lula. Os 
delatores estão em Búzios, em Angra dos Reis, nos iates, fumando charuto, tomando os seus uísques caros, 
sabe à custa do quê? Dos milhões que eles roubaram! E ninguém fala nada.

Ministro Marco Aurélio falou: “Gostaria de ouvir a opinião de outros Ministros, Ministro Gilmar que tem 
tanta disposição de botar sua opinião”. Botou, inclusive. Ele falou que antigamente batia na porta o leiteiro, 
mas agora vulgarizou-se a chegada das polícias. Ministro Gilmar também coloca as coisas com firmeza. Tomara 
que ele também se posicione sobre isso. 

Eu pergunto: e os outros, não vão falar? Não há um membro do Conselho Nacional de Justiça que possa 
se pronunciar? Não há um membro do Conselho Nacional do Ministério Público que possa abrir a boca? Cadê 
a OAB? Cadê a ABI? Este País está caminhando para ter sangue nas ruas. Este País está caminhando para jogar 
brasileiro contra brasileiro. Neste País está-se plantando vento e vai se colher tempestade. A semente do ódio 
germinou, as pessoas não estão mais se tolerando umas às outras. A semente do ódio germinou e isso é 
péssimo. Mal viramos um século, o milênio, mal iniciamos a inclusão social de milhões de brasileiros. 

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Passamos a ser uma referência para o mundo 
e agora nos confundimos no combate, no bom combate à corrupção, com enfrentamento político, com a 
partidarização de setores importantes da Polícia Federal, do Ministério Público e da Justiça.

Eu acho que todos nós devemos defender a ação da nossa Polícia Federal, do Ministério Público e da 
Justiça. Todos nós. Eu devo a vida ao Ministério Público, à ação da Polícia Federal e da Justiça no meu Estado. 
Devo a vida. Vou reconhecer isso a vida inteira. Mas, se há um equívoco maior ainda, é quando alguém, 
amparado pela Constituição, pelas leis, para fazer ação no Judiciário, comete deslizes e, mais do que isso, 
instrumentaliza a função que ocupa para alcançar alguém, e não a justiça.

Passo à Senadora Vanessa, registrando o que disse o Ministro Marco Aurélio: “A pior ditadura é a do 
Judiciário.”

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – O Ministro Marco Aurélio disse: “A pior ditadura é 
a do Judiciário.”

Niemeyer e Lúcio Costa puseram o Congresso Nacional na Praça dos Três Poderes, mais à frente e mais 
acima, não por obra do acaso.

Ouço a Senadora Vanessa.
Aqui está a pesquisa feita, em que o povo brasileiro não aceita injustiça. O povo brasileiro quer o combate 

à corrupção, mas está dizendo aqui que o Lula sofreu uma injustiça.
Por isso, espero, sinceramente – vou só ouvi-la, para concluir –, que encontremos uma maneira de 

aperfeiçoarmos o nosso País, de melhorarmos o Brasil, de combatermos a corrupção, mas sem a semeadura 
daquilo que pode gerar sangue nas ruas. E vai gerar, sim, se seguirem nesse caminho.

O Brasil, neste momento, está precisando do que cada um de nós tem de melhor, e não o que tem de 
pior. Acho que muitos estão oferecendo o que têm de pior para o nosso País, e a situação não vai melhorar; 
ela só vai piorar.
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Ouço a Senadora Vanessa, para concluir a minha fala.
O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – V. Exª me concede um aparte, nobre Senador?
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Com certeza, Senador.
O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – Obrigado.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Serei breve, Senador Jorge 

Viana. Quero cumprimentá-lo e me solidarizar com o Partido de V. Exª, que, afinal de contas, é o Partido do 
Presidente Lula. Diferentemente de V. Exª, que estava em Cruzeiro do Sul – eu bem conheço Cruzeiro do Sul, 
porque, para chegar a algumas regiões do meu Estado, tenho que passar por Cruzeiro do Sul –, eu estava em 
São Paulo. Assim que soubemos, imediatamente fomos até o Aeroporto de Congonhas, Senador Jorge Viana. 
Não acompanhamos a oitiva do Presidente Lula, mas ficamos lá o tempo inteiro, numa antessala – o tempo 
inteiro. Vou subir à tribuna, em seguida, para relatar o que aconteceu, um pouco diferente do relato dado pelo 
delegado da Polícia Federal. É um pouco diferente o relato – não que ele tenha mentido em determinados 
aspectos, mas faltou a verdade, faltou dizer coisas importantes.

(Soa a campainha.)

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Em determinado momento, o 
depoimento parou, porque vários policiais federais que estavam dentro da sala, acompanhando o Presidente 
Lula, saíram até a antessala onde nós estávamos. Sabe por quê, Senador Jorge Viana? Por causa do foguetório. 
Foram 15 minutos de foguetório. Lá na frente, havia 15 pessoas – nós contamos exatas 15 pessoas –, com 
aqueles bonecos e com aquelas faixas.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Já combinado antes, por causa do vazamento.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Pois é. Faltou o delegado dizer 

isso. Tivemos que paralisar por um tempo o depoimento do Presidente Lula para ver o que estava acontecendo 
lá fora. Faltaram algumas coisas, que vou falar da tribuna, mas, Senador Jorge Viana, acho que V. Exª faz um 
pronunciamento – e por isso eu pedi um aparte a V. Exª – no qual a sociedade tem que prestar atenção, sobre 
os métodos que estão sendo utilizados. De lá para cá, o que vemos é que, pela primeira vez, desde que se 
iniciou a Lava Jato, o conjunto...

(Soa a campainha.)

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... daqueles que coordenam a 
Lava Jato teve que se explicar perante a opinião pública, soltar nota para dizer que tem razão, mediante o quê? 
Mediante essa repulsa que receberam da sociedade e do meio jurídico principalmente. Como disse V. Exª, o 
Ministro Marco Aurélio teve a coragem de falar a verdade. Eu fui de CPI, V. Exª também, todos nós aqui, e nós 
sabemos como e quando trazemos pessoas para depor coercitivamente. Como e quando? Quando a pessoa 
é convocada e não atende o convite. Aí, como diz o próprio Ministro Marco Aurélio Mello, vem na base da 
vara, vem à força. Então, o que fizeram foi um espetáculo, Senador Jorge Viana. Um espetáculo desnecessário. 
Desnecessário! Isso não significa dizer que nós sejamos contra a apuração da corrupção. Pelo contrário, como 
V. Exª disse. Quanto nós temíamos pela vida de vocês que viviam no Estado do Acre! Uma verdadeira milícia 
naquele Estado. E tenho convicção de o quanto foram importantes – V. Exª acabou de falar – o Ministério 
Público, o Poder Judiciário. Mas, por isso mesmo, em nome da democracia, do Estado de direito, precisam os 
métodos ser mudados. Hoje, foi o Presidente Lula. Amanhã, quem será? Como será? Então, Senador, quero 
dizer aqui que nós não só estamos solidários com o Presidente Lula, mas cada vez mais temos convicção de 
que, infelizmente, a luta que se trava no País não é uma luta contra a corrupção; a luta que se trava é para 
derrubar um Governo, e um Governo que representa um projeto de um novo País para o povo. É isso que está 
em curso. Por isso, não apenas eu, mas o meu Partido todo está envolvido. Eu mostrava agora – já concluo – 
para o Senador Randolfe como nós estamos sendo recebidos no aeroporto, Senador Jorge Viana. Eu acabei de 
chegar. Vim do aeroporto direto para cá. As pessoas estavam gritando. Aí, eu parei. Quando me reconheceram, 
gritaram mais forte: “fora, comunistas”, “fora, corruptos”, “cadeia para o Lula” – com cartazes, alguns deles 
escritos em inglês. Essas palavras de ordem, eles utilizavam em 1964. As mesmas palavras de ordem contra o 
comunismo. Aí, veio a ditadura militar. Eu temo também pelo que V. Exª acaba de dizer, Senador Jorge Viana. 
Está aqui a fotografia de como nós estamos sendo recebidos no aeroporto de Brasília. Quem está por trás 
disso tem que aparecer, e quem está pagando, quem está bancando esse tipo de luta, que não é em defesa da 
democracia. Não é. Isso, sim, é incitação à violência. Obrigada e parabéns, Senador Jorge.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu agradeço – vou ouvir o Senador Caiado –, e 
este ano nós teremos eleições. 

Em qualquer país civilizado, que vive a plena democracia, por que não, se a oposição agora tem argumento, 
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se acha que o nosso Governo tem que ser punido, simples: ganha-se a maioria das prefeituras, elegem-se os 
vereadores, dois anos depois disputa e ganha o governo. Esse seria o caminho que nós deveríamos seguir, que 
é o caminho que está estabelecido na Constituição. Fazer um atalho é perigoso.

Senador Caiado, eu ouço V. Exª.
O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – Agradeço o aparte que V. Exª me concede. Senador 

Jorge Viana, V. Exª sabe que aquele quadro desenhado por V. Exª, com todo o respeito, na tribuna, realmente 
não é exatamente o que ocorreu. Ele foi intimado para prestar esclarecimento, nobre Senador. Ele foi intimado! 
O Deputado Paulo Teixeira, do PT, conseguiu uma liminar na última hora para que ele não fosse ouvido. O 
advogado dele entrou no Supremo Tribunal Federal – caiu com a Ministra Rosa Weber – para que ele também 
não fosse ouvido sobre o assunto específico do triplex e do seu sítio de Atibaia. Ora, nobre Senador, essa 
matéria foi rejeitada pela Ministra. Se realmente ele tivesse a facilidade de explicar, qual o problema? Se ele 
veio em outras ocasiões para testemunhar outros fatos, por que a dificuldade dele em ter ido lá e dito: “olha, é 
meu, eu comprei, o sítio é meu, o triplex é meu”, e assumir aquilo que todos nós sabemos que tudo converge 
para isso? Agora, para finalizar, imagine bem que as provas, imagine bem...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – ...que aquilo tudo que já foi construído dentro da 
Operação Lava Jato, onde todos, neste processo de delação premiada, vêm sinalizando para que tudo isso 
venha às claras e tudo isso mostre claramente que a operação foi inicialmente montada pelo ex-presidente 
Lula, desde o mensalão até o petrolão, e agora tentando também disfarçar as suas propriedades. É importante 
que não tergiversemos sobre o fato, é importante que cobremos do Presidente uma coisa só: “Então diga por 
que o dinheiro do Instituto e por que o repasse aos seus familiares. Diga de quem é o sítio e por que você teve 
todas essas benesses e as empresas construíram todo esse aparato lá. O triplex é seu ou não é seu?” Assuma as 
posições e pronto. Mas, se ele quiser se beneficiar da prerrogativa de ex-Presidente da República e não quiser 
prestar conta à Justiça...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – ... ele não é diferente de ninguém. Ele tem de 
se submeter às regras e, nessa regra, exatamente, a condução coercitiva. Agora, um ponto a mais que deve 
também ser aqui relevado: o fato de ele ter saído como ex-Presidente de um depoimento à Polícia Federal 
e ter feito o comício que fez na sede do PT, conclamando as pessoas ao enfrentamento, ironizando o Poder 
Judiciário, sendo sarcástico com todos aqueles que estão trabalhando, seja do Ministério Público, seja da 
Polícia Federal, especialmente, com o Juiz Federal Sergio Moro. São essas situações que, sem dúvida nenhuma, 
levam o Brasil a esta situação que V. Exª relata, ao confronto, à convulsão. E não cabe a um ex-Presidente de 
Estado tomar esse caminho que o ex-Presidente Lula tomou nas suas declarações. São esses os pontos que 
formulo a V. Exª. E que responda: onde está esse dinheiro...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O Sr. Ronaldo Caiado (Bloco Oposição/DEM - GO) – ...de onde veio e a origem dele.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Caiado fez quase outro pronunciamento 

dentro do meu, em um aparte, mas respeito a posição de V. Exª, e é óbvio que é explícita a divergência que 
temos dos pontos de vista.

Acho que V. Exª não está entendendo ou, pelo menos, não compreendeu. Havia dois processos: um, do 
Ministério Público de São Paulo, e foi contra este que o Deputado Teixeira questionou, porque ele já havia dado 
mais do que esclarecimentos... E o questionamento é: quem está procurando investigar; o Ministério Público 
Federal, a partir de Curitiba, ou o Ministério Público de São Paulo? O Ministério Público, a partir de Curitiba, 
nunca havia feito nenhuma solicitação, nenhum pedido de audiência com o Presidente Lula para esclarecer 
qualquer coisa. Foi direto e, aí, cometeu um erro; mais do que um erro, agiu desamparado da Constituição, ou 
seja, agiu fora da lei, fora da lei. Esse é o ponto, o aspecto.

Quanto, Senador...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Quanto ao aspecto que envolve os questionamentos 
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de V. Exª, o Presidente Lula trabalhou, mudou a história deste País, melhorou a vida de todos os brasileiros, 
dos mais pobres, dos mais abandonados e deu oportunidade, inclusive, para aqueles que sempre tiveram as 
benesses do Poder. E o Presidente Lula, quando saiu do Governo, saiu sem dinheiro, saiu da maneira como 
entrou, honestamente,

Se amigos compraram um sítio – esse é o fato – e disseram: “Olha, Lula, está aqui. Use esse sítio, já que 
você não desviou dinheiro, já que você não acumulou fortuna”. Onde é que está o crime? Ele estava pagando 
um apartamento e desistiu da opção do apartamento, o tal do tríplex. De lá para cá, o Presidente Lula foi o 
líder mundial mais bem pago para dar palestras. Onde é que está o erro? 

O casal Clinton...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... amealhou quase meio bilhão fazendo palestras. 
O Presidente Lula não pode, mas o Presidente Fernando Henrique e a Marina podem. Podem! Podem fazer e 
podem receber. É justo. Onde é que está o crime? 

Agora, o que há, de fato, é um enfrentamento lamentável em nosso País. Com aquela operação de sexta-
feira, prendo-me mais uma vez às palavras do Ministro Marco Aurélio Mello: agiu-se fora do que estabelece 
a Constituição, agiu-se fora da lei e ficou explícito – daí a reação da sociedade brasileira na pesquisa – que 
se tem uma verdadeira caçada contra o Presidente Lula e sua família. É uma caçada. Eles só vão sossegar 
quando impedirem, através de atos judiciais, uma eventual candidatura do Presidente Lula, em 2018. Eles só 
vão sossegar quando botarem...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... uma cortina em cima dos feitos do Presidente 
Lula por este País. É um País que já experimentou coisa idêntica com Juscelino Kubitschek e com Getúlio 
Vargas. Agora estão experimentando fazer algo perverso com o Presidente Lula. Por isso que me apeguei às 
palavras de um Ministro do Supremo. 

Peço mil desculpas aos colegas. O Senador Telmário quer dar uma última palavra. Ele encerrará o 
pronunciamento por mim, porque sei que há colegas que vão falar. 

Senador Telmário.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Presidente, queria que V. Exª me desse só 

um pouquinho do tempo. Este é um tema que, realmente, envolve todo o Brasil. O que nos traz à tribuna, 
naturalmente, para esta fala, neste aparte, é essa grande preocupação que a gente tem. Por exemplo, agorinha 
ouvi Senador dizer assim: “O Lula tem de dizer se ele é dono do tríplex” ou se é dono de não sei o quê. Ele já 
disse: “Não sou o dono”. Agora, querem que ele diga que é o dono. Está errado porque não disse que é o dono. 
Ora, quando ele não quis...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Quando ele entrou com recurso para não depor, 
em São Paulo, eles já haviam falado desse assunto ao Supremo. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – O Ministério Público.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Agora, querer dizer...Ouvi hoje Senador dizer 

assim: “Não, foi uma condução coercitiva, não foi uma prisão temporária.” Qual a diferença entre uma prisão 
coercitiva e uma prisão temporária? O aparato policial é o mesmo. Aliás, nem é tanto. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Não tem alternativa.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Não, nem é tanto. Presta atenção: no Presidente 

Lula foram 200 policiais federais, 300 agentes da Receita Federal, para prender um homem de 70 anos. Só ele 
e a mulher no apartamento dele. A prisão é a mesma, só há diferença de tempo. Na coercitiva, ao terminar o 
depoimento, você pode ir embora – se o delegado deixar, senão já fica preso, como já aconteceu.

(Interrupção do som.)

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR. Fora do microfone.) – E a temporária... Só concluir.

(Soa a campainha.)
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O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Só dois minutos de prazo, para a gente conversar. 
Agora, o que me deixa preocupado é que, quando o Presidente Lula chamou a militância, ele se sentiu coagido, 
ele sentiu que seus direitos constitucionais foram agredidos. Ele pediu à militância: “Gente, pelo amor de Deus! 
O que eu fiz para estar...” Então, acho que todo mundo que errar tem de pagar, agora, dentro da legalidade. Só 
quero mostrar o seguinte, que é importante. Eu queria que a televisão mostrasse. Dizem que é o pessoal do PT 
– eu não sou do PT – que agride. Está aqui um policial militar, com uma arma na mão, dizendo: “Comigo vai ser 
na bala!”. Bota aqui. Olha aqui: “Na bala!”Só concluindo, Sr. Presidente, porque eu acho interessante isso aqui. 
Isso aqui é uma coisa que está aqui, e a pessoa vê. Olha o que um outro fala aqui. Só um pouquinho.

(Interrupção do som.)

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR. Fora do microfone.) – Muito rápido. Só um 
pouquinho. Só um segundinho.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Telmário, é que 
o Senador Hélio tem de pegar um voo e ele está inscrito há bastante tempo. Então, peço que o senhor conclua.

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Só 20 segundos. Isso aqui é importante. Olha a 
gravidade disto aqui. Olha aqui. Olha o que fala esse camarada aqui:

(Procede-se à apresentação de áudio)

Fala, rapaziada! Esse convite aqui é um convite a todos os brasileiros, principalmente aos meus 
amigos e irmãos lutadores de jiu-jítsu, MMA, muay thai, capoeira, judô, não importa, qualquer 
arte marcial será bem-vinda. Essa convocação é uma convocação do Rio pela Paz, para que nós 
possamos preservar a paz, para que a paz seja preservada nas ruas do Rio de Janeiro e na rua de 
qualquer capital do Brasil.

O cara, porque luta jiu-jítsu, já se acha mais macho do que os outros. Depois disso, ele acha que o 
jiujiteiro vai assombrar as pessoas. O debate não é nesse campo. O debate é em outro campo...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR. Fora do microfone.) – Já concluindo. Só mais um 
minuto.

(Soa a campainha.)

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – O debate é no campo democrático. Esse jiujiteiro, 
talvez hoje, que está aí disposto a lutar jiu-jítsu, não sabe o que essa direita já fez com Getúlio Vargas, o que ela 
já fez com a nossa Petrobras, o que ela fez com João Goulart, o que fez com Juscelino. Por isso, ele hoje tem a 
rua, tem a democracia para falar, porque não sabe o sangue que os democratas brasileiros já deram para ele 
ter liberdade de incitar o povo a ir às ruas lutar jiu-jítsu contra os humildes operários.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC.) – Obrigado, Senador. 
Mais uma vez, desculpe-me, Sr. Presidente, Senador Wellington. 
Agradeço a todos. Tomara que o Brasil não pegue esse caminho da violência, mas está tudo caminhando 

para isso, porque a semente do ódio, lamentavelmente, já germinou no nosso País.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – A OAB se pronunciou – acabo de receber aqui 

– favoravelmente à decisão da Polícia Federal e da Justiça Federal.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Com a palavra o Senador 

Wellington Fagundes.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, não sei se vou conseguir ler todo o meu pronunciamento, visto que temos 
agora uma reunião e ainda pretendo viajar hoje para Cuiabá, nossa capital, pois amanhã teremos um grande 
evento sobre portos. É sobre isso que quero falar.
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O mundo político brasileiro sofreu na semana passada, mais precisamente entre quinta-feira e sexta-
feira, verdadeiras avalanches por conta da Operação Lava Jato. E começamos a semana com as previsões de 
dias de muito mais turbulência. Previsões que, honestamente, gostaria que não se confirmassem. Até porque 
seria muito melhor se esta Casa, nós políticos pudéssemos estar discutindo e legislando temas que afetam 
diretamente o interesse do povo brasileiro, para os quais sinceramente fomos eleitos.

Temas como impeachment da Presidente, Operação Lava Jato, cassação de Presidente da Câmara, entre 
tantos outros, estão na pauta porque o cidadão quer respostas – isso mesmo, respostas – para seus anseios, 
para suas reivindicações, para suas necessidades. E o clima que se instalou no Brasil apenas instala a incerteza, 
o medo, a desconfiança e a preocupação.

Da forma como o mundo político age neste momento – e aqui não cabe culpa à oposição ou ao Governo 
–, faz apenas com que aquele pai de família saia de sua casa sem saber ao certo o que vai acontecer; faz com 
que se termine o mês sem saber se vai conseguir colocar o alimento necessário dentro de sua casa.

Essa política que estamos vivendo hoje está muito longe, está muito distante, de ser a política com P 
maiúsculo, lamentavelmente.

É um desabafo, Sr. Presidente! É um desabafo de alguém que faz parte da Base do Governo, mas que, 
antes de tudo, quer que este País esteja sempre servindo ao povo, ainda mais aos interesses da população.

Se há um pedido de impeachment, que seja avaliado à luz da forma como tem de ser, no fórum 
apropriado, com a questão sendo tratada com maturidade e transparência, jamais em ambiente de quanto 
pior melhor ou em ambiente do Fla-Flu.

Se temos Operação Lava Jato, que o Ministério Público, a Polícia Federal e o Judiciário cumpram com 
suas obrigações, investiguem quem tem de ser investigado, dispensando evidentemente essa profusão de 
espetáculo. Que seja responsabilizado e a responsabilidade venha logo.

Como V. Exª inclusive, Senador Medeiros, disse no início do seu pronunciamento aqui que, em um 
determinado dia, foi abordado na sua casa de madrugada, juntamente com sua família, para receber uma 
ordem de prisão, seus filhos com um fuzil à cabeça. E aquilo não passava de um engano da Polícia Federal, à 
época.

Por isso, quero aqui dizer que todos os instrumentos democráticos jamais sejam usados para se 
transformarem em obstáculos à construção de dias melhores para o cidadão. Não é justo que o empresário, 
o trabalhador, a dona de casa, enfim, o povo brasileiro fique à mercê das disputas políticas. Temos de ter 
maturidade e responsabilidade. Mais do que isso, assumir a condição de ajudar o Brasil a voltar a ser o País que 
o povo brasileiro tanto deseja. 

Até porque venho de um Estado onde a força de trabalho responde com altos índices de produção e 
também de produtividade. Mato Grosso, Srªs e Srs. Senadores, liderou o crescimento econômico dos Estados 
do Brasil entre os anos de 2010 e 2013, com variação de 21,9% – quase 22% – do Produto Interno Bruto, 
indicador que soma os montantes dos gastos governamentais, do consumo das famílias, dos investimentos 
realizados pela iniciativa privada e do saldo da balança comercial no período.

E tenho compromisso, sim, com aquele cidadão que precisa de saúde pública de qualidade; que precisa 
de segurança pública para exercer em paz o direito de ir e vir; do pai de família que quer ver o seu filho 
estudando e depois frequentando uma faculdade; desse pai de família que deseja, como disse antes, sair 
para trabalhar certo de que não vai perder o emprego. Pelo contrário, tenho um compromisso de ver esse 
trabalhador buscar os meios de crescer, de ter mais vontade de atuar para ocupar as oportunidades que são 
geradas.

Temos um compromisso com quem produz, que vai plantar ou construir, produzir, enfim, sabendo que 
não vai ser tomado de sobressalto por aumentos de impostos ou receber dificuldades adicionais para seguir 
com segurança seu empreendedorismo.

Nesse sentido, Sr. Presidente, buscando a construção do Brasil que desejamos ver avançando, na semana 
passada a Comissão de Serviços de Infraestrutura aprovou o relatório de minha autoria que avaliou as políticas 
públicas para o Plano Nacional de Logística de Transporte (PLNT). É um instrumento que foi elaborado com a 
finalidade de ajustar o planejamento do setor de transporte, dotando-o de estrutura permanente de gestão 
com base em sistemas de informações georreferenciadas, contendo os principais dados de interesse do setor, 
tanto na oferta quanto na demanda. Ou seja, uma ferramenta que tem a incumbência de gerir o sistema 
logístico do Brasil. E, como tal, cabe ao Senado, dentro de suas missões, promover a avaliação dessa ferramenta 
que, em outras palavras, chamamos de política pública.

Os resultados que colhemos, Sr. Presidente, dão-nos a exata dimensão de que é preciso agir. É preciso 
que ajamos. Afinal de contas, um sistema eficiente de transporte é uma necessidade econômica e social. E 
tenho certo que o desenvolvimento de um país está diretamente ligado à disponibilidade de infraestrutura 
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de transportes. A qualidade e as dimensões dessa infraestrutura condicionam e fomentam as demais áreas da 
economia.

Para fazer frente a esse conceito socioeconômico, somos forçosos a dizer que, infelizmente, Sr. 
Presidente, o Brasil, notório exportador de commodities agrícola e mineral, não dispõe de uma matriz de 
transportes equilibrada. Por razões históricas, a matriz de transporte brasileira migrou do modal ferroviário e 
aquaviário para o modal rodoviário ao longo do século XX, principalmente a partir dos anos 50. Esse notável 
desequilíbrio, a rigor, não significa que o modal rodoviário seja apropriado e os demais modais inapropriados. 
A lamentar, todos os modais possuem infraestrutura insuficiente para as dimensões da economia do Brasil.

Esse quadro de infraestrutura seguramente nos leva a enfrentar grandes dificuldades internas e, 
consequentemente, externas. Afinal, como todos sabemos, menos infraestrutura, menos competitividade, 
menos oportunidade. O resultado disso, na cadeia econômica, Sr. Presidente, são custos mais elevados, é a 
redução do poder de compra, é mais dinheiro para comprar muito menos.

E fica ainda pior, colegas Senadores e Senadoras, com esse quadro desajustado da nossa situação 
política interferindo diretamente na economia, fazendo com que custos se elevem e penalizem quem está lá 
na ponta, o cidadão comum.

Acredito, Sr. Presidente, que, com essa avaliação do PLNT, temos, então, uma boa ferramenta de 
trabalho para corrigir os rumos e acertar detalhes importantes para que o Brasil possa, de maneira objetiva, 
voltar a avançar na sua infraestrutura, oferecendo uma logística eficiente e que nos recolocará no caminho da 
competitividade.

O Brasil é grande demais, e seu povo é forte demais, as nossas instituições democráticas estão cada 
vez mais fortes. Portanto, não se justifica o Brasil ocupar posições inferiores nos mais diversos rankings 
internacionais. 

No quesito infraestrutura de transportes, tristemente temos que dizer que os índices são nada favoráveis. 
Em particular, quando comparados a países do Bloco formado pela Rússia, Brasil, Índia, China e África do Sul, 
o chamado BRICS, com os Estados Unidos, Chile e Argentina,...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – ... isso demonstra que o País não está 
muito bem nessa questão da infraestrutura. E, em seu Relatório Anual de Competitividade Global, o Fórum 
Econômico Mundial mostrou que o Brasil ocupa posição deficitária e, o que é pior, com viés de queda em 
praticamente todos os setores.

Não bastasse a deficiência em estradas, temos outro grave problema: parte da malha rodoviária brasileira 
não é adequada para o tráfico de bens e pessoas. De acordo com a Pesquisa da CNT de 2015, a maioria das vias 
apresenta algum tipo de defeito, seja no pavimento, na sinalização ou mesmo na sua geometria. E, se formos 
por esses diagnósticos apenas, encontraremos dados pouco alentadores. Por exemplo, pouco mais de 10% 
das rodovias do Brasil são pavimentadas e cerca de 9% são apenas planejadas.

No segmento ferroviário, a extensão da malha é muito inferior às necessidades...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – ... da economia (Fora do microfone.). 
Em 2013, contava com uma extensão total de 28.190km, dos quais 78,8% em bitola estreita.

Há vários programas lançados pelo Governo, mas o atraso, comparado aos países competidores, é 
muito grande. De acordo com a avaliação, mesmo que integralmente implantadas quaisquer das versões do 
PIL-Ferrovias, a malha ferroviária brasileira ainda seria modesta para a dimensão continental do País.

Na área portuária, a situação não é muito diferente, mas nesse sentido é importante ressaltar que o 
setor portuário é o único que vem dando alguma resposta desde o lançamento da segunda fase do Plano de 
Investimento em Logística, lançado há nove meses pelo Governo. 

Para se ver o quadro, precisamos agir, Sr. Presidente.
O Governo Federal só conseguiu leiloar três áreas para a movimentação de cargas no Porto de Santos, 

o maior do País. 

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – A Secretaria Especial de Portos, 
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através do Ministro Hélder Barbalho, está avançando. Inclusive, nesta terça-feira, amanhã, acontecerá, em 
Cuiabá, capital do meu Estado, a terceira rodada de seminários para debater os desafios, e, com a presença 
do Ministro, com o Senador Blairo Maggi, com o Senador José Medeiros, estaremos lá para discutir e mostrar 
essas oportunidades para todos os brasileiros, para todos os mato-grossenses. 

Sr. Presidente, como eu disse aqui, avancei na hora, mas tenho outro compromisso. Peço a V. Exª que dê 
como lido o meu discurso. Espero que a população mato-grossense que esteja nos ouvindo esteja presente 
amanhã, a partir das 9h, na FIEMT, a Federação da Indústria do meu Estado, para, juntamente com o Ministro 
Hélder Barbalho, podermos discutir essas oportunidades dos nossos portos do norte e melhorarmos com isso 
a nossa competitividade na produção das commodities agrícolas e também minerais do meu Estado. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR WELLINGTON FAGUNDES.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT. Sem apanhamento taquigráfico.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o mundo político brasileiro sofreu na semana passada, 
mais precisamente entre quinta e sexta-feira, com verdadeiras avalanches por conta da Operação Lava 
Jato.

E começamos a semana com as previsões de dias de muito mais turbulência política. Previsões 
que, honestamente, gostaria que não se confirmassem. Até porque seria muito melhor se esta Casa, 
nós políticos, pudéssemos estar discutindo e legislando temas que afetam diretamente o interesse do 
povo brasileiro. Para a qual fomos eleitos.

Temas como ‘impeachment’ da Presidente, Operação Lava Jato, cassação de presidente da 
Câmara, entre tantos outros, estejam na pauta porque o cidadão quer respostas– isso mesmo, 
respostas - para seus anseios, para suas reivindicações, para suas necessidades.

E o clima que se instalou no Brasil, apenas instala a incerteza, o medo, a desconfiança e a 
preocupação.

Da forma como o mundo político age neste momento – e aqui não cabe culpa a oposição ou 
ao Governo – faz apenas com que aquele pai de família saia de sua casa sem saber ao certo o que vai 
acontecer. Faz com que se termine o mês sem saber se vai conseguir colocar o alimento necessário 
dentro de casa.

Essa política que estamos vivendo hoje está muito longe, está muito distante, de ser a “política 
com “P” maiúsculo”. Lamentavelmente...

É um desabafo, Sr. Presidente! É um desabafo de alguém que faz parte da base do Governo, mas 
que, antes de tudo, quer ver este país servindo ao seu povo, aos interesses do seu povo.

Se tem pedido de ‘impeachment’, que seja avaliado à luz da forma como tem que ser, no fórum 
apropriado, com a questão sendo tratada com maturidade e transparência. Jamais em ambiente do 
quanto pior melhor, ambiente de Fla-Flu.

Se temos operação Lava Jato, que o Ministério Público, a Polícia Federal e o Judiciário cumpram 
com suas obrigações, investiguem quem tiver que ser investigado, dispensando, evidentemente, essa 
profusão de espetáculo. Que haja responsabilidade e responsabilização.

Mas que todos instrumentos democráticos jamais sejam usados para se transformarem em 
obstáculo a construção de dias melhores para o cidadão. Não é justo que o empresário, o trabalhador, 
a dona de casa, enfim, o povo brasileiro fique à mercê de disputas políticas. Temos que ter maturidade 
e responsabilidade. Mais que isso: assumir a condição de ajudar o Brasil a voltar a ser o pais que o povo 
brasileiro tanto deseja.

Até porque venho de um Estado onde a força do trabalho responde com altos índices de 
produção. Mato Grosso, Srªs e Srs. Senadores, liderou o crescimento econômico dos estados do Brasil 
entre os anos de 2010 e 2013, com variação de 21,9% - quase 22 por cento - no Produto Interno Bruto (PIB), 
indicador que soma os montantes dos gastos governamentais, do consumo das famílias, dos investimentos 
realizados pela iniciativa privada e do saldo da balança comercial no período.

E tenho compromisso com aquele cidadão que precisa de saúde pública de qualidade; que 
precisa de segurança pública para exercer em paz o direito de ir e vir; do pai de família que quer ver 
seu filho estudando e depois frequentando uma faculdade; desse pai de família que deseja, como 
disse antes, sair para trabalhar certo de que não vai perder o emprego.

Pelo contrário: tenho compromisso de ver esse trabalhador buscar os meios de crescer, ter mais 
vontade de atuar para ocupar as oportunidades que são geradas.

Temos compromisso com quem produz, que vai plantar ou construir, produzir, enfim, sabendo 



Março de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  59 

que não vai ser tomado de sobressalto por aumentos de impostos ou receber dificuldades adicionais 
para seguir com segurança seu empreendedorismo.

Nesse sentido, Sr. Presidente, buscando a construção do Brasil que desejamos ver avançando, 
na semana passada, a Comissão de Serviços de Infraestrutura aprovou relatório de minha autoria que 
avaliou as Políticas Públicas sobre o Plano Nacional de Logística de Transportes.

O PNLT é um instrumento que foi elaborado com a finalidade de ajustar o planejamento no setor 
de transporte, dotando-o de estrutura permanente de gestão, com base em sistema de informações 
georeferenciadas, contendo os principais dados de interesse do setor, tanto na oferta quanto na 
demanda.

Ou seja: uma ferramenta que tem a incumbência de gerir o sistema de logística do Brasil. E 
como tal, cabe ao Senado, dentro de suas missões, promover a avaliação dessa ferramenta, que, em 
outras palavras, chamamos de política pública.

Os resultados que colhemos, Sr. Presidente, nos dá a exata dimensão de que é preciso agir. 
É preciso que ajamos. Afinal de contas, um sistema eficiente de transporte é uma necessidade 
econômica e social.

E tenho como certo que o desenvolvimento de um país está diretamente ligado à disponibilidade 
de infraestrutura de transportes. A qualidade e as dimensões dessa infraestrutura condicionam e 
fomentam as demais áreas da economia.

Para fazer frente a esse conceito socioeconômico, somos forçosos a dizer que, infelizmente, Sr. 
Presidente, o Brasil, notório exportador de commodities agrícola e mineral, não dispõe de uma matriz 
de transportes equilibrada. Por razões históricas, a matriz de transportes brasileira migrou do modal 
ferroviário e aquaviário para o modal rodoviário ao longo de todo século XX, principalmente a partir 
dos anos 1950.

Esse notável desequilíbrio, a rigor, não significa que o modal rodoviário seja apropriado e os 
demais modais inapropriados. A lamentar, todos os modais possuem infraestrutura insuficiente para 
as dimensões da economia do Brasil.

Esse quadro de infraestrutura, seguramente, nos leva a enfrentar grandes dificuldades interna 
e, consequentemente, externa.

Afinal, como todos sabemos, menos infraestrutura, menos competitividade, menos 
oportunidade. O resultado disso, na cadeia da econômica, Sr. Presidente, são custos mais elevados, é 
redução do poder de compra, é mais dinheiro para comprar menos.

E fica ainda pior, colegas senadoras e senadores, com esse quadro desajustado da nossa situação 
política, interferindo diretamente na economia, fazendo com que custos se elevem e penalizando 
quem está lá na ponta, o cidadão comum.

Acredito, Sr. Presidente, que, com essa avaliação do PLNT, temos então uma boa ferramenta 
de trabalho para corrigir rumos. Acertar detalhes importantes para que o Brasil possa, de maneira 
objetiva, voltar a avançar na sua infraestrutura, oferecendo uma logística eficiente e que nos recolocará 
no caminho da competitividade.

O Brasil é grande demais, o seu povo é forte demais, as nossas instituições democráticas estão 
cada vez mais fortes. Portanto, não se justifica o Brasil ocupar posições inferiores nos mais diversos 
rankings internacionais.

No quesito infraestrutura de transportes, tristemente temos que dizer que os índices são nada 
favoráveis. Em particular, quando comparados aos países do bloco formado pelo Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul, o chamado BRICS, com os Estados Unidos, Chile e Argentina. Em seu relatório 
anual de competitividade global, o Fórum Econômico Mundial mostrou que o Brasil ocupa posição 
deficitária e o que é pior: com viés de queda em praticamente todos os setores.

Não bastasse a deficiência em estradas, temos outro problema grave: parte da malha rodoviária 
brasileira não é adequada para o tráfego de bens e pessoas. De acordo Pesquisa CNT de 2015, a 
maioria das vias apresenta algum tipo de defeito, seja no pavimento, na sinalização ou mesmo na sua 
geometria.

E se formos por esses diagnósticos apenas, encontraremos dados pouco alentadores. Por 
exemplo, pouco mais de dez por cento das rodovias no Brasil são pavimentadas e cerca de nove por 
cento são apenas planejadas.

No segmento ferroviário, a extensão da malha é muito inferior às necessidades da economia 
nacional. Em 2013, contava com uma extensão total de 28 mil 190 quilômetros, dos quais 78,8% em 
bitola estreita. Há vários programas lançados pelo Governo, mas o atraso, comparado aos países 
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competidores, é muito grande. De acordo com a avaliação, “mesmo que integralmente implantados 
quaisquer das versões do PIL-Ferrovias, a malha ferroviária brasileira ainda seria modesta para a 
dimensão continental do país”.

Na área portuária, a situação não é muito diferente. Mas, nesse sentido, importante ressaltar 
que o setor portuário é o único que vem dando alguma resposta desde o lançamento da segunda 
fase do Plano de Investimento em Logística, lançado há nove meses pelo Governo. Para se ver o quanto 
precisamos agir, Sr. Presidente, o Governo Federal só conseguiu leiloar três áreas para movimentação de 
cargas no porto de Santos, que é o maior do país.

A Secretaria Especial de Portos está avançando. Inclusive, nesta terça-feira, amanhã, acontece 
lá em Cuiabá, capital do meu Estado, a terceira rodada de seminários para debater os desafios e as 
oportunidades no setor. O objetivo do evento – que já aconteceu em São Paulo e também em Belém 
do Pará - é levar aos investidores informações sobre as alternativas de investimento, que devem 
alcançar R$ 51 bilhões até 2042.

É importante ressaltar Sr. Presidente, que a SEP ofertará em leilão marcado para o dia 31 de 
março um total de seis locais para terminais no estado do Pará, todos destinados a escoar a produção 
agrícola do Centro-Oeste brasileiro.

Para se ter uma ideia da importância desses leilões, essas seis áreas receberão investimentos 
de R$ 1 bilhão 667 milhões em obras e novos equipamentos. Além disso, as empresas pagarão R$ 
267 milhões em arrendamento à Companhia Docas do Pará ao longo dos próximos 25 anos. Ou seja: 
movimento para a economia nacional e geração de oportunidades.

Sr. Presidente! Não é uma novidade, mas confirmou-se nesse trabalho também a dificuldade 
nas iniciativas de ampliação da infraestrutura em relação aos aeroportos regionais, que avançam de 
forma lenta desde 2012. Atualmente 40 milhões de pessoas estão a uma distância maior que 100 
quilômetros de um aeroporto. Apenas e tão somente 77 aeroportos regionais operam voos comerciais 
com regularidade. É pouco! E temos que trabalhar para mudar isso.

E trabalhar com afinco. Neste final de semana, o jornal “Folha de São Paulo”, por exemplo, mostrou 
que os investimentos em rodovias e ferrovias estimados em R$ 30 bilhões previstos no programa de 
concessões do governo não vão começar mais neste ano. E como essas consultas em geral demoram 
entre três e seis meses, dificilmente será possível ter alguma obra aprovada neste ano.

E um dos fatores que resulta nesse atraso está no seguinte fato: a forte oposição dos órgãos de 
controle. Eles não concordam que as audiências públicas determinem o início dos investimentos. Há 
um entendimento diverso que precisa ser ajustado, inclusive por lei. O fato é que não podemos mais 
perder tempo, como tem acontecido.

Portanto, Sr. Presidente, temos a oportunidade de mostrar que o Brasil é um país confiável, que 
temos segurança jurídica e regulamentos eficientes, de forma a atrair mais investimentos.

Precisamos, de forma firme e determinada, em conjunto com o Executivo, em primeiro 
momento, resgatar o Plano Nacional de Logística de Transporte, que, infelizmente, foi substituído por 
planos setoriais isolados, conforme ficou constatado nessa avaliação.

O PNLT, Srªs e Srs. Senadores, foi criado em 2007 sob a pretensão de ser um plano de Estado 
e não apenas um Plano de Governo. Seria um plano que elencaria um portfólio de investimentos 
prioritários fundamentado em metodologia técnico-científica transparente, tanto para os interesses 
do mercado quanto para os estudos da academia.

Portanto, precisamos retomar esse caminho. Precisamos, sim, pegar novamente a estrada 
do crescimento. Transformar essa necessidade como a principal pauta do país. E deixar as demais 
questões – como a questão da Lava Jato – restrita ao Ministério Público, Polícia e Judiciário, como deve 
ser.

Finalizando, Sr. Presidente, reafirmo: é impossível se pensar no desenvolvimento de uma nação 
e no crescimento econômico nacional, com geração de oportunidades e empregos, sem tratar de 
forma prioritária, estratégica e eficiente, se não houver investimentos sólidos, qualificados e bem 
planejado na logística de transporte.

Que possamos, portanto, reverter o Norte que está posto, reequilibrar a matriz de transporte e 
garantir a tão necessária competitividade do Brasil, de forma a essa grande retomada.

Era o que o tinha a dizer! 
Meu muito obrigado
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(Durante o discurso do Sr. Wellington Fagundes, o Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr.Telmário Mota.)

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Wellington, a Mesa acata 
a proposta de V. Exª, seu discurso será dado como lido.

O nosso próximo orador é o Senador Blairo Maggi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Sr. Presidente, apenas para 

perguntar se, após o Senador Blairo Maggi, o próximo serei eu.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Será V. Exª, como Líder. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Agradeço a V. Exª, Senador 

Blairo Maggi. Desculpe-me.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Senador Telmário, que preside a nossa sessão neste momento, senhoras e senhores telespectadores da nossa 
TV Senado, a quem cumprimento, e também os ouvintes da Rádio Senado, que acompanham este nosso 
pronunciamento, na cidade de Cuiabá, nós temos a Rádio Senado, que é muito bem ouvida, tem uma avaliação 
muito boa, uma programação muito boa. As pessoas têm acompanhado não só o trabalho dos Senadores de 
Mato Grosso, mas também dos Senadores de outros Estados, os seus posicionamentos. 

Eu tenho vindo à tribuna frequentemente, Sr. Presidente, meus colegas Senadores e Senadoras, para 
falar sobre a economia do País. No dia de hoje, acompanhei atentamente as falas dos nossos colegas. A grande 
maioria está falando sobre a questão da condução coercitiva do ex-Presidente Lula para um depoimento. Eu 
penso que aqui no Senado nós ouvimos hoje um debate muito grande entre PSDB e PT, entre quem é contra, 
quem é a favor, mas penso que esse é um assunto que requer bastante cuidado, um assunto que requer uma 
avaliação bastante profunda, já que se trata de um assunto de Justiça, um assunto de polícia, não é tanto um 
assunto relacionado à nossa atividade aqui no Congresso Nacional. 

Agora, o que é relacionado à nossa atividade no Congresso Nacional são as consequências desses atos, 
não só dessa operação, das demais operações, mas também em relação ao posicionamento que o Governo 
vem tendo nos últimos meses – nos últimos anos, posso até dizer –, de descuido e desleixo, e como vem 
conduzindo a economia do País, levando o Brasil a uma profunda recessão, uma recessão gigantesca, e 
nós não sentimos e não vimos saídas para o problema que nós temos. Acoplada à questão econômica, nós 
temos também a questão de credibilidade do Governo, que vem se desgastando em função de todos esses 
acontecimentos.

Então, quando nós juntamos a crise econômica com a crise política, nós temos uma situação bastante 
complicada, uma situação que nos leva a fazer uma reflexão profunda do que será o País daqui a alguns meses, 
daqui a um ano, daqui a dois anos. 

Quando assumo a tribuna, em muitas oportunidades, para fazer a defesa de que nós temos que ir 
para o debate do impeachment, eu o faço porque não vejo como sair dessa situação sem ir para o debate do 
impeachment. E já defendi aqui na tribuna que após o embate e o debate do impeachment é que nós vamos 
ter uma saída para o Brasil, uma pequena oportunidade para o Brasil.

Se iniciado o processo do impeachment, se efetivamente for levado adiante e a Presidente for afastada 
do cargo, nós teremos a assunção do Vice-Presidente ao cargo de Presidente da República, o qual não tem, 
vamos dizer assim, respaldo popular, não tem gordura eleitoral para queimar e precisa fazer um governo – se 
for ele – que seja um governo de coalizão nacional, junto com o Congresso Nacional e com as lideranças da 
sociedade civil organizada. Então, vejo que essa é uma alternativa, para nós não ficarmos sangrando até 2018, 
porque senão nós chegaremos totalmente, Senador Ivo Cassol, em frangalhos, assim como os maragatos e 
os chimangos, lá no Rio Grande do Sul: cada um só com a capa da gaita, e o outro só com o toco da espada, 
porque perderam tudo. 

A outra situação é que, começado o processo de impeachment, a Presidente tenha condições na Câmara, 
e também no Senado, de se manter no poder. Ora, se ela tiver essa capacidade e tiver o respaldo dos colegas 
aqui e também dos Deputados, que também a oposição dê a possibilidade de se governar este País, de fazer 
com que chegue vivo, inteiro, em 2018.

Então, temos essas duas opções, e penso que o pior dos mundos é não tomarmos a decisão. Sempre 
que adiamos uma decisão, sempre que não conversamos sobre ela, muito provavelmente, no outro dia, ela 
estará maior, mais forte e com maiores problemas.

Sou defensor de que esse processo precisa avançar, precisa ser discutido na política e ouvi aqui o 
Senador Caiado falar que a saída para o Brasil está aqui no Congresso Nacional. Falei com o Senador Caiado, 
hoje, um pouco mais cedo, nos nossos lugares, que também me disse isto: a saída para o Brasil é uma saída 
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política. E penso que a saída política para o Brasil é a discussão do impeachment. Não dá para varrer para 
debaixo do tapete como se não estivesse acontecendo nada, porque a situação no País é bastante grave, 
Senador Ivo Cassol, uma situação que merece todo o nosso cuidado.

Quero, hoje, aqui na tribuna, ler um artigo que diz muito do que precisamos fazer pela frente.
As decisões que nós Parlamentares temos que tomar – e o Congresso Nacional tem que tomar – são 

muito difíceis de serem tomadas, porque lembro-me de que, em 2013, 2014, houve muitos movimentos 
sociais, muitas leis aqui foram apoiadas por esses movimentos, muitas “conquistas” – podemos dizer assim, 
entre aspas – foram conseguidas aqui no Congresso Nacional.

Lembro-me de que, a cada semana, era o que poderíamos chamar de pauta bomba, uma festa para isso, 
uma festa para aquilo, e várias e várias vezes se posicionaram aqui da nossa Mesa para comemorar e cantar o 
Hino Nacional. Eu dizia, naquele período, que cada entoada daquele Hino Nacional, aqui no Senado Federal, 
significava R$1 bilhão ou R$2 bilhões a mais nas contas do País. Infelizmente, estávamos certos e as contas 
hoje estão aqui a chegar, estão chegando e não temos os recursos para pagar todos esses benefícios, essas 
contas que foram conquistadas legitimamente no Congresso Nacional. 

Não podemos só botar culpa lá do outro lado da rua, na Presidência da República, como se não 
tivéssemos feito nada, fizemos muitas coisas aqui, foram aprovadas muitas leis, muitos gastos foram aprovados 
sem ter a contrapartida necessária, Senadora Vanessa Grazziotin – que preside a Mesa neste momento –, sem 
a contrapartida necessária, de onde vem o dinheiro. Para cada benefício que se dá, precisa haver um recurso 
do outro lado; para cada presente que se dá para alguém, tem haver dinheiro para comprá-lo. Não pode 
simplesmente deixar a conta para pagar depois.

Então, o que nós vivemos hoje no Brasil, de certa forma, é o resultado e o reflexo da irresponsabilidade 
da política brasileira, não só do Executivo, mas do Legislativo e também do Judiciário. Aqui não tem ninguém 
que não seja culpado. E aí, Senador Cassol, o senhor que é de origem italiana, tem um ditado que fala assim: 
“Em casa que falta pão, todo mundo grita e ninguém tem razão”.

O Brasil está vivendo neste momento uma grande confusão porque faltou dinheiro. Se faltou dinheiro, 
falta harmonia; faltou dinheiro, acaba a sociedade, há briga em família, é uma confusão geral. Nós estamos 
neste momento. O Brasil está sem dinheiro, o Brasil está tecnicamente quebrado, está sem liderança, está sem 
poder ter uma Presidenta ou um Presidente de pulso firme que dê rumo ao nosso País, que crie as condições 
de confiabilidade para a gente andar para a frente.

Olhe o que está acontecendo na Argentina. Na Argentina, não mudou nada até agora, Senadora Vanessa. 
Mudou a intenção, mudou a vontade do governo de dar um outro rumo para o país e as instituições, o capital, 
o trabalho... Todo mundo diz: “Poxa vida, agora temos um rumo, agora sabemos aonde vamos chegar e, nessa 
toada, vamos chegar a um bom lugar”. E as coisas clareiam para o país, as coisas ficam melhores, todo mundo 
fica animado, começam as construções, começam os empreendimentos, começam os investimentos e a coisa 
muda de lugar.

Ouço o Senador Medeiros, que levantou o microfone, com o maior prazer.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Agradeço pelo aparte, Senador Blairo 

Maggi. É apenas para registrar que o que V. Exª está dizendo agora, na verdade, é o resultado de parecer até 
uma profecia que V. Exª dizia no ano passado, no início do ano. Lembro-me de certa feita, quando da posse 
do Ministro Joaquim Levy. V. Exª já indagava e falava sobre esse rumo de que o mercado precisava, de que o 
povo brasileiro precisava. E, de lá para cá, tem sido quase como um pingo d’água V. Exª sempre batendo nessa 
mesma tecla de que precisávamos ter um ambiente econômico tranquilo, de que precisávamos ter um campo 
para que os jogadores pudessem jogar com tranquilidade. Recentemente, tive oportunidade de fazer uma 
defesa do seu nome, porque vi uma crítica sobre uma postagem que V. Exª teria feito no Facebook, e alguém 
dizendo que V. Exª não teria moral para fazer crítica alguma, porque era da Base de Apoio ao Governo e que só 
agora estava se insurgindo. Eu falei: não, desde o ano passado que ele vem avisando que o Governo precisava 
tomar outro viés, que o mercado estava colhendo sinais muito contraditórios e que, dessa forma, o ambiente 
de negócio ia ficar muito complicado. E era justamente isso que V. Exª dizia. O Governo estava parecendo 
o Ronaldinho Gaúcho, olhando para um lado e tocando para o outro. Congratulo-me com V. Exª por esse 
depoimento, esse seu pronunciamento, porque domingo, Senador Blairo Maggi, a gente está convidando, 
justamente, as pessoas para irem para a rua, porque nós precisamos do marco zero. Nós precisamos do marco 
zero. Isso que V. Exª fala é da mais alta importância, porque na Argentina a constatação é essa que V. Exª 
disse: não mudou nada. Simplesmente mudou o ambiente e a percepção das pessoas de que pode acontecer 
alguma coisa nova. Muito obrigado.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Muito obrigado, Senador José Medeiros. Obrigado 
pela intervenção e pela defesa. Na semana passada, V. Exª tem razão, eu gravei um vídeo para o Movimento 
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Muda Brasil, convidando as pessoas para irem às ruas no dia 13, porque, se eu acho que não está bom, se as 
pessoas acham que não está bom, reivindiquem, vão para a rua. Quanto mais gente estiver na rua no dia 13, 
mais gente vai dizer para o Governo: “Olhe, Governo, eu não estou satisfeito com o que está aí”. E o Governo 
terá que se posicionar, dizer: “Vou atender ao ruído das ruas, vou entender que isso não está bem e vou mudar 
minha política econômica, vou mudar minha política de conduzir as coisas”. Já dizia, se não me engano, 
Roberto Campos, ou alguém, o seguinte: “Se você quer uma boa política me dê uma boa economia”. Quando 
as coisas estão bem, a economia está bem e a política vai bem também. Vice-versa é também verdadeiro.

Eu ouço o Senador Telmário com o maior prazer.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Blairo, eu estava ouvindo atentamente 

a colocação de V. Exª. Eu acho que a Argentina mudou sim, mudou a responsabilidade da oposição e do 
Congresso em ajudar o governo. Aqui, não. Aqui a oposição não quer ajudar, ela atrapalha. Infelizmente, o 
Governo não tem uma base sólida e absoluta, porque, inclusive, a maior base é do próprio PMDB, que tem hora 
que está de um lado e tem hora que está do outro. O PMDB não é base do governo em cima de programa, mas 
em cima de seus interesses. Ele faz as suas pautas e assim o debate. Então, o que está faltando é esta Casa ter 
políticas, preocupada com o Estado. O que nós vemos aqui é briga de poder, é interesse de poder. A oposição 
não vem com uma proposição que possa ajudar o Estado a sair dessa crise. Por isso a oposição não tem nome. 
Ninguém vê, não tem nome. A população não é tão tola, ela vai ver. Ela vai para a rua gritar para mudar o que, 
se o Congresso emperra? Se o Congresso não ajuda? Nós temos um Presidente da Câmara Federal que devia 
estar na cadeia, não devia estar sentado na Presidência. A maioria dos Senadores está envolvida em atos e 
talvez não tenha mais autonomia para reagir. O Supremo manda prender um Senador em pleno exercício 
da função, o Senado se ajoelha. Então, nós temos que fazer uma autocrítica, e V. Exª começou nesse sentido. 
Agora, a assembleia, não é o povo na rua que quer mudar. Então tem que tirar todo mundo, tirar o Presidente, 
tirar os Senadores. É todo mundo renunciar. Eu abro mão dos oito anos que tenho e vamos todo mundo para 
as urnas, para nós realmente darmos ao Brasil uma nova cara. Essa é a minha proposição.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Obrigado, Senador Telmário.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Só me permita, Senador Blairo?
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Mas eu discordo de V. Exª na questão das ruas. 

Nós não temos um sistema de recall em que nós possamos conferir se o Governo está bem ou está mal. Uma 
das formas de se fazer isso é por meio da manifestação popular. Se a manifestação popular for grande, enfim, 
se as pessoas não estiverem contentes que vão para a rua e falem: “Não estou contente e quero mudar.”

Eu passo a palavra para o Senador Medeiros.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – É só para dizer ao Senador Telmário, 

Senador Blairo Maggi, que a Oposição foi eleita não para governar, não para dar rumo ao País. Oposição tem 
que fiscalizar e derrubar Governo, eventualmente, se não estiver bom. Esse é o papel da Oposição. Quem 
tem que governar é quem foi eleito para isso. É o Governo. E se há Senadores que estão trabalhando contra a 
sociedade, cabe também ao Senador Telmário representar no Conselho Ética, como eu e o Senador Randolfe 
Rodrigues fizemos no caso do Senador Delcídio. Muito obrigado. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Muito obrigado, Senador Medeiros.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Como V. Exª deu ao Senador Medeiros duas 

oportunidades, eu queria também. Eu fui citado.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Pois não, Senador.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – O Senador Medeiros está confundindo alho 

com bugalho. Não é pela pessoa fazer política contra a população, e está visto toda hora, que eu vou entrar na 
Comissão de Ética. Comissão de Ética é quando há falta de decoro ou coisa mais grave. Mas não se preocupe 
não, que na Comissão de Ética todo aquele que chegar com a devida irregularidade será punido. Agora que a 
Oposição está aqui para derrubar Governo? Me assustou, Senador Medeiros. Obrigado.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Inclusive o senhor é o Relator 
do Senador Delcídio. Não custa lembrar.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Muito obrigado.
Bem, eu ainda tenho quatro minutos. Eu quero ler o objeto do início da minha fala para mostrar que não 

só os Parlamentares, mas a sociedade civil organizada e muitos articulistas falam aquilo que nós deveríamos 
falar todos os dias aqui. 

No dia 23 de fevereiro, saiu no jornal O Estado de S. Paulo um artigo do Sr. José Pastore, que hoje é Professor 
da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo e é Presidente do 
Conselho de Emprego e Relações do Trabalho da Fecomercio de São Paulo e membro da Academia Paulista de 
Letras. Então, eu quero reproduzir aqui no plenário, com a sua aquiescência, para os nossos telespectadores as 
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palavras desse artigo intitulado “Como sair da crise?”
Ele começa assim:

No mesmo dia em que a Presidenta Dilma Rousseff diz que enviará ao Congresso Nacional um pro-
jeto de reforma da Previdência Social, o seu Ministro do Trabalho e Previdência Social junto com os 
Parlamentares do Partido dos Trabalhadores dizem que não concordam com isso. E a Presidenta 
aceita. Será que tudo não passa de uma mera encenação?
Temos de ser realistas. É inevitável mudar as regras legais que criam despesas obrigatórias insus-
tentáveis.

Aí vêm as perguntas.

[Será que haverá] e há recursos para manter indefinidamente um sistema previdenciário em que as 
pessoas vivem, em média, 75 anos e se aposentam com 55 anos?
[Será que haverá] [...] recursos para continuar com as aposentadorias precoces de mulheres e pro-
fessores? [E com as aposentadorias dos trabalhadores rurais] [...] sem contribuição?
[Haverá] [...] recursos para sustentar o valor da aposentadoria dos funcionários públicos dez vezes 
maior do que a dos empregados do setor [público] [...]?
Eu não estou perguntando se isso é justo ou injusto. Indago apenas se há recursos [para isso]. E a 
resposta é não. Os dados estão aí. O déficit da Previdência Social (pública e privada) chegou a R$164 
bilhões em 2015. E será muito maior daqui para a frente.
Já que estou fazendo perguntas a respeito da disponibilidade de recursos, adianto mais algumas 
que envolvem outros desequilíbrios criados por lei: [será que haverá] [...] recursos para manter os 
filhos das famílias [mais] ricas nas universidades públicas gratuitamente? [Haverá] [...] recursos para 
manter uma jornada de apenas 6 horas [por dia] para bancários, 5 horas [por dia] para jornalistas e 
4 horas [por dia] para advogados?
Se, de um lado, não há recursos, devesse dizer que nada disso é ilegal. São desequilíbrios criados e 
sustentados pelas leis vigentes. É isto mesmo...

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – 

Muitas das nossas leis são fontes de graves desigualdades sociais. E isso se aplica a vários dispositi-
vos constitucionais.
No Contrato Social de 1762, Rousseau dizia – [abro aspas]: “Se me perguntarem como puderam os 
homens chegar a tanta desigualdade, eu não sei responder. Mas, se me perguntarem como pôde ta-
manha desigualdade ser legitimada, isso eu sei responder... A legitimação veio das convenções cria-
das pelos próprios homens (as leis). Afinal, o direito nada mais é do que o poder convencionado”. [...] 
Essa é a questão. No Brasil, os insiders [quer dizer, as corporações] conseguem aprovar leis que os 
protegem, criando uma vida infernal para [o povo] os outsiders.

(Interrupção do som.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – 

... criando uma vida infernal para os outsiders. Quem analisa os projetos de lei que tramitam no Con-
gresso Nacional vê a profusão de propostas que criam obrigações sem a contrapartida de recursos. 
No fundo são obrigações que, para serem cumpridas, oneram os preços dos bens e serviços.
Em cima de tudo isso o povo brasileiro elegeu um governo que agravou as distorções, implemen-
tou políticas econômicas equivocadas e criou mais despesas para uma receita cadente [receita que 
está caindo].
Vamos falar claro: para o País sair desta crise é [...] preciso fazer mudanças no atual quadro legal. Na 
Constituição de 1988 a palavra direito aparece 76 vezes; dever...

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – 

... dever, 4 vezes; produtividade, 2 [vezes]; e eficiência, [apenas] 1 vez. Como governar um país que 
tem 76 direitos, 4 deveres, 2 produtividades e [apenas] 1 eficiência?
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Não há escapatória. A saída da crise exigirá uma reavaliação dos sonhos criados por nossa Consti-
tuição. É uma tarefa difícil e que exigirá uma liderança confiável que [...] não existe [neste momen-
to], mas que pode emergir quando o medo e o pânico tomarem conta dos agentes econômicos, 
fazendo-os ver ser inevitável perder alguns anéis para conservar os dedos. A volta da confiança é 
essencial para o sucesso de uma concordata desse tipo.
Certo dia o discípulo perguntou a Confúcio: “O que é importante para bem governar um país?”. Con-
fúcio disse: “Que o governante tenha armamento, alimento e confiança”.
- E se eu não puder dispor dos três? De qual devo abrir mão?
- Abra mão do armamento [em primeiro lugar].
- E se eu não puder dispor dos dois?
- Abra mão do alimento porque, sem a confiança do povo, é impossível governar um país.

Abra mão do alimento, porque sem a confiança do povo é impossível governar um país.
É o que tenho dito.
Muito obrigado, Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Senador Blairo 

Maggi.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (Bloco Maioria/PMDB - RN) – Senador Blairo Maggi, por favor, quem foi o 

autor desse artigo?
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Foi o Prof. José Pastore, que é professor da 

Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (Bloco Maioria/PMDB - RN) – Ele é muito conhecido, muito respeitado, muito 

apreciado e foi muito lúcido, não digo em todas as colocações, porque não li detidamente.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Mas reproduzi aqui o que efetivamente ele 

escreveu no jornal.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (Bloco Maioria/PMDB - RN) – O que eu acho é que, sobre o tempo do verbo, 

ele pergunta muito “haverá”. 
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Já não teve...
O Sr. Garibaldi Alves Filho (Bloco Maioria/PMDB - RN) – Acho que o tempo do verbo poderia mudar 

para “há”.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Muito obrigado, caro Ministro.
Quero cumprimentar aqui a presença dos nossos Vereadores, lá de Mato Grosso, Audison Lima e Luciano 

Demazzi, que são de Aripuanã e estão aqui prestigiando este momento de sessão do Senado.
Sejam bem-vindos. Um abraço a vocês e a todos os nossos amigos de Aripuanã.
Senador Ivo Cassol, V. Exª quer fazer um aparte?
O Sr. Ivo Cassol (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Com certeza, Senador Blairo 

Maggi. Quero parabenizá-lo pelo discurso que V. Exª leva hoje a todo nosso povo brasileiro, especialmente o 
senhor, que tem uma visão de grandeza não só estadual...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ivo Cassol (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – ... nacional, mas também 
internacional, pelo seu conhecimento e vivência. Nesse passo, sempre digo o seguinte: se um governo 
– municipal, estadual ou federal – ou mesmo uma empresa perder a credibilidade, perder a confiança, 
dificilmente se levanta. Pode até não haver dinheiro, mas, se houver a confiança e a credibilidade, com certeza 
um povo acaba movimentando montanhas. Hoje, enfrentamos do Governo Federal a falta de recursos, como 
aconteceu no ano passado. V. Exª esteve junto em várias audiências com o Ministro Joaquim Levy, quando 
vinha com propostas novas, mas não pagavam as contas passadas. Infelizmente isso acabou gerando um 
déficit na sociedade. Boa parte da crise foi por falta, na verdade, de eficiência de alguns desses Ministros que 
faziam parte do Governo. A preocupação é muito grande, mas a grande vantagem de V. Exª e de todo o povo 
brasileiro é que, acima de tudo, é um povo guerreiro. Quando eu falo guerreiro, é lutador para poder vencer 
essas dificuldades que estão pela frente. Com certeza, V. Exª, quando citou o professor, falou das obrigações e 
deveres que todo mundo tem. Uma empresa, numa época de crise, diminui o quadro, qualquer empresa ou 
comércio diminui o quadro. Infelizmente nós estamos com os nossos órgãos públicos, municipais, estaduais e 
federais, em muitos locais, inchados. Isso tem um custo – quero lembrar que quem acaba pagando os custos 
é a própria sociedade – e isso tem dificultado muito. Eu não sou contra, estou a favor, porque é preciso ter um 
quadro, mas, ao mesmo tempo, é como V. Exª falou agora há pouco: enquanto uns querem contrato de seis 
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horas, outros querem contrato de quatro horas... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Ivo Cassol (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – ... enquanto muitos querem 
manter, ou aumentar o salário e diminuir as horas trabalhadas, temos que fazer o inverso: em época de crise, 
nós temos que automaticamente aumentar o trabalho para poder superar a crise. Então, parabéns pelo 
discurso.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Obrigado, Senador Ivo Cassol.
Eu estava aqui lembrando, enquanto V. Exª falava, que eu fiz uma citação de Confúcio, mas meu pai não 

era nenhum pensador, nenhum Confúcio: era um homem trabalhador e que sabia dos compromissos.
Lembro-me muito bem, quando criança, de que nós íamos de manhã, no domingo, à missa. Terminada 

a missa, enquanto eu queria voltar para casa logo para ir para o campinho de futebol ou para o rio tomar 
banho, meu pai ficava na porta da igreja conversando com um, conversando com outro, Senadora Vanessa, e 
eu ficava irritado com aquele negócio de meu pai não ir embora. Eu só vim descobrir, bem mais à frente, que 
o que meu pai fazia ali, na porta da igreja, conversando com os amigos dele, era prestar conta do que ele fazia 
no dia a dia, porque ele tomava dinheiro emprestado. Ele não tinha e tomava dinheiro emprestado dos outros 
agricultores...

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – ... para tocar o negócio dele. Então, ele tinha 
transparência, porque dizia o que estava fazendo.

Sempre me dizia o seguinte: “Olhe, meu filho, é preferível você estar duro, sem dinheiro no bolso, mas 
ter crédito, porque, com dinheiro no bolso e sem crédito, você não vai a lugar nenhum.”

Então, o que nós estamos dizendo aqui é que o Governo precisa de credibilidade, e essa credibilidade vai 
vir pelo embate político que nós vamos ter que fazer nesta Casa, não tenho dúvida nenhuma. Não é pela rua, 
não é pela confusão que nós vamos resolver os problemas; vamos resolvê-los aqui, no Congresso Nacional.

Muito obrigado. Obrigado, Presidente. Obrigado, Senador Paim.

(Durante o discurso do Sr. Blairo Maggi, o Sr. Telmário Mota deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pela Srª Vanessa Grazziotin.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A Mesa 
cumprimenta o Senador, e, se me permite, caso o Senador já tenha acabado o pronunciamento, diante dos 
apartes, após já ter concluído, eu também quero dizer, Senador Blairo, que eu acho que nós temos um longo 
caminho a trilhar para tirar o Brasil da crise, mas o caminho que eu vejo à nossa frente é exatamente o caminho 
oposto ao que V. Exª apresenta, porque, do jeito que se colocou aqui, parece que a culpa é do trabalhador, 
aquele que ganha o salário mínimo, aquele que trabalha muito e ganha pouco. Por que não mirar nos juros 
do Brasil, que pratica a maior taxa de juros do Planeta? Esse é grande problema do Brasil. O grande problema 
do Brasil não é que se tem direito a mais. Incomoda-me muito ouvir falar na reforma da Previdência e na 
subtração da aposentadoria diferenciada das mulheres, que trabalham sem receber nada do Estado brasileiro 
cinco horas a mais por dia que os homens. Enfim, ele já acabou o pronunciamento.

Quero passar a direção dos trabalhos para o Senador Paim, porque, na sequência, serei eu. Antes que 
questionem por que sou eu a oradora, eu já quero responder, inclusive está aqui toda a assessoria da Mesa: o 
Senador Telmário saiu – ele, que era o próximo e falaria como comunicação inadiável, teve uma reunião, aliás, 
também tenho que participar da mesma reunião – e ele passou para mim o tempo de comunicação inadiável.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Srª Presidente.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Após a senhora quem é em 

seguida, é um orador?
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Então, será o 

orador...
O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Eu estou inscrito, e a Mesa 

está me enrolando. Eu já estou igual a fumo de corda.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu só descobri 

isso, só vim saber da minha situação quando cheguei à Mesa, Senador: o Senador Telmário era o próximo e 
me concedeu.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Srª Presidente, eu não vou 
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ser descortês, principalmente com uma bela dama, mas, permita-me, eu estou inscrito desde as 14h50.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Deixe-me dizer, 

Senador, eu também...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Não há problema, acho 

que a palavra é da senhora. Só me diga, pelo amor dos santos: eu falarei ainda hoje?
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – O Senador Paim 

vai continuar na direção dos trabalhos, e V. Exª, sem dúvida nenhuma, falará e mais tempo do que todos.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – E qual é a ordem em que 

falarei?
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Se eu falo agora 

como comunicação inadiável, fala um orador inscrito, e, depois, o Líder partidário.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Parece-me que isso é uma 

fraude à lista, mas tudo bem.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Aqui ninguém 

comete fraude. Fraude está sendo cometida em outros cantos, não aqui.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – É só engano que a Mesa 

comete.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Senadora Presidente, 

permita-me, desde as 14h30, eu estou inscrito.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Está aqui. A 

Mesa tem uma ordem para chamar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Eu sei, mas a minha ordem, 

inclusive, antecedeu a isso. Eu tinha combinado com o Presidente que estava.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A ordem de V. 

Exª, Senador...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Não há problema, 

Presidente, mas só registro o meu expresso protesto: isso é uma fraude à lista de oradores.

(A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu cheguei agora, só vou presidir, 
atendendo aos interesses dos três Senadores em plenário.

A Senadora Vanessa Grazziotin com a palavra.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Para uma comunicação 

inadiável. Sem revisão da oradora.) – Senador, tenha certeza absoluta de que aqui cumprimos o que determina 
o Regimento da Casa. Eu falaria pela Liderança após V. Exª, mas, como o Senador Telmário me concedeu o 
tempo de comunicação inadiável, eu, assim, utilizo-o.

Utilizo este tempo, Sr. Presidente, porque, depois de tudo que aconteceu na última sexta-feira e tendo 
chegado hoje, retornado a Brasília no dia de hoje, não dormiria tranquila, Presidente Paim, se não tivesse vindo 
a esta tribuna para falar a respeito desse assunto. Aliás, passamos todos nós, sábado, domingo, conversando, 
ouvindo, falando, assistindo a nada mais do que somente assuntos relativos a este tema, e aqui me refiro à 
condução coercitiva do Presidente Lula na última sexta-feira. 

Repito, eu estava lá, Sr. Presidente, estávamos os membros da Comissão Política Nacional do meu 
Partido, PCdoB, quando, de manhã cedo, recebi um telefonema do Deputado Federal Orlando Silva, que é 
o Presidente do nosso Partido no Estado de São Paulo, que nos alertava para a situação. Ele nos pediu que 
fôssemos até lá, e lá ficamos durante todo o tempo em que o Presidente Lula prestou depoimento: ele, numa 
sala com seus advogados, com a Polícia Federal; e nós, logo na outra sala, na antessala, dividida apenas por 
uma porta em relação à sala em que estava o Presidente Lula. Na sala, com o Presidente Lula, de Parlamentar, 
entrou apenas o Deputado Paulo Teixeira, também pela condição de advogado que é, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, a gravidade dos acontecimentos políticos desencadeados na semana passada nos obriga 
a trazer para o debate deste plenário a ameaça que paira sobre a nossa jovem democracia. Eu aqui, quando fiz 
aparte ao Senador Jorge Viana, Senador Paim – eu não tinha isto, porque ainda não estava impresso –, falei da 
forma como fomos recebidos hoje no aeroporto. Cheguei há pouco, eram quase 6h da tarde, e fomos recebidos 
assim: logo que saí da porta que dá acesso ao saguão do aeroporto, da porta que divide onde se pegam as 
bagagens, vi essas pessoas lá e parei. Quando as pessoas me viram, começaram a gritar: “Fora, comunista!” E 
aqui são cartazes escritos em inglês: “We do not want comunist!” “Comunismo não!” “Lula na cadeia!” Pessoas 
gritando desrespeitosamente. 



68  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Quero lembrar que há gente que vai à televisão e diz que a culpa deste clima que passa a ser construído 
no Brasil é do Presidente Lula, mas o Presidente Lula e todos aqueles que o apoiam estão reagindo a uma 
ação violenta, a uma ação agressiva que já está sendo demonstrada há dias, Senador Paim, já está sendo 
demonstrada há semanas neste País. Assim, fomos recebidos. Mandar para fora gente que tem filiação 
partidária é inaceitável, cartazes defendendo a volta da ditadura são inaceitáveis, além de repugnantes, 
porque, ao tempo que nos afastamos da lei, abrimos espaço exatamente para isso.

Quero, neste momento, não entrar no mérito – vou, durante a semana inteira, falar sobre esse assunto 
–, no momento, quero falar sobre os métodos utilizados pelo Juiz Sérgio Moro. Quero me referir, em primeiro 
lugar, à “espetacularização” das ações judiciais derivadas e ocorridas na última sexta-feira. Repito o que disse 
no aparte ao Senador Jorge Viana: um delegado narrou com detalhes como foi a condução, a tal condução 
coercitiva do Presidente Lula.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Vi na televisão e li nos 
jornais de hoje – aliás, foi a capa de um jornal – que a primeira reação do Presidente Lula foi dizer: “Só saio 
daqui algemado”. Foi o delegado que falou e narrou o que aconteceu, mas não disse tudo. Não disse que, em 
determinado momento, a oitiva do Presidente Lula teve que parar por conta de fogos. Os policiais federais 
que estavam na sala onde se encontrava o ex-Presidente Lula saíram para ver o que estava acontecendo, 
porque o foguetório não acabava. Foram 15 minutos de foguetório, parecia final de Copa do Mundo quando 
o Brasil vence. Era isso o que parecia. Ele não falou também do fato de que, quando saíram da sala e nos 
comunicaram que havia acabado o depoimento, olhei pela cortina e vi que as pessoas que estavam portando 
aqueles bonecos, no meio da rua, com aquelas camisas listradas, correram e se dirigiram para a janela.

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Isso o delegado também 
não conta. Nós reclamamos: o que é isso? É coincidência, doutor? É coincidência o que está acontecendo 
aqui? É muita coincidência! Saem de uma sala – acabou-se o depoimento –, olhamos pela janela, e as pessoas 
da oposição estavam se aproximando, as pessoas que estavam com cartazes, parecidas com essas mesmas 
que estavam no aeroporto contra o Presidente Lula. Coincidência? Não. É coincidência demais. É coincidência 
demais as pessoas já saberem, de madrugada, o que ia acontecer às 6h30, 7h. É coincidência demais! 

Então, Sr. Presidente, não é à toa que o condutor da Operação Lava Jato, Juiz Sérgio Moro, está, desde 
a última sexta-feira, tentando se explicar. Tentando, porque não vai conseguir. Quero fazer igual ao Jorge 
Viana: não vou usar minha análise técnica! Poderia, sim, chegar aqui e ler os arts. 218 e 260 do Código de 
Processo Penal, que dizem que ninguém será conduzido coercitivamente sem que antes tenha se negado a 
comparecer. Então, não adianta dizer que foi para a proteção do Presidente Lula. Pela proteção do Presidente 
Lula, levaram-no a um aeroporto?

Helicópteros parados! Estou preparando um ofício, um requerimento, para saber se aqueles helicópteros 
estavam cumprindo as regras de segurança parados no espaço aéreo do aeroporto de Congonhas, Senador 
Paim. Quatro! Não era um ou dois, eram quatro helicópteros, parados, sobrevoando o aeroporto de Congonhas, 
tentando buscar a fotografia do ex-Presidente Lula.

Até em homenagem aos meus companheiros, já vou concluir meu pronunciamento, Srs. Senadores, 
porque vou voltar a falar sobre isso. Mas eu quero aqui, mais uma vez, destacar a coragem do Ministro Marco 
Aurélio Mello, que não está entrando no mérito – eu ainda não estou entrando no mérito aqui, mas vou entrar 
no mérito –, em dizer: “Tem alguma coisa muito errada nesta República! E alguma coisa muito ruim pode 
acontecer na República se as coisas continuarem assim.”

Eu considero a Operação Lava Jato importante, porque investigar a corrupção é importante, combater 
a corrupção é importante. Mas ela pode ser prejudicada por ela mesma, Senador Paim, porque tudo o que 
aconteceu na última sexta-feira passou dos limites.

Para mim está claro. Não estava ainda muito claro. Eu não tinha a exata compreensão ou concordância 
com aquilo que muita gente dizia: “Eles querem pegar o Presidente Lula”. Para mim não estava claro, mas, na 
última sexta-feira, tudo ficou muito claro.

Não é só o Presidente Lula que eles querem pegar, eles querem derrubar a Presidente Dilma. E não 
é porque a Presidente Dilma é uma péssima Presidente. É porque eles discordam da política da Presidente 
Dilma. É porque eles querem aplicar uma política que, neste Governo, não será aplicada. Uma política de 
subtração dos direitos dos trabalhadores, uma política que dê sequência às privatizações. É isso o que está em 
jogo não só no Brasil, mas em vários países vizinhos.
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Vale tudo, até essa espetacularização que expôs o Presidente Lula. Mas eles não contavam com que, 
como diz o ditado popular, “o tiro saísse pela culatra”, que eles tropeçassem nos seus próprios pés.

Hoje quem os está criticando não somos nós, como eles dizem. Quem os está criticando são juristas, 
inclusive ligados a eles. Eu procurei prestar muita atenção em algumas declarações no final de semana. José 
Gregori. Quem foi José Gregori?

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ele foi Secretário dos 
Direitos Humanos de Fernando Henrique Cardoso, e criticou duramente. Outro que fez uma crítica foi Walter 
Maierovitch, que foi Secretário Nacional Antidrogas do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Mas eles, não. A oposição desta Casa, em vez de vir aqui e reconhecer o exagero, a ilegalidade, não, 
disse: “A Oposição tem que fazer isso, mesmo, lutar para derrubar governo.” Através do golpe? Sem respeitar 
as nossas leis? Rompendo com o Estado democrático de direito? Não. Não. Não.

Acho que o povo está alerta para não permitir que isso aconteça no País. E o Poder Judiciário, nesta hora, 
tem um papel importante. O Poder Legislativo, nesta hora, tem um papel importante.

Senador Ivo Cassol, eu tomei um susto quando desembarquei no aeroporto. Foi um susto quando vi 
aquelas pessoas com aqueles cartazes. Lembrou-me muito do que aconteceu – eu não vivi, mas eu li, eu vi as 
imagens – em 1964, cujo objetivo era o mesmo: combater a corrupção. Era muita corrupção no País, direitos 
que avançavam, direitos de mais para o povo. E aí o que aconteceu? Regime militar por mais de 20 anos. Gente 
sendo morta, gente sendo presa e ninguém tendo direito de falar livremente. O Congresso Nacional fechado.

Então, eu acho que está na hora de entendermos que estamos num País que, com muito custo e com 
muitas dificuldades, reconquistou a democracia e que todos nós, independentemente de nossas posições 
políticas, temos que defendê-la. Apoiemos ou não a Presidente Dilma. Eu apoio. Mas muitos que não a apoiam 
e que discordam até da sua política...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... que entendam 
a gravidade do momento para não permitir que joguemos por terra tudo aquilo que foi conquistado tão 
recentemente, mas também de forma tão dura, de forma tão traumática, que foi a reconquista da democracia 
do nosso País.

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Passamos a palavra ao Senador Ivo 

Cassol.
Quero apenas dizer à Senadora Vanessa Grazziotin que fui o primeiro a usar a palavra hoje e relatei os 

fatos também na linha que V. Exª relatou, deixando toda a minha solidariedade ao Presidente Lula.
Senador Ivo Cassol com a palavra, como orador inscrito.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO. Pronuncia o seguinte discurso. 

Sem revisão do orador.) – Obrigado. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento com imensa alegria e 
satisfação e deixo aqui o meu abraço, a minha gratidão a cada um dos amigos e amigas não só do meu querido 
Estado de Rondônia, mas a todos aqueles que me acompanham nos quatro cantos deste rincão brasileiro.

Fica aqui a minha gratidão para esses amigos e amigas, irmãs do círculo de oração, lideranças religiosas, 
que vão à igreja e sempre têm orado pelas autoridades, sempre também têm colocado na sua oração o nome 
do ex-prefeito, ex-governador do Estado de Rondônia e atual Senador Ivo Cassol, para que Deus continue 
trabalhando, operando nas nossas vidas no dia a dia.

Mas aqui, neste instante, eu acompanhei hoje, Senador Paim, vários discursos, discurso inflamado de 
um lado, discurso inflamado do outro. O povo brasileiro já não aguenta mais quem está no Governo xingar 
a oposição, a oposição ficar xingando o Governo. Na verdade, virou uma verdadeira esculhambação, porque 
ninguém assume nada, está virado o nosso País de ponta-cabeça. E aí, infelizmente, se buscam os culpados 
disso tudo.

Eu quero dizer para vocês que eu sou Senador e me sinto dentro desta Casa, muitas vezes, impotente, 
Senador Paim, para poder agir, trabalhar, fazer as coisas andarem. É tão difícil tudo isso. É complicado para a 
Nação.

Eu vejo neste momento que as coisas estão se acirrando. Isso é preocupante para o nosso País. Enquanto 
isso, assistimos aos canais internacionais de televisão e é bomba de um lado, é guerra do outro, é outro se 
preparando para botar bomba atômica, não sei o quê. O que eu percebo é que, da maneira que estamos 
vendo essa inflamação política para tentar buscar os culpados, ou vice-versa, daqui a pouquinho a sociedade, 
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toda ela, infelizmente, estará banhada em sangue.
Aproveitam-se de momentos e situações que colocam em risco a nossa segurança, colocam em risco a 

nossa tranquilidade e a paz que nós temos no nosso Brasil. Eu fico preocupado com isso porque, no meio de 
tudo isso, há muitos que vêm à tribuna do Senado, ou mesmo lideranças nos quatro cantos do nosso Brasil, 
que buscam, na verdade, uma integração e tentam buscar o concerto disso tudo.

Agora há pouco, o Senador Blairo Maggi fez uso da palavra, discursou e colocou palavras exatamente de 
um professor e da maneira que está.

Tudo aquilo que é feito ou dado ou colocado à disposição, alguém paga por isso. E quando a receita 
encurta, infelizmente, não é uma história melhor e menor. O nosso Presidente, Senador Paim, é do Rio Grande 
do Sul, e, com certeza, quando lá na serra dá um frio, se existe alguém que está dormindo com um cobertor 
curto, ou essa pessoa cobre os pés ou cobre o peito, mas sempre fica uma parte de fora.

É assim com os recursos que nós temos pela frente, hoje, para os prefeitos executarem seu trabalho, 
para os governos de Estado executarem suas obrigações e para o Governo Federal cumprir com os deveres e 
as obrigações também.

E o que me entristece muito quando falamos de lei para cá, de lei para lá, é que eu falava há pouquinho 
com o meu colega Senador Randolfe, e ele dizia que estava aqui desde às 14h30 – eu também cheguei junto 
com S. Exª –, e, aí, chega algum às 18 horas e ainda usa a tribuna aqui e bota o cartaz que chegou às 18 horas. 
E nós aqui, Senador Randolfe, feito bonecos. Nem o nosso Regimento Interno aqui é respeitado. Olha que 
situação nós estamos vivendo. É esse “pula para cá”, esse “pula para lá”. E não é o seu caso, porque o senhor 
está como Presidente, mas existem alguns que vêm aqui e assumem a Presidência só para, junto com mais 
alguém... E daí a pouco levamos rasteira.

Eu estou vendo o Senador Randolfe aqui de tarde acompanhando há horas, e ele caminha para cá, 
sapateia para lá, e vem para cá, tanto que o tapete aqui desgastou de tanto ele passar de um lado para o outro. 
E, aí, quem chega por último acaba se beneficiando. Então, isso é triste, porque nós estamos aqui, dentro desta 
Casa, e queremos que as coisas mudem, e, muitas vezes, somos impotentes, Senador Randolfe, para poder 
fazer isso, mesmo buscando os direitos. Mas nós que não queremos confusão deixamos a coisa passar para a 
frente.

Mas eu quero aqui aproveitar, pois nós teremos um dia especial amanhã. Amanhã é o Dia Internacional 
das Mulheres. Nós temos aqui nossas assessoras que trabalham conosco na Casa; quem está nos assistindo 
em casa; enfim, a todas as mulheres a nossa gratidão pelo tamanho do coração que vocês têm e por, sempre, 
com todas as tarefas e com a obrigação do dia a dia, ainda ajudar o seu esposo, seus familiares, para poder ter 
uma vida melhor. Então, eu quero aqui deixar o meu abraço neste dia especial, 8 de março, o Dia Internacional 
das Mulheres.

E queria aqui conclamar toda a sociedade, todos os amigos e amigas, os líderes religiosos para aproveitar, 
a partir de hoje, e começar, nas nossas orações, a pedir que Deus possa interceder para que não aconteça nada 
errado nessa manifestação.

Porque, de repente, alguns mais empolgados em querer esconder isso ou tapar aquilo, ou vice-versa, 
podem se aproveitar da desgraça alheia.

Está se programando para domingo uma grande manifestação em nível nacional. Eu não estou aqui 
dizendo quem tem ou não tem direito de ir, eu só tenho uma preocupação, que é igual à de você ir a uma 
partida de futebol: você leva sua esposa, leva seus filhos, você quer paz. É isso que eu quero aqui pedir. E 
aqueles baderneiros, arruaceiros, que estão com o propósito de quererem botar esse exército... Quando eu 
falo exército, eu não estou falando das nossas Forças Armadas aqui, vou deixar bem claro, mas esse exército 
que de repente querem construir para se perpetuar em algum lugar, ou em algum cargo, ou em alguma 
situação.

Portanto, vem aqui o meu pedido especial neste dia que se aproxima para que todas as mulheres 
intercedam junto a seus filhos, seus esposos, seus familiares, para que toda manifestação que se faça seja 
pacífica.

Mas por falar em manifestação, o próximo sábado aqui, na cidade de Brasília, é um dia especial em 
que estão tentando fazer uma manifestação para a liberação desse comprimido do câncer. São pacientes 
portadores do câncer. Eu só queria aproveitar aqui e fazer um pedido especial, porque estão fazendo essa 
manifestação aqui, em Brasília. Eu não sei quem está coordenando, de que maneira estão coordenando. Eu vi 
isso no Programa do Ratinho, na última quarta-feira, quando o Ratinho veio para essa luta – obrigado, Ratinho, 
você está sensibilizado e está sensibilizando o povo –, para que possam as nossas autoridades, para que o 
Ministério da Saúde, para que a Anvisa, porque está todo mundo aí preocupado em segurar seus cargos, seus 
Ministérios, ou cobrir isso, cobrir aquilo, que comecem a se preocupar em poder liberar esse comprimido do 
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câncer, a pílula do câncer, que é a fosfoetanolamina. Porque quem sabe, amanhã, gente, são vocês que vão 
estar precisando desse medicamento para tratar um câncer dentro da sua própria família.

E, aí, essa manifestação que estão programando para o sábado, no meu ponto de vista, está correta, só 
que o dia está impróprio.

Mas, por que o dia está impróprio? Porque Brasília, no final de semana, fica parada; em Brasília, no final 
de semana, não há praticamente uma alma viva rodando por aqui; Brasília, no final de semana, só há um ou 
outro Senador, e alguns são de Brasília, ou alguns de muito longe, e, com os Deputados Federais, é diferente, 
todo mundo volta para as suas bases. A Presidente Dilma vai estar na Granja do Torto, na residência oficial, ou 
vai estar andando pelo Brasil afora. Então, essa manifestação está correta, precisa acontecer, mas ela não pode 
começar num dia errado, num sábado. 

Quero aqui conclamar todos os doentes, todos os que estão com câncer, que estão se tratando, que 
podem se movimentar, para fazermos um dia nacional contra o câncer, para trancarmos a Avenida Paulista, 
em São Paulo, num dia de ponto comercial. Vamos fazer um dia especial em Brasília, numa terça-feira, 
numa quarta-feira! Vamos paralisar todas as atividades! Vamos trazer os familiares de pacientes para cá, das 
redondezas de Brasília, de Goiás! Vamos envolver o Congresso Nacional! Vamos envolver, de mãos dadas, o 
Palácio, o Supremo, numa manifestação pela vida!

Agora, vai ser feita no sábado, quando não vai haver quase ninguém para receber. Os poucos que virão 
vão ter despesas. Ao mesmo tempo, não teremos nem autoridades para nos atender, e, se fosse durante a 
semana... 

Então, se querem chamar a atenção, chamam a atenção com essas manifestações por troca de Presidente, 
para colocar Presidente; a manifestação para tirar Deputado, colocar Senador, e vice-versa; há a manifestação 
pela BR; há a manifestação dos sem-teto; há a manifestação dos nossos universitários, porque a passagem de 
ônibus está muito cara. E aí há a manifestação a favor da vida, mas ela precisa ser encadeada no Brasil inteiro, 
no mesmo dia, Senador Paim, e fazer o Brasil parar – vamos fazer este Brasil parar! 

Eu queria, neste momento, em que se discute, a todo instante, quem é o culpado disso, quem é o 
culpado daquilo, o que fizeram com fulano ou beltrano. Eu não estou perdendo tempo, e eu sempre digo: 
“Lavar cabeça de burro é perder água e sabão!” Não vamos ficar perdendo tempo com isso, com conversa 
fiada! Não rende o trem. 

Eu quero falar sobre o medicamento fosfoetanolamina; eu quero falar, como disse o Senador Paim, 
que, dentro da própria família, um familiar, parente seu, também está com problema de saúde. E, aí, muitos 
profissionais da saúde, Senador Paim, quando alguém pede, até orientam e falam: “Olhe, a única alternativa é a 
convencional, a quimioterapia, a radioterapia.” E para a pessoa que já perdeu o cabelo, já perdeu tudo, não deu 
mais conta, dizem: “Tente, veja se consegue a ‘fosfo’!”, mas muitos profissionais da saúde, quando o paciente 
fala que vai tomar a fosfoetanolamina, a pílula do câncer, falam para que não tome. 

Eu tenho uma assessora que trabalha no meu gabinete. Ela conseguiu o medicamento para a sua avó; 
lá no mês de novembro, conseguiu o comprimido. E aí a sua avó foi falar com o médico, ela mora em Goiânia. 

Aí o médico falou para ela: “Minha senhora, não tome esse medicamento! Ninguém conhece. Ninguém 
sabe.” E a senhora de 62 anos de idade – não vou falar ainda o nome dela, porque pediu para guardar – está 
fazendo toda a documentação, para trazer para nós, a fim de mandarmos para a Anvisa, Senador Paim. Ele 
falou para que não tomasse a fosfoetalonamina, que não tomasse a pílula do câncer, Senador Randolfe, e 
ela foi quietinha para casa, a vovó, e, junto com os seus filhos e com os seus netos, ela começou a tomar a 
fosfoetanolamina, dia após dia. 

Passaram-se dias e meses, e ela não voltou mais ao hospital, ao médico. Há 20 dias, ela voltou. E o 
médico a viu disposta, animada, com saúde e vendendo saúde para os vizinhos e os amigos. 

Daí o médico falou: “Fico feliz. O que é que aconteceu? Foi um milagre na sua vida!” E ela falou: “É um 
milagre! Deus operou na minha vida, graças ao remédio que o senhor não quis que eu tomasse, graças à 
fosfoetaonamina, que o senhor foi contra, e eu tomei, e hoje estou aqui, e estou curada!”

E o médico virou para ela e falou: “Olhe, você não tem mais nada, nem no pulmão, nem no pâncreas.” 
Não sei qual era o outro lugar onde havia. A metástase já havia tomado de conta. E ela não tinha mais nada. 

E eu não consigo entender, quando, neste momento, as pessoas só se preocupam com quem fica e com 
quem sai. Eu quero dizer a vocês, que estão me assistindo em casa: governo entra, governo sai; Ministro entra, 
Ministro sai; Deputado vem, Deputado vai; Senador vem, Senador vai embora. Na vida, se nós não tomarmos 
cuidado e não tratarmos da nossa saúde, nós iremos, e não voltaremos, porque Senador, político, vai e volta, 
mas, quando a saúde nos leva a vida, não há retorno.

Mais uma vez aqui, nesse dia especial, amanhã é o Dia Internacional da Mulher, quero conclamar todas 
as mulheres, que é quem paga o preço mais caro – porque elas, pelos índices que tenho, têm mais problema 
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de câncer, por causa do câncer de mama e de útero, e acabam sofrendo mais –, vamos juntos nessa campanha! 
Onde estão nossas autoridades? Onde está o grupo de trabalho, criado pelo Ministério da Saúde? Onde está o 
Inca, que diz que ainda não pode liberar? 

Temos a nossa lei, gente! A Anvisa, o Governo, o Ministério da Saúde têm a lei, que afirma que pode 
liberar em casos compassivos já. A Anvisa, há poucos dias, liberou um medicamento em seu nome que custa 
R$38 mil a ampola, que tem um pouquinho de fosfoetalonamina, mal e mal, um pouquinho que não faz nada, 
não refresca, mas a nossa, que é descoberta do País, com que o Governo – Senador Paim, nosso Presidente, 
e Senador Randolfe – poderia economizar milhões e milhões com recurso que se gasta e que se paga, mas 
alguém diz: “Não vamos acabar com o sistema tradicional, não!” 

Esse sistema tradicional internacional de saúde, infelizmente, é um círculo vicioso. É por isso que há 
dificuldade em se colocar dentro. E o que precisamos é que, se tivermos uma oportunidade, se houver um 
medicamento ou dez medicamentos, seja liberado, porque é o direito à vida.

Senador Paim, assisti, quarta-feira à noite, no Ratinho, a uma paciente de câncer que disse que, lá nos 
Estados Unidos, Senador Randolfe, quando alguém está condenado à morte, está no corredor da morte, 
tem direito a fazer um pedido, e é atendido. E aqui os pacientes de câncer fizeram o pedido: “Liberem a 
fosfoetanolamina! Liberem a pílula do câncer!” E pergunto: o que a nossa Casa está fazendo? Quase nada. O 
que a Câmara e o Senado estão fazendo? Quase nada. É discurso em cima de discurso, e sou mais um aqui 
tentando convencer.

Mas aqui há declaração, há relato, como disse hoje uma pessoa: “Não, mas há vários relatos de paciente!” 
Não conheço relato de nenhum paciente; conheço depoimento de paciente que estava com câncer, tratou-se 
ou curou-se, ou melhorou, e, pelo menos, teve uma morte digna, porque, com a fosfoetanolamina, sequer dor 
ele teve.

Precisamos dar oportunidade para quem quer se tratar. E o risco dessas pessoas? Cada paciente que 
já está com câncer já está carimbado; já sabe que, felizmente, alguns até conseguem se curar, mas são muito 
poucos casos que conseguem se curar; então, ele já está carimbado. 

Portanto, se houver uma chance, se houver uma oportunidade, tem que ser aproveitada, e ele assina um 
termo de responsabilidade. Acabam-se as pesquisas, faz-se o que se precisa fazer,...

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – ... fazendo as pesquisas 
complementares, se a dose é maior, se é melhor, quem tem que tomar a vida inteira um suplemento. Ele só 
marca as células cancerosas, e é próprio organismo que vai lá e elimina as células mortas.

No dia em que este Congresso, que esta tribuna, a maioria só se preocupou em fazer discurso de 
impeachment, contra impeachment, de caça esse, prende aquele, faz aquilo, eu não perdi tempo com isso. O 
povo já está com conversa demais. Eu estou defendendo a vida, porque esta vida não tem volta.

Enquanto o restante vai e vem; tudo o que está acontecendo na política vai e volta; mas a vida de quem 
está com câncer e de quem vai para o cemitério, eu não conheço ninguém que voltou lá debaixo, de sete 
palmos de terra ou de concreto. Nenhum, Senadores – nenhum! Então, é isso que tenho defendido o tempo 
inteiro.

Sr. Presidente, portanto, só um mais um minutinho, para eu concluir, porque vai dar o tempo. Só mais 
um minutinho, para poder concluir.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – Portanto, quero aqui fazer 
esse pedido especial. 

Nós estamos começando uma semana em que a coisa está tumultuada em nível nacional, está pegando 
fogo nos quatro cantos do Estado brasileiro. E todo mundo sabe que a gente não pode generalizar, porque 
há muita gente boa, muita gente séria, muita gente honesta, mas o País, nós, este Congresso aqui, o Senado, 
precisamos dar resposta. Da mesma maneira que há resposta de um lado, o restante ainda se pode segurar, 
mas, na saúde, não se pode segurar, porque quem está doente precisa do medicamento para ontem.

E, Senador Paim, desculpe-me a maneira de dizer, pela amizade que a gente tem, mas ainda há muita 
gente que está com câncer, mesmo, às vezes, tendo acesso a medicamento, porque o médico não falou: 
“Tome!” Se o médico falar: “Tome ácido sulfúrico!”, a pessoa toma, mesmo fazendo mal. E quero aqui falar para 
os bons médicos, os bons profissionais que conhecem, sabem, já têm prova e testemunha: vamos aproveitar 
toda oportunidade de tratamento que tivermos não só para o câncer, mas para todas as outras doenças, 
quando for necessário.



Março de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  73 

Quero, aqui, portanto, de coração, deixar meu abraço e minha gratidão. E gostaria de agradecer ao 
meu colega, Senador Randolfe. No seu Estado, assisti, esses dias, à matéria do Jornal Nacional, no Fantástico, 
afirmando que lá não havia nem como fazer quimioterapia, não havia nem como fazer cirurgia, e havia aquelas 
senhoras, aqueles ribeirinhos, lá no meio da mata, com a maior dificuldade para poder se tratar, para poder 
ter o acesso. 

Imagine, Senador Randolfe, amanhã, lá dentro, aquele pessoal indo à farmácia, comprando o 
medicamento da fosfoetanolamina, tomando e tendo um resultado positivo ou na cura ou no tratamento 
contra o câncer! Quanto sofrimento os seus amigos, as suas amigas, os seus eleitores, do seu Estado, porque 
eu assisti à dificuldade que têm de chegar, marcada a consulta, não há médico...

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) – ... não há quimioterapia, não 
há isso, não há aquilo; nós acompanhamos...

Portanto, eu quero aqui mais uma vez conclamar o Ministro da Saúde, a Presidente Dilma – por favor, 
Presidente Dilma, deixe um pouquinho só esse impeachment para um lado, deixe esse negócio de prisão, de 
Lava Jato para um lado! Já roubaram a Petrobras, já assaltaram a Petrobras, já saquearam o nosso Brasil! Deixe 
isso aí um pouquinho de lado! 

Faz a medida provisória, Presidente Dilma! Libera o uso compassivo do medicamento da fosfoetanolamina! 
Traz esse povo para o seu lado! Traz esses pacientes para o seu lado! Traz esses familiares para o seu lado, para a 
senhora ser carregada por eles! Porque, quanto aos adversários, esquece, eles não vão carregar a senhora, não.

Então, por isso eu quero aqui fazer o último pedido de coração, agradecer o carinho especial e que 
continuem indo à Igreja ou mesmo em casa, nas suas orações, orando e pedindo a Deus que me ilumine 
e dê proteção, e continuem sempre advogando para que eu consiga defender vocês, consiga continuar 
defendendo o povo do Brasil e do meu Estado de Rondônia! 

Um abraço e obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Cassol, pela sua 

luta permanente pela pílula de combate ao câncer!

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Teremos uma reunião da Comissão de 
Direitos Humanos e outras Comissões para aprofundar e alavancar esse debate.

Senador Randolfe Rodrigues, V. Exª está com a palavra, pelo tempo necessário ao seu pronunciamento.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) – Senador Paulo Paim, agradeço a V. Exª. Quanto aos equívocos na relação 
da chamada, não houve nenhuma responsabilidade de V. Exª, quero aqui fazer esse registro. V. Exª sempre tem 
sido um ótimo companheiro e um bom condutor de Mesa, quando assume esta Presidência. 

Senador Paim, durante esta tarde toda, vários se alternaram nesta tribuna, relatando a gravidade da 
crise que vivemos. É uma crise de todos os precedentes, e não é possível, não é aceitável ignorá-la, tratá-la 
como se não existisse. 

Eu também não venho aqui à tribuna para fazer parte do Fla-Flu que eu vi nesta tarde. Esse Fla-Flu de 
alternância das forças políticas que governaram este País nos últimos 24 anos está fazendo mal ao País.

Eu queria, Senador Paulo Paim, iniciar este pronunciamento fazendo uma citação de um conterrâneo seu, 
um inspirador seu, um companheiro seu, um companheiro meu de outrora, de quando estava na militância, 
que tenho muito orgulho de ter tido no Partido dos Trabalhadores, que é o ex-Governador Olívio Dutra. Olívio 
deu uma entrevista, nesse final de semana, ao jornal O Estado de S. Paulo. Nunca é demais ressaltar aqui da 
tribuna o que o Governador Olívio Dutra disse na sua entrevista. Ele disse o seguinte:

A visão que marcou a criação do PT foi essa de que a coisa pública não é propriedade do governante, 
dos seus amigos, dos seus familiares, dos seus partidários. Essa visão não pode mudar assim, no 
bojo das situações e das circunstâncias. Isso é um ideário básico, está nas razões da fundação do PT. 
São questões permanentes.

Mais adiante, o Governador Olívio Dutra acrescenta: 

Um partido que nasceu para ser um contestador da política tradicional e fazer da política a 
construção do bem comum de repente está não sendo diferente de nada das tantas coisas que 
criticava, contra as quais nos colocávamos diametralmente opostos. O Estado não é propriedade 
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privada ou pessoal de ninguém, nem do governante, nem dos grupos econômicos, nem da mídia.

Ele disse ainda o seguinte, quando responde à pergunta de pagamento de palestra, de financiamento 
empreiteiras: 

É natural na política tradicional, vem de séculos até. Então, aí [...] o partido [o Partido dos 
Trabalhadores] não inovou. [não fez as mudanças, as rupturas].

Isso aqui é um depoimento de um petista honrado e lúcido, como tantos outros que eu acredito haver 
no ambiente do Partido dos Trabalhadores, como é V. Exª, Senador Paulo Paim. Isso é um depoimento daquilo 
que nós construímos no passado, quando eu estava no Partido dos Trabalhadores. Quando eu estava no 
Partido dos Trabalhadores, a luta contra a corrupção não era bandeira udenista, não; era uma luta central. O 
que nós dizíamos em relação à luta contra corrupção era uma declaração parecida com o que o Presidente da 
Transparência Internacional fez hoje em entrevista: “Corrupção é imposto pago pelos mais pobres”. E o é, de 
fato.

Ora, não vamos vir agora tentar trazer cenários de vitimização e tentar dizer que há uma conspiração 
das elites contra. Quais são as elites? As elites que votaram aqui a favor do fim da participação da Petrobras no 
pré-sal? A orientação veio do Palácio do Planalto. Quais são as elites, Senador Paim? As elites que vão mandar 
para cá a reforma da Previdência? Não são as elites, não; é o Governo que vai mandar a reforma da Previdência, 
reduzindo o direito dos trabalhadores, como, no ano passado, o seguro-defeso e o seguro-desemprego foram 
alterados aqui por iniciativa do Governo. Então, não posso ser sujeito ao momento em que as elites melhor 
agradam. Quando é para se aliançar com as elites coronelescas mais atrasadas no Nordeste do País ou, como 
é o caso do Maluf, em São Paulo, para ganhar eleições, valem as elites. No momento seguinte, quando se é 
atacado, aí é um ataque das elites. 

Estão ocorrendo, neste País, agressões dos dois lados. E me deixe dizer aqui que os rumos do País 
não podem ser decididos pelas brigas de rua, seja da onda conservadora e reacionária que está aí, seja da 
onda conservadora e reacionária que nós enfrentamos e que tenho enfrentado também aqui, no plenário 
do Senado, com muito honra, ao seu lado, Senador Paim, visto que têm ocorrido agressões por parte dessa 
onda, mas também tem havido conclamações à agressão, com foi feito recentemente por lideranças políticas 
ligadas ao Governo, que têm conclamado agressão. Acho que chamar para briga de rua é a pior solução para 
o Brasil neste momento. 

Eu também não acho que a melhor solução para o Brasil, neste momento, seja o impeachment, 
capitaneado pelo Eduardo Cunha, um impeachment que vai resultar no PMDB no Governo. Ora, o que tem sido 
investigado até agora é que, no consórcio dos dois, pode ter havido captação ilícita de sufrágio, mas, embora 
seja uma posição que até tenha sido debatida pelo meu Partido, eu também não sei se resolver esse impasse 
no TSE é a melhor solução.

Senador Paim, o que eu acho que a Presidente da República – a Presidente da República! – deveria 
fazer? E, se a Presidente da República não o fizer, o Congresso Nacional tinha que pensar em fazer. Eu estou 
– eu o farei – preparando e debatendo uma proposta nesse sentido, seja no âmbito do plebiscito, que existe 
na Constituição, seja no âmbito de uma proposta de emenda à Constituição, mas acho que o ideal seria a 
Presidente da República fazer isto: remeter esse impasse para solução através do sufrágio popular, convocando 
um plebiscito ou um referendo revocatório. E que o povo decida nas urnas se o Governo tem que continuar ou 
não; que seja decidido pelo povo nas urnas.

Eu estou falando de uma experiência inédita no mundo? Não. Na Califórnia, há o instituto do recall, 
da revogação popular de mandato. Na história, nós tivemos alternativas desse tipo durante os impasses 
constitucionais. Em 1961, Jânio Quadros renuncia à Presidência da República; os militares vetam a posse de 
João Goulart. O Parlamento encontra uma alternativa, que era o parlamentarismo, para evitar a conflagração 
naquele momento. Um ano depois, o Presidente da República chama o povo – o Presidente da República! 
– para decidir se mantinha o sistema de governo parlamentarista, que reduzia os poderes do Presidente da 
República, ou se retornava o presidencialismo. Foi vitorioso o presidencialismo, com 90% dos votos. Foi o 
Presidente da República que chamou, naquele momento, para se resolver o impasse. Em 1973, o dia do golpe 
contra o Presidente Salvador Allende, no Chile, foi 11 de setembro; naquele dia, o Presidente Allende ia chamar 
o povo chileno para um plebiscito, para decidir sobre a continuidade ou não do governo.

O ideal é resolver esse impasse. Nós estamos diante de um impasse institucional, político, econômico. O 
ideal seria remeter isso para o sufrágio popular. Convoque-se um referendo revocatório para os próximos três 
meses, quatro meses. E o povo decide na urna a continuidade ou não do Governo. Eu estou convicto de que, 
neste momento, seria essa a melhor solução para os impasses do próprio Governo. Seria essa a melhor posição 
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até para o Partido dos Trabalhadores, para os partidos que estão no Governo.
Anuncio, Sr. Presidente, que vou apresentar iniciativa legislativa dessa natureza nos próximos dias.
Nós não podemos esconder, destacar a gravidade da situação. Eu não quero entrar no mérito do 

acontecimento de sexta. Eu repito aqui o que já disse em aparte nesta sessão de hoje do Senado: em um 
Estado democrático de direito, ninguém está acima nem abaixo da lei; em um Estado democrático de direito, 
todos estão submetidos ao império da lei, inclusive os magistrados não estão acima do cumprimento da lei. 
Então, não quero entrar no mérito dos acontecimentos de sexta-feira. Se houve abusos, que sejam apurados 
os abusos. 

Eu só quero entrar em um mérito aqui, que é o mérito da conduta do agente público, do homem público, 
daquele que não está na mesma condição do cidadão, porque tem responsabilidades com a República. Esse 
é o conceito de homem público; é o conceito em relação a mim, em relação ao senhor, Senador Paulo Paim, 
em relação às figuras públicas que já estiveram em postos e que estão sujeitas à aprovação ou rejeição por 
parte da opinião pública. A pessoa pública não pode se achar acima da lei e de tudo. Se houver uma acusação 
sobre a pessoa pública, a primeira medida dela deve ser explicar se a acusação procede ou não. Não resolve 
nada atacar o acusador, não resolve nada atacar as instituições que apuram. E eu falo isso desta tribuna como 
alguém que já sofreu acusação, e a primeira medida minha foi responder à acusação e, depois, provar que 
não tinha nada a ver com a acusação. Não sou sal da terra, não sou palmatória do mundo, todos nós somos 
passíveis de acertos ou de erros, mas a conduta principal de um agente público, no meu entender – o que eu 
aprendi na minha formação e militância política, Senador Paim –, deve ser assim. 

O que consta na matéria da IstoÉ da última quinta-feira não é um fato à toa e não pode ser tratado como 
uma articulação da imprensa. Não é. Há pesadas e graves acusações aqui relatadas pelo Senador Delcídio do 
Amaral, Senador que está sendo objeto de investigação e de julgamento aqui, do Conselho de Ética.

Senador Paim, eu quero informar que vou encaminhar, no dia de hoje, ofício ao Sr. Presidente do 
Conselho de Ética desta Casa, para que esse provoque o Ministro Teori Zavascki para ser informado – assim 
que esta for homologada e for quebrado o seu sigilo – do teor da delação premiada do Senador Delcídio do 
Amaral. Que bom que essa delação veio a público, porque nós estaríamos submetidos a mais uma fraude. 
Sem essa delação, se ela viesse a público só daqui a seis meses, nós faríamos um julgamento aqui do Senador 
Delcídio sem os elementos dessa delação, que são fundamentais para o julgamento que será proferido aqui.

Por fim, meu caríssimo Senador Paulo Paim, em nome do espírito que me formou e que formou V. 
Exª como militantes de esquerda, eu quero destacar que o combate à corrupção e compreendê-la como 
o cupim que corrói a sociedade não é golpismo. Defender a atuação do Ministério Público independente 
– nós deveríamos nos orgulhar disso. Foi V. Exª, Senador Paulo Paim, que colocou isso na Constituição de 
1988, foi a Bancada progressista que colocou lá os poderes do Ministério Público, e isso tem que ser razão de 
orgulho. Tenho orgulho de tê-lo tido, em 1988, como Deputado Federal, mesmo não pelo meu Estado, mas 
representando os meus interesses e o que eu entendia naquele momento. Isso foi uma conquista da nossa 
democracia. Atacar o Ministério Público e as instituições na sua atuação não ajuda.

A Operação Lava Jato deveria ser proclamada como um momento único da história do País, que tem 
que ser parabenizado. Ora, não é investigação só contra um lado não! Já houve citação de políticos de todos 
os partidos – de todos os partidos! –, durante essa operação.

Não são à toa os números da própria operação: veja, R$14,5 bilhões já foram ressarcidos aos cofres 
públicos. Esse dinheiro saiu de algum lugar para beneficiar alguns e, devido à atuação do Ministério Público, 
devido à Operação Lava Jato, retornaram. Os crimes já denunciados envolvem R$6,4 bilhões. Não é um número 
a menos. Isso tem de ser destacado. Esses números deveriam ser consagrados em altar como conquista 
republicana, da nossa democracia. 

Mas não. Abro hoje um informativo e qual é a palavra de ordem? Acabar com a Lava Jato. Ora, desculpem-
me alguns companheiros que me antecederam na tribuna, mas não foi assim que aprendi a ser de esquerda, 
que aprendi a ser progressista. Aprendi que ser progressista é defender o funcionamento das instituições em 
um Estado democrático de direito. Aprendi que ser progressista, que ser de esquerda, é cumprir a máxima que 
Ulysses proclamou aqui no plenário do Congresso Nacional, no dia da promulgação da Constituição de 1988: 
não roubar, não deixar roubar e por na cadeia quem rouba. É o que está, inclusive, na Constituição, no art. 37 
e em vários outros dispositivos. 

Ora, Sr. Presidente, ao invés de atacar, deveríamos comemorar esses avanços. As pessoas públicas, ao 
invés de procederam atacando as instituições, deveriam se colocar cada vez mais à disposição da investigação. 
Não ajuda esse clima de Fla-Flu que querem instalar. Não quero aqui falar nem na manifestação do dia 13 nem 
na do dia 18. Esse clima de Fla-Flu, essa conclamação à agressão, de um lado e do outro, não vão ajudar o País 
a resolver o impasse em que está.



76  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

A compreensão de que as instituições estão funcionando e que devem funcionar como em um Estado 
de direito, que foi para isso que lutamos e que essa é a conquista maior da democracia... Não é tentar colocar 
máscaras de golpe em cima disso. Não vamos vir com as máscaras de golpe. Os fascistas, que existem, que 
estão aí, não têm força política para golpe nenhum. Não existe força nem possibilidade para golpe nenhum. 
Não vamos utilizar isso como desculpa para os erros que foram cometidos. Ao contrário, temos de virar essa 
página difícil da história do País. E nós temos que resolver essa página difícil da história do País, primeiro, 
respeitando o funcionamento democrático das instituições, permitindo a liberdade e permitindo, garantindo 
e se vangloriando por assegurar a liberdade do funcionamento do Ministério Público e do Judiciário, 
independentes, como têm que ser. 

Nós vamos resolver essa crise política – e aí era a melhor medida por parte da Presidência da República 
–, repito, levando o impasse sobre a continuação ou não do Governo ao sufrágio popular. 

É com serenidade neste momento, com respeito ao funcionamento democrático das instituições, não 
se colocando acima nem abaixo de nenhuma dessas instituições, defendendo a democracia como ela tem 
que ser, e sem criar sofismas ou subterfúgios, que eu acredito que nós poderemos, de verdade, Sr. Presidente, 
superar esta crise. Esta crise não é maior do que o Brasil, e as soluções dela se dão principalmente pela 
superação deste ambiente, propositadamente criado, de conflito.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Este foi o Senador Randolfe Rodrigues, 

que fez seu pronunciamento, enfatizando que o importante neste momento é olharmos para o Brasil e 
termos uma proposta que resolva o desemprego, a taxa de juros, a distribuição de renda, a violência, mais 
investimento na saúde e na educação.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Vamos torcer para que isso realmente 
aconteça, deixando as divergências pontuais de lado.

Eu queria só deixar registrado nos Anais da Casa pronunciamento que fiz sobre a luta pelo direito das 
mulheres, em uma audiência pública realizada hoje à tarde, na Comissão de Direitos Humanos. 

Também enfatizo que hoje participei aqui do debate no início da sessão, colocando claramente a minha 
posição a respeito do ao ato cometido em relação ao Presidente Lula. Depois, realizei três audiências públicas: 
uma pela manhã, discutindo a questão do sistema carcerário brasileiro; outra à tarde, discutindo a luta pelo 
direito das mulheres; e outra à noite – em torno de 17h30 começou e foi até às 19h –, discutindo a questão do 
combate ao trabalho escravo no Brasil.

Agora eu deixo registrado aqui nos Anais esse meu pronunciamento sobre esta semana tão importante, 
em que lembramos o Dia 8 de Março, Dia Internacional das Mulheres. Dia das Mulheres, para mim, são todos 
os dias.

Vamos torcer para que este Congresso homenageie as mulheres, aprovando um projeto que veio da 
Câmara, por parte do Deputado Marçal Filho, do qual eu tive a alegria de ser Relator, que garante à mulher o 
mesmo salário que o homem, desde que ela esteja na mesma função. Ou seja, mesma função, mesmo salário. 
Essa é uma forma de homenagear as mulheres. Esperamos que essa aprovação aconteça ainda esta semana.

Que Deus ilumine a todos e dê luz ao Congresso, para aprovarmos aqui o melhor para o povo brasileiro.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o homem, enquanto não se sente dono da cidadã, é ótimo. Bibi 
Ferreira, 93 anos, 75 de carreira, sempre nos palcos.

A frase, de uma de nossas maiores estrelas e diretoras teatrais em todos os tempos, evidencia 
de forma singela, objetiva e bem-humorada a recorrente questão de gênero, que permeia as relações 
humanas desde sempre.

Uma questão que a partir das últimas três décadas do século 20 ganhou definitivo protagonismo 
em todo o mundo, ensejando a sempre renovada atenção do Parlamento brasileiro, por intermédio de 
suas duas Casas Legislativas – Câmara dos Deputados e Senado Federal.

Assim, não por acaso, estamos hoje reunidos nesta Audiência Pública da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH) do Senado.

Na verdade, atendendo à justa e oportuna demanda da Fasubra (Federação de Sindicatos 
de Trabalhadores Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil), 
encaminhada há algumas semanas, agendamos e ora realizamos esta reunião às vésperas do Dia 
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Internacional da Mulher. Data que será celebrada amanhã, inclusive com Sessão Solene do Congresso 
Nacional brasileiro.

Uma inquietação que toma conta de parte significativa da classe trabalhadora de nosso País 
refere-se à reforma da Previdência, anunciada na segunda quinzena de dezembro passado pelo 
Ministro da Fazenda, Nelson Barbosa.

Em decorrência de sucessivos equívocos do Poder Executivo na condução da economia nacional, 
notadamente nos últimos três anos, o Brasil encontra-se em uma situação bastante grave e difícil, que 
compromete os esforços coletivos realizados a partir da década perdida dos anos 1980-1990. 

A escalada do desemprego, que já atinge mais de 9 milhões de trabalhadores, decorre da 
crescente depressão, que castiga os mais diversos setores das atividades econômicas – atingindo o 
campo, a indústria e os serviços.

Logo, as decisões erradas e os insucessos do passado recente – que já fizeram o País perder 
posições respeitáveis na classificação de agências internacionais de risco – precisam ser urgentemente 
corrigidos e superados. 

De outra forma poderemos ver comprometido todo um projeto de nação que se quer moderna 
e arrojada, capaz de enfrentar e equacionar os constantes desafios do mundo contemporâneo.

É certo que recolocar o País na rota do crescimento e do desenvolvimento (reais, e não meros 
estribilhos de propaganda) não será tarefa fácil, trivial.

Ao contrário, exige sacrifícios dos Governos – em suas distintas instâncias –, da sociedade e das 
mulheres e dos homens que formam e constroem cotidianamente o Brasil.

Contudo, não parece correto e adequado onerar ainda mais os trabalhadores, notadamente as 
mulheres que cumprem a proverbial e até aqui – salvo raras exceções – indissociável “dupla jornada” 
– no trabalho e em casa.

Análises e estudos reiterados deixam claro que no Brasil, como também em vários outros países, 
as mulheres obtêm menos benefícios e valores previdenciários mais baixos que aqueles percebidos 
pelos homens.

Um trabalho de referência publicado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 
há mais de 10 anos, sob o título “Mulher e Previdência Social: o Brasil e o mundo”, já destacava, por 
exemplo, que “a permanência da mulher por maior tempo no mercado informal, a inserção em 
ocupações de menor qualidade e remuneração acabam por definir a situação da mulher, em termos 
previdenciários, ao final de sua vida ativa”.

De lá para cá, aparentemente, não houve muito progresso e embora muitas vezes com melhor 
formação – não apenas técnica, mas inclusive acadêmica – as mulheres não conquistam as melhores 
posições e retribuições salariais. 

Na primeira década deste século as mulheres aumentaram em 4,5% sua participação no 
mercado de trabalho brasileiro. 

Ainda assim, de acordo com a Secretaria de Políticas do Trabalho e Autonomia Econômica das 
Mulheres, a colocação se dá de maneira predominante no serviço doméstico, costura informal para 
indústrias e serviços pessoais e de beleza.

Assim, é importante insistir naquilo que já haviam registrado os pesquisadores do IPEA: a forma 
e os âmbitos de inserção das mulheres na vida laboral, na juventude e na idade adulta, vão delinear e 
definir o perfil de percepção previdenciária futura.

Durante sua recente visita ao Chile, a Presidente Dilma Rousseff mostrou-se aparentemente 
sensível às inquietações dos trabalhadores e de suas entidades representativas, como a Fasubra, 
acerca das mudanças anunciadas. 

Segundo relataram os jornais, a Presidente afirmou que a reforma da Previdência pode ser feita 
com tranquilidade, observando-se um “longo período de transição”.

O Ministério da Fazenda trabalha em cima de propostas que objetivam adaptar os limites de 
idade para aposentadoria à evolução demográfica e à expectativa de vida dos brasileiros. 

Estuda, inclusive, a fixação de idade mínima, passível de ajustes e atualizações regulares.
A área econômica do Governo Federal considera a reforma da Previdência como a mais urgente 

entre aquelas classificadas como imprescindíveis, à frente mesmo da sempre anunciada e postergada 
reforma tributária.

A questão previdenciária e seu impacto no cotidiano de milhões de pessoas vem ganhando 
centralidade em diversas sociedades, mesmo em economias consolidadas da Europa.

Na Inglaterra, por exemplo, mais de 150 mil pessoas assinaram petição em protesto contra o 
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impacto do aumento da idade mínima para as mulheres receberem pensão do Estado.
Ao longo desta década, a idade vai subir de 60 para 66 anos, para as mulheres nascidas a partir 

dos anos 1950.
Por lá, os peticionários, sem deixar de concordar com o princípio da equalização entre homens 

e mulheres, reclamam da velocidade com que as mudanças vêm sendo implementadas e da falta de 
um debate mais vertical sobre o tema.

Na semana em que comemoramos o Dia Internacional da Mulher creio que a maior homenagem 
que podemos prestar às trabalhadoras é estabelecer os marcos de um grande e amplo debate nacional 
acerca da reforma da Previdência e suas repercussões na vida das mulheres.

Por isto mesmo, ao cumprimentar todas as brasileiras, dou início ao período de exposições (e 
discussões) desta Audiência Pública.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Está encerrada a Sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 6 minutos.)
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PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS E DOCUMENTOS

EXPEDIENTE

Abertura de prazos

O Projeto de Lei  do Senado nº 550, de 2015 - Complementar, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 125, de 2010, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno (Ofício nº 18, de 2016, da CI).

É o seguinte o Ofício:

Senado Federal

Secretaria de Comissões
Coordenação de Comissões Permanentes
Comissão de Serviços de Infraestrutura

Oficio n ®. ^ /2016-CI/P.ES Brasília, azde março de 2016.

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador RENANCAL EIR S
Presidente do Senado Federal

Assunto: Comunica aprovação, em turno suplementar, de Substitutivo ao PLS n°
125/2010, com emenda

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Atenciosamente,

Z oiijr

FFls.:^

Comissão de Serviços de Infraestrutura
Ala Senador Alexandre Costa, sala n° 11 "B" — Fone: (61) 3303.4607 — Fax: (61) 3303.3286

Anexo II - Senado Federal
70.165-900 — Brasília - DF
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Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 476, de 2011, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno (Ofício nº 9, de 2016, da CCJ).

É o seguinte o Ofício:

^^ ^ ^, • ^ ^ ¡cri i^ ^ ( ^,

Bresí'ia, de w de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEROS
Presidente do Senado Federai

Assunto: decisão terminativa.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de
estima e consideração.
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Ofício da Câmara dos Deputados

\^^I f ^^1ë4,

Of. n° 11/2016/PS-GSE

Brasília, ÔL de março de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Senador VICENTINHO ALVES
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Senhor Primeiro-Secretário,

Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, sem alterações, por
esta Casa, o Projeto de Lei n° 3.834, de 2015, do Senado Federal (PLS n°613, de
2015, na Casa de origem), que "Altera a Lei n° 13.033, de 24 de setembro de
2014, para dispor sobre os percentuais de adição de biodiesel ao óleo diesel
comercializado no território nacional".

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição
foi enviada à sanção em 09 .03.16.

Atenciosamente,

oo

lo

hft
^^ a

24.579 (JUN/13)
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Pareceres

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 550, de 2015 
- Complementar, do Senador Cássio Cunha Lima 
que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 110, 
de 29 de junho de 2001, para dispor sobre o 
término da cobrança de contribuição social 
devida pelos empregadores em caso de despedida 
de empregado, sem justa causa. 

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA 
I – RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 550, de 2015 - 
Complementar, do Senador Cássio Cunha Lima que altera o art. 1º da Lei 
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, para dispor sobre o término 
da cobrança de contribuição social devida pelos empregadores em caso de 
despedida de empregado, sem justa causa. 

A justificativa da proposição reside na inexistência de motivo 
razoável para a cobrança do adicional de 10% (dez por cento) sobre a 
indenização devida pela dispensa sem justa causa de empregado, uma vez 
que a recomposição dos valores dos expurgos inflacionários das contas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) foi alcançada em 2012. 

O projeto em testilha foi distribuído à Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). 

SENADO FEDERAL 
PARECER N° 140, DE 2016

Até o momento, não houve a apresentação de emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 149 da Constituição da República, compete 
à União instituir contribuições sociais de interesse das categorias 
econômicas e profissionais, motivo pelo qual a disciplina do adicional em 
testilha encontra-se no âmbito normativo do mencionado ente federado. 
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Não se trata de matéria cuja iniciativa seja reservada ao 
Presidente da República, aos Tribunais Superiores ou ao Procurador-Geral 
da República, motivo pelo qual aos parlamentares, nos termos do art. 48 da 
Constituição Federal, é franqueado iniciar o respectivo processo legislativo. 

Além disso, por se tratar de questão constitucionalmente afeta 
a lei complementar (art. 146, III), o projeto encontra-se revestido de 
adequação formal. 

No mérito, há de se louvar a iniciativa em testilha. 

Com efeito, recomposto o patrimônio do FGTS, não há motivo 
que justifique a manutenção da contribuição em foco, que só aumenta o 
custo da mão de obra no País. 

Ora, o empregador já tem de arcar com pesados encargos 
financeiros ao contratar um trabalhador subordinado, todos eles destinados 
à garantia dos direitos laborais e previdenciários insculpidos na Carta 
Magna. 

O adicional em comento, ao não mais atender à finalidade para 
qual foi instituído e por tampouco representar qualquer avanço na condição 
social do trabalhador, não merece subsistir, pois apenas onera o vínculo 
empregatício, especialmente em momento de crise econômica, como 
aquela ora vivenciada no Brasil. 

Por isso, a proposição em exame merece a chancela deste 
Parlamento. 

III – VOTO 

Ante o exposto, vota-se pela aprovação do PLS nº 550, de 
2015 - Complementar. 

Sala da Comissão, 2 de março de 2016. 

Senador EDISON LOBÃO, Presidente da CAS 

Senadora ANA AMÉLIA, Relatora 
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Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 125, de 2010, do 
Senador Flexa Ribeiro, que acrescenta art. 32-A à Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar o 
fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no 
manual de manutenção do veículo, relação contendo 
denominação, marca e código de referência das 
principais peças que compõem o veículo. 

RELATOR: Senador GILBERTO GOELLNER 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 125, de 2010, de autoria do 
Senador Flexa Ribeiro, propõe incluir art. 32-A na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), a fim de 
obrigar tanto o fabricante como o importador de veículo automotor a inserir no 
manual de manutenção do veículo uma relação de informações que contenha 
“denominação, marca e código de referência das principais peças que 
compõem o veículo, na forma do Regulamento”. 

O art. 2º do PLS nº 125, de 2010, por sua vez, encerra cláusula de 
vigência, de cento e oitenta dias a partir da publicação da lei em que se 
converter. 

SENADO FEDERAL 
PARECER N° 141, DE 2016
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O autor justifica a proposição ao fundamento de que a relação de 
peças facilitará a compra, pelo proprietário do automóvel, de peças de reposição 
para os automóveis adquiridos pelos consumidores, porque tais informações de 
códigos e referências garantiriam a compatibilidade da peça com o automóvel 
adquirido, bem como: a) estimulariam saudável concorrência no mercado de 
peças de reposição; b) propiciariam melhora no estado geral de conservação da 
frota circulante, de forma a gerar maior segurança e menor nível de poluição e 
consumo de combustível. 

O PLS nº 125, de 2010, também será analisado pela Comissão de 
Serviços de Infraestrutura, em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

O projeto de lei analisado versa sobre direito econômico, matéria de 
competência da União (art. 24, inciso I, da Constituição), compreendida entre as 
atribuições do Congresso Nacional (caput do art. 48 da Constituição).  

A iniciativa parlamentar é legítima, por força do caput do art. 61 da 
Constituição e porque a matéria não se inclui entre as reservas do § 1º do mesmo 
artigo. Trata-se, portanto, de proposição legislativa formalmente constitucional. 

Sob o enfoque da constitucionalidade material, o projeto não 
apresenta vícios. Ao contrário, estimula a efetivação dos princípios 
constitucionais da livre concorrência, da defesa do consumidor e da busca do 
pleno emprego dos fatores de produção (Constituição, art. 170, incisos IV, V e 
VIII).  

A análise deste projeto pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle está em consonância com o art. 102-A 
do Regimento Interno desta Casa (incisos II, alínea a, e III, alínea a), segundo o 
qual compete a esta Comissão opinar sobre proteção do meio ambiente e 
controle da poluição, bem como contribuir para a melhoria contínua das relações 
de mercado, em especial as que envolvem fornecedores e consumidores. 
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Quanto à juridicidade, observa o projeto os aspectos de: a) 
inovação, dado que exige que o fabricante ou importador forneça manual de 
peças com referências e códigos; b) efetividade, porque o consumidor poderá 
exigir a apresentação do manual de referência das peças; c) veiculação 
normativa adequada, já que o tema deve ser disciplinado por lei ordinária; d) 
coercitividade, já que vincula tanto fabricantes como importadores; e e) 
generalidade, porquanto as normas do projeto se aplicam, indistintamente, a 
todas as empresas fabricantes ou importadoras de veículos. 

A boa técnica legislativa foi observada: não há inclusão de matéria 
diversa do objeto da lei modificada, que é o Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, e as expressões utilizadas preenchem os requisitos de redação das 
disposições normativas.  

No mérito, a proposta é louvável, porque a ausência de informação 
sobre os códigos de referência das peças de reposição de veículos constitui 
prática abusiva perpetrada pelos fabricantes e importadores de veículos. 

Essa prática é conhecida como abuso de dependência econômica, 
isto é, o fabricante do automóvel, ao não informar o código da peça, abusa de 
seu poder, derivado que é da dependência econômica de que o consumidor, 
proprietário do veículo, padece diante do fabricante ou importador. 

O abuso de dependência econômica, em oposição ao conceito de 
abuso de poder econômico, não está fundado na detenção de poder de mercado 
pelo agente considerado, mas no poder relacional existente entre agentes 
econômicos distintos, no caso, o fabricante de veículos, de um lado, e o 
consumidor proprietário do veículo, de outro. O critério objetivo caracterizador 
do estado de dependência econômica permeia a noção de poder relacional, 
resultante do fato de que um automóvel é fabricado para ser utilizado por pelo 
menos quinze anos. 

Em conclusão, a confecção de manual de referências dos códigos 
das peças de reposição contribuirá para o desenvolvimento do setor automotivo, 
para o barateamento dos custos de manutenção veicular e, em conseqüência, 
para a promoção da defesa do consumidor e a proteção ao meio ambiente. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do PLS nº 125, de 2010. 

Sala da Comissão, 23 de novembro de 2010. 

CÍCERO LUCENA, Presidente 

 GILBERTO GOELLNER, Relator 
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Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 125, de 2010, do 
Senador Flexa Ribeiro, que acrescenta art. 32-A à Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar o 
fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no 
manual de manutenção do veículo, relação contendo 
denominação, marca e código de referência das 
principais peças que compõem o veículo (em audiência, 
nos termos do Requerimento nº 1.438, de 2011).

RELATOR: Senador REGUFFE 
RELATOR AD HOC: Senador BENEDITO DE LIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
125, de 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que tem por objetivo obrigar 
o fabricante e o importador de veículo automotor a inserir, no manual de
manutenção do veículo, relação de informações que contenha “denominação, 
marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo, na 
forma do Regulamento”. 

O art. 1º do PLS nº 125, de 2010, inclui um novo artigo (nº 32-A) 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor – CDC), com o objetivo anteriormente explicitado. Por sua vez, o 
art. 2º encerra cláusula de vigência, de cento e oitenta dias a partir da publicação 
da lei em que se converter. 

SENADO FEDERAL 
PARECER N° 142, DE 2016
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Justifica o autor do projeto com a necessidade de estimular a 
concorrência no mercado de autopeças por meio do acesso à numeração oficial, 
o que permitirá cotejar seu preço em diversos fornecedores, com consequentes
ganhos em economia para as finanças pessoais dos consumidores e em maior 
segurança e menores níveis de poluição e consumo de combustível para a frota 
circulante. 

O PLS nº 125, de 2010, foi aprovado, sem emendas, na Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA). 
Posteriormente, na Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), o Senador 
Walter Pinheiro apresentou relatório pela aprovação do projeto na forma de um 
substitutivo que aumenta o alcance da norma para outras categorias de veículos, 
tais como motocicletas e ônibus. Porém, em função de aprovação do 
Requerimento nº 1.438, de 2011, de autoria do Senador Armando Monteiro, para 
que esta Comissão se manifeste sobre a matéria, o relatório do Senador Walter 
Pinheiro não chegou a ser votado. 

Após o exame da matéria pela CAE, o PLS deve retornar à CI, a 
quem cabe decisão terminativa. 

II – ANÁLISE 

A proposição veio ao exame desta Comissão a requerimento do 
Senador Armando Monteiro, que argumentou acerca da necessidade de avaliar 
os custos, para as empresas do setor, decorrentes da obrigatoriedade imposta 
pelo projeto de lei em análise. 

Considerando que a Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) 
deve se manifestar sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
já que lhe cabe a decisão terminativa, a análise desta Comissão restringir-se-á 
aos aspectos econômico e financeiro da matéria. 

No que tange ao mérito do projeto em tela, estamos de acordo com 
as análises já realizadas na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle e na Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI). É 
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fato que o consumidor brasileiro, muitas vezes, tem dificuldade de encontrar 
peças de reposição fora da rede de concessionárias autorizadas, que praticam 
preços mais caros que as lojas de autopeças.  

Como destacado nos pareceres anteriores, a ausência de informação 
sobre os códigos de referência das peças de reposição de veículos constitui 
prática abusiva perpetrada pelos fabricantes e importadores de veículos. 

Essa prática é conhecida como “abuso de dependência econômica”, 
isto é, o fabricante do automóvel, ao não informar o código da peça, abusa de 
seu poder, derivado que é da “dependência econômica” de que o consumidor, 
proprietário do veículo, padece diante do fabricante ou importador. Essa 
dependência se dá porque o automóvel é fabricado para ser utilizado por pelo 
menos quinze anos e, nesse período, é necessário adquirir peças de reposição 
para manutenção do veículo em estado de conservação adequado às regras de 
circulação. 

As montadoras de veículos já confeccionam catálogo de peças, que, 
inclusive, podem ser facilmente adquiridos no mercado ou, em alguns casos, ser 
encontrados para consulta gratuita na internet. Portanto, não haveria custos 
novos oriundos da confecção de material específico para atender à 
obrigatoriedade que se pretende impor. 

Ainda que haja algum custo associado à distribuição gratuita do 
catálogo de peças ou que as empresas do setor tenham alguma perda de 
receita - já que alguns catálogos de peças são vendidos, e não distribuídos 
gratuitamente-, esse valor não deve ser expressivo frente à redução de preços de 
peças e de custos de manutenção de veículos, para o consumidor, provocada 
pela ampliação do mercado de autopeças. 

Embora concordemos com o mérito da proposição, entendemos que 
não é desejável regulamentar a forma como o catálogo de peças será 
disponibilizado ou distribuído, se impresso, por meio eletrônico ou por meio da 
internet, o que também tem o intuito de desburocratizar e de minimizar o custo 
de distribuição. 
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Também manifestamos concordância com a ampliação do escopo 
da proposição, conforme proposto no parecer apresentado na CI. É que a 
formulação original do projeto de lei não contempla outras categorias de 
veículos automotores, como motocicletas, ônibus, caminhões e máquinas 
agrícolas.  

Como o projeto originalmente visa a alterar o CDC, poder-se-ia 
criar margem para se argumentar que os veículos vendidos a pessoas jurídicas (e 
portanto fora do alcance da Lei do Consumidor) não deveriam obedecer ao 
comando aqui analisado. Dessa maneira, a ampliação de alcance das categorias 
dos veículos exige a transformação da proposição em projeto de lei esparsa, 
embora utilizando, caso caracterizada a relação de consumo, o sistema de 
sanções administrativas e penalidades estabelecidas no CDC, no caso de 
descumprimento do dever previsto no projeto. Se não ficar caracterizada a 
relação de consumo, a responsabilidade deverá ser apurada nos termos da lei 
civil. 

Assim, julgamos oportuno e pertinente o PLS nº 125, de 2010, com 
as alterações propostas neste parecer e na emenda substitutiva constante do 
relatório do Senador Walter Pinheiro apresentado na Comissão de Infraestrutura 
(CI). 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 125, de 2010, 
na forma do seguinte substitutivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2010 
EMENDA Nº 1 – CAE (SUBSTITUTIVO) 

Obriga o fabricante e o importador de veículo distribuir 
ou disponibilizar relação contendo denominação, marca 
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e código de referência das principais peças que 
compõem o veículo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O fabricante e o importador de veículo deverão distribuir ou 
disponibilizar, por meio conveniente, relação contendo denominação, marca e 
código de referência das principais peças que compõem o veículo, na forma do 
Regulamento. 

Parágrafo único. O descumprimento do caput implica a atribuição 
das sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, sempre que o negócio jurídico caracterizar 
relação de consumo, do contrário, a responsabilidade será apurada nos termos da 
lei civil. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, em 22 de setembro de 2015. 

Senador RAIMUNDO LIRA, Presidente em exercício 

Senador BENEDITO DE LIRA, Relator ad hoc 
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Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 125, de 2010, do Senador Flexa 
Ribeiro, que acrescenta art. 32-A à Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, para obrigar o 
fabricante ou o importador de automóvel a 
inserir, no manual de manutenção do veículo, 
relação contendo denominação, marca e código 
de referência das principais peças que compõem 
o veículo.

Relator: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

Chega para exame desta Comissão de Infraestrutura o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 125, de 2010, de autoria do Senador Flexa 
Ribeiro, que tem por objetivo obrigar o fabricante e o importador de veículo 
automotor a inserir, no manual de manutenção do veículo, relação de 
informações que contenha “denominação, marca e código de referência das 
principais peças que compõem o veículo, na forma do Regulamento”. 

Para tanto, o art. 1º do PLS nº 125, de 2010, inclui um novo 
artigo (nº 32-A) na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor – CDC). Por sua vez, o art. 2º encerra 
cláusula de vigência, de cento e oitenta dias a partir da publicação da lei em 
que se converter. 

Anota-se, na justificação do projeto, a necessidade de estimular 
a concorrência no mercado de autopeças por meio do acesso à numeração 
oficial das peças do veículo, o que permitirá cotejar seu preço em diversos 
fornecedores, resultando em ganhos econômicos para os consumidores. A 
consequente melhora no estado geral da frota propiciada pela aprovação da 
proposição, segundo o autor, resultaria em maior segurança e menores níveis 
de poluição e consumo de combustível para a frota circulante. 

SENADO FEDERAL 
PARECER N° 143, DE 2016
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O PLS nº 125, de 2010, foi inicialmente distribuído às 
Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) e de Serviços de Infraestrutura (CI). Na CMA, o projeto foi 
aprovado sem emendas e seguiu para a CI. Na CI, o Senador Walter Pinheiro 
apresentou relatório pela aprovação do projeto na forma de um substitutivo 
que aumenta o alcance da norma para outras categorias de veículos, tais 
como motocicletas e ônibus. Porém, em função de aprovação do 
Requerimento nº 1.438, de 2011, de autoria do Senador Armando Monteiro, 
para que a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) se manifestasse sobre 
a matéria, o relatório do Senador Walter Pinheiro não chegou a ser votado 
naquela oportunidade.  

Posteriormente, o PLS em questão passou a tramitar em 
conjunto com diversos projetos que tratavam de alterações no Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), em razão de requerimento do Senador Álvaro 
Dias e, depois, foi desapensado das demais proposições, por não se tratar de 
tema incluído na versão final da atualização do CDC. Ao final da 54ª 
Legislatura, o projeto foi arquivado nos termos do art. 332 do Regimento 
Interno e do Ato da Mesa nº 2.  

Em seguida, por intermédio do Requerimento nº 72, de 2015, de 
autoria do Senador Flexa Ribeiro, a matéria, que se encontrava instruída na 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), voltou a tramitar, tendo seguido para CAE. 

Na CAE, foi aprovado o parecer do relator ad hoc da matéria, 
Senador Benedito de Lira, nos termos da Emenda Substitutiva nº 1 – CAE, 
que propõe a ampliação do alcance da norma e autoriza a divulgação das 
informações das peças por qualquer meio, e não exclusivamente por catálogo 
impresso, como originalmente previsto. 

Agora, o Projeto retorna a esta Comissão de Infraestrutura, para 
que a matéria seja apreciada em decisão terminativa. Não houve 
apresentação de emendas. 

II – ANÁLISE 

Consoante o inciso I do art. 104 do Regimento Interno desta 
Casa, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre a 
matéria. 
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O projeto de lei analisado versa sobre direito econômico e 
direito do consumidor, matéria de competência concorrente da União, 
Estados e Municípios (art. 24, inciso I e V, da Constituição), compreendida 
entre as atribuições do Congresso Nacional (caput do art. 48 da Constituição) 
e não está inserida entre aquelas de iniciativa privativa do Presidente da 
República, previstas no § 1º do art. 61, também de nossa Constituição. 

Quanto ao mérito do projeto em tela, estamos de acordo com as 
análises já realizadas pelas comissões precedentes. Como destacado, a 
dificuldade de serem encontradas peças de reposição fora da rede de 
concessionárias autorizadas e os preços abusivos praticados por elas 
prejudicam não só o consumidor brasileiro, como também as condições de 
manutenção da frota de veículos circulante no País. 

Ao prover o consumidor com as informações necessárias à 
reposição das peças de seus automóveis fora da rede de concessionárias 
credenciadas, espera-se contribuir para evitar a dependência do proprietário 
em relação a um monopólio de seu fornecimento. 

Manifestamos nossa concordância com as alterações aprovadas 
na CAE, pois também entendemos que a norma gerada deve alcançar todas 
as categorias de veículos e que a disponibilização das informações 
necessárias à substituição da peça, e a divulgação por qualquer meio, seja ele 
impresso ou eletrônico, atende aos objetivos do projeto.  

Em consequência dessas alterações, é necessária a 
transformação da proposição em projeto de lei esparsa, conforme propôs a 
CAE. 

No quesito técnica legislativa, a proposição aprovada na CAE 
não demanda reparos, eis que atendem aos dispositivos da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.  

Por fim, não vislumbramos, no substitutivo aprovado na CAE, 
obstáculos jurídicos ou regimentais que o viciem. 

Sendo assim, julgamos oportuna e pertinente a aprovação do 
PLS nº 125, de 2010, com as alterações propostas na emenda substitutiva 
constante do relatório do Senador Raimundo Lira aprovado na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). 
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III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 125, de 
2010, na forma de substitutivo apresentado pela CAE (Emenda nº 01-CAE). 

Sala da Comissão, 17 de fevereiro de 2016. 

Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente 

Senador Valdir Raupp, Relator 
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Relator: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de parecer, em decisão terminativa, acerca da Emenda 
nº 2 e da Emenda nº 3, apresentadas em Turno Suplementar ao Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 125, de 2010, do Senador Flexa 
Ribeiro, que “acrescenta art. 32-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para obrigar o fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no manual 
de manutenção do veículo, relação contendo denominação, marca e código 
de referência das principais peças que compõem o veículo”. 

O autor da matéria alega a necessidade de estimular a 
concorrência no mercado de autopeças, por meio do acesso à numeração 
oficial das peças do veículo, o que permitirá cotejar seu preço em diversos 
fornecedores, resultando em ganhos econômicos para os consumidores. A 
consequente melhora no estado geral da frota propiciada pela aprovação da 
proposição, segundo o autor, resultaria em maior segurança e menores níveis 
de poluição e consumo de combustível para a frota circulante. 

Em 17 de fevereiro do corrente ano, esta Comissão aprovou a 
proposição em tela, com as alterações propostas na emenda substitutiva 
constante do relatório do Senador Raimundo Lira aprovado na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). O texto substitutivo estabeleceu que todas as 
categorias de veículos, que a disponibilização das informações necessárias à 
substituição da peça, e que a divulgação por qualquer meio, seja ele impresso 
ou eletrônico, atendem aos objetivos do projeto.  

CONTINUAÇÃO DO PARECER Nº____,  DE 
2016, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA
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Foram apresentadas duas emendas de autoria do Senador Blairo 
Maggi. A Emenda nº 2 tem a finalidade de facilitar a consulta dos usuários e  
estabelecer a disponibilização da relação das principais peças apenas por 
meio digital.  A Emenda nº 3 restringe a aplicação da norma apenas às 
categorias de automóvel e motocicleta, além de retirar a especificação das 
marcas que compõem o veículo ou motocicleta. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos arts. 92 e 282, §2º, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), é possível a apresentação de emendas ao 
substitutivo, vedada a apresentação de novo substitutivo integral.  Assim, as 
emendas em foco, oferecidas em momento oportuno, não apresentam vícios 
formais que obstem a sua tramitação. 

No mérito, ambas as emendas são meritórias e buscam 
viabilizar na prática o objetivo do projeto. Entretanto, a Emenda nº 3 engloba 
quase todo o teor da Emenda nº 2 e se aproxima mais da ideia original do 
projeto. A retirada da marca na relação das peças mostra-se pertinente, eis 
que são vários os fabricantes que produzem a mesma peça. A restrição da 
aplicação da norma somente aos automóveis e motocicletas é oportuna, pois, 
conforme consta na justificação da emenda, a inclusão de veículos de frota 
que tem a sua produção customizada poderia comprometer a efetividade do 
projeto.  

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação da Emenda nº 3, e 
pela rejeição da Emenda nº 2, apresentadas em Turno Suplementar ao 
Substitutivo ao PLS nº 125, de 2010. 

Sala da Comissão, 2 de março de 2016 

Sen. GARIBALDI ALVES FILHO, Presidente

Sen. VALDIR RAUPP, Relator
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TEXTO FINAL APRESENTADO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125 DE 2010 

Obriga o fabricante e o importador de veículo 
distribuir  ou  disponibilizar relação contendo 
denominação, marca e código de referência das 
peças que compõem o veículo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O fabricante e o importador de automóvel ou motocicleta 
deverão disponibilizar, em meio digital de sua escolha, relação contendo 
denominação e código de referência das peças que compõem o veículo, na 
forma do Regulamento. 

Parágrafo único. O descumprimento do caput implica a 
atribuição das sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sempre que o negócio jurídico 
caracterizar relação de consumo, do contrário, a responsabilidade será 
apurada nos termos da lei civil.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 2 de março de 2016. 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura 
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Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
476, de  2011,  do   Senador  Humberto   Costa,   que 
estabelece medida cautelar de interesse público de
suspensão das atividades de estabelecimento empresarial 
envolvido na falsificação, adulteração ou alteração, entre 
outras práticas, de combustíveis e lubrificantes, e define 
outras providências.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I – RELATÓRIO

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), em caráter terminativo, o PLS nº 476, de 2011, de autoria 
do Senador Humberto Costa, e cujo objeto é estabelecer medida cautelar de
interesse público de suspensão das atividades de estabelecimento 
empresarial envolvido na falsificação, adulteração ou alteração, entre outras
práticas, de combustíveis e lubrificantes. 

de vigência.
O PLS possui oito artigos, destinado o último deles à cláusula 

O caput do art. 1º dispõe sobre as hipóteses em que será aplicada
a medida cautelar de suspensão das atividades do estabelecimento, além de 
especificar quais as condições para o que o combustível seja considerado
irregular (§ 2º).

SENADO FEDERAL 
PARECER N° 144, DE 2016
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Já o art. 2º do PLS estabelece as autoridades competentes para 
a aplicação da cautelar, quais sejam: a) a autoridade policial que presidir o 
inquérito policial em que se apura a conduta ilícita; ou b) a autoridade fiscal 
responsável pela fiscalização da atividade. 

Os arts. 3º e 4º preveem a revogação da medida restritiva, 
quando nenhum indivíduo ligado ao estabelecimento for indiciado no
inquérito policial; quando o procedimento fiscalizatório concluir pela
inexistência de irregularidade; ou, ainda, quando o indiciamento no inquérito
policial não resultar na instauração de processo penal. 

Por outro lado, o art. 5º trata da conversão da medida cautelar
em suspensão por tempo determinado – nunca inferior a seis meses nem 
superior a cinco anos –, quando ocorrer decisão judicial transitada em 
julgado, ou quando o procedimento fiscalizatório concluir pela efetiva
ocorrência de atividade ilícita. 

Por fim, o art. 6º atribui à autoridade judicial que julgar a ação
penal decorrente da atividade de venda ilegal de combustíveis a competência
para decidir sobre a manutenção da cautelar, durante o processo, e o art. 7º
veda que as instalações do estabelecimento que sofreu a suspensão sejam 
utilizadas para o desenvolvimento de atividade similar. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

Compete a esta CCJ, nos termos do inciso I do art. 101 do
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da proposição.

Nesse ponto, registramos que o PLS atende às regras da boa
técnica legislativa, tramitou de forma regular, e não viola quaisquer 
dispositivos constitucionais.

Com efeito, legislar sobre Direito Civil e Empresarial é matéria
que compete à União (Constituição Federal – CF, art. 22, I), por intermédio 
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do Congresso Nacional (CF, art. 48, caput). Além disso, não se trata de
matéria para a qual se preveja reserva constitucional de iniciativa.

Cabe também à CCJ pronunciar-se sobre o mérito do PLS 
(RISF, art. 101, II, d). Também quanto a isso só há o que se louvar na 
iniciativa oportuna, conveniente e enérgica do Senador Humberto Costa. 

Como é de conhecimento geral, a comercialização ou
distribuição de combustíveis adulterados é uma atividade altamente 
prejudicial à população, não só pelos nefastos efeitos econômicos que causa, 
mas até mesmo pelos gravíssimos danos ambientais que provoca.

É preciso, portanto, dotar os agentes públicos de meios eficazes
e eficientes para o impedimento dessa atividade ilícita. Inatacável, nesse
sentido, a atribuição de que seja suspenso cautelarmente o funcionamento do
estabelecimento flagrado perpetrando esse ilícito, o que precisa ser feito de
forma rápida, por meio da autoridade policial ou fiscal competente. 

Se, aliás, não se concluir pela existência de ilicitude, a medida
será revogada automaticamente. E, se houver condenação judicial transitada 
em julgado ou em processo administrativo, a suspensão passará a ter prazo
de até cinco anos, desestimulando os agentes econômicos a praticarem essa
conduta e reprimindo devidamente aqueles que infringirem as regras legais
em detrimento dos consumidores e do meio ambiente. 

Entendemos, contudo, que, no intuito de aperfeiçoar o PLS, 
deve ser suprimido o § 3º do art. 1º, que equipara a estabelecimento o sítio
de Internet, uma vez que não há ligação direta entre o comércio eletrônico e
a adulteração de combustíveis. 

Igualmente, estamos apresentando emenda para suprimir o
inciso I do art. 2º, uma vez que não há pertinência em que a medida cautelar
seja decretada pela autoridade policial.
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III – VOTO

Por todos esses motivos, votamos pela constitucionalidade,
juridicidade e regimentalidade do PLS nº 476, de 2011, e, no mérito, por sua
aprovação, com as seguintes emendas supressivas: 

EMENDA Nº 1– CCJ

Suprima-se o § 3º do art. 1º do PLS nº 476, de 2011. 

EMENDA Nº 2– CCJ

Suprima-se o inciso I do art. 2º do PLS nº 476, de 2011.

Sala da Comissão, 02 de março de 2016. 

 Senador JOSÉ MARANHÃO, Presidente

  Senador JOSÉ PIMENTEL, Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
CCJ, 02/03/2016 às 10h - 3ª, Ordinária

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo(PDT, PT)

JORGE VIANA 1. WALTER PINHEIROPRESENTE PRESENTE

GLEISI HOFFMANN 2. TELMÁRIO MOTAPRESENTE PRESENTE

JOSÉ PIMENTEL 3. LINDBERGH FARIASPRESENTE

FÁTIMA BEZERRA 4. ANGELA PORTELAPRESENTE PRESENTE

HUMBERTO COSTA 5. ZEZE PERRELLAPRESENTE

ACIR GURGACZ 6. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE

BENEDITO DE LIRA 7. IVO CASSOLPRESENTE PRESENTE

CIRO NOGUEIRA 8. ANA AMÉLIA PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB)

EUNÍCIO OLIVEIRA 1. ROBERTO REQUIÃOPRESENTE

EDISON LOBÃO 2. OMAR AZIZPRESENTE

VAGO 3. GARIBALDI ALVES FILHO

ROMERO JUCÁ 4. WALDEMIR MOKAPRESENTE PRESENTE

SIMONE TEBET 5. DÁRIO BERGERPRESENTE PRESENTE

VALDIR RAUPP 6. ROSE DE FREITASPRESENTE

JADER BARBALHO 7. MARTA SUPLICY PRESENTE

JOSÉ MARANHÃO 8. RAIMUNDO LIRAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM, PV)

JOSÉ AGRIPINO 1. ALOYSIO NUNES FERREIRAPRESENTE PRESENTE

RONALDO CAIADO 2. ALVARO DIASPRESENTE

AÉCIO NEVES 3. ATAÍDES OLIVEIRAPRESENTE

RICARDO FERRAÇO 4. RICARDO FRANCOPRESENTE

ANTONIO ANASTASIA 5. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, REDE)

ANTONIO CARLOS VALADARES 1. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE

ROBERTO ROCHA 2. JOÃO CAPIBERIBEPRESENTE PRESENTE

RANDOLFE RODRIGUES 3. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
CCJ, 02/03/2016 às 10h - 3ª, Ordinária

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

EDUARDO AMORIM 1. DOUGLAS CINTRAPRESENTE PRESENTE

MARCELO CRIVELLA 2. BLAIRO MAGGIPRESENTE PRESENTE

MAGNO MALTA 3. VICENTINHO ALVES PRESENTE

Não Membros Presentes
PAULO BAUER
SÉRGIO PETECÃO
HÉLIO JOSÉ
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SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
 

TEXTO FINAL 
Do PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 476, DE 2011 
Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que: 

 
Estabelece medida cautelar de interesse público de 
suspensão das atividades de estabelecimento 
empresarial envolvido na falsificação, adulteração 
ou alteração, entre outras práticas, de 
combustíveis e lubrificantes, e define outras 
providências. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O estabelecimento empresarial envolvido na importação, 
venda, exposição à venda, venda à distância, distribuição, entrega para 
consumo, fabricação, estocagem, guarda de combustível ou lubrificante 
falsificado, corrompido, adulterado ou alterado está sujeito a medida cautelar 
administrativa de interesse público de suspensão de suas atividades. 

§ 1º Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo as 
matérias-primas destinadas à produção de combustíveis e lubrificantes. 

§ 2º Está sujeito à medida cautelar desta Lei o estabelecimento 
empresarial que estiver envolvido na prática das ações previstas no caput 
sempre que o produto apresentar ao menos uma das seguintes condições: 

I – produto sem registro, quando exigível, no órgão de 
fiscalização ou regulação competente; 

II – produto em desacordo com a fórmula constante do registro 
previsto no inciso anterior; 

III – produto sem as características de identidade e qualidade 
admitidas para a sua comercialização; 



Março de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  119 

IV – produto de procedência ignorada; 

V – produto adquirido de estabelecimento empresarial sem 
licença da autoridade fiscal ou regulatória competente. 

Art. 2º A medida cautelar prevista nesta Lei será decretada, de 
imediato, assim que forem identificados indícios suficientes acerca da 
existência de fato previsto no art. 1º, pela: 

I – autoridade fiscal responsável pela atividade fiscalizatória em 
que se verifique a ocorrência de uma ou mais práticas referidas no art. 1º. 

Art. 3º A medida cautelar será revogada quando: 

I – em sede de inquérito policial, não seja indiciado nenhum 
indivíduo cuja atuação vincule o estabelecimento empresarial às práticas 
motivadoras da sua decretação; 

II – o procedimento fiscalizatório concluir pela não ocorrência de 
nenhuma das práticas motivadoras da sua decretação. 

Art. 4º A medida cautelar também será revogada na hipótese de 
não haver a instauração do processo penal contra o indiciado a que se refere o 
inciso I do art. 3º. 

Art. 5º A medida cautelar prevista nesta Lei converter-se-á na 
suspensão temporária das atividades do estabelecimento empresarial, por 
período não inferior a 6 (seis) meses e não superior a 5 (cinco) anos, a contar 
da conversão, no momento em que: 

I – o indiciado a que se refere o inciso I do art. 3º for condenado, 
em decisão transitada em julgado, em processo penal derivado das conclusões 
de inquérito policial a que se refere o inciso I do art. 2º; 

II – o procedimento fiscalizatório concluir pela ocorrência de 
alguma das práticas motivadoras da decretação da medida acautelatória desta 
Lei. 

§ 1º A imposição da sanção prevista neste artigo competirá à 
autoridade judicial ou à autoridade administrativa competente, conforme o 
caso. 
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§ 2º A imposição da sanção prevista no caput deste artigo impede 
que o infrator requeira recuperação extrajudicial ou judicial de sua empresa, 
no prazo de 2 (dois) anos a contar da suspensão das atividades. 

Art. 6º Caberá à autoridade judicial competente decidir sobre a 
medida cautelar prevista nesta Lei, caso seja instaurado processo penal 
derivado das conclusões do inquérito policial no qual tiverem sido apuradas 
infrações delituosas relacionadas às condutas motivadoras da sua decretação. 

Parágrafo único. Na hipótese de a cautelar ter sido revogada no 
curso do processo penal, a imposição da sanção prevista no art. 5º dependerá 
de manifestação expressa da autoridade judicial. 

Art. 7º Enquanto perdurar a medida cautelar prevista nesta Lei, é 
vedado o uso das instalações em que funcionava o estabelecimento 
empresarial ao qual ela foi imposta, por outro que desenvolva atividade 
similar, ainda que apenas parcialmente. 

Parágrafo único. No caso de aplicação da sanção definida no art. 
5º, a vedação prevista no caput permanecerá durante o período pelo qual ela 
for cominada. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala da Comissão, 02 de março de 2016. 

 
 

       Senador JOSÉ MARANHÃO, Presidente 
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SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Ofício nº 09/2016–PRESIDÊNCIA/CCJ 

 Brasília, 02 de março de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal 

Assunto: decisão terminativa. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, do 
Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Excelência 
que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão 
deliberou, em caráter terminativo, pela aprovação, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ, do Projeto de Lei do Senado nº 476, de 
2011, que “Estabelece medida cautelar de interesse público de 
suspensão das atividades de estabelecimento empresarial 
envolvido na falsificação, adulteração ou alteração, entre outras 
práticas, de combustíveis e lubrificantes, e define outras 
providências”, de autoria do Senador Humberto Costa. 

 Aproveito a oportunidade para renovar protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente,

Senador JOSÉ MARANHÃO
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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Projeto de Lei do Senado
 

 
SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 70, DE 2016 

 

Altera as Leis nos 11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, e 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, para corrigir a defasagem acumulada desde 
1996 e prever a correção monetária anual da tabela 
progressiva do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
e das deduções aplicáveis à base de cálculo do tributo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 1º ....................................................................................... 
..................................................................................................... 
§ 1º .............................................................................................. 
§ 2º A partir do ano-calendário de 2016, os valores constantes da 

tabela progressiva mensal contida no inciso IX do caput serão corrigidos 
anualmente, com base na variação acumulada nos doze meses anteriores 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e 
divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 

§ 3º Excepcionalmente nos anos de 2016 a 2019, os valores da 
tabela progressiva mensal a que se refere o § 2º serão multiplicados por 
um fator de 1,1452, sem prejuízo da correção nele prevista.” (NR) 

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 6º ...................................................................................... 
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.................................................................................................... 
§ 1º ............................................................................................. 
§ 2º A partir do ano-calendário de 2016, o valor mencionado na 

alínea i do inciso XV do caput será corrigido anualmente, com base na 
variação acumulada nos doze meses anteriores do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

§ 3º Excepcionalmente nos anos de 2016 a 2019, o valor 
mencionado na alínea i do inciso XV do caput será multiplicado por um 
fator de 1,1452, sem prejuízo da correção prevista no § 2º.” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 10-A: 

“Art. 10-A. A partir do ano-calendário de 2016, os valores 
enunciados na alínea i do inciso III e na alínea i do inciso VI do art. 4º, no 
item 10 da alínea b e no item 9 da alínea c do inciso II do art. 8º e no 
inciso IX do art. 10 desta Lei serão corrigidos anualmente, com base na 
variação acumulada nos doze meses anteriores do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).” 

Parágrafo único. Excepcionalmente nos anos de 2016 a 2019, os 
valores mencionados no caput serão multiplicados por um fator de 
1,1452, sem prejuízo da correção nele prevista.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício posterior ao de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

A população brasileira vem sentindo as consequências amargas da inflação, 
que corrói o poder de compra dos salários e das aposentadorias. Mais sutil do que a perda 
de renda real em consequência da elevação dos preços – que pode ser compensada pelos 
reajustes salariais – a perda decorrente da não correção da tabela do imposto sobre a renda 
da pessoa física (IRPF) não tem solução no âmbito das negociações no mercado de 
trabalho. Nesse caso, impõe-se a alteração da legislação vigente para restabelecer a 
situação anterior e reverter o excesso de exação a que os contribuintes estão sendo 
submetidos. 

Não se trata apenas de uma questão básica de justiça tributária, mas de uma 
questão de legalidade e legitimidade da cobrança do imposto. Na lei original, cada uma das 
faixas de renda associada às alíquotas progressivas representava uma faixa de rendimento 
real, ou seja, de efetivo poder aquisitivo do contribuinte. Com o avanço da inflação, as 
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alíquotas incidentes sobre os rendimentos mais elevados passam a aplicar-se a rendimentos 
mais modestos, o que, evidentemente, não apenas não foi deliberado pelos representantes 
dos contribuintes no Congresso Nacional, como, pelo contrário, configura uma violação da 
vontade originalmente manifestada. A elevação da carga do tributo deve ser fruto do devido 
processo legislativo e não pode decorrer da mera inação parlamentar. Nesse caso, não é e 
não pode ser verdade que quem cala consente. 

É claro que, dentro de limites relativamente estreitos de flutuação de preços, 
não é razoável reabrir o debate acerca da tabela do IRPF, mas com a inflação ultrapassando 
a barreira dos 10% ao ano, a questão se faz urgente. No atual contexto de desorganização 
do sistema de preços, cremos que a solução mais adequada, mais eficiente do ponto de 
vista legislativo e sobretudo mais justa consiste em atrelar as faixas da tabela progressiva do 
IRPF à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). É fundamental, 
no entanto esclarecer que se trata da variação efetiva – e não da variação prevista nas leis 
orçamentárias – do IPCA, para evitar que a subestimação repetida do índice conduza a um 
prejuízo ao contribuinte. 

O histórico da tabela progressiva do IRPF nos últimos vinte anos recomenda 
esses cuidados. Na década de 1980 e na primeira metade da década de 1990, a inflação 
elevada tornava inevitável a correção constante da tabela do IRPF, sem a qual a tributação 
se converteria em confisco. Esse sistema perdurou até 1995, mas, entre 1996 e 2001, a 
tabela progressiva do IRPF não foi reajustada, tanto por preocupações fiscais, quanto pela 
queda acentuada da inflação no período. De 2002 até hoje, a tabela foi reajustada em 
algumas ocasiões, mas nunca de forma a compensar plenamente as perdas anteriores. Em 
particular, de 2007 a 2014, os reajustes foram baseados no centro da meta oficial, 
sistematicamente ultrapassada pela inflação efetiva. Tomando apenas o ano de 2015, com a 
inflação medida pelo IPCA em 10,67%, a defasagem média na correção da tabela do IRPF 
no fim do período era de 4,81%, a maior dos últimos dez anos. Segundo cálculos do 
Departamento de Estudos Técnicos do Sindifisco Nacional, presentes no estudo A 
Defasagem na Correção da Tabela do Imposto de Renda Pessoa Física, publicado 
recentemente, a defasagem da tabela do IRPF atingiu, dependendo da faixa de renda, 
percentuais entre 70,7% e 73,98%, entre 1996 e 2015. 

Para, com uma única iniciativa, eliminar a defasagem da tabela do IRPF e 
evitar que essa distorção reapareça no futuro, a presente proposição determina que: 

– a tabela do IRPF seja reajustada, em um prazo de quatro anos, de forma a 
resgatar os valores reais que delimitam as faixas de incidência do imposto; 

– a partir do ano-calendário de 2016, os valores que delimitam as faixas de 
incidência do imposto sejam corrigidos automática e anualmente pela variação acumulada 
do IPCA nos doze meses anteriores. 

A primeira correção cuida das perdas do contribuinte no passado; a segunda 
protege o contribuinte de novas perdas no futuro. Coerentemente, a proposição abrange os 
limites de deduções da base de cálculo do tributo e os limites de isenção aplicáveis aos 
rendimentos de aposentadorias e pensões. 
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O projeto prevê que a reposição das perdas passadas ocorrerá em um prazo 
de quatro anos, para conceder à União o tempo necessário para adequar o orçamento 
público de forma a preservar as metas fiscais. Para repor a perda acumulada de cerca de 
72%, o percentual a ser aplicado anualmente às faixas da tabela do IRPF entre 2016 e 2019 
será de 14,52%, cumulativamente à correção monetária relativa ao ano precedente. 

Em relação às alíneas b e c do inciso III do art. 150 da Constituição Federal, 
que vedam a cobrança de tributos no mesmo exercício em que tenha sido aprovada a lei 
tributária (anterioridade, alínea b) e antes do esgotamento do prazo mínimo de noventa dias 
após essa aprovação (noventena, alínea c), convém esclarecer que não se trata de 
instituição ou elevação de tributo, mas, ao contrário, de redução da carga, hipótese em que 
a observância dos referidos prazos não se impõe, por se tratar de medida benéfica ao 
contribuinte. 

Pela importância do tema para o contribuinte brasileiro, instamos os nobres 
parlamentares a apoiar a presente iniciativa. 

Sala das Sessões, 

 
Senador RICARDO FERRAÇO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Constituição de 1988 - 1988/88 
 alínea b do inciso III do artigo 150 
 alínea c do inciso III do artigo 150 
Lei nº 7.713, de 22 de Dezembro de 1988 - 7713/88 
 artigo 6º 
Lei nº 9.250, de 26 de Dezembro de 1995 - 9250/95 
Lei nº 11.482, de 31 de Maio de 2007 - 11482/07 
 artigo 1º 
 

 
 

(À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa) 



126  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Proposta de Emenda à Constitução
 

 
SENADO FEDERAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 8, DE 2016 

 
(Do Sr. SENADOR REGUFFE e outros Senadores) 

 
Acrescenta o § 3º ao art. 61 da Constituição Federal para 

aplicar aos projetos de lei de iniciativa popular o célere 

rito de tramitação das Medidas Provisórias. 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

 
Art. 1º O art. 61 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do § 3º assim 

redigido: 

 

"§ 3º. Se o projeto de lei de iniciativa popular não for apreciado em até quarenta e 

cinco dias contados de sua apresentação ao Congresso Nacional, entrará em 

regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do Congresso 

Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais 

deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando, com exceção 

daquelas que tenham prazo constitucional determinado”. 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor da data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os mecanismos e instrumentos de democracia direta, a exemplo da iniciativa 

popular de projetos de lei, o plebiscito e o referendo, devem ser ampliados e aperfeiçoados, 
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2 
de modo a possibilitar a aproximação do Poder Legislativo do verdadeiro titular do Poder na 

República: o “Povo”, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988. 

Neste sentido, urge que se estabeleça um rito processual legislativo diferenciado e 

célere na apreciação, pelo Congresso Nacional, de projetos de lei de iniciativa popular. Não 

se pode conceber que qualquer proposição de iniciativa da sociedade organizada, com mais 

de 1,5 milhão de subscritores, esteja sujeita ao talante dos interesses políticos e econômicos 

dominantes no Congresso Nacional, capazes de inviabilizar o seu trâmite e a apreciação 

definitiva pelos parlamentares. 

De outro lado, temos a supremacia legislativa da Presidência da República na 

edição das famigeradas Medidas Provisórias, com força de lei e o poder de trancar a pauta da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal, caso não sejam apreciadas em 45 dias 

contados de sua publicação, conforme rege o §6º do art. 62 da CR/88. 

Não é outro o objetivo da presente Proposta de Emenda à Constituição: conferir às 

propostas oriundas da sociedade brasileira o mesmo rito das medidas provisórias emitidas 

pelo Presidente da República.  

Aprovada esta proposta, os projetos de lei de iniciativa popular deverão ser 

apreciados em 45 dias; caso contrário, todas as deliberações do Congresso Nacional estarão 

suspensas até que se conclua a votação destas matérias.  

É insustentável que o titular de todo o Poder em nossa República – o povo brasileiro 

– tenha menos prerrogativas que o seu representante, no caso, o Presidente da República. 

Sala das sessões, ... 

Senador REGUFFE 
Senador ACIR GURGACZ 
Senador AÉCIO NEVES 
Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 
Senador ALVARO DIAS 
Senadora ANA AMÉLIA 
Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 
Senador DÁRIO BERGER 
Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
Senador HÉLIO JOSÉ 
Senador IVO CASSOL 
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Senador JOÃO CAPIBERIBE 
Senador JOSÉ AGRIPINO 
Senador JOSÉ MEDEIROS 
Senador JOSÉ SERRA 
Senador LASIER MARTINS 
Senadora LÚCIA VÂNIA 
Senador PAULO BAUER 
Senador PAULO PAIM 
Senador PAULO ROCHA 
Senador RAIMUNDO LIRA 
Senador RICARDO FERRAÇO 
Senador ROBERTO REQUIÃO 
Senador RONALDO CAIADO 
Senadora SIMONE TEBET 
Senador TELMÁRIO MOTA 
Senador WALTER PINHEIRO 
Senador WILDER MORAIS 
Senador ZEZE PERRELLA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Constituição de 1988 - 1988/88 
 parágrafo 1º do artigo 1º 
 parágrafo 3º do artigo 60 
 artigo 61 
 
 
 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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Término de prazos

Encerrou-se em 4 de março o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câmara nºs 
20, de 2014; e 156, de 2015.

Não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.

Esgotou-se em 4 de março o prazo sem que tenha sido interposto recurso no sentido da apreciação pelo 
Plenário dos  Projetos de Decreto Legislativo nºs 388, de 2013; 87, 94, 98, 136, 157, 163, 165, 179 e 187, de 2014; 
11, 22, 58, 59, 70, 78, 81, 101, 108, 113, 118, 122, 123, 125, 128, 129, 139, 146, 151, 159, 164, 169, 190, 220, 233, 
237, 287, 304, 308 e 358, de 2015.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Comissão competente, as matérias vão à promulgação.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

MATÉRIAS DO CONGRESSO NACIONAL

Término de prazo

Encerrou-se em 06 de março do corrente o prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução   nº 1, de 
2002-CN, e § 11 do art. 62 da Constituição Federal, para edição de decreto legislativo destinado a regular as 
relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 682, de 2015, convertida no Projeto de Lei de Conversão 
nº 19, de 2015, e sancionada a Lei nº 13.195, de 25 de novembro de 2015 (DOU 26/11/15). Não foi apresenta-
do projeto de decreto legislativo.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
Por se tratar de matéria vetada, o processado retornará à Secretaria Legislativa do Congresso Nacional 

para aguardar deliberação do Veto aposto à matéria.
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PT - Walter Pinheiro*
Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PDT - Lasier Martins**

Amazonas
Bloco-PMDB - Sandra Braga* (S)

Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PSB - Romário**

Ceará
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
Bloco-PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PV - Alvaro Dias**

Maranhão
Bloco-PMDB - Edison Lobão*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
Bloco-PMDB - Raimundo Lira* (S)

Bloco-PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
Bloco-PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
Bloco-PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio do Amaral*
Bloco-PMDB - Waldemir Moka*
Bloco-PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Douglas Cintra* (S)

Bloco-PT - Humberto Costa*
Bloco-PSB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PTB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
Bloco-PMB - Hélio José* (S)

S/Partido - Reguffe**

São Paulo
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira*
Bloco-PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
Bloco-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Bloco-PDT - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
Bloco-PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PT - Donizeti Nogueira** (S)

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
Bloco-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTB - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Blairo Maggi*
Bloco-PPS - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSC - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Ricardo Franco** (S)

Roraima
Bloco-PT - Angela Portela*
Bloco-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PDT - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco da Maioria - 18
PMDB-17 / PMB-1

Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / CE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMB / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PA
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PB
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SP
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / ES
Sandra Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AM
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS

Bloco de Apoio ao Governo - 17
PT-13 / PDT-4

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Angela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RR
Delcídio do Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / MS
Donizeti Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / TO
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RS
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Walter Pinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MG

Bloco Parlamentar da Oposição - 16
PSDB-11 / DEM-4 / PV-1

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Aloysio Nunes Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PV / PR
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Ricardo Franco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia - 11

PSB-7 / PPS-2 / PCdoB-1 / REDE-1
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PE
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar União e Força - 9
PTB-3 / PR-4 / PSC-1 / PRB-1

Blairo Maggi. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Douglas Cintra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / SE
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PI
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Marcelo Crivella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 9
PP-6 / PSD-3

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

S/Partido - 1
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

Bloco da Maioria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Bloco de Apoio ao Governo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Bloco Parlamentar da Oposição. . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia. . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar União e Força. . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . . 9
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Garibaldi Alves Filho* (Bloco-PMDB-RN) Raimundo Lira* (Bloco-PMDB-PB)

Aloysio Nunes Ferreira* (Bloco-PSDB-SP) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Alvaro Dias** (Bloco-PV-PR) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (Bloco-PMB-DF) Reguffe** (S/Partido-DF)

Angela Portela* (Bloco-PT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Renan Calheiros* (Bloco-PMDB-AL)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jader Barbalho* (Bloco-PMDB-PA) Ricardo Franco** (Bloco-DEM-SE)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Alberto Souza* (Bloco-PMDB-MA) Roberto Requião* (Bloco-PMDB-PR)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Rocha** (Bloco-PSB-MA)

Blairo Maggi* (Bloco-PR-MT) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Romário** (Bloco-PSB-RJ)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Romero Jucá* (Bloco-PMDB-RR)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Maranhão** (Bloco-PMDB-PB) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Medeiros* (Bloco-PPS-MT) Rose de Freitas** (Bloco-PMDB-ES)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Sandra Braga* (Bloco-PMDB-AM)

Dário Berger** (Bloco-PMDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lasier Martins** (Bloco-PDT-RS) Simone Tebet** (Bloco-PMDB-MS)

Delcídio do Amaral* (Bloco-PT-MS) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Donizeti Nogueira** (Bloco-PT-TO) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Telmário Mota** (Bloco-PDT-RR)

Douglas Cintra* (Bloco-PTB-PE) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Valdir Raupp* (Bloco-PMDB-RO)

Edison Lobão* (Bloco-PMDB-MA) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSC-SE) Marcelo Crivella* (Bloco-PRB-RJ) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Elmano Férrer** (Bloco-PTB-PI) Marta Suplicy* (Bloco-PMDB-SP) Waldemir Moka* (Bloco-PMDB-MS)

Eunício Oliveira* (Bloco-PMDB-CE) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Walter Pinheiro* (Bloco-PT-BA)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Bezerra Coelho** (Bloco-PSB-PE) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Fernando Collor** (Bloco-PTB-AL) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS) Zeze Perrella* (Bloco-PDT-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL

PRESIDENTE
Renan Calheiros - (PMDB-AL)  

1º VICE-PRESIDENTE
Jorge Viana - (PT-AC)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romero Jucá - (PMDB-RR)  

1º SECRETÁRIO
Vicentinho Alves - (PR-TO)  

2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PDT-MG)  

3º SECRETÁRIO
Gladson Cameli - (PP-AC)  

4ª SECRETÁRIA
Angela Portela - (PT-RR)  

 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

2º  João Alberto Souza - (PMDB-MA)

3º  Elmano Férrer - (PTB-PI)

4º  Douglas Cintra - (PTB-PE)
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LIDERANÇAS

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT) - 17

Líder
Humberto Costa - PT   (22,26,62,65)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (3,34)

Walter Pinheiro   (31,36,41)

Telmário Mota   (4,32,43,52)

Regina Sousa   (42)

....................
Líder do PT - 13

Paulo Rocha   (35,51,68)

Vice-Líderes  do PT
Walter Pinheiro   (31,36,41)

Lindbergh Farias   (37)

Fátima Bezerra   (38)

Líder do PDT - 4
Acir Gurgacz   (3,34)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (4,32,43,52)

Bloco da Maioria
(PMDB/PMB) - 18

Líder
Eunício Oliveira - PMDB   (60)

....................
Líder do PMDB - 17

Líder do PMB - 1
Hélio José   (49,59)

Bloco Parlamentar da Oposição
(PSDB/DEM/PV) - 16

Líder
José Agripino - DEM   (39,63)

Vice-Líderes
Ataídes Oliveira   (30)

Antonio Anastasia   (47)

....................
Líder do PSDB - 11

Cássio Cunha Lima   (13,58)

Vice-Líderes  do PSDB
Paulo Bauer   (23)

Aloysio Nunes Ferreira   (40)

Líder do DEM - 4
Ronaldo Caiado   (5)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (39,63)

Líder do PV - 1

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PCdoB/REDE) - 11

Líder
Lídice da Mata - PSB   (14,24)

Vice-Líderes
José Medeiros   (11,16,25)

Vanessa Grazziotin   (20,28)

....................
Líder do PSB - 7

Antonio Carlos Valadares   (64)

Vice-Líderes  do PSB
Fernando Bezerra Coelho   (66)

Roberto Rocha   (45,67)

Líder do PPS - 2
José Medeiros   (11,16,25)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (20,28)

Líder do REDE - 1
Randolfe Rodrigues   (27,29)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 9

Líder
Omar Aziz - PSD   (18,54)

Vice-Líderes
Benedito de Lira   (12,15,44,53,57)

Otto Alencar   (61)

....................
Líder do PP - 6

Benedito de Lira   (12,15,44,53,57)

Líder do PSD - 3
Omar Aziz   (18,54)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (19)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PRB) - 9

Líder
Fernando Collor - PTB   (6,10)

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (7)

Eduardo Amorim   (8)

Marcelo Crivella   (2,9)

....................
Líder do PTB - 3

Fernando Collor   (6,10)

Líder do PR - 4
Wellington Fagundes   (50,55)

Vice-Líder  do PR
Vicentinho Alves   (56)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (8)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (2,9)

Governo
Líder

Humberto Costa - PT   (22,26,62,65)

Vice-Líderes
Hélio José   (49,59)

Paulo Rocha   (35,51,68)

Wellington Fagundes   (50,55)

Telmário Mota   (4,32,43,52)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
4. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
5. Em 01.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. s/n-2015/DEM).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
7. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
8. Em 01.02.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
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9. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
10. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
11. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
12. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. s/n GSCN).,
13. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
14. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
15. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
16. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
17. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
18. Em 03.02.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
19. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
20. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
21. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
22. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
23. Em 10.02.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 12/15 GLPSDB).
24. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
25. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
26. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
27. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
28. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
29. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
30. Em 03.03.2015, o Senador Ataídes Oliveira foi designado vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
32. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
33. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
34. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
35. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
36. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
37. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
38. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
39. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
40. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
41. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 32/2015-GLDBAG).
42. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
43. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel
(Of. 32/2015-GLDBAG).
44. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 2º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro (Of. 32/2015-GLDBAG).
45. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
46. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
da Oposição).
47. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar da Oposição).
48. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
49. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
50. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
51. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
52. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
53. Em 15.10.2015, o Senador Benedito de Lira deixou de exercer a função de segundo Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em virtude da
criação do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. s/n/2015-GLPP).
54. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
55. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
56. Em 19.11.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado vice-líder do PR (Ofício s/n-GABLIDPR).
57. Em 24.11.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando Vice-Líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 2/2015-GLDP).
58. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
59. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
60. Em 16.12.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado líder do Bloco da Maioria (Of. 290/2015-GLPMDB).
61. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
62. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
63. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
64. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador
João Capiberibe.
65. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
66. Em 01.03.2016, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado vice-líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB).
67. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
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68. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Designação: 04/02/2014

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 3303-3492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR
O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

Finalidade: Acompanhar, nos termos do Requerimento nº 976, de 2015, o Programa de habitação
popular Minha Casa Minha Vida. 

MEMBROS
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3) COMISSÃO PARA DISCUSSÃO DA
IMPLEMENTAÇÃO DO PARLAMENTARISMO

Finalidade: Comissão Especial, composta por 14 membros titulares e igual número de suplentes, para
formular proposta de adoção de sistema de governo de matriz parlamentarista. 

Número de membros: 14  titulares e 14 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA AVALIAÇÃO DA
APLICAÇÃO DO ECA NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Finalidade: Avaliar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos Estados e
Municípios. 

Requerimento nº 700, de 2015

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRAÇAR
DIAGNÓSTICO DA CRISE HÍDRICA

Finalidade: Traçar diagnóstico da atual crise hídrica brasileira e de suas consequências e, assim, propor
soluções eficazes, prazo de noventa dias. 

Requerimento nº 44, de 2015

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA PROCEDER
DILIGÊNCIAS NAS OBRAS DE RESTAURAÇÃO DA BR-364

Finalidade: Proceder diligências nas obras de restauração da BR-364, no dia 07 de maio de 2015,
visando tratar da qualidade dos serviços executados sob responsabilidade do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNTI. 

Requerimento nº 419, de 2015

MEMBROS
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO
DAS OBRAS DA TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e
procedimentos referentes às obras da Transposição e do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco. 

Requerimento nº 40, de 2015

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (1)

RELATOR:   Senador Humberto Costa (PT-PE)  (1)

Designação: 07/04/2015
Instalação: 15/04/2015

Prazo final: 15/04/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (2)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
*. Em 07.04.2015, os Senadores Humberto Costa e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel e Fátima
Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 55/2015-GLDBAG).
**. Em 07.04.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar União e Força, para compor a Comissão (Of. 27/2015-BLUFOR).
***. Em 07.04.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular e a Senadora Lídice da Mata, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 37/2015-GLBSD).
****. Em 07.04.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
91/2015-GLPSDB).
*****. Em 07.04.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 102/2015-
GLPMDB).
1. Em 15.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Humberto Costa, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2015 - CTBHSF).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33035492

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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8) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRATAR DAS
AGÊNCIAS REGULADORAS PERTINENTES À

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
Finalidade: Visitar a Casa Civil e tratar sobre a situação atual das agências reguladoras pertinentes à
Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Requerimento nº 231, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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9) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO
DO GARIMPO IRREGULAR NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA (MT)
Finalidade: Verificar "in loco" a situação do garimpo irregular no município de Pontes e Lacerda, no
Estado de Mato Grosso. 

Requerimento nº 1.208, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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10) COMISSÃO TEMPORÁRIA DA POLÍTICA
NACIONAL DE SEGURANÇA DE BARRAGENS

Finalidade: Avaliar toda a PNSB - Política Nacional de Segurança de Barragens, criada pela Lei
12.334/2010, bem como o SNISB - Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens, a
partir do acidente ocorrido com o rompimento de duas barragens de rejeitos de minérios no município
de Mariana/MG e, assim, propor soluções eficazes. 

Requerimento nº 1.305, de 2015

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)
RELATOR:   Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)

Instalação: 01/12/2015
TITULARES SUPLENTES

Senador Jorge Viana   (PT-AC)
Senador Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senador Wilder Morais   (PP-GO)
Senadora Rose de Freitas   (PMDB-ES)

 
 
 
 
 
 

 
Notas:
*. Em 19.11.2015, a Presidência designou os Senadores Antonio Anastasia e Ricardo Ferraço para ocupar, respectivamente, os cargos de Presidente e
Relator da Comissão.
**. Em 19.11.2015, a Presidência designou os Senadores Jorge Viana, Ricardo Ferraço, Antonio Anastasia, Fernando Bezerra Coelho, Wilder Morais
e Rose de Freitas para compor o Colegiado.

Secretário(a): Felipe Costa Geraldes
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br
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11) COMISSÃO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL
Finalidade: Destinada a propor soluções que promovam o desenvolvimento nacional. 

Requerimento nº 935, de 2015

Número de membros: 17  titulares e 17 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (1)

RELATOR:   Senador Blairo Maggi (PR-MT)  (1)

Instalação: 01/09/2015
Prazo final: 22/12/2015

Prazo final prorrogado: 22/12/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (8)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (2)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 2.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
 4.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 5.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5,13)

Maioria (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (6)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)   (7)

 5.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (15)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (12)

 3.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (3)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (9)

 2.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)   (10)

 
Notas:
*. Em 26.08.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular e o Senador Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
**. Em 26.08.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Simone Tebet, Romero Jucá e Raimundo Lira foram designados membros titulares; e os Senadores
Valdir Raupp, Garibaldi Alves Filho e Waldemir Moka, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of. 224/2015-
GLPMDB).
***. Em 26.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
****. Em 26.08.2015, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Fátima
Bezerra, Paulo Paim e Cristovam Buarque, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 105/2015-
GLDBAG).
*****. Em 26.08.2015, os Senadores Antonio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e o Senador José Serra, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Ofs. 159 e 162/2015-GLPSDB).
******. Em 26.08.2015, os Senadores Douglas Cintra e Blairo Maggi foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a Comissão (Of. 63/2015-BLUFOR).
*******. Em 27.08.2015, foi aprovado o Requerimento nº 982, de 2015, que amplia o número de vagas da comissão de 14 para 17.
********. Em 12.11.2015, foi aprovado o Requerimento nº 1.289, de 2015, que prorroga o prazo final de funcionamento da Comissão para
22.12.2016.
1. Em 1º.09.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar, Romero Jucá e Blairo Maggi, respectivamente, Presidente, Vice Presidente e
Relator deste Colegiado (Mem. 1/2015-CDNE).
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2. Em 01.09.2015, o Senador Benedito de Lira foi indicado membro titular, e o Senador Gladson Cameli, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a comissão (Of. 106/2015-GLDBAG).
3. Em 01.09.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho passa a compor a Comissão como membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues como
membro suplente, em sua substituição (Memo. 82/2015-BLSDEM).
4. Em 01.09.2015, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão (Memo. 82/2015-BLSDEM).
5. Em 01.09.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Angela Portela membro suplente, para compor a Comissão, pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 109/2015-GLDBAG).
6. Em 01.09.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº 234/2015-
GLPMDB).
7. Em 03.09.2015, as Senadoras Sandra Braga e Lúcia Vânia foram designadas membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a comissão
(Of. 238/2015-GLPMDB).
8. Em 29.09.2015, a Senadora Gleisi Hoffman foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao senador Humberto
Costa, que deixa de compor a Comissão (Of. 122/2015-GLDBAG).
9. Em 30.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 69/2015-BLUFOR).
10. Em 06.10.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado membro suplente, para compor a Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. 71/2015-BLUFOR).
11. Em 07.10.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição ao senador Eunício Oliveira, que
deixa de compor a Comissão (Of. 255/2015-GLPMDB).
12. Em 28.10.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 193/2015-GLPSDB).
13. Em 19.11.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela, que deixa de compor a Comissão (Of. 136/2015-GLDBAG).
14. Em 15.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco da Oposição em substituição ao Senador Wilder Morais,
que deixa de compor a Comissão (Of. nº 120/2015-GLDEM).
15. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33033492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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12) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive,
a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 
Instalação: 07/07/2010

Prazo final prorrogado: 19/12/2014
Prazo final prorrogado: 19/06/2015
Prazo final prorrogado: 17/06/2016

MEMBROS
  Admar Gonzaga Neto 
  Arnaldo Versiani Leite Soares 
  Carlos Caputo Bastos 
  Carlos Mário da Silva Velloso 
  Edson de Resende Castro 
  Fernando Neves da Silva 
  Hamilton Carvalhido 
  Joelson Costa Dias 
  José Antonio Dias Toffoli 
  José Eliton de Figuerêdo Júnior 
  Luciana Müller Chaves 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Márcio Silva 
  Marcus Vinicius Furtado Coelho 
  Roberto Monteiro Gurgel Santos 
  Raimundo Cezar Britto 
  Torquato Lorena Jardim 
  Geraldo Agosti Filho 
  José Rollemberg Leite Neto 
  Walter de Almeida Guilherme 
  Roberto Carvalho Velloso 
  Henrique Neves da Silva 
  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de 2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de dezembro
de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho de
2016.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
DE ANTEPROJETO DE LEI GERAL DO DESPORTO BRASILEIRO

Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de Lei Geral do Desporto Brasileiro, reunindo,
sistematizando, e atualizando a legislação em vigor sobre o tema, e regulamentando as relações jurídicas
oriundas da prática desportiva ainda pendentes de disciplina legal. 

Ato do Presidente nº 39 de 2015

Número de membros: 13

PRESIDENTE:   Caio Cesar Vieira Rocha 
VICE-PRESIDENTE:   Álvaro Melo Filho   (1)

RELATOR:   Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
Instalação: 29/10/2015

Prazo final: 06/06/2016
MEMBROS

  Caio Cesar Vieira Rocha 
  Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
  Marcos Motta    (2)

  Álvaro Melo Filho 
  Ana Paula Terra 
  Carlos Eugênio Lopes 
  Flávio Diz Zveiter 
  Luiz Felipe Bulus Alves Ferreira 
  Luiz Felipe Santoro 
  Pedro Trengrouse 
  Roberto de Acioli Roma 
  Marcos Santos Parente Filho 
  Mizael Conrado de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 39, de 27 de outubro de 2015, fixa em 11 o quantitativo de membros da Comissão de Juristas, indicando os Senhores Caio
César Vieira Rocha, Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos, Alexandre Sidnei Guimarães, Álvaro Melo Filho, Ana Paula Terra, Carlos Eugênio
Lopes, Flávio Diz Zveiter, Luiz Felipe Bulos Alves Ferreira, Luiz Felipe Santoro, Pedro Trengrouse e Roberto de Acioli Roma, indicando também
os Senhores Caio César Vieira Rocha e Waldimyr Vinycius de Moraes Camargos, para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relator do
Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 40, de 11 de novembro de 2015, altera o Ato do Presidente nº 39, de 2015 para incluir os Senhores Marcos Santos Parente
Filho e Mizael Conrado de Oliveira como membros integrantes deste Colegiado.
1. Em 29.10.2015, foi designado Vice-Presidente o Senhor Álvaro Melo Filho (Memorando nº 01/2015-CJDB)
2. O Ato do Presidente nº 44, de 16 de dezembro de 2015, substitui o senhor Alexandre Sidnei Guimarães pelo senhor Marcos Motta.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): (61) 3303-3514



152  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

14) COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE REFORMA
DO CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica.

(Ato do Presidente nº 11, de 2015)

Número de membros: 24

PRESIDENTE:   Georges de Moura Ferreira 
VICE-PRESIDENTE:   Dorieldo Luiz dos Prazeres 

RELATORA:   Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
Designação: 16/06/2015
Instalação: 16/06/2015

Prazo final: 12/12/2015
Prazo final prorrogado: 15/03/2016

MEMBROS
  Georges de Moura Ferreira 
  Donizeti de Andrade 
  Respício Antônio do Espírito Santo Júnior 
  Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
  Dorieldo Luiz dos Prazeres 
  Antônio Ivaldo Machado de Andrade 
  Celso Faria de Souza 
  Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira 
  Tercio Ivan de Barros 
  Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva 
  Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira 
  Kerlington Pimentel de Freitas 
  Ronei Saggioro Glanzmann 
  Ricardo Bisinotto Catanant 
  Thiago Pereira Pedroso 
  Roberto José Silveira Honorato 
  Claudio Jorge Pinto Alves 
  Geraldo Vieira    (2)

  Enio Paes de Oliveira    (1,3)

  Ricardo Nogueira da Silva 
  José Adriano Castanho Ferreira 
  Ricardo Bernardi 
  Fernando Silva Alves de Camargo 
  Carlos Ebner 
  Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 11, de 16 de junho de 2015, fixa em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Georges de Moura Ferreira, Donizeti de Andrade, Respício Antônio do Espírito Santo Júnior, Maria Helena Fonseca de Souza Rolim, Dorieldo Luiz
dos Prazeres, Antônio Ivaldo, Celso Faria de Souza, Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira, Tercio Ivan de Barros, Rinaldo Mouzalas de Souza e
Silva, Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira, Kerlington Pimentel de Freitas, Ronei Saggioro Glanzmann, Ricardo Bisinotto Catanant, Thiago Pereira
Pedroso, Roberto José Silveira Honorato, Claudio Jorge Pinto Alves para compor a Comissão, indicando também os Especialistas Georges de Moura
Ferreira e Maria Helena Fonseca de Souza Rolim para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relatora do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 16, de 25 de junho de 2015, fixa em 24 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Eduardo Sanovicz, Milton Arantes Costa, Ricardo Nogueira da Silva, José Adriano Castanho Ferreira, Ricardo Bernardi, Fernando Silva Alves de
Camargo e Carlos Ebner para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 30, de 14 de setembro de 2015, fixa em 25 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Especialista
Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira para compor o Colegiado.
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****. O ato do Presidente nº 42, de 24 de novembro de 2015, prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão para o dia 15 de março de
2016.
1. Em 17.08.2015, o Sr. Milton Arantes Costa deixou de compor a comissão (Mem. 12/2015-CERCBA).
2. Em 21.08.2015, o Sr. Geraldo Vieira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 25, de 2015).
3. Em 1º.09.2015, o Sr. Enio Paes de Oliveira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 27, de 2015).

Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 3303 3511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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15) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 17

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 
Leitura: 19/08/2015

Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

MEMBROS
  Mauro Campbell Marques 
  José Antonio Dias Toffoli 
  Paulo Rabello de Castro 
  João Geraldo Piquet Carneiro 
  Mauro Roberto Gomes de Mattos 
  Ives Gandra Martins 
  Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Mary Elbe Queiroz 
  Eumar Roberto Novacki 
  Gabriel Rizza Ferraz 
  Antonio Helder Medeiros Rebouças 
  Daniel Vieira Bogéa Soares 
  Luciana Leal Brayner 
  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 
  Everardo de Almeida Maciel 
  Eduardo Maneira 
  Leandro Paulsen 
  Heleno Taveira Torres 
  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para
compor o colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como,
respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DAS PRÓTESES
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar, no prazo de 180 dias, as irregularidades
e os crimes relacionados aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no País, desde
a indicação e execução dos procedimentos até a cobrança pelos produtos e serviços prestados. 

Requerimento nº 93, de 2015

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

RELATOR: Senador Humberto Costa (PT-PE)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 25/03/2015
Instalação: 31/03/2015

Prazo final: 28/09/2015
Prazo final prorrogado: 15/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (6)

 1.  Senador Wilder Morais   (PP-GO)   (6,7)

 

Maioria (PMDB)
Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (2)

 1.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (8)

Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
 VAGO    (4)  1.   VAGO    (5)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  1.     

 
Notas:
*. Em 25.03.2015, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 27/2015-GLBSD).
**. Em 25.03.2015, os Senadores Humberto Costa e Paulo Paim foram designados membros titulares, e o Senador Donizeti Nogueira, membro
suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 28/2015-GLDBAG).
***. Em 25.03.2015, o Senador Magno Malta foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI (Of. 16/2015-
BLUFOR).
****. Em 25.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro titular, pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI (Of. 82/2015-
GLPSDB).
*****. Em 25.03.2015, o Senador Marcello Crivella foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI, em
vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Of. 24/2015-BLUFOR).
******. Em 25.03.2015, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor a CPI (Of. 77/2015-
GLPMDB).
*******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.032, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 22 de dezembro de 2015.
********. Em 03.12.2015, foi lido o Requerimento nº 1.394, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão em 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 25.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar União e Força (Of. 66/2015-GLPMDB).
3. Em 31.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Aloysio Nunes Ferreira e Humberto Costa, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIDPRO).
4. Em 28.04.2015, o Senador Romário deixa de integrar, como titular, a CPI das Próteses (Of. 50/2015-BLSDEM).
5. Em 13.05.2015, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter deixado de integrar a Comissão (Of. 56/2015-BLSDEM).
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6. Em 15.10.2015, o Senador Donizeti Nogueira passa a ocupar como membro titular, pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Paulo Paim, que deixa de ocupar a Comissão (Ofício nº 131/2015-GLDBAG).
7. Em 15.10.2015, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 132/2015-GLDBAG).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 61 33033492/3501

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2)CPI DO HSBC
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por onze senadores titulares e seis suplentes,
para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades praticadas pelo HSBC na abertura de
contas na Suíça. 

Requerimento nº 94, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues (REDE-AP)  (3)

RELATOR: Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 18/03/2015
Instalação: 24/03/2015

Prazo final: 21/09/2015
Prazo final prorrogado: 30/04/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)
Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (9)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (9)

 2.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5,6,7)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (2,10)

Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.     
 2.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (11)

Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (8)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)
 1.  Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)  1.  Senador José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Blairo Maggi   (PR-MT)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 18.03.2015, os Senadores Ricardo Ferraço, Waldemir Moka e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria, para
compor a CPI (Of. 75/2015-GLPMDB).
**. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Rocha, Fátima Bezerra, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; os Senadores Ciro
Nogueira e Paulo Paim, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Ofs. 29 e 37/2015-GLDBAG; e Mem. 51/2015-
GLDPP).
***. Em 18.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular, e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente, pelo Bloco União e
Força, para compor a CPI (Of. 15/2015-BLUFOR).
****. Em 18.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, e o Senador Aloysio Nunes Ferreira, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição, para compor a CPI (Ofs. 60 e 61/2015-GLPSDB).
*****. Em 18.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, e o Senador José Medeiros, membro suplente, pelo Bloco
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 26/2015-BLSDEM).
******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.031, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
2. Em 19.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldemir Moka ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 81/2015-GLPMDB).
3. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Rocha, o Senador Randolfe Rodrigues, e o Senador Ricardo Ferraço, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator deste Colegiado (Memo nº 1/2015 - CPIHSBC).
4. Em 25.03.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. nº 24/2015-GLDEM).
5. Em 30.03.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Paim ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 45/2015-GLDBAG).
6. Em 31.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 46/2015-GLDBAG).
7. Em 31.03.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 43/2015-BLSDEM).
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8. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Regina Sousa,
que passou a compor a Comissão como membro suplente (Of. 67/2015-GLDBAG).
10. Em 20.05.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 161/2015-GLPMDB).
11. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Eduardo Bruno do Lago de Sá
Telefone(s): 61 33033511/10

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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3)CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS
Finalidade: Investigar o assassinato de jovens no Brasil, no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 115, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias (PT-RJ)  (1)

 
Leitura: 05/03/2015

Designação: 29/04/2015
Instalação: 06/05/2015

Prazo final: 03/11/2015
Prazo final prorrogado: 14/03/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora Angela Portela   (PT-RR)
Senador Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

 1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
 
 

Maioria (PMDB)
 VAGO    (2)

Senador José Medeiros   (PPS-MT)   (3)

   

 1.  Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)   (2)

 2.     
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (8)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (7)

   
 1.     
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)  1.  Senador Douglas Cintra   (PTB-PE)   (6)

 
Notas:
*. Em 29.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão, em vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Ofs. 129/2015-GLPMDB e 51/2015-GLBSD).
**. Em 29.04.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 35/2015-GLBSD).
***. Em 29.04.2015, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 128/2015-
GLPMDB).
****. Em 29.04.2015, a Senadora Maria do Carmo foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
18/2015-GLDEM).
*****. Em 29.04.2015, o Senador Magno Malta é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força para compor a Comissão (Of.
17/2015-BLUFOR)
******. Em 29.04.2015, os Senadores Paulo Paim, Angela Portela, Telmário Mota e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa e Fátima Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Ofs. 42 e
52/2015-GLDBAG).
*******. Em 27.10.2015, lido o Requerimento nº 1.213, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão por 90 dias.
1. Em 06.05.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lídice da Mata, Paulo Paim e Lindbergh Farias, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIADJ).
2. Em 06.05.2015, vago em virtude de a Senadora Simone Tebet deixar de ser membro titular e passar a compor a Comissão na condição de membro
suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 141/2015-GLPMDB).
3. Em 25.08.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia em vaga cedida pelo Bloco da
Maioria, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que deixa de compor a comissão (of. 78/2015-BLSDEM).
4. Em 26.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco União e Força, no lugar do Senador Magno Malta, que deixa
de compor a Comissão (Of. 62/2015-BLUFOR).
5. Em 02.09.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição
ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a Comissão (Of. 84/2015-BLSDEM).
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6. Em 06.10.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente, pelo Bloco União e Força (Of. 70/2015-BLUFOR).
7. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 33033508/3514

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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4)CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
Finalidade: Investigar irregularidades e prejuízos ocorridos a partir de 2003 na administração de recursos
financeiros em entidades fechadas de previdência complementar (Fundos de Pensão) nas sociedades de
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União 

Requerimento nº 478, de 2015

Número de membros: 13 titulares  e 8  suplentes

 
Leitura: 06/05/2015

Designação: 16/07/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Telmário Mota   (PDT-RR)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

   

 1.  Senadora Angela Portela   (PT-RR)   (1)

 2.     
 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.     
 2.     
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (4)

Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (3)

Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

 2.     
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senador João Capiberibe   (PSB-AP)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (2)  1.  Senador Blairo Maggi   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 16.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, e o Senador Blairo Maggi, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CPI (Of. 53/2015-BLUFOR).
**. Em 16.07.2015, os Senadores João Alberto Souza, Sandra Braga, Otto Alencar e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco
da Maioria, para compor a CPI (Of. 167/2015-GLPMDB)
***. Em 16.07.2015, os Senadores Humberto Costa, José Pimentel e Gleisi Hoffmann foram designados membros titulares pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado)
****. Em 16.07.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular, e o Senador João Capiberibe, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado).
*****. Em 16.07.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e o Senador
Paulo Bauer, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CPI (Of. 119/2015-GLPSDB e 52/2015-GLDEM).
1. Em 17.07.2015, os Senadores Humberto Costa, Telmário Mota e Regina Sousa foram designados membros titulares e a Senadora Ângela Portela,
como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 93/2015-GLDBAG).
2. Em 05.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixa de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLUFOR).
3. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 155/2015-GLPSDB).
4. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
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5)CPI DO FUTEBOL - 2015
Finalidade: Investigar a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) e o Comitê Organizador Local da
Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 (COL), no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 616, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Romário (PSB-RJ)  (3)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (6)

 
Leitura: 28/05/2015

Designação: 07/07/2015
Instalação: 14/07/2015

Prazo final: 22/12/2015
Prazo final prorrogado: 16/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Zeze Perrella   (PDT-MG)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (1)

 1.  Senador Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.   VAGO    (9,11)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)

 1.  Senador Hélio José   (PMB-DF)
 2.  Senador Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (8)

 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (12)

Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (5)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
 1.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (10)

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Romário   (PSB-RJ)  1.  Senador Roberto Rocha   (PSB-MA)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador Fernando Collor   (PTB-AL)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 07.07.2015, os Senadores Humberto Costa e Zezé Perrella foram designados membros titulares; e o Senador Ciro Nogueira, membro suplente
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 76/2015-GLDBAG).
**. Em 07.07.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Romero Jucá e Omar Aziz foram designados membros titulares; e o Senador Hélio José, membro
suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor a CPI (Of. 180 e 191/2015-GLPMDB).
***. Em 07.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membros titular; e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente pelo Bloco
União e Força, para compor a CPI (Ofs. 39 e 40/2015/BLUFOR).
****. Em 07.07.2015, os Senadores Alvaro Dias e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI
(Of. 123/2015-GLPSDB e Of. 64/2015-GLDEM).
*****. Em 07.07.2015, o Senador Romário foi designado membros titular; e a Senadora Lídice da Mata, membro suplente pelo Bloco Socialismo e
Democracia, para compor a CPI (Mem. 58/2015-BLSDEM).
******. Em 11.11.2015, foi lido o Requerimento nº 1.288, de 2015., que prorroga o prazo da comissão por 180 dias.
1. Em 08.07.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 82/2015).
2. Em 08.07.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que passou a compor a comissão como titular (Of. 82/2015).
3. Em 14.07.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Romero Jucá, respectivamente, Presidente e Relator deste colegiado (Memo.
1/2015-CPICBF).
4. Em 14.07.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata (Memo. 68/2015-BLSDEM).
5. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias,
que deixa de compor a Comissão (Of. 154/2015-GLPSDB).
6. Em 11.08.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2015-CPIDFDQ).
7. Em 01.09.2015, o Senador João Alberto Souza foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que deixa de compor a Comissão (Of. 233/2015-GLPMDB).
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8. Em 02.09.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 235/2015-GLPMDB).
9. Em 24.09.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 121/2015-GLDBAG).
10. Em 30.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
180/2015-GLDPSDB).
11. Em 15.10.2015, vago em virtude de o Senador Lasier Martins ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 133/2015-GLDBAG).
12. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 061 33033508/3501

E-mail: coceti@senado.leg.br
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6)CPI DAS BARRAGENS
Finalidade: Apurar e analisar possíveis irregularidades na fiscalização e manutenção das barragens da
Samarco Mineradora S.A., no Município de Marina/MG, bem como para investigar responsabilidades
pelo desastre ambiental causado pelo rompimento dessas barragens, ocorrido no dia 5 de novembro de
2015, além de averiguar a situação atual de outros locais de mineração em que haja risco de desastres
semelhantes. 

Requerimento nº 1.343, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 24/11/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

   
   
   

 1.     
 2.     
 

Maioria (PMDB)
   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM, PV)  (1)

   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
    1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
    1.     

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
    1.     

 
Notas:
1. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO   (6,23)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (25)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (24)

Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.    VAGO    (10,16,24)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (5)

 6.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 7.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (19)

 8.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
  VAGO    (12)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 3.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 4.    VAGO    (7)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

 6.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (11)

 7.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (13)

 8.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (8,14,21)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)   (1)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (15)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 5.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (2,18,20)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (22)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 3.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
 3.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Douglas Cintra, Marcelo Crivella e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Amorim e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAE (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os
Senadores Lídice da Mata, Roberto Rocha e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CAE (Of.
3/2015-GLBSD).
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***. Em 25.02.2015, os Senadores Gleisi Hoffmannn, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias, Walter Pinheiro, Reguffe e Telmário Mota foram
designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e Jorge Viana, como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio de Apoio ao Governo, para compor a CAE (Of. 4/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Ronaldo
Caiado, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes
Oliveira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Of. 13/2015-
GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Camelli e Ivo
Cassol membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CAE (Mem. 21 a 24/2015-GLDPP).
*******. Em 05.03.2015, os Senadores Romero Jucá, Waldemir Moka, Raimundo Lira, Sandra Braga, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Omar Aziz
e Luiz Henrique foram designados membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Eunicio Oliveira, José Maranhão e Hélio José, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria para compor a CAE (Of. 043/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador José Serra
(Of. 23/2015-GLPSDB)
2. Em 03.03.2015, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo Bauer
(Of. 42/2015-GLPSDB)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição à
Senadora Fátima Bezerra (Of. 20/2015-GLDBAG).
6. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio do Amaral e Raimundo Lira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 17/2015-CAE).
7. Em 18.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Ofs. 51/2015-GLPMDB
e 81/2015-GLPSDB)
8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Antonio
Anastasia, Ataídes Oliveira, Ronaldo Caiado e Davi Alcolumbre (Of. 89/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 121/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of. 65/2015-GLDBAG).
11. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 142/2015-GLPMDB).
12. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
13. Em 18.05.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 159/2015-GLPMDB).
14. Em 19.05.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Ataídes
Oliveira e Antonio Anastasia (Of. 112/2015-GLPSDB).
15. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia, que deixa de integrar a Comissão (Of. 112/2015-GLPSDB).
16. Em 02.07.2015, o Senador Acir Grugacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Donizeti
Nogueira(Of. 90/2015-GLDBAG).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 109/2015-GLDEM).
19. Em 07.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Gladson Cameli (Of. 130/2015-GLDBAG).
20. Em 08.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 121/2015-GLDEM).
21. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
22. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Antônio Carlos Valadares (Of. 005/2016-GLBSD).
23. Em 01.03.2016, o Senador Delcídio do Amaral deixou de ocupar a Presidência da Comissão (Ofício SDA nº 003/2016).
24. Em 01.03.2016, o Senador Acir Gurgacz deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo,
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Reguffe (Of. nº 013/2016-GLDBAG).
25. Em 01.03.2016, o Senador Donizetti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Delcídio do Amaral (Of. 2/2016-GLDBAG).

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034544

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

Instalação:  16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)  1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)  1.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (1)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  1.     

 
Notas:
1. Em 1º.09.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 129/2015-CAE).
2. Em 16.09.2015, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste Colegiado (Of. 152/2015-CAE).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 18.08.2015, foi lido o ofício 110/2015-CAE, que indica os senadores Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Roberto Requião, Wilder Morais,
Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata e Marcelo Crivella para comporem o colegiado.

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 61 33033516

Fax: 61 33034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS
ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 12, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Franco (DEM-SE)  (7,19)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (11)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.    VAGO    (11)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 5.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (6)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (6,10)

 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (12)

 6.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (20)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (16)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

  VAGO 
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (13)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (13)

 1.    VAGO    (17)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5,8)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (9,18)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Romário   (PSB-RJ)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )  (1)

Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

 1.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,3)

 2.    VAGO 
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Amorim, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAS (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto
Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CAS (Of. 04/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Regina Sousa e Angela Portela como membros
titulares; e os Senadores Paulo Paim, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Walter Pinheiro e Fátima Bezerra como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CAS (Of. 7/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Wilder Morais, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAS (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Lúcia Vânia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CAS (Of. 15/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Benedito de Lira membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CAS (Mem. 25 e 26/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores João Alberto Souza, Rose de Freitas, Waldemir Moka, Dário Berger, Sérgio Petecão e Otto Alencar foram
designados membros titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria,
para compor a CAS (Of. 010/2015-GLPMDB).
1. A partir de 25.02.2015, o Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e o Bloco Parlamentar União e Força compartilham as vagas de terceiro
titular e terceiro suplente.
2. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 11/2015-BLUFOR).
3. Em 03.03.2015, o Senador Eduardo Amorim deixou a suplência e foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of.10/2015-
BLUFOR).
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4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 14/2015-GLDBAG).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 47/2015-GLPSDB).
6. Em 12.03.2015, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passou a compor a comissão
como membro suplente (Of. 53/2015-GLPMDB).
7. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Edison Lobão e Maria do Carmo Alves, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CAS).
8. Em 18.03.2015, o Senador Tasso Jereissati deixou de integrar, como suplente, a CAS (Of. 80/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Romário, que passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 47/2015-GLBSD).
10. Em 14.04.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que
passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 119/2015-GLPMDB).
11. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 61/2015-GLDBAG).
12. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 143/2015-GLPMDB).
13. Em 19.05.2015, os Senadores Dalirio Beber e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
113/2015-GLPSDB).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
17. Em 16.02.2016, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais (Of. 004/2016-GLDEM).
18. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Roberto Rocha (Of. 004/2016-GLBSD).
19. Em 24.02.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Ricardo Franco Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 032/2016-PRESIDÊNCIA/CAS).
20. Em 24.02.2016, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 019/2016-GLPMDB).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Maranhão (PMDB-PB)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel (PT-CE)  (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (8)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (25,29)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (9,28)

 3.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 4.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 5.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
 6.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 7.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
  VAGO    (32)

Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (6)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,15)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (6)

 4.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 7.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (31)

 8.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (13)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (7,30)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (10,16)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (1,12,17,32)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)

 1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10,16)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
 3.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 4.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (26,27)

 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (2,24)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (14,22)

 3.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (20,21)

 2.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (18,19)

 3.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (23)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros
suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e
Wilder Morais, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas
Cintra, Blairo Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para
compor a CCJ (Of. 05/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-
GLPSDB).
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******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana
Amélia membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz
Henrique e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário
Berger, Rose de Freitas e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias
(Of. 25/2015-GLPSDB).
2. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso
Jereissati (Of. 23/2015-GLPSDB).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).
6. Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi
Alves Filho, que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).
7. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Alvaro Dias, Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).
9. Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Of. 62/2015-GLDBAG).
10. Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em
substituição ao Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).
11. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
12. Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que
deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).
13. Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).
14. Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João
Capiberibe, que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).
15. Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).
16. Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio
Nunes Ferreira, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).
17. Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).
18. Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Blairo Maggi, que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).
19. Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).
20. Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Douglas Cintra, que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).
21. Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).
22. Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora
Marta Suplicy, que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).
23. Em 30.09.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a Comissão (Of. 68/2015-BLUFOR).
24. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLDEM).
25. Em 20.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 8/2015-GLDPP).
26. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
27. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
28. Em 08.12.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Delcídio
do Amaral (Of. 140/2015-GLDBAG).
29. Torna-se sem efeito a indicação apresentada nos termos do Ofício nº 008/2015-GLDPP.
30. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
31. Em 1º.03.2016, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Sérgio Petecão (Of.
024/2016-GLPMDB).
32. Em 1º.03.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, deixando
de ocupar vaga de titular pelo Bloco da Maioria (Of. 009/2016-GLPSDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS
PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011,lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 61-3303-3972

Fax: 61-3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



178  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PSB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (11)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (5)

 1.    VAGO    (8)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)   (4)

 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
 5.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 6.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 7.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (3)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (7)

   

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
 4.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)
 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 6.     
 7.     
 8.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (16)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (12,13)

Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,10)

 1.    VAGO    (13)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 3.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  Romário   (PSB-RJ)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 3.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.     
 2.     
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Fátima Bezerra, Ângela Portela, Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, Lasier Martins e Paulo
Paim como membros titulares; e os Senadores Marta Suplicy, Regina Sousa, José Pimentel, Walter Pinheiro, Telmário Mota e Lindbergh Farias como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CE (Of. 5/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e
Ronaldo Caiado, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Blairo Maggi, Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata, Romário e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Antônio Carlos
Valadares, Randolfe Rodrigues e Fernando Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CE
(Of. 06/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, Sandra Braga, João Alberto Souza, Rose de Freitas e Otto Alencar foram designados membros
titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CE (Of. 13/2015-GLPMDB).
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******. Em 26.02.2015, os Senadores Alvaro Dias, Antônio Anastasia e Lúcia Vânia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e Ataídes Oliveira, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Of. 17/2015-GLPSDB).
*******. Em 02.03.2015, os Senadores Ivo Cassol e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Ana
Amélia, como membros suplentes, pelo PP, para compor a CE (Memorandos nos. 30, 31, 32 e 47/2015-GLDPP).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Fátima Bezerra, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. 1/2015-CE).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015, o Senador Dário Berger foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 34/2015-GLPMDB).
4. Em 06.03.2015, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
José Pimentel (Of. 21/2015-GLDBAG).
5. Em 17.03.2015, o Senador Galdson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira(Of. 36/2015-GLDBAG).
6. Em 24.03.2015, vago em virtude de a Senadora Lúcia Vânia ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015 - GLPSDB).
7. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 120/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de integrar a Comissão (Of. 64/2015-GLDBAG).
9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 145/2015-GLPMDB).
10. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 114/2015-GLPSDB).
11. Em 23.09.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ivo Cassol
(Of. 117/2015-GLDBAG).
12. Em 23.09.2015, vago em virtude de o Senador Wilder Morais ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 117/2015-
GLDBAG).
13. Em 30.09.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de ocupar a vaga de
suplente na comissão (Of. 107/2015-GLDEM).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 26, de 2000)

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 1, de 2002)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604/2
Fax: 311-3121/1319
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas para
o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604
Fax: 311-3121/1319
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (13)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.    VAGO    (7,13)

 4.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5)

 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (3)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
   
   

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 3.    VAGO    (10)

 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)   (6)

 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (8,12)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
 2.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)

 1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (4)

 2.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)   (11)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Davi Alcolumbre como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Jorge Viana, Donizeti Nogueira, Reguffe e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Regina Souza e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CMA (Of. 10/2015-
GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CMA (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerro, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 10/2015-GLBSD).
*****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e João Capiberibe foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e
Roberto Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 08/2015-GLBSD).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e
Alvaro Dias como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Of. 24/2015-GLPSDB).
*******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, Sandra Braga e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CMA (Of. 16/2015-GLPMDB).
********. Em 26.02.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular, pelo PP, para compor a CMA (Of. 37/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Ataídes Oliveira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Mem. nº 1/2015-CMA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015 o Senador Benedito de Lira foi indicado membro suplente pelo PP (Memo. nº 52/2015-GLDPP).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 17.03.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo(Of. 31/2015-GLDBAG).
6. Em 17.03.2015, a Senadora Sandra Braga foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, deixando de compor a Comissão como membro
titular (Of. 36/2015-GLPMDB).
7. Em 24.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of. 38/2015-GLDBAG).
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8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Alvaro Dias, Aloysio
Nunes Ferreira e Davi Alcolumbre (Of. 90/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 122/2015-GLPMDB).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 23.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 42/2015-BLUFOR).
12. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
13. Em 01.03.2016, o Senador Acir Gurgacz deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo,
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Reguffe (Of. 14/2016-GLDBAG).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 38, de 2009)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Reguffe   (S/Partido-DF)

 1.     
 2.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (1)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Jorge Viana e Reguffe, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp e Sandra
Braga, pelo Bloco da Maioria; Aloysio Nunes Ferreira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; João Capiberibe, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 24/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA
DO MUNDO DE 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 48, de 2009)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 2.     
 3.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
  VAGO    (1)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)  1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, Regina Sousa e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo;
Valdir Raupp, João Alberto Souza e Luiz Henrique, pelo Bloco da Maioria; Ronaldo Caiado, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Lídice da Mata,
pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foi designado ainda como suplente o
Senador Delcídio Amaral, pelo Bloco de Apoio ao Governo, na Subcomissão (Mem. 23/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO
DAS OBRAS DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução
das obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 20, de 2010)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Paulo Rocha  (PT-PA)  (2)

Designação:  15/04/2015

Instalação:  13/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)   (5)  1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,5)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (6,7)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)  1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (3)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 13.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro, Delcídio do Amaral e Paulo Rocha, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste Colegiado (Of. 31/2015-CMA).
3. Em 19.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Mem. 33/2015-CMA).
4. Em 19.05.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Mem. 33/2015-CMA).
5. Em 19.05.2015, o Senador Delcídio Amaral foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Paulo
Rocha, que passou a compor a comissão como membro suplente (Mem. 33/2015-CMA).
6. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
7. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Paulo Rocha, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria, Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, Vanessa Grazziotin, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Lídice da Mata, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força (Memo. 25/2015-CMA).
**. Em 15.04.2015, a CMA reunida aprovou o RMA nº 5, de 2015, que reativa esta Subcomissão, com cinco vagas para membros titulares e igual
número de suplentes.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS INACABADAS

Finalidade: Acompanhamento e fiscalização de obras inacabadas. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 6, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp  (PMDB-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

Designação:  06/05/2015

Instalação:  20/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)  1.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.     

 
Notas:
1. Em 20.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Valdir Raupp e Douglas Cintra, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Mem. 34/2015-CMA).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 06.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria; Ataídes Oliveira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Roberto Rocha, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 28/2015/CMA).
**. Em 29.02.2016, foram reativados os trabalhos da Subcomissão (Memo. nº 1/2016-CMA)

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH

Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)   (8)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (14)

 1.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (8,10,14)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (3)

 4.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 6.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (20)

Maioria (PMDB)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Hélio José   (PMB-DF)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,12)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (12)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (13)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (19)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (17,18)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (11)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (11)

 1.    VAGO    (16)

 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Romário   (PSB-RJ)
 2.  Senador  José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)
Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (5)

 2.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (15)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Magno Malta e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para
compor a CDH (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores João Capiberibe e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e José
Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDH (Of. 11/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Paulo Paim, Regina Sousa, Marta Suplicy, Fátima Bezerra e Donizeti Nogueira foram designados membros
titulares; e os Senadores Lindbergh Farias, Angela Portela, Lasier Martins, Reguffe e Humberto Costa como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio
ao Governo, para compor a CDH (Of. 9/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membros titular; e o Senador Davia Alcolumbre, como suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CDH (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Dário Berger, Hélio José e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Simone Tebet e
Sérgio Petecão como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDH (Of. 14/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste colegiado (Of. nº 017/2015-CDH).
2. Em 03.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Reguffe (Of.15/2015).
3. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of.16/2015).
4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
5. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDH (Of.
14/2015-BLUFOR).
6. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Capiberibe Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 24/2015-CDH).
7. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, a Senadora Angela Portela foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy, que deixou de compor a Comissão (Of. 63/2015-GLDBAG).



190  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 144/2015-GLPMDB).
10. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 72/2015-GLDBAG).
11. Em 28.05.2015, os Senadores Ataídes Oliveira, Flexa Ribeiro e Cássio Cunha Lima foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
da Oposição (Of. 116/2015-GLPSDB).
12. Em 29.05.2015, os Senadores Rose de Freitas e Omar Aziz foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria (Of. 165/2015-GLPMDB).
13. Em 03.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 174/2015-GLPMDB).
14. Em 14.07.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira, que passou a compor a comissão como membro titular (Of. 92/2015-GLDBAG).
15. Em 01.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco União e Força (Of.64/2015-BLUFOR).
16. Em 1º.10.2015, vago em razão do Senador Davi Alcolumbre ter deixado de compor a comissão(Of. 106/2015-GLDEM).
17. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
18. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
19. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
20. Em 16.02.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 001/2016-GLDBAG).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E
INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 7, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 18, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 1.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMB-DF)  1.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)  1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 14.04.2015, os Senadores Cristovam Buarque e Regina Souza foram designados membros titulares; e as Senadoras Marta Suplicy e Fátima
Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 34/2015 - CDH).
**. Em 14.04.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, em vaga
compartilhada entre os Blocos Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
***. Em 14.04.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular; e o Senador Dário Berger, membro suplente, pelo Bloco da Maioria (Of. nº
34/2015 - CDH).
****. Em 14.04.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição (Of. nº 34/2015 - CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (3,14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.    VAGO    (9)

 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (6)

Maioria (PMDB)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10,11)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (13)

 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (15)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (4,7)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2,5,8)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular e o Senador Ronaldo Caiado, como suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CRE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Lasier Martins e Cristovam Buarque como
membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Telmário Mota, Delcídio do Amaral, Humberto Costa e Marta Suplicy como membros suplentes,
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRE (Of. 8/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Marcelo Crivella e
Wellington Fagundes, como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores João Capiberibe e
Lídice da Mata, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CRE (Of. 9/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e os Senadores
Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRE (Of. 20/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Ciro Nogueira membro suplente pelo Partido Progressista,
para compor a CRE (Mem. 35 e 36/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Edison Lobão, Roberto Requião, Luiz Henrique, Eunício Oliveira e Ricardo Ferraço foram designados
membros titulares; e os Senadores João Alberto Souza, Raimundo Lira, Valdir Raupp, Romero Jucá e Hélio José, como membros suplentes, pelo
Bloco da Maioria, para compor a CRE (Of. 018/2015-GLPMDB).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antônio
Anastasia, que passou a ocupar vaga de membro suplente (Of. 45/2015-GLPSDB).
3. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Luiz Henrique, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CRE).
4. Em 13.03.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo
Bauer (Of. 62/2015-GLPSDB).
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5. Em 13.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia (Of. 63/2015-GLPSDB).
6. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira(Of. 35/2015-GLDBAG).
7. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia (Of. 106/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Cássio Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de compor a Comissão (Of. 66/2015-GLDBAG).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 07.07.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em vaga existente (Of. 186/2015-
GLPMDB).
12. Em 30.09.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que deixa de compor a comissão(Of. 252/2015-GLPMDB).
13. Em 30.09.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Valdir
Raupp, que passa a titular (Of. 254/2015-GLPMDB).
14. Em 1º.10.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Valdir Raupp Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 44/2015-CRE).
15. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: cre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (5,19)

 1.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 2.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (10,13)

 6.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,8)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4)

Senador  Hélio José   (PMB-DF)

 1.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 4.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 5.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,9)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (20)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (15,16)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (11)

 1.    VAGO    (18)

 2.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
   

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)   (12,14)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (1,12,14)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como
membros titulares; e os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo
Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas
Cintra pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José
Agripino, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CI (Ofs. 21/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para
compor a CI (Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram
designados membros titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
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3. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).
4. Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a
comissão como membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).
5. Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson
Cameli (Of. 34/2015-GLDBAG).
6. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste Colegiado (Of. 01/2015-CI).
7. Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.
8. Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).
9. Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).
11. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).
12. Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).
13. Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).
14. Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. nº 67/2015-BLUFOR).
15. Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).
16. Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 108/2015-GLDEM)
19. Em 02.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 123/2015-GLDBAG).
20. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Quartas-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO
CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 6, de 2007)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas
Energia, com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 8, de 2012)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286



200  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO
PARA A SECA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 20, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR
DE MINERAÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 24, de 2015)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wilder Morais  (PP-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Designação:  20/05/2015

Instalação:  10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMB-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (2)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Notas:
1. Em 10.06.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wilder Morais e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
Colegiado (Of. 20/2015-CI).
2. Em 10.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado, nos termos do art. 89, IV, do RISF, membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 20/2015-
CI).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 20.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Sérgio Peteção, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Hélio José, pelo Bloco da
Maioria, Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar da Oposição. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Walter Pinheiro, pelo Bloco de
Apoio ao Governo e Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 16/2015-CI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Quartas-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (18)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)   (18)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 4.    VAGO    (1,10)

 5.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

   

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (7,15)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (21)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5,16)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (6,13,17,23)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (19,20,23)

 2.    VAGO 
 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (9)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (22)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)

 2.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (14)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e os Senadores Fernando Bezerra e Lídice da Mata, como membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDR (Of. 12/2015-GLBSD).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Humberto Costa e Walter Pinheiro foram designados membros titulares; e os Senadores
Donizeti Nogueira, Regina Sousa, Fátima Bezerra e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CDR
(Of. 12/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e
Força, para compor a CDR (Of. 4/2015-BLUFOR).
*****. Em 26.02.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Of.
22/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, José Maranhão e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares; e os Senadores Sandra
Braga, João Alberto Souza, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá e Dário Berger como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDR
(Of. 15/2015-GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular, e o Senador Ciro Nogueira como membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CDR (Mem. 38 e 39/2015-GLDPP).
********. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CDR
(Of. 18/2015-GLBSD).
1. Em 03.03.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 17/2015-GLDBAG)
2. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Of. 115/2015-CDR).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDR (Of.
14/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 46/2015-GLPSDB).
6. Em 06.03.2015, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 50/2015-GLPSDB).
7. Em 12.03.2015, o Senador João Alberto Souza deixa a suplência e passa a ser membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 56/2015-GLPMDB)
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8. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Alberto Souza Vice-Presidente deste colegiado (Of. 153/2015-CDR).
9. Em 19.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de compor a Comissão
como membro titular (Of. 83/2015-GLPSDB).
10. Em 26.03.2015, vago em virtude do Senador Lasier Martins ter deixado de compor a comissão (Of. 43/2015-GLDBAG).
11. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPMDB).
12. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 126/2015-GLPMDB).
13. Em 26.05.2015, vago em virtude de o Senador Antonio Anastasia ter deixado de compor a Comissão (Of. 113/2015-GLPSDB).
14. Em 30.06.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 44/2015-BLUFOR).
15. Em 09.07.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 192/2015-GLPMDB).
16. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 142/2015-GLPSDB).
17. Em 18.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em vaga cedida pelo PSDB ao
Democratas (Ofs. 157/2015-GLPSDB e 78/2015-GLDEM).
18. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro, que passa à suplência (Of. 110/2015-GLDBAG).
19. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
20. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
21. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
22. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Lídice da Mata (Of. 006/2016-GLBSD).
23. Em 02/03/2016, os Senadores Ricardo Franco e Ronaldo Caiado permutam suas vagas pelo Bloco Parlamentar da Oposição na Comissão,
passando a titular e suplente, respectivamente (Of. nº 8/2016-GLDEM).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 2, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO
CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 5, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia (PP-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 2.  Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
 3.     
 4.     
 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (4)

 1.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (5,6)

 5.  Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (6)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (8)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
  VAGO    (3,7)

   

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Blairo Maggi foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra e Elmano
Férrer como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRA (Of. 4/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Acir Gurgacz, Donizeti Nogueira, Zezé Perrella e Delcídio do Amaral foram designados membros titulares; e os
Senadores Paulo Rocha e Lasier Martins como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRA (Of. 11/2015-GLDBAG).
****. Em 26.02.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs.
18/2015-GLPSDB).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Waldemir Moka, Rose de Freitas, Dário Berger e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os
Senadores José Maranhão, Valdir Raupp, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CRA (Of. 17/2015-
GLPMDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular; e o Senador Benedito de Lira, como membro suplente, pelo PP, para
compor a CRA (Memorandos nos. 40 e 41/2015-GLDPP).
*******. Em 03.03.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CRA (Of.
14/2015-GLBSD).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ana Amélia e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 10/2015-CRA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 06.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 48/2015-GLPSDB).
4. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 127/2015-GLPMDB).
5. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
6. Em 24.06.2015, os Senadores Ricardo Ferraço e Hélio José foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (Of. 179/2015-GLPMDB).
7. Em 09.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão como membro titular pelo Bloco da Oposição e passa a integrar como
membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 140/15-GLPSDB e Memo. 63/2015-GLBSD).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).



208  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas, para
o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Marcello Varella

Telefone(s): 3311-3506/3321
Fax: 3311-1017

E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lasier Martins (PDT-RS)  (1,13,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PMB-DF)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Walter Pinheiro   (PT-BA)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Zeze Perrella   (PDT-MG)
 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT-MS)
 4.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5)

Senador  Hélio José   (PMB-DF)   (6)

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 3.    VAGO    (8)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (10,12)

 1.    VAGO    (4)

 2.     
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CCT (Of. 4/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e o Senador José Agripino como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CCT (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerra, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCT (Of. 10/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Lasier Martins, Walter Pinheiro e Angela Portela foram designados membros titulares; e os
Senadores Zezé Perrella, Jorge Viana, Delcídio do Amaral e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor
a CCT (Of. 13/2015-GLDBAG).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CCT (Of. 19/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, João Alberto Souza, Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores
Sandra Braga, Edison Lobão, Luiz Henrique e Rose de Freitas, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCT (Of. 12/2015-
GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular e o Senador Gladson Camelli membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CCT (Mem. 42 e 43/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Presidente deste colegiado (Mem. 1/2015-CCT).
2. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia (Of. 18/2015-GLBSD)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 14/2015-BLUFOR).
5. Em 10.03.2015, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 40/2015- GLPMDB).
6. Em 24.03.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 87/2015-GLPMDB).
7. Em 07.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Hélio José Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 7/2015-CCT).
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 26.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Mem. 57/2015-
BLSDEM).
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10. Em 04.11.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves, que deixa de compor a comissão (Of. 73/2015-BLUFOR).
11. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
12. Em 16.02.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a comissão (Of. 01/2016-BLUFOR).
13. Em 23.02.2016, o Senador Cristovam Buarque renuncia ao cargo de Presidente da Comissão (Ofício GSCB nº 02-002/2016).
14. Em 01.03.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Lasier Martins Presidente deste colegiado (Mem. 8/2016-CCT).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: Terças-Feiras 8h:45min -

Telefone(s): 61 3303-1120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque (PPS-DF)  (11)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (13)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 4.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (3,6,8,10)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
  VAGO    (4)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (16)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
   

 1.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15)

 2.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PPS-MT)   (7,9)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (9,12)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)  1.  Senador  Blairo Maggi   (PR-MT)   (2)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como suplente pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a CSF (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CSF (Of.
04/2015-BLUFOR).
***. Em 12.03.2015, os Senadores Hélio José, Sérgio Petecão e Waldemir Moka foram designados membros titulares; os Senadores Garibaldi Alves
Filho, Valdir Raupp e Edison Lobão, membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CSF (Of. 19/2015-GLPMDB).
****. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Paim, Fátima Bezerra, Cristovam Buarque e Gladson Cameli foram designados membros titulares; os
Senadores Angela Portela, Paulo Rocha, Ivo Cassol e Gleisi Hoffmann, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CSF (Of.
30/2015-GLDBAG).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
3. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Hélio José ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015-GLPMDB).
4. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldermir Moka ter deixado de integrar a Comissão (Of. 90/2015-GLPMDB).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CSF).
6. Em 25.03.2015, o Senador Juiz Henrique foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 091/2015-GLPMDB)
7. Em 22.04.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 47/2015-
BLSDEM)
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 13.07.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Vanessa Grazziotin, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Memo. 64/2015-GLBSD)
10. Em 15.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 197/2015-GLPMDB).
11. Em 15.07.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Vice-Presidente deste colegiado (Of. 3/2015-CSF).
12. Em 05.08.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
senadora Vanessa Graziotin (Mem. 71/2015-BLSDEM)
13. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela (Of. 111/2015-GLDBAG)
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Telefone(s): 61 33031095
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA PÚBLICA  - CTG
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (2)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
   

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (1)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
   

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

 1.    VAGO    (4)

 2.     
Notas:
*. Em 14.10.2015, os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Marta Suplicy, Waldemir Moka e Romero Jucá foram designados membros
titulares; e os Senadores Sandra Braga e Valdir Raupp, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CTG (Of. 243/2015-
GLPMDB).
**. Em 14.10.2015, os Senadores Fernando Collor e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e o Senador Wellington Fagundes, como
membro suplentes, pelo Bloco União e Força, para compor a CTG (Of. 66/2015-BLUFOR).
***. Em 14.10.2015, os Senadores Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares, pelo Bloco da Oposição, para compor a
CTG (Of. 165/2015-GLPSDB).
****. Em 14.10.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e o
Senador Donizeti Nogueira, como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CTG (Of. 125/2015-GLDBAG).
*****. Em 14.10.2015, os Senadores Joao Capiberibe e Lúcia Vânia foram designados membros titulares, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para
compor a CTG (Of. 85/2015-BLSDEM).
1. Em 22.10.2015, foi designado o Senador Dário Berger como membro suplente pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº
266/2015-GLPMDB)
2. Em 17.11.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Paulo Bauer e João Capiberibe, respectivamente, Presidente e Vice-presidente deste
Colegiado (Of. 1/2015-CTG).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
4. Em 01.03.2016, o Senador Wellington Fagundes deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco Parlamentar
União e Força, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Vicentinho Alves (Ofício nº 6/2016-BLUFOR)

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 14h30 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: ctg@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  COORDENADOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

 1.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 2.    VAGO    (3)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.     

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM, PV )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9,10)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (5)

 1.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (4,5)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (5)

 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,7)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (8)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (8)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (11,12)

Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (13,14)
 1.     
 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
    (/)

Atualização:  01/03/2016
Notas:
*. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 02/06/2015.
1. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 11/06/2015.
2. Eleitos na 1ª reunião do Conselho realizada em 16/06/2015.
3. Em 16/06/2015, o Senador Paulo Rocha deixa a suplência e é eleito membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 075/2015-GLDBAG).
4. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
5. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 01/12/2015.
6. O Senador Flexa Ribeiro comunica renúncia a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme ofício lido na sessão plenária de 1º.12.2015.
7. O Senador Dalírio Beber foi eleito para ocupar a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme Ofício nº 206/2015 GLPSDB, lido na sessão
plenária de 1º.12.2015.
8. Eleitos na Sessão do Senado Federal do dia 09/12/2015.
9. Em 15.12.2015, foi lido em Plenário Ofício nº 323/2015 - GSWMOR, do Senador Wilder Morais, comunicando renúncia como titular do Conselho
em vaga destinada ao Bloco da Parlamentar da Oposição.
10. O Senador Davi Alcolumbre foi eleito na sessão plenária de 16.12.2015, para ocupar vaga de titular do Bloco Parlamentar da Oposição, conforme
Ofício nº 122/2015, do Líder do Democratas.
11. O Senador Elmano Férrer comunica renúncia como membro titular do Conselho, na vaga destinada ao PTB, conforme o MEMO nº 110/2015-
GSEFERRE, datado e lido na sessão Plenária do dia 17.12.2015.
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12. O Senador Douglas Cintra foi eleito membro titular para ocupar a vaga destinada ao PTB, conforme Ofício nº 0004/2016-BLUFOR, do Líder do
Bloco Parlamentar União e Força, lido na sessão plenária nesta data.
13. Nos termos do Of.nº0005/2016-BLUFOR,datado de 25.02.2016, o Líder do Bloco Parlamentar União e Força cede vaga de membro titular deste
bloco para o Partido Democrático Trabalhista - PDT.
14. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar União e Força ao PDT, na sessão plenária de
01/03/2016.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Simone Tebet  (PMDB-MS)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senadora  Lúcia Vânia   (GO)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Hélio José   (PMB-DF)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Fernando Collor   (AL)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

Atualização:  26/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
1. Designada para ocupar o cargo de Presidente do Conselho pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
 

MEMBROS
PTB

Senador  Fernando Collor   (AL)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PMDB

Senador  Romero Jucá   (RR)
      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador José Agripino  (DEM-RN)  (1)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Eunício Oliveira   (CE)
PT

Senador  Delcídio do Amaral   (MS)
PSDB

Senador  Tasso Jereissati   (CE)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Acir Gurgacz   (RO)
PR

Senador  Blairo Maggi   (MT)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senador  Ciro Nogueira   (PI)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  01/10/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 18.03.2015.



220  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS
HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Flexa Ribeiro   (PA)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senador  Gladson Cameli   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (AL)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 17.03.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

   
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

   
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 
Representante da sociedade civil organizada

  VAGO 
Pesquisador com produção científica relevante

  VAGO 
Representante do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente

  VAGO 

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303.5258
Fax: 3303.5260

E-mail: saop@senado.leg.br



Março de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  225 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senador Romário  (PSB-RJ)  (2)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Lindbergh Farias   (RJ)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Elmano Férrer   (PI)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
PSOL

Senador  Romário   (PSB-RJ)   (1)

Atualização:  07/07/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 19, de 2015, em 01/07/2015
1. O Senador Romário (PSB/RJ) ocupa a vaga por indicação do PSOL.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 07/07/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
PR

Senador  Vicentinho Alves   (TO)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

  VAGO    (2)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PTB
Senador  Elmano Férrer   (PI)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
*. Designados conforme Ato do Presidente nº 34, de 2015, publicado no DSF de 17.09.2015.
1. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, realizada em 07.10.2015.
2. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB/CE)   (1)   PMDB  

  Senadora  Simone Tebet   (PMDB/MS)   PMDB  

  Senador  Jorge Viana   (PT/AC)   PT  

  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB/MG)   PSDB  

  Senador  Otto Alencar   (PSD/BA)   PSD  

Atualização:  06/05/2015
Notas:
*. Designados conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.
1. Designado Coordenador conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Vanessa Grazziotin  (PCdoB-AM)  (1) PROCURADORA

Atualização:  31/01/2015
Notas:
1. A Senadora Vanessa Grazziotin foi designada Procuradora Especial da Mulher, conforme ato do Presidente do Senado no. 02, de 2015, publicado
no BASF em 12/02/2015.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05,

de 2005 )

SENADOR CARGO
Senadora Lúcia Vânia  (PSB-GO) OUVIDORA-GERAL

Atualização:  31/01/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07,

de 2011)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Fátima Bezerra  (PT-RN)  (1)

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Reguffe   (S/Partido-DF)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  03/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 18, de 2015, em 01/07/2015
1. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 28/10/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61)3303-5255

Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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16) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

1ª Designação:  01/07/2015
 

MEMBROS
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PCdoB

Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)   (1)

PDT
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

PMDB
Senador  Jader Barbalho   (PA)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PR
Senador  Blairo Maggi   (MT)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

PSB
Senador  Roberto Rocha   (MA)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PSD
Senador  Omar Aziz   (AM)

PSDB
Senador  Tasso Jereissati   (CE)

PT
Senador  Jorge Viana   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (AL)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  04/08/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 17, de 2015, em 01/07/2015.
1. O Senador Lasier Martins (PDT/RS) ocupa a vaga por indicação do PCdoB.
2. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, em 04.08.2015.
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br



238  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade:  Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das
respectivas execuções.

Número de membros: 10 Senadores e 30 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Rose de Freitas (PMDB-ES)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Jaime Martins (PSD-MG)

2ª VICE-PRESIDENTE: Deputado Giuseppe Vecci (PSDB-GO)
3º VICE-PRESIDENTE: Senador Walter Pinheiro (PT-BA)

Rel. do Proj. de Lei de Diretrizes Orçamentárias: Deputado Ricardo Teobaldo (PTN-PE)
Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)

Relator da Receita: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)
Relator do Projeto de Plano Plurianual: Deputado Zeca Dirceu (PT-PR)

 
Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  1.  Dário Berger  - PMDB/SC    (4)

  Raimundo Lira  - PMDB/PB  2.  Hélio José  - PMB/DF
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  Lúcia Vânia  - PSB/GO    (5)

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO  1.  Walter Pinheiro  - PT/BA    (10)

  Gleisi Hoffmann  - PT/PR    (10)  2.  Angela Portela  - PT/RR

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM, PV )

  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO    (8)

  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (8)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Roberto Rocha  - PSB/MA  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Eduardo Amorim  - PSC/SE  1.  Elmano Férrer  - PTB/PI

PP 
  Benedito de Lira  - AL  1.  Ivo Cassol  - RO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Edmar Arruda  - PSC/PR  1.  Danilo Forte  - PSB/CE
  Carlos Henrique Gaguim  - PMB/TO  2.  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO
  César Halum  - PRB/TO  3.  Expedito Netto  - SD/RO
  Genecias Noronha  - SD/CE  4.  Jhonatan de Jesus  - PRB/RR
  Hildo Rocha  - PMDB/MA  5.  Kaio Maniçoba  - PHS/PE
  João Arruda  - PMDB/PR  6.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Lelo Coimbra  - PMDB/ES  7.  Mauro Lopes  - PMDB/MG
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Paes Landim  - PTB/PI
  Nilton Capixaba  - PTB/RO  9.  Vitor Valim  - PMDB/CE
  Pedro Fernandes  - PTB/MA    (13)  10.  Washington Reis  - PMDB/RJ
  Lázaro Botelho  - PP/TO  11.  Cacá Leão  - PP/BA
  Ricardo Barros  - PP/PR  12.  Julio Lopes  - PP/RJ    (2)

  Elmar Nascimento  - DEM/BA  13.  VAGO

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  José Rocha  - PR/BA  1.  Gorete Pereira  - PR/CE
  Nilto Tatto  - PT/SP  2.  João Carlos Bacelar  - PR/BA
  Paulo Pimenta  - PT/RS  3.  Jorge Solla  - PT/BA
  Hugo Leal  - PROS/RJ  4.  José Airton Cirilo  - PT/CE
  Wadson Ribeiro  - PCdoB/MG  5.  Leo de Brito  - PT/AC
  Wellington Roberto  - PR/PB  6.  Orlando Silva  - PCdoB/SP
  Zé Geraldo  - PT/PA  7.  Givaldo Carimbão  - PROS/AL    (11)

  Zeca Dirceu  - PT/PR  8.  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (6,7)

  Jaime Martins  - PSD/MG  9.  Valtenir Pereira  - PMB/MT    (1,12)

  José Nunes  - PSD/BA    (9)  10.  Átila Lins  - PSD/AM

PSDB, PSB
  Caio Narcio  - PSDB/MG  1.  César Messias  - PSB/AC
  Giuseppe Vecci  - PSDB/GO  2.  Leopoldo Meyer  - PSB/PR
  Gonzaga Patriota  - PSB/PE  3.  Evair de Melo  - PV/ES    (3)

  Hissa Abrahão  - PPS/AM  4.  Domingos Sávio  - PSDB/MG
  João Fernando Coutinho  - PSB/PE  5.  Izalci  - PSDB/DF
  Samuel Moreira  - PSDB/SP  6.  Raimundo Gomes de Matos  - PSDB/CE

PDT
  Flávia Morais  - GO  1.  Pompeo de Mattos  - RS

PSOL
  Edmilson Rodrigues  - PA  1.  Cabo Daciolo  - S/Partido/RJ
Notas:
1. Tornada sem efeito a indicação do Deputado Rômulo Gouveia (PSD/PB), em 7/5/2015, conforme Ofício nº 302, de 2015, da
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.
2. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em substituição ao Deputado Sandes Júnior, em 22-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 273, de 2015, da Liderança do PP.
3. Designado, como membro suplente, o Deputado Evair de Melo, em substituição ao Deputado William Woo, em 25-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 136, de 2015, da Liderança do PPS/PV.
4. Designado, como membro suplente, o Senador Dário Berger, em vaga existente, em 27-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 168, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
5. Designada, como membro suplente, a Senadora Lúcia Vânia, em vaga existente, em 1-6-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 169, de 2015, da Liderança do Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
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6. O Deputado Weliton Prado deixou de fazer parte da CMO, conforme Ofício nº 435/2015, da Liderança do PT.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Leonardo Monteiro - PT/MG, em vaga existente, em 09-07-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 451, de 2015, da Liderança PT.
8. Designado o Senador Davi Alcolumbre, que deixa a vaga de suplente, como membro titular, em substituição ao Senador Wilder
Morais, em 30-9-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 110, de 2015, da Liderança do DEM.
9. Designado, como membro titular, o Deputado José Nunes (BA), em substituição ao Deputado Walter Ihoshi, em 28-10-2015 (Sessão
do Senado Federal), conforme Ofício nº 598, de 2015, da Liderança do PSD.
10. Designada, como membro titular, a Senadora Gleisi Hoffmann, em substituição ao Senador Walter Pinheiro, e, como membro
suplente, o Senador Walter Pinheiro, em substituição ao Senador Lindbergh Farias, em 10-11-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 134, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Givaldo Carimbão, em substituição ao Deputado Valtenir Pereira, em 30-11-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 312, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Valtenir Pereira, em vaga existente, em 17-12-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 841, de 2015, da Liderança do PT.
13. Designado, como membro titular, o Deputado Pedro Fernandes, em substituição ao Deputado Ricardo Teobaldo, em 17-2-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 29, de 2016, da Liderança do Bloco do PMDB.

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo
Telefone(s): (61) 3216-6892

E-mail: cmo.decom@camara.leg.br
Local: Câmara dos Deputados, Plenário 2
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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

RELATORES SETORIAIS DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA - CMO

ÁREA TEMÁTICA RELATOR SETORIAL

I. Transporte Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)
II. Saúde Deputado João Arruda (PMDB-PR)
III. Educação e Cultura Deputado Wellington Roberto (PR-PB)
IV. Integração Nacional Senador Eduardo Amorim (PSC-SE)
V. Agricultura, Pesca e Desenvolvimento
Agrário

Deputado Carlos Henrique Gaguim (PMB-TO)

VI. Desenvolvimento Urbano Deputado Caio Narcio (PSDB-MG)
VII. Turismo Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)
VIII. Ciência e Tecnologia e Comunicações Deputado Wadson Ribeiro (PCdoB-MG)
IX. Minas e Energia Deputado Edmar Arruda (PSC-PR)
X. Esporte Senador Roberto Rocha (PSB-MA)
XI. Meio Ambiente Deputada Flávia Morais (PDT-GO)
XII. Fazenda e Planejamento Deputado Hugo Leal (PROS-RJ)
XIII. Indústria, Comércio e Micro e
Pequenas Empresas

Senador Hélio José (PMB-DF)

XIV. Trabalho, Previdência e Assistência
Social

Deputado João Fernando Coutinho (PSB-PE)

XV. Defesa e Justiça Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)
XVI. Presidência, Poder Legislativo,
Poder Judiciário, MPU, DPU e Relações
Exteriores

Deputado Danilo Forte (PSB-CE)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

COORDENADOR: Deputado Genecias Noronha (SD-CE)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Vitor Valim  (PMDB)
PR Deputada Gorete Pereira  (PR)

PSD Deputado Átila Lins  (PSD)
PTB Deputado Nilton Capixaba  (PTB)
PSB Deputado Gonzaga Patriota  (PSB)
PP Deputado Cacá Leão  (PP)
PT Deputado Jorge Solla  (PT)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
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III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

COORDENADOR: Deputado Zé Geraldo (PT-PA)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PT Senador Walter Pinheiro  (PT / BA)
PSDB Senador Paulo Bauer  (PSDB / SC)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Mauro Lopes  (PMDB)
PR Deputado José Rocha  (PR)
PP Deputado Ricardo Barros  (PP)
PT Deputado Zé Geraldo  (PT)

DEM Deputado Elmar Nascimento  (DEM)
PHS Deputado Marcelo Aro  (PHS)
PRB Deputado César Halum  (PRB)

PROS Deputado Hugo Leal  (PROS)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

COORDENADOR: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSC Senador Eduardo Amorim  (PSC / SE)
PP Senador Benedito de Lira  (PP / AL)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Hildo Rocha  (PMDB)
PT Deputado Nilto Tatto  (PT)

PSB Deputado Leopoldo Meyer  (PSB)
PSDB Deputado Giuseppe Vecci  (PSDB)

PV Deputado Evair de Melo  (PV)
PCdoB Deputado Orlando Silva  (PCdoB)

PSD Deputado Jaime Martins  (PSD)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e
Controle da Execução Orçamentária - CFIS

COORDENADOR: Deputado Izalci (PSDB-DF)

Senado Federal
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Bloco / Partido Membros
PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSD Senador Hélio José  (PMB / DF)
DEM VAGO

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Washington Reis  (PMDB)
PMDB Deputado Lelo Coimbra  (PMDB)
PTB Deputado Luiz Carlos Busato  (PTB)
PTB Deputado Pedro Fernandes  (PTB)
PT Deputado Leo de Brito  (PT)

PSDB Deputado Izalci  (PSDB)
DEM Deputada Professora Dorinha

Seabra Rezende  (DEM)



244  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade:  Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às
mudanças climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sarney Filho (PV-MA)

RELATOR: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)
 

Designação: 19/03/2015
Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Otto Alencar  - PSD/BA    (4,16)  1.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  2.  VAGO
  Roberto Rocha  - PSB/MA    (9)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Jorge Viana  - PT/AC    (2)  1.  VAGO
  Donizeti Nogueira  - PT/TO    (2)  2.  VAGO
  Cristovam Buarque  - PPS/DF    (2)  3.  Ivo Cassol  - PP/RO    (2)

  Gladson Cameli  - PP/AC    (2)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM, PV )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA  1.  Aloysio Nunes Ferreira  - PSDB/SP
  Maria do Carmo Alves    (5)  2.  Ronaldo Caiado  - DEM/GO    (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Douglas Cintra  - PTB/PE  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Eros Biondini  - PROS/MG  1.  Carlos Henrique Gaguim  - PMB/TO
  Daniel Vilela  - PMDB/GO    (12,15)  2.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Roberto Balestra  - PP/GO  3.  Valdir Colatto  - PMDB/SC    (6)

  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Julio Lopes  - PP/RJ    (12,14,18)

  Jony Marcos  - PRB/SE    (8)  5.  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (13)

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Angelim  - PT/AC  1.  Alessandro Molon  - REDE/RJ
  Leônidas Cristino  - PROS/CE  2.  Átila Lins  - PSD/AM    (3)

  Jaime Martins  - PSD/MG    (3)  3.  Ivan Valente  - PSOL/SP    (11)

  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (10)  4.  João Paulo Papa  - PSDB/SP    (17)

PSDB, PSB
  Ricardo Tripoli  - PSDB/SP  1.  Antonio Carlos Mendes Thame  - PSDB/SP
  Sarney Filho  - PV/MA  2.  Janete Capiberibe  - PSB/AP

PDT  (1)

  Giovani Cherini  - RS  1.  Daniel Coelho  - PSDB/PE    (7)

Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designados, como membros titulares, os Senadores Jorge Viana ,Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, em vagas existentes, e o
Senador Gladson Cameli, em substituição ao Senador Ivo Cassol; e, como membro suplente, o Senador Ivo Cassol, em substituição ao
Senador Gladson Cameli, em 24-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 41, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio
ao Governo.
3. Designado, como membro titular, o Deputado Jaime Martins, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Átila Lins,
em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 181, de 2015, da Liderança do PSD.
4. O Senador Waldemir Moka declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 93, de 2015, da Liderança do Bloco de Maioria,
5. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo, em vaga existente, e, como membro suplente, o Senador Ronaldo
Caiado, em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2015, da Liderança do DEM.
6. Designado, como membro suplente, o Deputado Valdir Colatto, em vaga existente, em 08-04-2015(Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 567, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Coelho, em vaga existente, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 127, de 2015, da Liderança do Liderança do PDT.
8. Designado, como membro titular, o Deputado Jony Marcos, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 111, de 2015, da Liderança do Bloco PRB/PTN/PMN/PRP/PSDC/PTC/PRTB/PSL e PTdoB.
9. Designado, como membro titular, em vaga cedida, o Senador Roberto Rocha, conforme Ofício nº 52, de 2015, da Bloco Socialismo e
Democracia (Sessão do Senado Federal, de 29/04/2015).
10. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT/MG), em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 249, de 2015, da Liderança do PR.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL/SP, em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 153, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcus Vicente, em vaga existente, em 1-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 318, de 2015, da Liderança do PP.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Rômulo Gouveia (PTB/PB), em vaga existente, em 2-7-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 257, de 2015, da Liderança do Democratas.
14. Ofício nº 335/2015, da Liderança do PP, comunicando o desligamento do Deputado Marcus Vicente da Comissão Mista
Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC
15. Designado, como membro titular, o Deputado Daniel Vilela, em vaga existente, em 15-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1029, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
16. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em vaga existente, em 18-8-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 217, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Paulo Papa, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 394, de 2015, da Liderança do PR.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em vaga existente, em 16-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 435, de 2015, da Liderança do PP.
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Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade:  A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e
contrainteligência e de outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Jô Moraes (PCdoB-MG)
VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Líder da Maioria
Deputada Soraya Santos (PMDB/RJ)   ( 6)

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Benito Gama (PTB/BA)   ( 2)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)   ( 1)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráclito Fortes (PSB/PI)   ( 3)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Senador Eunício Oliveira (PMDB/CE)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PV/PR)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senador Cristovam Buarque (PPS/DF)   ( 7)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)   ( 4)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP)   ( 5)

Notas:
1. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria, o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly para compor a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 65/2015/GABMIN, despachado na sessão do Senado Federal de
05/03/2015.
2. Designado, em razão da indicação da Liderança da Maioria, o Deputado Benito Gama para compor a Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 452/2015/Líder do Bloco da Maioria, despachado na sessão do Senado
Federal de 25/03/2015.
3. Designado, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o Deputado Heráclito Fortes para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 17/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 30/03/2015.
4. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria no Senado Federal, o Senador Cásssio Cunha Lima, para compor a
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 88/2015, da Liderança do Bloco da Oposição,
despachado na sessão do Senado Federal de 31/03/2015.
5. Designada, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a Senadora Marta Suplicy para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 10/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 08/04/2015.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Soraya Santos, em substituição ao Deputado Leonardo Picciani, em 11-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 1128, de 2015, da Liderança do BLOCO PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
7. Designado, como membro titular, o Senador Cristovam Buarque, em vaga existente, em 8-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 201, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.

Secretário: Thiago Nascimento C. Silva
Telefone(s): 61 3303-3502

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade:  Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e
na prestação de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar
propostas para a consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Keiko Ota (PSB-SP)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)
 

Designação: 05/03/2015
Instalação: 10/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Simone Tebet  - PMDB/MS  1.  VAGO
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  2.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Angela Portela  - PT/RR  1.  Fátima Bezerra  - PT/RN
  Marta Suplicy  - PMDB/SP  2.  Regina Sousa  - PT/PI

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM, PV )

  Lúcia Vânia  - PSB/GO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT    (19)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE    (14)

PP 
  Ana Amélia  - RS  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Conceição Sampaio  - PP/AM  1.  Cristiane Brasil  - PTB/RJ
  Dulce Miranda  - PMDB/TO  2.  Josi Nunes  - PMDB/TO
  Elcione Barbalho  - PMDB/PA  3.  Raquel Muniz  - PSC/MG
  Laura Carneiro  - PMDB/RJ    (17,21)  4.  Rosangela Gomes  - PRB/RJ
  Jozi Araújo  - PTN/AP  5.  Simone Morgado  - PMDB/PA
  Júlia Marinho  - PSC/PA  6.  Soraya Santos  - PMDB/RJ
  Darcísio Perondi  - PMDB/RS    (22)  7.  Delegado Edson Moreira  - PTN/MG    (7)

  Tia Eron  - PRB/BA    (11)  8.  Dâmina Pereira  - PMB/MG    (16)

  Ezequiel Teixeira  - PMB/RJ    (2)  9.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO    (3)  10.  VAGO
  Christiane de Souza Yared  - PTN/PR    (7)  11.  VAGO
  Iracema Portella  - PP/PI    (8)  12.  VAGO

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Clarissa Garotinho  - PR/RJ  1.  José Rocha  - PR/BA
  VAGO    (12)  2.  VAGO    (12)

  VAGO    (4,23)  3.  Benedita da Silva  - PT/RJ    (15)

  Luizianne Lins  - PT/CE    (4)  4.  Margarida Salomão  - PT/MG    (15)

  Moema Gramacho  - PT/BA    (4)  5.  Maria do Rosário  - PT/RS    (15)

  Rogério Rosso  - PSD/DF    (5)  6.  Beto Salame  - PROS/PA
  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (6)  7.  VAGO
  Givaldo Carimbão  - PROS/AL  8.  VAGO

PSDB, PSB
  Bruna Furlan  - PSDB/SP  1.  Eliziane Gama  - REDE/MA    (18)

  Carmen Zanotto  - PPS/SC  2.  VAGO
  Janete Capiberibe  - PSB/AP  3.  VAGO
  Keiko Ota  - PSB/SP  4.  VAGO
  VAGO    (13)  5.  VAGO
  Mariana Carvalho  - PSDB/RO    (10)  6.  VAGO

PDT
  Flávia Morais  - GO    (9)  1.  Rosângela Curado  - PSOL/RJ    (20)

PSOL  (1)

  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Ezequiel Teixeira, em vaga existente, em 9-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do SD.
3. Designada, como membro titular, a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do DEM.
4. Designadas, como membros titulares, as Deputadas Erika Kokay, Luzianne Lins e Moema Gramacho, em vagas existentes, em
10-03-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do PT.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Rogério Rosso, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do PSD.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Alice Portugal, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 75, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Deputada Christiane de Souza Yared, em vaga existente, e, como membro suplente, o Delegado
Edson Moreira, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do
PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
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8. Designada, como membro titular, a Deputada Iracema Portella, em vaga existente, em 11-3-2015 (Sessão do Congresso Nacional),
conforme Ofício nº 250, de 2015, da Liderança do PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 17, de 2015, da Liderança do PDT.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Mariana Carvalho, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 277, de 2015, da Liderança do PSDB.
11. A Deputada Marinha Raupp deixou de integrar a comissão, em 26/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de
2015, da Liderança do Bloco de PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
12. Os Deputados Dr. Jorge Silva e Ronaldo Fonceca deixaram de integrar a comissão, em 01/04/2015 (Sessão do Senado Federal),
nos termos do Ofício nº 87, de 2015, da Liderança do PROS.
13. A Deputada Shéridan deixou de fazer parte da comissão em razão de seu desligamento, conforme Ofício nº 648, de 2015, da
Liderança do PSDB.
14. Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Amorim, em vaga existente, em 1º-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.
15. Designadas, como membros suplentes, as Deputadas Benedita da Silva, Margarida Salomão e Maria do Rosário, em vaga
existente, em 10-7-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 445, de 2015, da Liderança do PT.
16. Designada, como membro suplente, a Deputada Dâmina Pereira, em vaga existente, em 16-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1043, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
17. A deputada deixou de integrar a Comissão nos termos do Ofício 1072, de 2015, da liderança do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS,
PEN, em 05 de agosto de 2015 (Sessão do Senado Federal).
18. Designada, como membro suplente, a Deputada Eliziane Gama, em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, em 20-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 209, de 2015, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Magno Malta, em 26-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 61, de 2015, da Liderança do Bloco União e Força.
20. Designada, como membro suplente, a Deputada Rosângela Curado, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 332, de 2015, da Liderança do PDT.
21. Designada, como membro titular, a Deputada Laura Carneiro, em vaga existente, em 29-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1472, de 2015, da Liderança do PMDB/PEN.
22. Designado, como membro titular, o Deputado Darcísio Perondi, em vaga existente, em 1-3-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 111, de 2016, da Liderança do PMDB/PEN.
23. A Deputada Érika Kokay deixa de integrar a Comissão nos termos do Ofício 74, de 2016, da Liderança do PT, em 4 de março de
2016 (Sessão do Senado Federal).

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS

ATN nº 1, de 2015 - Consolidação da Legislação Federal
Finalidade:  Comissão mista destinada à consolidação da legislação federal, à
regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, a modernização e o fortalecimento
econômico e social do País.

Número de membros: 7 Senadores e 7 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Luiz Sérgio (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL
Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ)

Deputado Sergio Souza (PMDB/PR)

Deputado Sergio Zveiter

Deputado Miro Teixeira (REDE/RJ)

Deputado Sandro Alex (PPS/PR)

Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

VAGO

Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)

Senador Jorge Viana (PT/AC)

Senador Walter Pinheiro (PT/BA)

Senador Blairo Maggi (PR/MT)

VAGO
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (PMDB-PR)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Edio Lopes (PMDB-RR)
2ª VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)

 
Designação: 07/04/2015

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN  2.  Angela Portela  - PT/RR
  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2)  3.  Gladson Cameli  - PP/AC

Maioria (PMDB)
  VAGO    (8)  1.  Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR  2.  Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição
  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO
  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força
  Blairo Maggi  - PR/MT  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Arthur Oliveira Maia  - SD/BA  1.  Afonso Hamm  - PP/RS
  Carlos Henrique Gaguim  - PMB/TO  2.  Carlos Andrade  - PHS/RR
  Celso Russomanno  - PRB/SP  3.  Carlos Gomes  - PRB/RS
  Dilceu Sperafico  - PP/PR  4.  Edmar Arruda  - PSC/PR
  Edio Lopes  - PMDB/RR  5.  Mainha  - SD/PI    (14)

  José Fogaça  - PMDB/RS  6.  Fernando Monteiro  - PP/PE
  Paes Landim  - PTB/PI    (15)  7.  Osmar Serraglio  - PMDB/PR
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Benito Gama  - PTB/BA    (15,16)

  Renato Molling  - PP/RS  9.  Ronaldo Benedet  - PMDB/SC    (4)

  Takayama  - PSC/PR  10.  Wilson Filho  - PTB/PB    (10)

  Mandetta  - DEM/MS    (5)  11.  VAGO

PSD
  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Givaldo Vieira  - PT/ES
  Benedita da Silva  - PT/RJ  2.  Pepe Vargas  - PT/RS    (3,13)

  Danrlei de Deus Hinterholz  - RS  3.  Hugo Leal  - PROS/RJ
  Domingos Neto  - CE  4.  Jorginho Mello  - PR/SC
  Ságuas Moraes  - PT/MT    (11)  5.  Remídio Monai  - PR/RR
  Rômulo Gouveia  - PB    (6)  6.  Jaime Martins  - MG    (6)

  Luiz Cláudio  - PR/RO  7.  VAGO    (11)

  Maurício Quintella Lessa  - PR/AL  8.  Zeca do Pt  - PT/MS    (9)

PSDB, PSB
  Eduardo Barbosa  - PSDB/MG  1.  Moses Rodrigues  - PPS/CE
  Geovania de Sá  - PSDB/SC  2.  Heitor Schuch  - PSB/RS    (1,12)

  Roberto Freire  - PPS/SP  3.  Vicentinho Júnior  - PR/TO    (1)

  Rocha  - PSDB/AC  4.  VAGO
  Jose Stédile  - PSB/RS    (1)  5.  VAGO
  Heráclito Fortes  - PSB/PI    (1)  6.  VAGO

PDT
  Damião Feliciano  - PB  1.  Weverton Rocha  - MA

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados
Vicentinho Júnior e Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente,
o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
56, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 212, de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 154, de 2015, da Liderança do Democratas.
6. Designado, como membro titular, o Deputado Rômulo Gouveia, em substituição ao Deputado Jaime Martins, e, como membro
suplente, o Deputado Jaime Martins, em substituição ao Deputado Rômulo Gouveia, em 28-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 261, de 2015, da Liderança do PSD.
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7. Designado, como membro titular, o Senador Davi Alcolumbre, em vaga existente, em 29-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 29, de 2015, da Liderança do DEM.
8. Vago em razão do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10 de maio de 2015.
9. Designado, como membro suplente, o Deputado Zeca do PT, em vaga existente, em 12-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 340, de 2015, da Liderança do PT.
10. Designado, como membro suplente, o Deputado Wilson Filho, em vaga existente, em 20-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 164, de 2015, da Liderança do DEM, com aquiescência da Liderança do PTB.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Ságuas Moraes, em substituição ao Deputado Fernando Marroni, em 8-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 668, de 2015, da Liderança do PT.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Schuch, em substituição à Deputada Tereza Cristina, em 15-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 238, de 2015, da Liderança do PSB.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Pepe Vargas, em vaga existente, em 20-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 697, de 2015, da Liderança do PT.
14. Designado, como membro suplente, o Deputado Mainha, em substituição ao Deputado Elizeu Dionizio, em 24-11-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 343, de 2015, da Liderança do Solidariedade.
15. Designado, como membro titular, o Deputado Paes Landim, que deixa de ser suplente, em substituição ao Deputado Luis Carlos
Busato, em 4-2-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 19, de 2016, da Liderança do PTB.
16. Designado, como membro suplente, o Deputado Benito Gama, em vaga existente, em 17-2-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 27, de 2016, da Liderança do PTB.
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional
Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

Eleição Geral: 04/02/2015

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Waldir Maranhão (PP/MA)

2º Vice-Presidente
Deputado Giacobo (PR/PR)

1º Secretário
Deputado Beto Mansur (PRB/SP)

2º Secretário
Deputado Felipe Bornier (PSD/RJ)

3º Secretário
Deputada Mara Gabrilli (PSDB/SP)

4º Secretário
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)

Líder da Maioria
VAGO

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Arthur Lira (PP/AL)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Presidente
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)

1º Vice-Presidente
Senador Jorge Viana (PT/AC)

2º Vice-Presidente
Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

1º Secretário
Senador Vicentinho Alves (PR/TO)

2º Secretário
Senador Zeze Perrella (PDT/MG)

3º Secretário
Senador Gladson Cameli (PP/AC)

4º Secretário
Senadora Angela Portela (PT/RR)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
VAGO

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PV/PR)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Senador José Maranhão (PMDB/PB)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Atualização: 08/04/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br



256  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2016

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

Conselho de Comunicação Social
Lei nº 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO
Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Ângelo Cançado ( 1)

VICE-PRESIDENTE: Ronaldo Lemos ( 1)

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante das empresas
de rádio (inciso I)

Walter Vieira Ceneviva Paulo Machado de
Carvalho Neto

Representante das empresas
de televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo
Lima

Márcio Novaes

Representante das empresas
de imprensa escrita (inciso III)

Marcelo Antônio Rech Maria Célia Furtado   ( 2,4)

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

Roberto Dias Lima Franco Liliana Nakonechnyj

Representante da categoria
profissional dos jornalistas
(inciso V)

Celso Augusto Schröder Maria José Braga

Representante da categoria
profissional dos radialistas
(inciso VI)

José Catarino do
Nascimento

Antônio Maria
Thaumaturgo Cortizo

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso
VII)

Sydney Sanches Jorge Coutinho

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

Pedro Pablo Lazzarini Luiz Antonio Gerace da
Rocha e Silva

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Ronaldo Lemos Patrícia Blanco

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Miguel Ângelo Cançado Ismar de Oliveira Soares

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro
de Oliveira

Murillo de Aragão   ( 5)
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Representante da sociedade
civil (inciso IX)

VAGO   ( 3) Aldo Rebelo

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Fernando César Mesquita Davi Emerich

Atualização: 07/12/2015

Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião do CCS, realizada em 15.07.2015
2. O Conselheiro Lourival Santos renunciou à vaga de suplente, representante de empresas da imprensa escrita, conforme Ofício
nº 051/2015-CCS, da Presidência do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, em 04/08/2015 (Sessão do Senado
Federal).
3. O Conselheiro Henrique Eduardo Alves renunciou à vaga de membro titular, representante da sociedade civil, nos termos da Carta s/
n - HELA, datada de 1º.12.2015, lida na 7ª Reunião do Conselho, realizada em 07.12.2015.
4. A Conselheira Maria Célia Furtado foi eleita em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossada na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.
5. O Conselheiro Murillo de Aragão foi eleito em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossado na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.
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